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APRESENTAÇÃO 

Nesses dois volumes sobre a reestruturação na área de transportes são analisados o subsetor ferroviário, 
a infra-estrutura rodoviária e o subsetor portuário. Os três relatórios são precedidos de uma introdução, 
de autoria de Newton Rabello de Castro e José Roberto Esposito, que sintetiza as principais mudanças em 
curso e procura dar uma visão integrada das questões colocadas para os diferentes modais . 

Uma nota deve ser feita com relação à defasagem entre a realização desses trabalhos e sua publicação, 
que se deveu, esssencialmente, à demora na conclusão do estudo sobre o setor portuário, tanto por razões 
operacionais específicas como pela dificuldade em se chegar, como era do interesse do IPEA, a uma visão 
mais integrada e coerente acerca das mudanças em curso na área. Assim, o relatório sobre as ferrovias foi 
finalizado em meados de 1997 e o estudo sobre as rodovias no final de 1997, precedendo alguns desenvol
vimentos posteriores, especialmente em relação ao avanço dos programas de concessão . 

As eventuais defasagens pontuais, de qualquer modo, não afetam o substancial desses relatórios tam
pouco elidem o fato de que o trabalho desenvolvido nessas três áreas é a primeira análise mais abrangente 
e sistemática das grandes mudanças que estão ocorrendo na área de transportes nos últimos anos, realiza
da por consultores reconhecidos em suas respectivas especialidades . 

A preocupação com uma visão de conjunto do setor de transportes ensejou a introdução e a compara
ção que é feita ali dos principais passos das reformas institucionais. Tradicionalmente, tanto no setor pú
blico como no setor privado, que no Brasil é o operador da quase totalidade dos serviços de transporte 
propriamente ditos, esse enfoque integrado e que privilegia a logística do sistema só recentemente passou a 
fazer parte de modo mais efetivo da agenda do planejamento público e na oferta dos serviços pelo setor 
privado. É evidente que essa tendência coloca para o setor público um problema de adaptação institucio
nal, que é mais lenta do que a verificada nas empresas privadas, mas que deverá ser a tónica das mudan
ças nos próximos anos . 

Na área de ferrovias, o relatório de Sérgio de Azevedo Marques e Léo Robles faz um retrospecto deta
lhado da evolução desse subsetor até a privatização das principais malhas da RFFSA, ocorrida em 1996 . 
Apontam-se aí as características desses segmentos, as perspectivas de integração ferroviária com o 
MERCOSUL, bem como a situação da FEPASA, ora sendo levada a privatização pelo governo federal . 

A análise das transfonnações em curso na oferta e gestão da infra-estrutura rodoviária, realizada por 
Vicente Britto Pereira, evidencia a descentralização, a ampliação significativa da participação privada na 
operação e a variedade de modelos para as concessões, gestão e financiamento dos investimentos nas rodo
vias, tanto no âmbito federal como nos estados, os quais estão bastante ativos na área, especialmente no 
sul e sudeste do país. Sublinham-se a partir desse quadro possíveis caminhos para a mudança institucional, 
levando em conta a amplitude do processo e a experiência internacional recente . 

Finalmente, no caso do setor portuário, Gustavo Lontra, Benjamin Galloti Bezerra e Denise Portel/a 
Rosa mostram que são muitas as mudanças desde a edição da Lei dos Portos, em 1993, mas que ainda há 
certamente muito a fazer do ponto de vista institucional e da racionalização económica do conjunto desse 
modal. Um problema que se coloca no atual momento de transição, e que reflete tanto a complexidade 
como a história desse subsetor, são as visões geralmente parciais dos diferentes segmentos envolvidos, quer 
no setor público ou no setor privado. Nesse sentido, fez-se um esforço relevante de sistematização dos prin
cipais impasses colocados para a modernização portuária, tendo em conta especialmente o novo marco le
gal e sua implementação em bases regionais . 

Fernando Rezende 
PRESIDENTE DO IPEA 

To más Bruginski de Paula 
COORDENADOR DO PROJETO 
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SUBSETOR DE INFRA-ESTRUTURA FERROVIÁRIA 

INTRODUÇÃO 

Há um considerável tempo o setor transportes vem sendo entendido como um sistema cujas par
tes ou subsetores devem funcionar da forma a mais harmônica e integrada possível. Essa perspectiva 
é, por exemplo, explicitada na Constituição no artigo 21, item XXI, que estabelece a competência 
da União para determinar os princípios e as diretrizes para o Sistema Nacional de Viação, assim 
como em todos os textos teórico-normativos oriundos do aparato institucional de planejamento de 
transportes brasileiro. Entendeu o legislador, assim, que seria mais alto o nível político do país en
carregado de construir e fazer prevalecer essa visão integradora das várias partes que compõem esse 
sistema 

Entretanto, na conceituação das políticas e na implementação das ações tanto no âmbito do Le
gislativo quanto nos vários níveis do Executivo, é bastante difícil superar esse enfoque segmentado, 
voltado para os subsetores constituídos pelos modais de transporte, ou pelos serviços portuários. 1 

Muitas vezes essa fragmentação é ainda ampliada por cortes geográficos, pela atribuição de compe
tência política, ou ainda por segmentações estabelecidas pelo próprio processo produtivo ou pelo 
mercado . 

Essa fragmentação reflete-se, por exemplo, nas ações voltadas para a desestatização no âmbito do 
setor transportes, sendo particularmente reforçada pela estrutura federativa do Estado brasileiro .
Nas ferrovias, a privatização da malha da RFFSA, já concluída, obedeceu uma perspectiva estrita de 
subsistemas ferroviários regionais. Entretanto, por razões institucionais, a malha da FEP ASA, ligada 
naturalmente às linhas da RFFSA, seguiu um modelo independente de privatização, que foi iniciado 
pelo estado de São Paulo e só recentemente, no bojo da renegociação das dívidas estaduais, passou 
para o governo federal.2 Já os portos públicos, a que as ferrovias estão umbilicalmente ligadas, se
guem programas específicos de arrendamento de terminais e de instalações, estabelecidos pelas 
Companhias Docas e/ou pelo Departamento de Portos e Hidrovias, do Ministério dos Transportes . 
A reforma institucional da infra-estrutura rodoviária vem sendo conduzida por ações relevantes tan
to do DNER quanto dos DER estaduais, e envolve caminhos próprios quanto aos processos de licita
ção e aos critérios tarifários, entre outros, os quais têm implicações para a competitividade relativa 
dos demais subsetores, especialmente tendo em conta a ampla participação rodoviária na matriz de 
transportes do país.3 

A consciência de que esse conjunto de ações deve ser, cada vez mais, pensado de modo integrado, 
existe. Mas as mudanças para que essa integração se efetive são um desafio a ser vencido para a im
plementação das polÍticas públicas nessa área, revertendo a postura tradicional. Mesmo porque seria 
ingênuo esperar que a simples presença dos agentes privados na produção dos serviços desse intrin
cado sistema por si só garanta os níveis almejados e possíveis de eficiência econômica. Sem dúvida, 
no domínio do processo produtivo interno das empresas recém-privatizadas já se observam ganhos 
significativos de produtividade. Mas nada garante que, nas interfaces entre esses agentes, haverá uma 
coordenação efetiva por parte da "mão invisível".do mercado, ou que se dêem condições de acesso às
instalações de uso potencialmente comum de forma equânime. Com efeito, nesse ambiente ocorrem 
externalidades as mais diversas, distorções de preços relativos, assimetrias de informação, conflitos 
de interesse, mercados não concorrenciais ou não contestáveis, e interseções e vazios de competên
cia 

Aliás, essa clivagem entre a visão "sistêmica" e a prática setorializada está patente na própria Constituição, 
que em contraste com o citado artigo que estabelece o Sistema Nacional de Viação, em outros determina 
competências e regimes específicos para os diversos subsetores, independentemente de considerações sobre 
o "Sistema" .
Ver texto de Britto Pereira, para maiores detalhes .
Ver texto de Marques e Robles, para maiores detalhes .
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Conseqüentemente, é prematuro imaginar que a participação dos governos nos transportes esta
ria se encerrando ap6s esses epis6dios de privatização. Está mais do que refrisado que essa participa
ção está apenas mudando suas características. Outrossim, o Estado continuará atuando, bem ou mal, 
na regulação econômica, ambiental e operacional e, em alguns casos, no financiamento direto do sis
tema, particularmente naqueles em que as externalidades e,.as complexidades institucionais inibem 
os investimentos privados. 

Assim, esta nota busca sumariar as principais características das reestruturações em curso no se
tor transportes, visando identificar os potenciais entraves ao bom funcionamento desse sistema, a 
partir de um enfoque institucional, ou seja, das relações estabelecidas entre os principais agentes do 
setor (governos, ofertadores, usuários). A motivação fundamental é vislumbrar de que forma as re
formas no setor podem contribuir para incrementar - ou prejudicar - a conectividade dos elos das 
cadeias de transporte (intra e intermodais), reduzindo os custos logísticos da movimentação de bens. 
Nesse sentido, a preocupação aqui tem como pano de fundo particularmente o transporte inter
regional de mercadorias, caracterizado por distâncias de transporte mais longas e que possibilitam a 
utilização coordenada de mais de um modo ou submodo de transporte, ou seja, a inter ou a intra
modalidade, objetivando a redução de cUstos logísticos de suprimento e de distribuição de mercado
rias. A repartição desses custos de transporte entre setores e regiões é determinante para as decisões 
de .investimento e de localização das atividades econômicas, bem como a redução das disparidades 
regionais. É exatamente esse aspecto que motiva a seguir a discussão sobre a importância dessas re
formas à luz do novo paradigma global de gerenciamento das cadeias de produção e distribuição, a 
partir da integração regional e internacional das empresas e países. 

Não obstante, a ênfase do trabalho está colocada na reestruturação institucional e no quadro re
gulat6rio dos subsetores. Nesses domínios, as reformas abrem importantes questões de política go
vernamental. Por exemplo, em que medida a privatização ferroviária, somada à política tarifária ins
tituÍda, incrementará a competição intermodal? Que impactos traria um novo perfil da distribuição 
intermodal de cargas para o tráfego rodoviário de caminhões e para as necessidades de investimento 
e/ ou o equilíbrio econômico-financeiro dos concessionários? Que arranjos societários entre empre
sas ferroviárias e operadores portuários podem trazer conseqüências benéficas ou detrimentais para 
a competitividade entre os grandes corredores de exportação/importação e portos regionais? Quais 
as implicações do sistema atual de tarifas de pedágio rodoviário, as quais embutem um subsídio cru
zado onerando os automóveis em favor dos ônibus e caminhões, com implicações para a competiti
vidade das ferrovias, principalmente nos eixos de comércio interestadual mais densos? Que diretri
zes deveriam nortear as unidades da Federação nas concessões rodoviárias? Quais devem ser as li
nhas mestras de uma política nacional de transporte multimodal? Quais são os pontos relevantes dos 
projetos de lei sobre o Sistema Nacional de Viação e sobre o transporte multimodal em discussão no 
Congresso? Qual a importância desta e de outras peças legislativas para o intercâmbio com os países 
do MERCOSUL? 

O debate sobre as questões regulatórias deságua necessariamente no domínio do financiamento 
dos subsetores de transporte. Somente a partir de um quadro regulatório claramente definido os 
ofertadores de serviços poderão avaliar suas vantagens competitivas e desenhar projetos financiáveis 
por interesses privados. Mais ainda, dado o alto grau de interdependência dos segmentos de trans
porte, há diversas instâncias em que a multiplicidade de atores, associada às indefinições de respon
sabilidade ou competência, e às externalidades, fazem com que certos projetos desejáveis socialmente 
sejam de difícil desenvolvimento a partir de iniciativas exclusivamente privadas. 

Essas questões têm um caráter intrinsecamente abrangente e permitem levantar alguns aspectos 
pertinentes das interfaces entre os subsistemas de transporte e entre estes e o restante da economia, 
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identificando áreas em que a atuação governamental se faz necessária. Assim, enfatizam-se os aspec
tos considerados corno possíveis inibidores da integração modal e intermodal do sistema de trans
portes do Brasil. 

Antes de pretender uma visão minuciosa, 4 procura-se ressaltar os temas comuns aos subsistemas e 
seus interfaciamentos. Adota-se, assim, uma apresentação tabular adaptada de Estache,5 em que as 
colunas distinguem os subsetores de ferro vias, portos e de rodovias, enquanto as linhas atendem às 
especificações dos domínios institucionais e regulatórios relevantes. Esse quadro sinóptico do setor 
transportes está apresentado adiante . 

O Novo Paradigma da Produção e Suas Implicações para a Reforma dos Transportes 

A ênfase funcional dos sistemas de gerenciamento da produção tem se modificado significativa
mente nas últimas décadas. Durante a II Guerra, até cerca de 1950, o déficit global de produtos exi
gia um foco concentrado na expansão da produção. A partir da década de 50, caracteriza-se um ex
cesso de produção em nível nacional, notadamente nos EUA, com o interesse funcional voltando-se 
para o processo de marketing e de geração de demanda. Os vencedores desse processo penetraram ·a 
década de 70, intensificando os processos de fusão e aquisição de empresas, baseado em estratégias 
financeiras de alavancagem. Difundem-se as técnicas de controle de qualidade e de processo produti
vos, motivadas pela intensificação do comércio e da competição internacional, até fins da década de 
80. Para os especialistas, "atualmente a vantagem competitiva mudou da qualidade para o valor: alta
qualidade por um preço baixo" .6 Nesse domínio, o excesso de capacidade é global e requer não só
qualidade, mas disponibilidade dos produtos no momento correto e a remoção de quaisquer com
ponentes que não adicionem valor. "A estratégia dominante para sobreviver e crescer consiste em
encontrar parceiros externos que podem desempenhar uma função que agregue valor para sua ativi
dade, assegurando que essas parcerias se adeqüem às realidades do mercado, da oferta e financeiras. "7 

É nesse contexta que a logística de suprimento e distribuição, em que se inserem os transportes, 
somada às comunicações e à informática, desempenham papel essencial para o desenvolvimento des
sas parcerias. O barateamento e melhoria dessas novas tecnologias têm possibilitado reformular ra
dicalmente o processo de transmissão de dados entre os mercados e os pontos de produção, redu
zindo drasticamente os ciclos de produção e distribuição. O setor transportes, nesse particular, tem
se reestruturado, no mundo, para satisfazer as condições cada vez mais estritas dos usuários que ado
tam sistemas tipo just-in-time de suprimento, produção e distribuição. A logística, incluindo seu 
componente mais importante - o transporte -, se torna parte integrante das estratégias de produção 
e de marketing. As escolhas de transporte são balanceadas, considerando-se os impactos do nível de 
serviço tanto nos custos de carregamento de estoques, como nas probabilidades de perda de vendas . 

As evidências dos impactos dessas novas estratégias são significativas. Nos EUA, os custos logísti
cos de suprimento e distribuição vêm caindo sistematicamente nas últimas décadas. De fato, estudos 
realizados no início da década de 60 mostravam que os custos logísticos variavam de 32 a 10% do va
lor das vendas, ficando a indústria de alimentos no limite superior e a de máquinas e bens de capital 
no limite inferior.8 Em termos globais, os custos de distribuição consumiam cerca de 22% do valor 

◄ Para uma visão mais detalhada a nível dos modais, ver Marques e Robles, Britto Pereira, e Lontra .
Ver Estache, A. e Pardina, M. "A Portable Regulation for Argentina, World Bank LAlIN, mimeo .

6 Ver Schonberger, R., World Class Manufacturing: The Next Decade. The Free Press. New York, 1996.
7 Schonberger, op. cít., p. 16 .
8 Ver Snyder, R. "Physical Distribution Costs: A Two-Year Analysis", Distribution Age, 62, Jan. 1963 .
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das vendas, incluindo fretes de transporte, armazenagem, manuseio, embalagem, perdas, custos fi
nanceiros de carregamento de estoques e despesas administrativas relacionadas à logística.9 

A ênfase no gerenciamento da produção, por meio de técnicas modernas, tipo just-in-time e su
cessoras, foram também responsáveis por melhorias significativas na razão valor dos estoques/valor 
das vendas, que muitos casos reportados, alcançaram reduções de até 50%, entre os anos 60 e 80. 10 

Estima-se, atualmente, que 30% dos insumos e produtos industriais embarcados nos EUA e no Ca
nadá já se utilizam de práticas logísticas daquele tipo; esse percentual deve chegar a 40% até o fim da 
década. 11 

A reestruturação dos transportes foi, em grande parte, possibilitada pela desregulamentação eco
nômica ocorrida, nas últimas décadas, que modificou drasticamente as estruturas dos mercados de 
serviços e os padrões de gerenciamento e operação. Nesse sentido, as reformas hoje em curso no pa
ís devem antever os caminhos do nosso sistema, buscando acelerar a reestruturação do setor e a re
dução dos custos logísticos incorridos no Brasil. 

Atualmente, países da Ásia e os EUA operam plantas industriais abastecidas com suprimentos de 
várias partes do mundo fluindo em regime tipo just-in-time. Quando será possível operar assim, em 
São Paulo, com suprimentos vindos do Nordeste, ou vice-versa, segundo padrões de custos logísti
cos internacionais? 

• Nos EUA, o processo de desregulamentação dos transportes rodoviário e ferroviário, iniciado ao
final da década de 70, produziu, ao longo dos anos 80, uma redução significativa do patamar médio
dos fretes. Moore (1986), por exemplo, estima que os ganhos dos usuários americanos, em termos de
redução tarifária, foram da magnitude de 12 a 25%. 12 Winston (1990) calcula que os benefícios dos
embarcadores, computando-se reduções tarifárias e melhorias no serviço, atingiram US$ 20 bilhões
por ano, em média. Mais ainda, a lucratividade das ferrovias americanas também aumentou em cer
ca de US$ 3 bilhões por ano, somada a uma melhoria no tempo médio de transporte de 30%. 0 

Paralelamente, as estruturas de mercado de transporte vêm se tornando cada vez mais integradas, 
principalmente via processos de fusão de empresas, possibilitados pela onda de desregulamentação 
dos anos 70 e 80. Nesse sentido, é importante destacar o crescimento do transporte imermodâl, par
ticularmente em países ou blocos econômicos de grandes dimensões, tais como os EUA, Canadá, ou 
no âmbito do NAFTA. Na combinação ferro-rodo, os fluxos intermodais têm crescido a taxas anuais 
superiores a 7%. No Canadá, cerca de 20% das receitas de frete ferroviário é devido ao tráfego in
termodal. u 

Esse crescimento se deve também ao esforço de introdução de novas tecnologias de transporte, 
particularmente os trens de contêineres com empilhamento duplo e trailers especiais tipo road-railer, 
e à melhoria contínua dos serviços operacionais e dos serviços acessórios, principalmente dos siste
mas de informação aos usuários. Atualmente, constituem um grande êxito comercial serviços que 
seriam inimagináveis há duas décadas, tais como o de land bridge. Nestes, os fluxos comerciais da 

9 Ver Stewan, W. "Physical Disiribution: Key to Improved Volume and Profits", Journal of Marketing,
29, Jan. 1965. 

ic Ver Schonbcrger, op. cit., p. 3-4. 
11 Ver Intermodal Freight Transportation, Washington, D.C., Dept. of Transportation/Federal Highway 

Administration, 1995. 
1� Moore, T., "Rail and Trucking Deregulation", em Regulatory Refonn: What Actually Happened,

Klass, M. e L. Weiss (ed.). Boston. L1ttle Brown, 1986. 
1
' Winston, C. et. aL, The Economic Effects of Surface Freight Oeregulation. Washington. The Bro

okings Institution, 1990. 
u Ver McKnight, D., "Intermodal Freight", Canadian Transportation Logistics, Jan. 1995.
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Ásia para a costa leste dos EUA - e até para a Europa - desembarcam nos portos da costa oeste e são 
transportados em trens unitários para seus destinos. Os ganhos em termos de tempo de trânsito des
ses novos arranjos logísticos são de uma a duas semanas sobre os embarques diretos pela via marítima. 1' 

Não obstante, um dos grandes óbices a uma maior expansão do transporte intermodal continua 
sendo a operação nos terminais de integração, onde os carregamentos são transferidos entre os mo
dos (ou submodos) de transporte. Esse fato condiciona a competitividade do intermodalismo a flu
xos de média e longa distância. De fato, as evidências apontam para um limite inferior de 800 km, a 
partir do qual os fluxos intermodais começam a ser competitivos. A tabela a seguir mostra clara
mente a distância média significativamente maior dos fluxos intermodais, quando comparadas àque
las dos fluxos unimodais. Apesar disso, essa distância vem diminuindo em função das novas tecno
logias e ganhos de produtividade no transporte intermodal. Assim, o crescimento, nos EUA, da par
ticipação de mercado dos fluxos intermodais a partir desse limite de 800 km cresceu de 10%, em 
1991, para 18% em 1994, e espera-se que alcance 25% em 1997. 16 A penetração na faixa de distância 
inferior a esse limite deve se intensificar com o aperfeiçoamento de tecnologias atualmente em fase 
de testes, tais como o Ecorail, no Canadá, o Iron Highway, da CSX, e o uso mais intensivo de con
têineres especiais. 17 

Características dos Fluxos de Transporte nos EUA em 1993 
Valor Volume Produção Distância de Transporte 

(US$ milhões) (mil ton.) {milhão de milhas 
ron.- milhas) 

MODO DE TRANSPORTE

TODOS OS MODOS 6,037,220 9,865,526 2,517,089 

UNIMODAL 

Correios encomendas 563,603 18,682 12,901 

Caminhão carga própria 1,789,798 3,556,030 237,617 

Caminhão Comercial 2,775,836 2,921,436 634,599 

Aéreo 41,520 492 613 

Ferroviário 250,534 1,570,087 958,658 

Hidroviário interior 41,645 366,207 164,514 

Grandes Lagos 624 34,337 12,293 

Dutoviário 84,053 466,578 (S) 
MULTIMODAL 

Caminhões próprio/ comercia 22,567 32,418 4,654 

Caminhão e aéreo 107,736 2,296 2,822 

Caminhão e ferrovia 82.895 38,014 43,127 

Caminhão e hidrovia 8,232 72,051 48,256 

Caminhão e dutov. 649 649 . 3,386 

Ferrovia e hidrovia 3,260 66,740 55,719 

Hidrovia e Gr. Lagos 16,514 80,042 126,386 

OUTROS MODOS 

Outros e desconhecido 246,056 624,846 131,635 

Fonte: US Department of T ransportauon, Bureau of T ransportat1on Stat1stics, Commod1ty Flow Survey: 1993 . 
Nota: transporte dutoviáno exclui petróleo crú . 

255 

691 
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1,246 
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449 
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1,229 

1,135 

670 

(S) 

835 

1,579 

211 

km. 

411 

1,111 

108 

350 

2,005 

982 

723 

576 

(S) 

231 

1,978 

1,825 

1,078 

o 

1,343 

2,541 

339 

15 Para uma descrição e análise desse tipo de serviço ver, por exemplo, G. Muller, Intermodal Freight 

Transportation, Landsowne, Eno Transponation Foundation, 1995. 
16 Intermodal Association of Nonh Ameríca, annual repon 1996 . 
17 Ver McKnight, op. Clt . 
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INFRA-ESTRUTURA: PERSPECTIVAS DE REORGANIZAÇÃO 

No context� brasileiro, os dados esparsos existentes indicam que a participação ferroviária n� 
movimentação de fluxos modais e intermodais é inferior a 3%, para distâncias acima de 600 km, 
caso se excluam os fluxos de minérios de ferro de Carajás. O transporte hidroviário tem participa
ção significativa, no transporte de média e longa distância, apenas para petróleo e derivados, de mi
nério de ferro, e de sal. 

As causas dessas diferenças têm suas origens nas impedâncias ao bom funcionamento dos portos 
e ferrovias nacionais. 18 Parte da solução vem a reboque do próprio processo de desestatização, que 
traz os benefícios da gestão privada; mas, pelos inúmeros condicionantes institucionais, ressaltados a 
seguir, essa mudança de gestão interna não é suficiente para garantir as metas colimadas. Ainda se 
paga um grande pedágio no intercâmbio inter-regional e internacional de bens, onerando princi
palmente as regiões periféricas e reforçando perversamente as vantagens locacionais das regiões in
dustrializadas, na medida em que oneram as cadeias de suprimento espacialmente dispersas. 

Quadro Sinóptico da Reestruturação Institudonal e Regulatón·a dos Transportes 

O sistema de transporte brasileiro encontra-se em fase final de transição para a gestão e operação 
eminentemente privadas nos portos, ferrovias, e em algumas rodovias trancais. Esse complementa o 
quadro de operadores já privados de empresas de transporte rodoviário, aéreo, marítimo - exceção 
feita, nesse último caso à FRONAPE, ainda ligada à PETROBRÁS. Esse movimento é ainda comple
mentado por programas de concessão da infra-estrutura rodoviária nos estados e municípios, ferro
vias estaduais (FEPASA), atingindo eventualmente metrôs, transporte hidroviário por meio de barcas, 
e até sistemas de transporte ferroviário suburbano de passageiros. A partir dessas reformas, pratica
mente todo o setor transportes do país estará sendo operado por empresas privadas. Cabe observar 
que muitas dessas operadoras devem obedecer contratos que vigoram pelos próximos 20 a 30 anos, 
ou até 60, em casos de prorrogação. 

Os modelos institucionais e regulatórios de alguns desses subsetores relevantes já foram exami
nados detalhadamente nos textos citados anteriormente. Cabe enfatizar que esses modelos visam re
definir os papéis que devem ser desempenhados pelos provisores privados de serviços, pelos usuários 
e o poder concedente. É fundamental que a estrutura regulatória resultante venha a fomentar a efi
ciência, a eqüidade e a transparência na provisão desses serviços, no setor transportes em geral, e no 
restante da economia do país. No que se segue, apresenta-se uma visão comparada desses elementos. 

18 Para maiores detalhes, ver Castro, N. ulntermodalidade, Intramodalidade e o Transporte de Longa Distân
cia no Brasil", Planejamento e Políticas Públicas. IPEA, Brasília, dez. 1993. 
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Perspectiva
Histórica

Supra
setorial

Ferrovias

As primeiras estradas de ferro foram
financiadas por capital privado m•
glês, entre 1852 e 1900, por meio de
concessões do governo e garantias de
taxas atraentes de retorno sobre o 
capital. No estado de São Paulo, os
cafeicultores financiaram suas pró
prias estradas de ferro, com exceção 
da ef Santos - Jundiaí, ou São Paulo
Railways, a »Inglesa» que ficou com
o monopólio do transporte para a 
descida da Serra do Mar. 
Seguiu-se um processo de nacionali
z:1ção das ferrovias. As novas im
plantações passaram a ser financiadas
por empréstimos estrangeiros garan
tidos pelo Tesouro. Em 1929, o Es
tado já era dono de 67% das compa
nhias ferroviárias brasileiras e res
ponsável pela administração de 41 %
da rede (de cerca de 10 mil Km) . 
Criação da RFfSA: Lei n� 3.115, de
1957, com delegação da União para 
sanear as perdas financeiras, respon
sáveis por perto de 90% do déficit
público brasileiro, acumuladas pelas
ferrovias sob administração pública.
Criação da FEPASA: Lei estadual n2
10.410, de 1971, normaliza a contri
buição do estado de São Paulo em re•
lação à manutençio de serviços anti
económicos e absorve encargos pre
videnciários de empregados estatutá
rios.
A Lei n2 6.171, de 1974 transfere
para a RFFSA a responsabilidade de 
planejamento do sistema. Lei n2
6.278, de 1975, que transfere para a
RFFSA a responsabilidade sobre o mí
fego mútuo. 
O Decreto-lei n2 2.178, de 1984, cria
a Cia. Brasileira de Trens Urbanos
que :.i.bsorve as d1,·isões de transporte
de passageiro de subúrbio, da RFFSA, 
e transfere p:.i.r:l. o Tesouro Federal as
dívidas da RFFSA. 
Decreto n2 473, de 1992, inclui a
RFFSA no Programa Nacional de De
sestatiz:l.ção.

SUBSETOR DE INFRA-ESTRUTURA FERROVIÁRIA

Portos

1888: outorgada a concessão do
porto de Santos a investidores
privados, por 90 anos . 
Decreto n2 24.447, de 22/06/34, 
define o espaço, as instalações e 
as atribuições nos portos orga
nizados.
Decreto n2 24.508, de 29/06/34,
relaciona e define os se rv1ços 
portuários.
Decreto n2 24.511, de 29/06/34,
regula a utilização das instala
ções portuarias.
Decreto n2 24.599, de 06/07 /34, 
autoriza a concessão de obras de 
melhoramento dos portos e a
exploração do respectivo trilego
ao setor privado, 
Decreto Lei n2 5, de 04/04/1966, 

Rodovias

1945: expedição do Decreto-Lei
n2 8.463 (27/12/45) concedendo
autonomia administrativa e fi.
nanceira ao DNER e instituindo
o Fundo Rodoviário Nacional,
com recursos gerados pelo Im
posto Único sobre Lubrificantes 
e Combustíveis Líquidos e Ga
sosos - Lei J oppert.
Expansão notável da malha ro· 
doviaria federal e estadual:
47.000 km, dos quais apenas 423
km pavimentados, em 1945; pas
sando para 97.715 km, com
7.063 km pavimentados, em 
1957; e 206.543 km, com 81.308
km pavimentados, em 1980. O
FRN foi extinto no início da dé
cada de 80 . 

cria o conceito de "Terminal Pri- A extensão total da Rede Rodo
vativo", permitindo a "embar
cadores ou terceiros construir 
ou explorar instalações portuá
rias, desde que a exploração se 
faça para uso próprio".
Lei n2 6.222, de 10/07/75, cria a
portobrás, empresa pública vin
culada ao Ministério dos T rans
portes com a Íin:.i.lidade de reali
zar atividades relacionadas com
a construção, administração e

exploração dos portos e das vias 
navegá veis interiores, exercendo 
a supervisão, o orientação, o
controle e a fiscaliz,Jçâo sobre
tais atividades.
Em 1988, os terminais privativos
já movimentavam 80% da carga 
total que transitava pelo sistema 
portuário brasileiro. Essencial
mente, os gr:l.né is só] idos, dom i
nantemente minério de ferro na
exportação, e granéis líquidos,
dominantemente petróleo cru 
na importação . 
De 1958 a 1981, a Taxa de Me
lhorllnento dos Portos (Th'll')
constituiu-se na principal fonte
de recursos para investimentos 
do sistema 
Lei n� 8.029, de 12/04/90, auto
riza o governo federal a dissol
ver a PORTOBRÁS . 

viária Nactonal (federal, estadual
e municipal) atingiu 1,66 mi• 
!hões de km, em 1994, estiman
do-se um valor de reposição de
US$ 150 bilhões. O custo da 
operação veicular, se incluída a 
rede urbana, atinge US$ l 40 bi
lhões, cerca de 20% do PIB . 
A Constituiçâo de 1988 descen·
tralizou as receitas tributari.-s
incidentes sobre os usuários de 
rodovias para os estados e muni
cípios, consolidando uma poliii
ca que já se esboçava quando da
anterior transferência da Taxa 
Rodoviária Única - TR V - para
os estados (IPV A). 
Fracassaram as tentativas poste
riores de recriar receitas vincu
ladas (e.g., selo-pedágio), reduzi
das atualmente a 62% receita ge
rada pela da alíquota de impor
tação do petróleo bruto (exceto 
do MERCOSUL) . 
1993: Portaria n� 10/93 do Mi
nistério dos Transportes cria o
Programa de Concessão de Ro
dovias Federais - PROCROFE, ge• 
renciado pelo DNER.
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Macro 
Reform:is 
Setoriais 

Reorganização 

Suporte Legal 

Objetivos da 
Reforma 

Entidades 
Regubtórias 
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Privatização 

Descentr:ilizaçio 

Reforrna/Reestn.ituraçio 
Adm i nistmi,·a 

Lei n2 8.031 (12/04/1990) • 
Programa Nacional de De
sestatiz.:i.ç:io 
Lei n2 8.078 (11/2/90) • Có
digo de Proteção e Defesa 
do Consumidor 
Lei n2 8.987 (13/02/1995) • 
Lei de concessões 
Lei n2 9.074 (07/07/1995) -
Normas para a outorga e 
pro rrogaç lo das concessões 
e permissões de serviços pú
blicos 
Lei n� 8.666 (21/06/1993) -
Lei das I icitações 
Lei n� 8.884 (11/06/1994) -
Lei n2 do CADE 
Lei n� 9.069 (29/06/1995) • 
Lei do ReJI 
Reduç�o ou eliminação dos 
dHicits das empresas públi
cas do setor. 
Atw,ào de cJpital, tecnolo
gi, e capacidade gerenci.tl, 
disponí"el na iniciativa pri
vada, propiciando expansão 
e ganhos de eficiencia. 
Aumento da conectividade 
dos elos que compõem o sis• 
tema nacional de transpor
tes. 
Ministério da Fazenda 
(T 2rifos/Lei do Re:il) 
CADEe SOE 

Ferrovi:is 

Reestruturação e priv;uiza• 
ç:io do sistema ferroviário 
íeder:il no transporte de 
carga. 
Subdivido da rede feder:il 
em 6 malhas, com integra
çlio de funções numa única 
empresa (modelo monolíti
co: infra + operação + con
trole de tráfego + marke
ting + finanças) 
Esquema de privatii.açio: 
arrendamento dos ativos 
operacion2is, da RFFSA, nas 
rn2Jhas regionais, e contrato 
de concessão firmado com a 
União. 

Lei n2 2.681 (7/12/1912) • 
Responsabilidade Civil das 
Estradas de Ferro 
Decreto n2 98.973 (21/2/90) 
• Regulamento do Trans
porte Ferro,·i:írio de Produ• 
tos Perigosos 
Decreto n2 1.945 (28/6/96) • 
CriJção da Comissão Fede
rJI de T rlnsportes Fcrro,,i:i
rios - CO!'F.R 
Decreto n2 1.832 (m:ar./96) •
RTF Regulamento dos 
Transportes Ferroviários 
Projeto de Lei n2 1.176/95), 
dispondo sobre o SN\' • Sis• 
tema Nacional de Viação

Portos 

Reformulação do modelo de 
controle centralizado, v1• 
gente até a extinção da 
PORTOBRÁS, em 1990 
Conselhos de autoridade 
portu:Í.ria regionais apro,·am 
tarifas e investimentos, ar• 
rendamento de instalações e 
de terminais, em portos pú
blicos, a empresas privadas. 
Transferência da movimen• 
uçio de carga para opera• 
dores portuários. 
Operaçio de carga de tercei
ras por terminais privados. 
Transformação das Cias. 
Docas em administradores 
da infr.-estrutra portuiíria 
(i.e., das instalações de uso 
comum). Modelo tipo port 
authorin·, embora não ex
plícito n� legishção. 
Emduali:zaçfo e municipa
lização de portos por meio 
de convénio. 

Rodovias 

Concessão de rodo\'ias exis• 
tentes da União a empresas 
priv:idas; restauração, ma• 
nutençào e expansão dessas 
rodo,·ias em troca de pedâ
g10. Descentra.li2.açio da 
administração mediante 
convênios de delegação a es• 
udos e municípios. 
Nos est:idos, divisão d:is m:1• 
lhas estaduais em lotes ou 
sistemas p:1r � concessiio a 
priv:idos (9 pólos no RS; 22 
lotes em SP; 6 lotes no PR e 
5 sistemas cm se). 
Subsistema rodovi�rio fede
rJl di,·idido em duas redes: 
1) RIINTER (Rede Interna•
cional lnterest,1dual de Es• 
tradas de RodJgem) • dele• 
gada ou concedida, e 2) 
Rede complementar de ro
dovias federais • prcfcrcnci
:1lmentc delegada. 

Lei n2 8.630 (25/02/1993) Decreto Lei 791 
Lei dos ponos (27/08/1969) 
Lei n2 9.277 (10/05/1996) • Decreto Lei n� 94.002 
Municipalização/ Estaduali- (04/02/1987) 
1.ação dos portos Lei nQ 9277(10/05/1996) 
Projeto de Lei n2 1.176/95), Municipaliz.açfo/Emduali
dispondo sobre o SNV - Sis• z2ção dos ponm 
tema Nacional de Viaçfo. Proicto de Lei n2 1.176/95), 
conforme determina a dispondo sobre o SN\' • Sis-
Cons1i1uiçfo tem.1 Nacional de Viaçào, 

conforme determina a 
Constituiç�o 

Fomento :i. concorrência in- Redução do custo dos servi- Recupenç:io d;, infra-
termodal. ços portuários. estruturJ rodoviária 
Fomento ;i complemcntari- Autonomia administrati,·a. Autofinanciarnento das ro-
d�de intermodal (multim• Dtsctmralizaçào. do,·ias 
odalid�de). Autofinanci:1mento dos Descentrali2.aç:io 
Presernçfo e expansão do portos. Fomento � eficiência na gcs• 
modo fcrrovi�rio. Fomento l concorrência en• t·fo da manutenção da infra
Eliminaçiio dos défic1ts opc• tre termma,s (intra•reg,onal) eStrutura (pavimentos; 
racionais do setor. e entre portos (inter• obras de arte; etc.) 

regional). 

M. Transp.; Sec. Transp.
Terrestres; Opto. T ransp.
Ferr.; COFER Comissão
Federal de Transp. Ferr.

Ministério dos Transportes; 
Depanamento de Portos e 
Hidrovias; 
Conselhos de Autoridade 
Ponu:iria 

Ministério dos Transportes; 
DNER (MT); 
DER (estados); Secretuias 
Municipais 



Concessão 
Licitação 

Sup ra•setorial 

Lei n2 8031 
• Estabelece que os projetos 
de privatização serão execu
tados mediante as seg\lÍntes 
formas operaaona1s; 1) 
abertura de capital; 2) alie
naçii.o da participação socie
tária, preferivelmente por 
meto de pulveriz:i.çfo de 
ações; 3) aumento de capital 
com renúncia ou cessão do 
direito de subscrição; 4) ali
enação, arrendamento, loca· 
ção, comodato ou cessão de 
bens e instalações; 5) t rans
fonnação, incorporação, fu
são ou cisão; e 6) dissolução 
e desativação de empresas. 
• Estabelece que a privatiza
çâo de empresa prestadora 
de serviço público p ressu
põe a delegaçlo, pelo poder
público, da concessão ou 
permissão do serviço . 
Lei n2 8666 

Estabelece as seguintes 
modalidades de licitação: 1) 
concorrência; 2) tomada de 
preços; 3) convite; 4) con
curso; e 5) leilão. 
- Exige dos licitantes; 1) ha
bilitação jurídica; 2) qualifi
cação técnica; 3) qualificação 
econômico-financeira; e 4) 
regularidade fiscal. 
- 2 envelopes: 1) habilitação; 
e 2) proposta. 
• critério: melhor preço, me
lhor técnica, ou combinação 
dos dois. 
Lei n2 8987 
Estabelece que no julgamen· 
to da I icitação ser 1 cons ide
rado um dos segumtes crité
rios; 1) menor valor da tari
fa; 2) melhor oferta, no caso 
de pgto. ao concedente; e 3) 
combinação de{!) e (2). 

Ferrovias 

Leilão, com pré-identificação 
dos interessados, incluindo-se 
no valor mínimo a parte rela
tiva ao pagamento pela conces
são cumulada com o arrenda
mento dos bens operacionais e 
a venda dos bens de pequeno 
vai or vinculados a cada uma 
delas. 

SUBSETOR DE INFRA-ESTRUTURA FERROVIÁRIA 

Portos 

Leilão para arrendamento 
de termmats e instalações, 
em alguns casos, e envelope 
fechado em outros . 
Predomina maior pagamen
to pelo arrendamento d:i.s 
instalações - em alguns ca
sos, como no TECON, não 
está previsto com rato de 
concessão específico para a 
prestação de serviços dos 
operadores nos terminais). 
Exemplo: Arrendamento do 
terminal de contêineres do 
porto de Santos (TECON) . 
Leilão, cujos licitantes são, 
obrigatoriamente, um con
sórcio de, no mínimo, 3 
empresas. Cada licitante 
deve apresentar documentos 
identificando-se e compro· 
vando possuir os requisitos 
estipulados no edital, além 
de apresentar uma proposta 
de metodologia e execução 
(PME), tendo como conteú
do mínimo: l. análise de 
mercado; 2. qualidade de 
serviço e atendimento aos 
clientes; 3. relacionamento 
com terceiros; 4. obras e 
equipamentos; 5. operação; 
6. logística; 7. meio ambien
te; e 8. cronogramas . 
A PME e o documento de
cada licitante são analisados 
pela CODESP (Companhia 
Docas do Estado de São Pau-
lo), para pré-qualificação de 
cada licitante para o leilão. 

Rodovias 

A licitante ganhadora da 
concessão será a que apre
sentar menor tarifa básica 
de. pedágio (federal) e/ ou 
maior pagamento pela con• 
cessão . 
O procedimento de licitação 
é: 1) audiência pública, onde 
a comunidade interessada 
tem o direito de se pronun· 
ciar sobre o Projeto; 2) pré-
qualificação, onde são exigi
das atestação técnica, regula
ridade fiscal e capacitação 
financeira dos interessado); 
3) metodologia de execução, 
onde os licitantes demons
tram suas capacidades de 
executar o Projeto, com 
base em concepção própria 
fundamentada no conheci
mento do problema e do 
plano de trabalho proposto; 
4) programa de exploração 
rodoviária, onde o DNER es• 
tabelece o programa único 
de trabalho levando em
conta as melhores soluções 
técnicas e operacionais apre· 
sentadas pelos proponentes; 
e 5) proposta de tarifa, onde 
os licitantes apresentam seus 
valores de tarifa b.ísica de 
ped.igio com base em uma 
engenharia financeira ade
quada . 
SP: Licitação em 2 foses: i)
pré-qualificação; e ii) pro
posta técnico-financeir.i. A 
vencedora é a que oferecer a 
maior oferta pela concessão 
• a tarifa é pré-estabelecida. 
PR: A vencedora e a que 
propuser o mawr programa 
de conservação, seja em ter
mos de conteúdo, se)<l em 
termos de uma malha adicio
nal . 
RS: O critério básico de jul
gamento é a maioT extensão a 
ser ofertada em termos das 
atividades consideradas prio
ntanas 

(Continua) 
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Continuacão 
Termo Prazo m:vumo indetermi- 30 anos (RFFSA) + uma pror

nado na lei - em princípio, rogaçiio 
depende do tempo necessá-
rio para retorno dos in ves-
timentas; pro rrog:ável por 
igual período (Lti n! 8987). 
Prazo mínimo niio definido; 
no limite inferior tem-se o 
instituto de contratos de 
gestão para ativos existentes, 
com prazo m:áximo de cinco 
anos. 

Causas de Lei n2 8987: 
encerra- Fim do termo 
menta EnC2mpação 

Caducidade 
Rescisão 
Anulação 
Falência ou excinçio da em

presa concession:âria 
Exigências Garantir o equilíbrio eco• 

Contratuais nómico-financeiro do con
do Poder trato 

Concedente 

A expressiio pd.tica do que re
presenta esse equilíbrio niio 
emí definida, pois se trata de 
serviço comercial em regime 
de concorrência, na maioria 
das circunstâncias. 

variável (tÍpico 20-25 anos) 
Exemplo: arrendamento do 
terminal de contêineres do 
porto de Santos (TECON 1) -
25 anos, mais uma pro rro
gação por mesmo penado. 

Aparentemente os arrenda
tários e os operadores por• 
tu:írios n:i.o sio concessioná
rios, mas os administradores 
da infra portuâria o são, 
aplicando-se as exigências da 
lei. 

Exigências 
Contratuais 
do Conces-

volume de produção (medido "ºlume de produçiio e redu
em TKM) e redução de aciden- ç�o t3rifári3 
tes 

sionarlo 
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variável 
25 anos (delegaç:io aos esta
dos e munic.) + uma pror
rogação 
SC: concessiio 20 -� 25 anos 
PR: concessiio 20 anos 
SP: 20 anos 

Eq uaçiio do equilíbrio eco
nômico-financeiro definid� 
pelo caderno de encargos da 
licitação e pela estrutura ta
rifária vencedor.1. 

rest�urJç:io e novos inves• 
timentos • caso hJj� aumen
to de dcmandJ. 



Regulação 
parte 1 

Tarifas 

Tipo de 
Reguhçâo 

Suvra-setorial 

Lei n� 8987: 
a) a tarifa será fixada pelo
preço da proposta vencedo
ra da licitação para conces
são; 
b) possibilidade de fomes de 
receitas alternativas para fa
vorecer a modicidade das ta
rifas; 
e) discriminação de preços 
- as tarifas poderão ser di
ferenciadas em função das 
caractedsucas técnicas e dos
custos específicos proveni
entes do atendimento aos
distintos segmentos de usuá
nos; e 
d) critérios de reajuste e de 
revisão para manutenção do 
equilíbrio econôm1co
financeiro do contrato.
Lei do Real: as tarifas revis
tas ou reajustadas anualmen
te, ou em prazo inferior, se
gundo permissão do Poder 
Executivo, seguindo normas 
e critérios fixados pelo Min. 
da Faz.

Controle acioná
ri o/ Concentração 

Ferrovias 

Limites máximos estabeleci
dos por tarifas de referência 
(s6 tabelas; não há metodo
logia implícita ou explícita 
de calculo); amplas diferen
ças nos valores, denotando 
discriminação por value of 
service 

Variam por distância, tipo 
de produto, e região geográ
fica (malha). 
Limite mínimo: custo vari
ável de longo prazo (critério 
estabelecido nos contratos 
de concessão); no entanto, 
não há definição do que re
presentem esses custos e de 
como calculá-los. 
Possibilidade de negociação 
entre usuário cativo e con
cessionário; em caso de im
passe, tarifa arbitrJda pelo 
poder concedente - não há 
definição do que seja usuá
rio cativo. 

Acesso (tr.ífego mútuo ou 
di reno de p:issagem): usua
rio cat1,·o: erradicação de 
ramais: tarifas mínimas e 
m�ximas; discriminaçfo ta
rifária; seguranç.1; melO am
biente. 

SUBSETOR DE INFRA-ESTRUTURA FERROVIA.RIA 

Portos 

Estrutura tarifária estabele
cida caso a caso: porto a 
porto, terminal a terminal. 
Variável com volume e pra
zo no caso das licitações 
para arrendamento de ter
mmais. 
No caso das instalações de 
uso comum, submetida pela 
administração portuária a 
aprovação pelo Conselho de 
Autoridade Portuária. 
Exemplo: arrendamento do 
terminal de contêmeres do 
porto de Santos (tecon !) -
Taxa de movimentação de 
contêineres compatÍvel com 
regras dos com ratos de frete 
sob condição lirier tenns: 
até 6 meses - R$ 500,00 
de 6 a 12 meses - R$ 330,00 
de 12 a 18 meses - RS 253,00 
de 18 a 24 meses - RS 195,00 
de 24 ,1 36 meses - R$ 150,00 
mais de 36 meses - li '"re. 

Aind.i não se sabe exata
mente (tarifas; qualidade do 
sen-1ço). 

Rodovias 

A tarifa básica de pedágio ser .i 
fixada no valor da proposta 
vencedora da concorrência . 
Não há garantia de volume de 
trafego nsco assumido pela 
concess1onári:;L 
Não hâ, em princípio, possil:,i
lidade de discriminação de pre
ços dentro das categorias, mas 
há discriminação entre as c,ne
gonas (e.g., autos YS. cami
nhões) . 
Não há pre,·isão de tarifaç:io 
Yariá,·e] (pico� congest1onJT 
mente), a não ser em casos es
pecíficos O icitaçâo esudual d.l 
RJ-104, Região dos Lagos, mais 
altJ no fim de semana). 
56 ser.í cobr.ida tarifa após o 
término da execuçio dos pro
jetos de recuperação emergen
c1al definidos no edttal. 
Dutra: R$ J.57:i por eixo (com 
rodagem simples), em c.1d,1 um 
dos 4 postos, em e.ida d1reç.\o; 
R$ 3.15 por eixo (com rod.1-
gem dupla); motociclet.is e se
melhantes: isentos . 
Rio - J. Fora: em cad.1 um dos 
3 postos, em c;1dJ direção: 
R.$ 2,38 (rodagem simples, 2 
eixos) 
R$ 4,76 (rodagem dupb, 2 ei
xos) 
R$ 7,14 (rodagem dupla ou 
simples, 3 eixos) 
RS 9,52 (rodagem dupla ou 
simples, 4 eixos) 
R$ J 1,90 (rod,1gem dupb, 5 ei
xos) 
R$ 14,28 (rodagem dupl.1, 6 ei
xos) 
motocicletas e semelhantes: 
R$ 1,19 . 
SI': Preestabelecida pelo der n" 
faixa 3 a 4 ccnts de US$/km. 
pr: Pré-fixada em R$ 3,00/100 
km (pista simples) e 
R$ 4,00/100 km (pista dupla) . 
l{S: Tarifa pré-fixada. 
dner - controle por resultado, 
com ênfase na observância das 
especificidades, parâmetros e 
padrão de qualidade estabeleci
dos no progr Ama de explora
ção da rodovia . 
SC: programa de concessão de 
rod. voltado basicamente para 
a restauração, operação, manu
tenção e monitoração das sis
temas . 
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Regulação 
parte 2 

Requisitos 
de 

Qualidade 

Exigências 
de lnves• 
cimento 

20 

Supra-setorial 

Prestação de serviço ade
quado ao pleno atendimen
to dos usuârios, satisfazendo 
condições de regularidade, 
continuidade, eficiência, 
conforto, segurança, atuali
dade, generalidade e cortesia 
na presução do serviço. 

FerrovÍ2S 

Melhorias de qualidade no 
tocante à prestaç:io de servi
ços (niveis mínimos anuais 
de produção, e não produti
vidade), e no cocante 2 segu
rança do transporte (u.xas 
anuais de redução do índice 
representativo de ocorrência 
de acidentes). 

Fixação de metas de inves
timento para ampliação do 
atendimento :i. demanda de 
transporte - esta imposta em 
níveis mínimos no edital - e 
de exigénci. de correlata ca
p.citaç:io da ferrovia. 
Investimentos p.r. seguran• 
ça do transporte (níveis de 
pMjannanu exigidos edital). 
Phnos trienais de inves1i
mer11os,. com detalhamento 
dos proie1os, de seus custos 
e de seu progr;ima de 1m• 
pbntação. 

Portos Rodovias 

Exemplo: Arrendamento do Fluidez do tráfego 
TECON RS: ênfase nas tarefas de restau
A arrendat:l.ria se obriga, no ração e manutenção, especial
prazo máximo de 5 anos, a mente em termos de segurança 
contar da data de assinam ra e sinalização. 
do contrato com a codesp, a 
obter e manter o certificado 
iso 9000 (qualidade) e o cer-
tificado iso 14000 (meio 
ambiente). 
A arrendat�ria tem um ano 
para apresentar seus pa
d rôes, indicadores e metas 
de qualidade. assim como 
apresentar um programa de 
obtenção dos certificados 
íso 9000 e 14000. 
A a rrendat:i ria obriga-se a 
impbmar as normas de qua
lidade que ,·ierem a ser de
terminad:1s pelas autoridades 
competentes. 
Relacionadas as metas de Programa de exploração da 
produção mínima, aos r<'- rodovia, comendo: 1) projetos 
quisitos de qualidade e �s de rccuper�ção emergencial a 
exigências impostas de re- serem executados num prazo 
cuperaçiio do patrimônio e aproximado de 6 meses, ante
d'2.s instalações do porto es- rior ao inicio da cobrança do 
tabelecidas no contrato de pcdcigio (fase denominada 
arrendamento/concessão. "trabalhos iniciais"); 2) proie• 

10s de recuperação estrutural 
da rodovia, prevendo obras 
que rest-..urem a estrutura do 
patrimônio público em prno 
m�dio de} a 5 mo� conforme 
o grJu de complexidade e o 
mom,1nte do investimento en•
,·olvido; J) projetos de melho
ramentos que atendem, \'Ía de
regrJ, :i necessidade de amplia
ção da capacidade da rodovia 
ao longo do prazo de conces
são e que, normalmente, pos
suem fone correlação com os
es\udos de projeç�o de tr�fego; 
4) polÍticas e programas de
conservaçio e monitoramento 
d.1 rodovia I i gadas !i necessida
de de execução de serviços ro
tineiros que possam g.l.r:1n1ir 
um padrio de qu-..lidade aos
serviços prestados ao usu:á ri o; 
e 5) planejamento de um sis
tema de opençfo para a rodo
,·ia, como espinha dorsal do 
sistema de arrecadação e p res
tação de serviços adequados ao
usu:i rio, compreendendo co
municaçio, atendimento mé
dico e mec:i.nico, informações
aos ,·iajantes, red amações e su• 
gestões, pesagem e guarda de 
vil\íl�ncia do património.



• 

Entidades 
Regulatórias 
- Funções e
Obrigações 

Suora-setorial 

Ministério da Fazenda: tari
fa (Lei do Real) - fixa no r
mas e critérios para revisão 
e re:i.juste das tarifas públi
cas. 
CADE - prevenção e repres
são às infrações contra a or
dem econômica, orientada 
pelos ditames const1tuc10-
nais de liberdade de iniciati
va, livre concorrência, fun
ção social da propriedade, 
defesa do consumidor e re
pressão ao abuso do poder 
econômico 

SUBSETOR DE INFRA-ESTRUTURA FERROVIÁRIA 

Ferrovias Portos 

A estrutura regimental do Ministério dos Transportes 
Ministério dos Transportes, Conselhos de Autoridade 
implementada por força do Portuária 
Decreto n2 1.642/95, disper- - Baixar regulamento de ex
sa as competências relativas ploração 
aos diversos aspectos do - opinar sobre a proposta de 
transporte ferroviário por, orçamento do porto 
pelo menos, 3 deptos., e en- - promover a racionalização 
volve 2 secretarias do minis- e. otimiz.,ção do uso as ins-
téno. talações portuárias 
COFER Órgão colegiado, - fomentar a ação industrial 
integrante da estrutura or- e comercial do porto 
ganiz.acional do Min. dos - zelar pelo cumpnmento 
Transportes, no qual estão das normas de defesa da 
representados esse miniscé- concorrência 
no, as empresas concess10- desenvolver mecanismos 
nárias e os usuários. Suas in- para atração de cargas 
cumbências, sob o particu- - homologar os valores das 
lar aspecto da regulação tarifas portu.irias 
econômica, são: 1) decidir, - manifestar-se sobre os pro
em grau de recurso, os con- gramas de obras, aquisições 
flitos de interesse entre a e melhoramentos da infr.1-
União e concess10nános, estrutura portu·.\ria 
entre os próprios conces- - aprovar o plano de desen
sionános, e enne estes e \'Ol\'lmento e zoneamento 
usuários do sistema; 2) ma- do porto 
nifestar-se quanto às modifi- promover estudos objeu
cações societánas das em- vando compatibilizar o pla
presas concessionárias e que no de desenvolvimento do 
poss�m prejudicar a relação porto com os programas fe
contratua.l ou ensejar prática derais, estaduais e mumc,
de abuso econômico; 3) pais de transporte em suas 
opinar, quando solicitado, diversas modalidades 
sobre propostas de expansão - assegurar o cumpnmenco 
ou de supressão de serviços das normas de proteção ao 
ferroviários; e 4) opinar, meio-ambiente 
quando solicitada, sobre - estimular a cornpetitivida
matérias pemnentes aos de 
contratos de concessão, par- Ministério da Fazenda 
ucularmente em relação a (aduana; alfandegamento) 
normas gerais sobre mve1s 
de qualidade e de segurança 
dos serviços, acompanha-
mento do desempenho dos 
concess1onanos e discipli-
namento das relações opera-
c1ona1s entre os conce5s10-

nanos� e entre estes e os 

usuános 

Rodovias 

DNER: Fiscalizar o cumpri
mento das obrigações das con
ces.s1onánas 

Elaboração do Programa de 
Exploração Rodoviária (PER) 
Montagem de um plano eco
nômico e financeiro da conces
são, inclusive com a determi
nação do nível de tarifa 
i ndicaçâo e sugestão par.1 ela
boração dos editais de concor
rênci-J par J as concessões 
SC: DER - gestão do program.i 
de concessão rodovi áriJ 
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1. INTRODUÇÃO

A malha ferroviária brasileira, em 1995, com uma extensão de linhas de 28.800 km e um volume
de transporte de cargas de 136,5 mil milhões de TKU, apresentou uma participação de 21% nesse 
segmento dos transportes, o que a situou em posição praticamente constante desde 1990 e sensivel
mente inferior, em média, à ocupada nos anos 80 (ver quadro 1) . 

Ano Ferroviário 

(TKU E+9) {%) 

]984 92,4 23,2 

1985 100,2 23,2 

1986 105,1 22,4 

1987 109,7 21,0 

1988 120,1 22,5 

1989 125,0 23,0 

1990 120,4 21,5 

1991 121,4 20,5 
1992 116,5 20,6 

1993 125,0 20,6 

1994 133,7 21,4 

1995 136,5 21,2 
Fonte:GEIPOT 

QUADRO 1 
Brasil 

Transporte de Cargas e Divisão Modal 
1984 - 1995 

Rodoviário Hidroviário Dutoviário 

(TKU E+9) (%) (TKU E+9) (%) (TKU E+9} (%) 

219,1 54,9 71,2 17,8 15,1 3,8 
235,1 54,4 78,0 18,0 17,8 4,1 

260,4 55,6 81,8 17,5 19,7 4,2 
288,0 55,1 102,9 19,7 20,3 3,9 
301,0 56,5 90,6 17,0 19,7 3,7 
310,6 57,2 86,4 15,9 19,2 3,5 

313,2 56,0 102,7 18,4 20,9 3,7 
326,1 55,0 125,8 21,2 18,3 3,1 
331,9 58,7 97,2 17,2 lS, 1 3,2 
339,7 55,9 118,1 19,4 23,2 3,8 

350,8 56,1 115,4 18,4 24,0 3,8 
370,2 57,6 112,0 17,4 22,4 3,5 

Aéreo Total 

(TKU E+9) (%} (TKU E+9) (%) 

1,2 0,3 399,0 100,0 

l,4 0,3 432,5 100,0 

1,7 0,4 468,7 100,0 

1,6 0,3 522,5 100,0 
1,5 0,3 532,9 100,0 

1,8 0,3 543,0 100,0 

1,8 0,3 559,0 100,0 

1,7 0,3 593,3 100,0 

1,4 0,2 565,1 100,0 

1,6 0,3 607,6 100,0 

1,8 0,3 625,7 100,0 

1,9 0,3 643,0 100,0 

Para a situação observada, concorreram desajustamentos institucionais, econômico-financeiros e

técnico-operacionais, administrações submetidas quase sempre a interferências polÍticas e baixa pro
dutividade dos recursos humanos, que tornaram os grandes sistemas ferroviários federal (Rede Fer
roviária Federal S.A.-RFFSA) e do estado de São Paulo (Ferrovia Paulista S.A.-FEPASA) problemas 
para as finanças públicas, além de apresentarem pequena contribuição social e para os demais setores 
da economia. Completando esse quadro, a drástica redução da poupança pública nos últimos 15 
anos inibiu e inibirá, ainda no médio prazo, a capacidade de investimento público, agravando as 
condições de deterioração e até de obsoletismo de equipamentos, e impedindo expansões necessárias 
da oferta dos serviços ferroviários . 

Um novo modelo de estruturação dos sistemas da RFFSA e da FEPASA fez-se necessário, objeti
vando redução dos custos totais de transporte, aumento da competitividade dos produtos brasileiros 
no comércio internacional, e maior participação do setor privado no financiamento e na gestão dos 
serviços de transporte, de forma coerente com as diretrizes de redefinição do papel do Estado na 
economia do país . 

Esse modelo, em curso e em grande parte implementado, conduziu à configuração atual do sis
tema ferroviário nacional, correspondendo à existência de empresas novas originadas de desestatiza
ções, de subsidiárias de estatais, de estatais dos estados de São Paulo e do Paraná, da malha remanes
cente da ferrovia federal e de ferrovias, privadas e estatais, em implantação . 

O conhecimento integrado e a apreciação analítica do processo de restruturação em andamento 
poderão, subsidiando as seqüentes ações de governo e os aprimoramentos das condições institucio
nais, contribuir para o atendimento pelo sistema ferroviário de objetivos de eficiência econômica, 
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tais como continuidade e expansão dos serviços, estímulo às competições inter e intrarnodais e polí
ticas de financiamento estáveis. 

A consecução do trabalho foi concretizada em seis capítulos que compõem o presente documento: 

Os Capítulos 2, 3 e 4 - O Desequilíbrio Económico e o Setor Ferroviário no Brasil, O Sistema Ferro
viário Brasileiro antes da Desestatizaçâo e Os Resultados Operacionais e Investimentos - recuperam a 
trajetória recente do subsetor ferroviário de transpone de cargas, em seus múltiplos aspectos, pani
cularizando as constrições, e suas causas, que levaram os sistemas da RFFSA e da FEPASA à dita cres
cente deficiência que desembocou na opção governamental pela privatização da exploração dos ser
viços prestados por essas empresas. 

O Capítulo 5 - Os Principais Projetos e Frentes de Expansão • levanta os projetos em execução ou 
pretendidos de ampliação, mediante novas ligações ou caminhos desbravadores, e de racionalização 
da malha atual. Procura também indicar os volumes de recursos necessários à conclusão desses pro
jetos e, quando possível, seu plano de financiamento. Dentre as frentes de expansão do mercado fer
roviário é destacada a provocada pela integração com os países do MERCOSUL e intensificação das 
relações comerciais com a Bolívia, o Chile e o Peru. Nesse contexto, são sumariamente considerados 
os projetos ferroviários e intermodais, e as alternativas para solução das questões relativas às cone
xões ferroviárias nas regiões de fronteiras. 

O Capítulo 6 - A Reestruturação Ferroviária na América Latina • busca caracterizar os modelos e 
identificar os principais passos e particularidades do processo da privatização das ferrovias latino
americanas, relevantes para a reestruturação do sistema ferroviário brasileiro e para as eventuais 
providências que possam visar a harmonização institucional e dos procedimentos operacionais fer
roviários na integração e no comércio com os países do :MERCOSUL e com o Chile e Bolívia. O caso 
da Argentina, por esses aspectos, é salientado. 

O último capítulo - A Reestruturação Ferroviária no Brasil • historia o processo da desestatizaçào e 
analisa o arcabouço jurídico e institucional do transporte ferroviário. Confere importância às possí
veis questões que poderão advir no processo de privatização da FEPASA. Acompanha o processo de 
privatização das malhas da RFFSA, identificando as características e volume do mercado, os preços 
mínimos, e os atingidos, em leilão, a composição dos consórcios ofertantes vencedores dos leilões, e 
as expectativas do tráfego futuro e dos investimentos. 

Deve-se, finalmente, registrar as linhas que estabeleceram o contorno deste trabalho: 

- assuntos abordados no documento "Privatização do Sistema Ferroviário Brasileiro", 1 atualiza
dos e revistos, foram interpostos, quando pertinentes e essenciais para o atendimento das questões; 

- embora, eventualmente mencionados, os transportes ferroviários de passageiros urbanos e de
longo percurso nâo constituem objeto de análise, em função de, no primeiro caso, seu caráter emi
nentemente social, com abordagem específica em outro trabalho da coletânea, e, no segundo, sua 
reduzida significação econômica e/ ou social; 

- as questões relativas às Estradas de Ferro Vitória-Minas-EFVM e Carajás-EFC, empresas subsi
diárias da Companhia do Vale do Rio Doce-CVRD, não foram abordadas, pois suas privatizações fa. 
zem parte do processo, mais abrangente, de desestatizaçâo da CVRD, em fase final de definição; 

- não foi pretendida, nem cabível no escopo deste trabalho, a análise econômica dos novos pro
jetos de ampliação da malha ferroviária; em alguns casos, porém, foram feitos comentários opinati
vos, às vezes de natureza conceituai, nem sempre favoráveis aos fundamentos desses projetos; e 

1 Documento elaborado por Sérgio de Azevedo Marques e publicado pelo JPEA em agosto de 1996. 
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a análise do processo de privatização em outros países se restringiu aos latino-americanos, pela 
sua proximidade à experiência brasileira e pelas perspectivas do intensificado intercâmbio comercial. 
Foram utilizados dados secundários, principalmente as informações e estudos havidos em publica
ções de organismos internacionais e/ ou em anais de congressos e seminários. Discussão sobre mode
los de reestruturação ferroviária ocorridos em países europeus e asiáticos (e o caso da C0NRAIL nos 
Estados Unidos), de forma geral, pouco pode contribuir à fase atual do processo de desestatização 
ferroviária no Brasil, definido e em desenvolvimento. Quando necessário, particularmente em rela
ção às questões de regulamentação, o trabalho lhes faz menção . 

2. 0 DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO E O SETOR FERROVIÁRIO NO BRASIL

A crise econômica que, com curtos ciclos de retomada de crescimento, foi suportada pelo país no 
período de 1980 a 1995, quando o desenvolvimento da atividade econômica restringiu o PIB à taxa 
média de 1,3% ao ano, acarretou a redução da demanda pelo transporte de cargas. O crescimento 
médio anual, em TKU, que, entre 1975 e 1980, foi de 9,7% passou a 1,4% naquele período . 

Em particular, foi atingido o transporte ferroviário que, de 1975 a 1980, crescia, em TKU, à taxa 
de 7,9% ao ano e, entre 1980 e 1992, a 2,5%, devendo-se notar que essa taxa ainda recebeu os efeitos 
da entrada em operação, a partir de 1986, da Estrada de Ferro Carajás . 

No final de 1992, iniciou-se nova fase de ascensão da atividade econômica, e conseqüente aumen
to do tráfego ferroviário. Três anos depois, as ferrovias conseguem sua melhor marca devido ao 
crescimento do transporte na EFVM e EFC . 

A evolução da produção de transporte, total e da RFFSA, e a do PIB, nos anos de 1970 a 1995, são 
mostradas no Gráfico 1 . 

GRÁFICO 1 
PIB e Transporte Ferroviário 
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Embora o transporte ferroviário no Brasil esteja estreitamente relacionado à atividade econômica 
- essa vinculação é indicada estatisticamente por um coeficiente de correlação tráfego de cargas-PIB,
observado no período 1970-1995, com r2 = 0,98 -, ele se compõe basicamente da movimentação de
cinco produtos ou grupos de produtos {minérios de ferro, granéis agrícolas para exportação, com
bustíveis, produtos siderÚrgicos e cimento). Existe, na maioria dos sistemas ferroviários do_ mundo
desenvolvido ou em desenvolvimento, grande predominância de alguns produtos no total da carga,
porém, no país, há uma concentração exagerada: os produtos citados alcançam 90% da carga e so
mente o minério de ferro representa 70% do volume transportado.

No período de 1980 a 1992, o desequilíbrio financeiro do setor público foi evidenciado na traje
tória dos dispêndios anuais das estatais federais, onde transpareceram os cortes de gastos não
financeiros e o aumento acentuado dos dispêndios financeiros, com queda dos gastos conjuntos in
vestimentos mais custeias e crescimento acentuado dos encargos financeiros mais amortizações. A 
partir de 1990, decresceram os dispêndios com o serviço da dívida; porém, nesse ano, a redução real 
dos investimentos e do custeio das empresas atingiu o "fundo do poço". 

O setor ferroviário de transporte de cargas, no âmbito da responsabilidade federal, representado 
pela RFFSA, foi afetado de forma dramática: os investimentos reduziram-se, atingindo, em 1989, 19% 
do valor registrado em 1980. Nesses anos, foram investidos no total cerca de R$ 4,1 mil milhões, 
enquanto os dispêndios com os serviços da dívida, com pico em 1985, somaram R$ 6,3 mil milhões. 

Nos anos de 1990 a 1993, os investimentos estacionaram em patamar de cerca de 40% da aplica
ção de 1989, voltando a cair, em 1995, para o valor mais baixo desde 1980. 

O Gráfico 2 ilustra a evolução dos investimentos. 
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Os explosivos serviços da dívida decorreram da estrutura de financiamento dos investimentos da 
RFFSA. Em 1980, as operações de crédito participavam com 67% das aplicações, que ascenderam a 
71 %, em 1984. A alteração do perfil das fontes de recursos, a partir de 1986, reduziu essa participa
ção a 18%, em 1994 . 

No contexto das políticas monetárias do governo federal no combate à inflação, o controle dos 
níveis tarifários ainda provocou verdadeira erosão dos preços praticados pelas ferrovias, a partir de 
1982, ocasionando perdas reais nas receitas das empresas; na RFFSA, Ônus adicionais para o Tesouro 
Nacional e, no caso da FEPASA, ao Tesouro do Estado de São Paulo . 

A FEPASA, predominantemente ferrovia de cargas, tem sua presença no atendimento ao mercado 
de transporte do estado de São Paulo mostrada no Gráfico 3 . 
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No período de 1975 a 1980, a movimentação inter-regional de cargas, no estado de São Paulo, 
cresceu à taxa média anual de 6,5%; nos anos seguintes, até 1985, essa taxa se reduziu a 0,5%, sob o 
impacta dos anos recessivos do início da década. A FEPASA, no primeiro período citado, teve um 
crescimento de 14% ao ano, o que lhe permitiu, em 1980, com 7,4 mil milhões de TKU, seu maior 
tráfego até o presente, a participação de 8% na produção total dos transportes no estado. Após 1980, 
o tráfego mostrou leve tendência de declínio, tornada firme após 1985 e até 1990, quando atingiu
um patamar de cerca de 6,5 mil milhões de TKU, reduzindo a presença dessa ferrovia no transporte
total do estado. Uma estimativa conservadora da movimentação inter-regional de cargas no estado
de São Paulo em 1995 poderia alcançar 140 mil milhões de TKU: a participação da FEP ASA, então,
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teria sido de 4,7%,2 apesar de sua estratégica inserção entre o Norte e o Sul do país e entre a hinter
lândia e o mar, e, hoje, entre a industrializada região Sudeste e os parceiros brasileiros do 
MERCOSUL. 

3. 0 SISTEMA FERROVIÁRIO BRASILEIRO ANTES DO PROCESSO DE

DESESTA TIZAÇÃO

O sistema ferroviário brasileiro para o transporte de cargas e de passageiros de longa distância 
(ver tabela 1), com cerca de 29 mil km, em 1995, era operado, basicamente, por quatro grandes em
presas estatais, uma de propriedade da União, a Rede Ferroviária Federal S. A. - RFFSA, duas perten
centes à Companhia Vale do Rio Doce, Estrada de Ferro Vitória a Minas-EFVM e a Estrada de Fer
ro Carajás-EFC. A quarta operadora, a Ferrovia Paulista S. A.-FEPASA - é de propriedade do estado de 
São Paulo. 

Compunham ainda o sistema, representando cerca de 1,4% da malha, a Estrada de Ferro Campos 
do Jordão, com objetivo turístico e vinculada à Secretaria de Turismo do Estado de São Paulo, a Es
trada de Ferro Amapá, a Estrada de Ferro Perus-Pirapora, a Estrada de Ferro Votorantim, a Estrada 
de Ferro Jari, as quatro de propriedade privada, e a Estrada de Ferro Mineração Rio do Norte (do 
grupo CVRD), dedicadas ao transporte de determinados produtos, especialmente minérios. 

TABELA 1 
Sistema Ferroviário Brasileiro 

Transporte de Cargas e de Passageiros de Longa Distancia 
1995 

DÍ$Criminaçfo RFFSA FEPASA Ef\';'.1 EFC Outras 

Extensão (mil km) 

Transporte de Cargas (to•TKU) 

Exceto min. de furo (10• TKU) 

Transporte de Carf,2s(I0' TU) 

Exceto minério de ferro(I0" TU) 

Transporte de Passageiros 

de Longo Percurso (10" pm.) 

Número de Ernprcgado5 (2) 

Fomes: GEll'OT e cmprcsa5. 
Obs.; (1) Quantidades 

(l) 

22,1 

J6,4 

22,2 

83,0 

51.2 

I.◄ 

37469 

(%) (l) (%) 

76,7 4,)(2) 14.9 

26.7 6,1 4.S 

55 7 17.3 

31,9 16,2 6,2 

J6.3 19,l 1◄,3 

15.2 5,6 63 

65.7 13457 23,6 

(1) (%) (1) (%) 

0.9 J.I 1,1 3.8 

52.1 38,2 41,4 30.3 

9,5 23.S 1,◄ 3,5 

100,9 38,8 48,4 18,6 

20,8 15,6 2,9 2,2 

1,4 15,2 0,5 5,4 

4383 7,7 1559 2,7 

(2) Excluid;,5 ;aS linhas do5 serviços metropolitanos, as acessórias e as desativadas e/ou, erradicadas
(J) Em 31/12

(1) (%) 

0,4 I,◄ 

0,5 0,4 

0,3 0,7 

11,7 ◄,5

39.7 29,7 

0,1 1,1 

205 0.4 

Total 

(1) (%) 

28,8 100.0 

136.5 100,0 

◄O,◄ 100,0 

260,2 100,0 

IJJ,7 100,0 

9,2 100,0 

57073 100,0 

À pequena extensão dessa malha somam-se dist0rções técnicas provenientes do seu traçado, das 
bitolas diferenciadas (ver tabela 2) e, certamente, da ausência da manutenção apropriada do sistema. 
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Em 1993, os segmentos da RFFSA localizados no estado de São Paulo foram responsáveis pela produção de 
2,7 mil milhões de TKU. Essa produção adicionada à da FEPASA terá elevado, no ano, a participação modal 
no transporte do estado para 7,9%. 
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TABELA 2 
Sistema Ferroviário Brasileiro 

(Em Km) 
Empresa Segundo a biltola (m) Segundo a trJçào 

0,60 0,76 1,00 1,435 1,60 Mim(l,0/1,6) Total Eleráficada 

RFFSA 13 20.286 1.770 22.069 65 

FEPASA 2.508 - 1.486 274 4.268 1.284 

EF\IM - 898 - - 898 

EFC - - - 1.176 1176 

01.TTRAS 33 - 97 194 66 390 47 

Total 33 13 23.789 194 4.498 274 28.801 1.396 

Fonte: RFFSA - FEPASA • GEIPOT . 

Destacam-se, do panorama apontado, as estradas de ferro Vitória a Minas-EFVM e Carajás-EFC, 
cujas privatizações estão inseridas no contexto da desestatização da Companhia Vale do Rio Doce
CVRD 

A EFVM, com 918 km, liga o Porto de Tubarão, em Vitória (ES) às jazidas da CVRD em Minas 
Gerais e a Belo Horizonte. Pelo seu volume de tráfego (44,8 mil milhões de TKU em 1995) e suas 
modernas características físicas e operacionais, é a mais importante ferrovia brasileira, inserindo-se 
na CVRD como elo do sistema industrial, no transporte de minério de ferro, e como "unidade de ne
gócio" que vem se firmando em sistema multimodal, compreendendo terminais siderurgicos e ou
tros interioranos, transporte ferroviário, terminais portuários de Tubarão, Paul e Praia Mole, e 
transporte marítimo . 

A diversificação dos empreendimentos da CVRD (como, por exemplo, sua participação no pro
cesso de desenvolvimento da Região dos Cerrados e na criação do Corredor Centro-Leste) e a grada
tiva transferência da exploração e exportação maciça de minério de ferro para as jazidas da Serra de 
Carajás - que gerará capacidade ociosa em suas linhas - têm permitido que a EFVM amplie a partici
pação de outras cargas, além do minério de ferro, na sua produção total. Os novos tráfegos remune
rados não ligados ao setor siderúrgico representaram, em 1995, cerca de três mil milhões de TKU, ou 
seja 32% do transporte remunerado, exceto minério de ferro, alcançando, aproximadamente, 50% 
do transporte da FEP ASA . 

A EFC liga as jazidas da CVRD na Serra de Carajás, no Pará, ao porto maranhense de Ponta da 
Madeira. Tem extensão 892 km e é voltada para o escoamento de minério de ferro, que constitui 
mais de 96% de seu tráfego (40 mil milhões de TKU, em 1995) . 

A importância da RFFSA no cenário dos transportes brasileiros é representada pela sua extensão, 
de 22 100 km de vias principais e ramais, cerca de 77% da extensão total ferroviária, com uma área 
de influência direta alcançando 18 estados e atingindo as fronteiras com a Argentina, Uruguai, Para
guai e Bolívia. Em 1995, sua produção, representada por 36,4 bilhões de TKU, atingiu 26,7% do 
atendimento modal. Essa participação, porém, sem o cômputo dos transportes de minério de ferro, 
seria mais expressiva: 55% . 

A FEP ASA, com 4 300 km de extensão, tem como área de influência direta, além do estado de São 
Paulo, quatro estados limítrofes, mediante suas conexões com linhas da RFFSA. Em 1995, sua produ
ção, de cerca de seis bilhões de TKU, representou 4,5% do total do modo . 

A evolução do transporte ferroviário de cargas, por empresa, dos anos de 1980 a 1995, constitui a 
tabela 3 . 
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ano RFFSA 

1975 19,9 

1980 33,2 

1981 31,1 

1982 31,6 

1983 29,6 

1984 3),5 
1985 37,2 

1986 38,8 

1987 37,3 

1988 37,4 

1989 37,6 

1990 34,6 

1991 36,4 

1992 37,0 

1993 39,S 

1994 39,2 

1995 36,4 

TABELA 3 
Transporte Ferroviário de Cargas - Brasil 

1980- 1995 

EFVM EFC FEPASA 

34,9 3,8 

45,3 7,4 

41,1 6,9 

38,7 7,) 

38,2 6,8 

51,4 o.o 7,0 

54,3 1,0 7,3 

46,8 11,9 7,2 

43,5 21,3 7,2 

48,7 26,5 7,1 

51,2 28,7 7,1 

49,1 29,8 6,5 

47,9 30,3 6,3 

42,7 29,9 6,5 

44,8 32,8 7,0 

50,t 37,5 6,4 

52,1 41,4 6,1 

Fonte: GEIPOTe Depan:u11en10 de Tnnspone Ferrovi�rio (MT). 

(Em mil milhões n�u) 
Outras Total 

0,3 58,9 

0,4 86,J 

0,4 79,5 

0,4 78,0 

0,3 74,9 

0,5 92,4 

0,4 100,2 

0,4 105,1 

0,4 109.7 

0,4 120,1 

0,4 125,0 

0,4 120,4 

0,5 121,4 

0,4 116,5 

0,5 124,9 

0,5 133,7 

0,5 136,5 

Ainda em relação ao tráfego de cargas, deve ser observado que o percurso médio dos fluxos in
tramodais das ferrovias brasileiras, avaliados em cerca de 590 km, é relativamente baixo, considera
das as extensões geográficas do país e da malha ferroviária. Em outros países, como os estados Uni
dos, a atuação modal é bastante diferenciada em relação à distância de transporte, sendo largamente 
preferenciada a ferrovia nas distâncias superiores a 700 km. A situação brasileira se reflete nos custos 
logísticos do comércio interno, nos n(veis mais baixos de qualidade dos serviços e nas externalidades 
do congestionamento e deterioração resultantes do sistema rodoviário. 

Novas linhas ferroviárias, com projetas totalizando 4,3 mil quilômetros, tiveram sua implanta
ção iniciada (ver capítulo 5). 

3.1 A RFFSA: Características Básicas 

3.1.1 Físico-Operacionais 

A RFFSA esteve, operacionalmente, organizada em 12 superintendências regionais. A importância 
relativa dessas superitendências, com base em dados do ano de 1995, é mostrada na tabela 4. 

As características dos traçados das linhas da RFFSA se mostravam em geral deficientes, repercu
tindo de forma importante, em particular, nos corredores de exportação, nas regiões Sudeste e Sul, 
onde a principal exceção é a chamada Ferrovia do Aço, atravessando regiões montanhosas com mui
tas curvas de pequenos raios e rampas fones, que, à época de sua implantação, evitavam obras de 
arte especiais de difícil e onerosa construção. 

Na infra-estrutura, situações críticas decorrentes dos elementos estruturais de inúmeras obras de 
arte especiais, com capacidade de suporte inferior ao TB-20, ou de sua deficiente conservação, que 
tornam pontes e viadutos inadequados ao suporte do tráfego de trens, são pomos de estrangulamen
tos de circulação. 
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Aproximadamente 3 mil km, ou seja, 14% da malha, contam com trilhos pesados (57 e 68 kg/m) 
nos segmentos de tráfego intenso; 58% das linhas ainda são compostas de trilhos de 37 kg/m e 18% 
de trilhos de 45 kg/m, sendo comuns, nas linhas do Nordeste, trilhos com menos de 37 kg/m . 

Os trabalhos de conservação e os de renovação das vias foram, nos últimos anos, diferidos por 
restrições financeiras, o que conduziu a uma acentuada degradação das vias, particularmente da ma
lha de bitola métrica. Acresce dizer que os dados estatÍsticos, relativos aos acidentes da RFFSA, apon
tam a via permanente como sua grande causa (40%) . 

A operação utiliza essencialmente a tração diesel. Do parque de 1 377 locomotivas, 1 315 são die
sel-elétricas, 34 de tração elétrica e 28 de tração a vapor. 

As locomotivas elétricas, de bitola larga, atendem a movimentação de cargas na antiga Superin
tendência Regional de São Paulo, com 11 locomotivas próprias do sistema cremalheira-aderência, 
que liga Piaçaguera a Paranapiacaba, isto é, o Planalto Paulista à Baixada Santista do Porto de Santos . 

Cerca da metade do parque diesel ultrapassa os 20 anos de idade e mais de 20%, os 25 anos. Mes
mo que essa circunstância não seja crÍtica, o estado desse porque sofreu deterioração significativa nos 
últimos 10 anos pela impossibilidade de a RFFSA efetuar revisões pesadas e reabilitações . 

A frota de vagões, em uso comercial, de propriedade da RFFSA, era de cerca de 36 mil unidades, 
de vários tipos, aos quais se juntavam, de particulares, cerca de 10% desse número. A capacidade 
média atual dos vagões próprios é de 62 toneladas . 

Discriminação 

Nordeste 

SR.12 - Sao Luís 
SR.11 • Fortaleza 

SR.! • Recife 
SR.7 • Salvador 

Sudeste 

SR.2 • Belo Horizonte 

SR.3 • Juiz de Fora 
SR.8 - Campos 
SR.4 - São Paulo 

Centro-Oeste 
SR.10 • Baurú 

Sul 

SR. 5 - Curitiba 

SR.6 • Porto Alegre 

SR.9 • Tubarão 
RFFSA 
fonte: RFFSA e GEIPOL 

TABELA 4 
RFFSA e as Grandes Regiões Brasileiras 

1995 

Extensão Transporte de Cargas 

Quant Partic Quant Pamc Quam 

(km) (%) IO''TKU (%) 10' TU 

6550 29,7 1380,5 3,8 3,0 

798 3,6 66,6 0,1 0,4 
1369 6,2 446,1 1,2 0,6 
2487 l 1,3 252.7 0,7 0,9 
1896 8,6 615,1 1,7 L1 

6944 31,5 25806,4 70,9 62,0 

3874 17,6 5245,7 14,4 14,9 

1526 6,9 19675,4 54,l 40,7 

1437 6,5 397,1 1,1 1,1 
107 0,5 488,2 1.3 5,3 

1621 7,3 1608,5 4,4 2,8 
1621 7,3 1608,5 4,4 2,8 

69:,4 31,5 759D,9 20,9 15,3 

3370 15,3 5039,5 13,8 10,0 

3415 15,5 2449,5 6,7 3,9 
169 0,8 101,9 0,3 1,4 

22069 100,0 36386,3 100,0 83,1 

Partic 

(º/4,) 
3,6 
0,5 
0,7 
1,1 
1,3 

74,6 
17,9 

49,0 

1,3 
6,4 

3,4 

3,4 
18,4 

12,0 

4,7 

1,7 

100,0 

As instalações de manutenção de locomotivas e vagões, como oficinas de reparação e de manu
tenção, postos de revisão e manutenção, postos de abastecimento de locomotivas (e muitas delas 
adaptadas das instalações destinadas a locomotivas a vapor), eram provindas das antigas ferrovias que 
compuseram a RFFSA. Mesmo naquelas que oferecem boas condições físicas e de ? , seu maquinário, 
com raras exceções, é antigo e obsoleto. A estrutura regionalizada da RFFSA perpetuou essa situação, 
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não permitindo a racionalização e a consolidação dos trabalhos de manu�ençâo, com a otimização 
do uso das instalações e equipamentos disponíveis. 

A evolução dos indicadores do desempenho operacional da RFFSA, nos anos recentes, anteriores 
a 1996, pode ser considerada positiva, apesar das condições adversas já mencionadas. Com efeito: 

- a disponibilidade média de locomotivas decresceu de 67%, em 1989, a 55%, em 1995, o que re
flete um grave estado da manutenção do material de tração; 

- a disponibilidade de vagões permaneceu estável, nos últimos anos, no entorno de 90% da fro
ta, caindo em 1995 para 87,1%; 

- a rotação média de vagões, de 9,7 dias, em 1992, chegou a 8,2 dias, em 1995;

- o peso útil. médio dos trens apresentou contínuo aumento, passando das 1 178 t, em 1991, a 1
290 t, em 1994; 

- a velocidade comercial média, bastante baixa, manteve-se no entorno dos 16 km/hora, por ser
bastante afetada pelo tempo de paradas dos trens, mais expressivo que os de percurso; e 

- a produtividade de pessoal, medida pelo número de empregados/milhão de TKU, tem tido
significativa e continuada melhoria: de 1,8, em 1985, atingiu 1,03 em 1995, o que representou um 
ganho de 5,4% ao ano, tornado possível pela redução do efetivo. 

3.1.2 Mercado 

O tráfego de cargas da RFFSA, nos últimos 10 anos, apresentou duas fases distintas: de 1985 até 
1992 manteve-se em um patamar de cerca de 37 mil milhões de TKU, saltando, em 1993, para além 
de 39 mil milhões de TKU, vindo a cair para 36,4 mil milhões de TKU em 1995 (ver tabela 3). 

Esse desenvolvimento vincula-se a um pequeno número de mercadorias (ou grupos de mercado
rias), cuja movimentação é estreitamente relacionada à atividade econômica. Tais mercadorias, cons
tituídas em grande parte de insumos e produtos semi-elaborados destinados ao consumo interno e 
ao mercado externo, são especificadas na tabela 5. 

Mercadoria TKU (milhões) 
Minério de Ferro 16504,6 

De ri ,·ados Pet rói e o 4479,0 

Cimemo 2871,0 

Farelos 2574,5 

Prod. Siderúrgicos 21t5.5 

Soja 1529.5 

Álcoois 1290,8 

Adubos 913,1 

C2ldrios 907,6 

Trigo 626,2 

C2rvfo Mineral 403,6 

Subtotal 34215,4 

Outros Produtos 3501,6 

Tou.l 37717,0 

Fonte: RFFSA 

36 

TABELA 5 
Brasil 

RFFSA - Principais Mercadorias 

Pmicipaçfo (%) TU (milhões) 
43,8 32,92 

11,9 7,92 

7,6 4,74 

6,8 5.22 

5,6 6,68 

4,1 2,72 

3,4 1,64 

2,4 2.14 

2,4 4.22 

1,7 1.62 

1, 1 3,78 

90,7 73,6 

9,3 9,72 

100,0 83,32 

(Média de 1991 a 1995) 
Participação(%) Dist. Média (km) 

39,S 501,4 

9,5 565,5 

5,7 605,7 

6.3 493.2 

8,0 316,7 

3,3 562,3 

2,0 787,1 

2,6 426,7 

5,1 215,1 

1,9 386,5 

4,5 106,8 

88,3 46-4,9 

11,7 360,2 

100,0 452,7 
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Agregando-se os produtos transportados, é evidenciada a significativa predominância de minérios 
(cerca de 45% do transporte e atendimento a quase totalidade da demanda de minério de ferro) e a 
participação, quase equilibrada, dos combustíveis líquidos, produtos agrícolas e produtos industriais 
de primeira transformação - cada grupo com aproximadamente 15% do total . 

No tocante às características físicas das mercadorias, destacam-se os granéis, sólidos ou líquidos, 
abrangendo aproximadamente 80% do transporte, sendo de mais de 60% a participação dos granéis 
sólidos 

A concentração do tráfego em poucos segmentos do mercado de transportes, ou em alguns flu
xos desses segmentos, é salientada ainda pelo fato de apenas 20 clientes reunirem 70% da produção e 
72% da receita da RFFSA . 

À heterogeneidade econômica das regiões do país responde a produção de transporte ferroviário 
da RFFSA, conforme indicado na tabela 4. Nas situações extremas estão as macrorregiões Sudeste e 
Nordeste. A primeira, com 31 % da extensão total da RFFSA, é responsável por 70% do transporte de 
cargas da empresa, e na região Nordeste, com cerca de 30% da extensão da malha da RFFSA, a pro
dução de transporte de cargas responde por apenas 4%. Em 1993, a receita havida da região Sudeste 
foi de 68% da receita de cargas da empresa, e na região Nordeste a receita representou apenas 6% 
desse total . 

3.2 A FEP ASA: características básicas 

3.2.1 Físico-Operacionais 

A malha da FEPASA, operacionalmente dividida, até 1994, em sete unidades regionais, foi reor
ganizada em três sistemas com centralização de controle da circulação de trens, e com portes e par
ticipações na produção da empresa mostrados na tabela 6: 

Sistema 

Federação (Araguari • Santos) 

Integração ( Birola Métrica) 

Produção (Bicola Larga) 

Total 

fonte: FEPASA . 

TABELA 6 
FEP ASA: Sistemas de Operação 

1995 

Extensão (km) 

1.656,0 

l.049,0

1.586,0

4291,0 

Produçfo (milhões TKU) 

4.166,3 

925,9 

972,5 

6.064,7 

As linhas principais da FEP ASA têm, na sua maior parte (62% da extensão total), trilhos de 45 e 50 
kg/m e de 55, 57 e 68 kg/m, naquelas de tráfego mais denso (13%). Nas demais linhas e ramais há 
trilhos leves, de vários tipos e inferiores a 40 kg/ m. A predominância de trilhos de menor peso (83% 
do total) limita em 25 t/ eixo o peso de locomotivas e vagões, impedindo a circulação de material 
rodante moderno de maior capacidade, como o pretendido pela FERRONORTE . 

Na infra-estrutura há seções que necessitam de obras de estabilização de cortes e aterros e melho
ramentos no sistema de drenagem . 

Além dos problemas relacionados em tipos de trilho, prejudicam ainda o desempenho operacio
nal da FEPASA a limitação da capacidade dos trens nos segmentos com rampas acentuadas e curvas 
de pequeno raio, e, principalmente, o diferimento, já histórico da manutenção das linhas . 
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O parque de tração da FEPASA é constituído por 431 locomotivas, distribuídas como se segue: 

QUADRO2 
Distribuição das Locomotivas da FEPASA 

Tipo de Tração Bitola de 1,00m Bitola de 1,60m 

Diesel 221 93 

Elétrica 72 45 

O parque diesel está envelhecido, com 52% das locomotivas com mais de 20 anos, das quais 115 
têm mais de 30 anos. As demais, com cerca de 19 anos, constituem o grupo de locomotivas de maior 
potência (com 2000 HP). No parque elétrico, exceto 38 unidades com 25 anos, as locomotivas têm 
acima de 40 anos. Operam ainda na FEPASA sete locomotivas diesel modernas, com três mil HP, de 
propriedade de empresa.cliente. 

Atualmente, a frota de material rodante é da ordem de 12 800 vagões (inclusive de particulares) 
dos mais diversos tipos, e com capacidade média de cerca de 50 t/vagão. As instalações de manutenção, 
provindas das ferrovias predecessoras, exigem reorganização, consolidação e recapacitação. 

O sistema eletrificado da FEPASA, em tensão de 3 KV/CC, tem uma extensão de 1 337 km, com
preendendo 726 km na bitola métrica, 460 km na larga e 191 km na mista. 

Merece ser destacada a significação desse sistema que, até pelo seu estado atual, impacta na valo• 
ração, pelo estado ou por ofertantes, do "negócio FEPASA", em um processo de desestatização, em 
termos das hipóteses de utilização, reforço e expansão da eletrificação. Sistema antigo, seu plano de 
investimentos está inconcluso e se ressentindo de soluções parciais e pouco efetivas. 

Com efeito, por volta de 1975 foi elaborado um "Plano de Eletrificação", cuja concepção refie. 
tia, à época, a escassez do petróleo e a elevação de seu preço no mercado internacional, bem como o 
baixo custo relativo de energia elétrica. O plano previa a eletrificação de mais 800 km de linhas, o 
reforço do sistema existente (implantado nas décadas de 1920 e 1940), a aquisição de 80 locomotivas 
e a instalação de CTC (Controle de Tráfego Centralizado) em 520 km de linhas, com investimentos 
totais então estimados em USS 500 milhões e que seriam financiados mediante créditos financeiros e 
de fornecedores. 

A execução do plano foi iniciada em 1981, porém inúmeras dificuldades impediram o cumpri
mento dos cronogramas, ocorrendo alterações dos aspectos técnicos, comerciais e financeiros, até 
sua paralisação, no final de 1990, por falta de recursos financeiros. 

Avaliação recente da FEPASA concluiu que, na bitola métrica, o segmento eletrificado, no cuno 
prazo, permite custos operacionais menores do que os possíveis com a tração diesel (para trens de 1 
500 toneladas brutas). Em médio e longo prazos, seria viável a renovação do material rodante e o 
rejuvenescimento das instalações fixas. Para a região da bicola larga, no curto e longo prazos, a tra
ção diesel mostrou-se mais econômica do que a tração elétrica, sendo recomendável a desativação do 
sistema eletrificado. 

A decisão final sobre a utilização, ou não, do sistema eletrificado deverá ser tomada pelo futuro 
concessionário da FEPASA, com base no modelo operacional que adotará. Ou seja, frente às deman
das de transportes previsíveis, as alternativas que se colocam são: de um lado, investimentos em tra
ção relativamente divisíveis e, portanto, "contínuos" (cm locomotivas diesel), e, de outro, investimen-
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tos de maior monta e, em grande parte indivisíveis, "discretos", para escalas de capacidades predeter
minadas (na tração elétrica, representados pelo conjunto subestações, rede aérea e locomotivas) . 

Fatores, como os anteriormente apontados, não têm permitido à FEPASA, de forma geral, evolução 
melhor do desempenho operacional. Podem ser citados: 

- a disponibilidade de locomotivas vem decrescendo, refletindo o agravamento anual da manu
tenção: a disponibilidade média, em 1989, era de 64%, caindo para 61 %, em 1995; 

- a disponibilidade de vagões que, em 1989, se situava além de 90% nas duas bitolas, reduziu-se,
em 1995, a 83, 1 % na frota de bitola métrica e a 82,6% na de bitola larga; 

- a rotação de vagões, com base na bitola métrica, nos últimos anos, não tem melhorado; de
10,2 dias, em 1989, alcançou 11,2 dias, em 1995; 

- o peso bruto médio dos trens de carga tem evoluído; da média de 868 t na bitola métrica, em
1990, atingiu, em 1995, na mesma bitola, 1 661 toneladas na tração diesel e 997 toneladas, na elétrica; 

- a velocidade média comercial, na bitola métrica, se mantém, presentemente, em 25,4 km/h,
na tração diesel, e 31,4 km/h, na elétrica; e 

- a produtividade por empregado não apresenta, nos últimos anos, evolução significativa, per
manecendo no entorno de 2,4 empregados/milhão de TKU, atingindo, em 1995, 2,3 emprega
dos/ milhão de TK u .

3.2.2 Mercado 

A receita de transporte da FEPASA tem 95% dos recursos provenientes do segmento de cargas e, 
como ocorre na RFFSA, cerca de 85% correspondem a um pequeno número de produtos: derivados 
de petróleo e álcool automotivo (39,5%), grãos agrícolas, farelos e açúcar (24%), produtos minerais 
(18,2%) e cimento (4,7%) (ver tabela 7) . 

O tráfego de intercâmbio, importante fator na formação da receita da FEPASA, em 1995, repre
sentou cerca de 48% (em TKU) do seu transporte total. O tráfego gerado na Baixada Santista ou a ela 
destinado, pelas linhas da RFFSA, foi responsável por 37% do tráfego de intercâmbio . 

A concentração é ainda salientada pelo fato de que, em 1995, apenas 26 clientes reuniram cerca 
de 80% da produção e de 84% da receita de transporte da empresa. Desses clientes, sete são os liga
dos à distribuição de derivados de petróleo, representando 38% do total de transporte de cargas . 

Além das disfunções administrativas e deficiências físicas e operacionais que afetam a empresa, di
ficultando o aproveitamento do mercado existente e de seus menores custos para grandes volumes 
de granéis, na competição com o transporte rodoviário, outras limitações também contribuem para 
essa situação, como as enumeradas a seguir. 

- A existência de uma densa malha rodoviária, quase integralmente suportada pelos cofres pú
blicos, mantida em bom estado e com um número crescente de caminhões praticando tarifas baixís
simas, agrava a situação da ferrovia. A próxima concessão da exploração dos grandes tramos rodovi
ários do estado, embora importante, não deve por si só ser considerada como vantagem para a fer
rovia, pois uma rodovia privatizada, embora aumente os custos para o usuário devido ao pedágio, 
propicia melhores condições de tráfego, o que pode ser compensador. 

- A implantação prevista de dutos da Refinaria do Planalto para o Norte e Oeste do estado irá
atingir a RFFSA e, dramaticamente, a FEPASA . 
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- Apesar da sua estratégica localização, a malha da FEPASA sofre o insulamento pelas linhas pri
vatizadas da RFFSA: no acesso ao Porto de Santos e à região industrial de Cubatão; no acesso ao vale 
do Rio Paraíba e ao Porto de Sepetiba; no acesso a regiões do Mato Grosso do Sul e aos países limí
trofes a oeste desse estado e à região Sul do país. Essa configuração explica a importância do tráfego 
de intercâmbio antes comentado. 

Mercadoria 

Derivados Petróleo 
Álcool 
Fosfato 
Soía 
Farelos/Pêletes Cítricos 
Bauxita 

Cimento 
Açúcar 
Trigo 
Calcários 
Adubos 
Subtotal 
Outros Produtos 
Total 

Fome: FFJ'ASA.

TABELA 7 
FEPASA - Principais Mercadorias 

(Média de 1991 A 1995) 

TKU (milhões} Part icipaçfo(%) TU (milhões) 

1.855,5 28,5 4,5 
736,3 11,4 3,2 
736,6 11,4 1,1 
593,3 9,2 1,0 
482,9 7,5 1, t 
339,0 5,2 1.3 
292,4 4,5 1,4 
205,0 J,2 0,4 
210,9 3,3 0.7 
154,1 2,4 0.7 
136,9 2,1 0,3 

5.743,4 SS.7 15,7 
733,4 11,3 2.4 

6.476,8 100,0 18.1 

Pmicipaçio (%) 
24,9 
17,7 
6,1 

5,5 
6,1 
7,2 
7,2 
2.2 
3,9 
3,9 
1,7 

86,7 
13,3 

100,0 

4. Os RESULTADOS OPERACIONAIS E INVESTIMENTOS

4.1 A RFFSA 

4.1.1 O Modelo do Decreto-Lei Jl.Q 2.178/ 84 

Dist. Média (km) 

412,3 
230,2 
669,6 
593,3 
439,0 
260.S 
208,9
512,5 
301,J 
220.1
453,3 
365,8 
305,6
357,S

A crítica situação da RFFSA, com um sério desequilíbrio técnico-operacional e impossibilitada de 
gerar recursos internos suficientes à cobertura dos serviços da dívida contraída até 1984 levou o go
verno federal, nesse ano, a tentar uma nova configuração para a empresa, embora mantido o mode
lo monolítico então vigente. 

O primeiro passo, no início daquele ano, foi transferir a prestação dos serviços de transportes de 
massa para uma nova empresa, a Companhia Brasileira de Trens Urbanos-CBTU. 

Em uma segunda etapa, foi editado, em 04.12.84, o Decreto-Lei nE. 2.178, que pretendeu fazer a 
RFFSA voltar-se para o objetivo do seu equilíbrio financeiro. Os dispositivos do decreto-lei caracteri
zaram como obrigações recíprocas governo-ferrovia a reabilitação técnica da RFFSA, em conjunto 
com a descompressão de sua situação econômico-financeira, tendo presente o seu duplo papel de 
instrumento das políticas social e econômica do governo e de agente empresarial, .este último volta
do para o lucro e , ao mesmo tempo, preciso nas avaliações de sua eficiência e da de seus administra
dores. As ações advindas sob esse modelo e princípios deveriam poder direcionar a empresa, com 
progressiva dependência de seus recursos próprios, à auto-sustentação. 
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4.1.2 Os resultados da RFFSA após o Decreto-Lei 11.Q 2.178 

Sob o modelo pretendido pelo Decreto-Lei n2 2.178, os resultados empresariais da RFFSA podem 
ser aferidos pelos indicadores constantes da tabela 8 . 

Tais indicadores sugerem os comentários: 

- a evolução da produção de transporte indica que os gargalos operacionais e a falta ou inade
quação da organização para caminhar ao encontro do mercado não foram praticamente alterados; 

- perda real no produto médio de cargas (receita de clientes por TKU), devido à contenção tari
fária, agravada pela grande concentração do transporte em poucos produtos, com baixas tarifas, e 
ainda o uso de acordos de fretes, podendo parecer um complexo sistema de subsídios cruzados, pou
co ou nada vantajosos, para manter clientes; 

- significativa melhoria da produtividade, conseqüência da política de redução de pessoal; em 31
de dezembro de 1995, o número de empregados se reduzia a 37 469; 

crescimento da despesa/ empregado que gerou incremento, apesar dos ganhos de produtividade; 

a participação da despesa de pessoal no total das despesas operacionais foi, em média, de 63%, 
e a cobertura da despesa de pessoal exigiu, em média, 72% das receitas operacionais totais ou 82% 
das receitas dos transportes de cargas, o que, por si só, pode explicar, pelo menos parcialmente, a 
manutenção postergada da via e dos equipamentos; e 

- resultados operacionais (sem provisões e depreciação) crescentemente negativos, desde 1989,
indicados pela relação despesas/ receitas operacionais (working ratio); acresce observar que o institu
to de normalização não teve regulamentada sua aplicação, o que levava a empresa e os organismos 
governamentais intervenientes a um exercício anual de negociação . 

TABELA 8 
RfFSA - Evolução de Alguns Indicadores 

1989 - 1995 

Discriminação 1985 

a) Receitas Opcracionoi, (milhões RS) 2164,6 

Cl]emes e Usuários 1S2!.8 

Normali1.açào 342,B 

Outr.i.� Oper.i.cionais 

b) Desp. Operacionais (milhões R$) (1) 1654.5 

Pessoal e Encargos 10]9,6 

Outra!- 614,9 

e) Resultados Operacionais (milhões RS) 510.l 

d) Coeficiente de Exploração (\,/a)(%) 7b.4 

e) Normalizoçô.o/Recena Oper.cional (%) 15.8 

/) Produçfo de Cargas (milhões TK U) ]7176 

g) Reé. do T ransp. de Corgas (milhões RS) 1017 

h) Produto Médio (RS/mil TKU) 27.36 

i) N Úmero de Em prq;ados (2) 67718 

j) Produtividade (empregados/milhões TKU) l.8 

1) Despesa por Empregado (RS) 1535!.9 

m) Desp. de Pessoal/Reé. Operacional (%) 48.0 

n) Desp. de Pessoal/Desp. Operacional (%) 62,8 

Fontes: SEST e RFFSA. 
Obs.: 1) Sem despesas financeiras, depreciação e provisões; 

2) Média no ano . 

1989 

1;6S,6 

1216.9 

138,} 

113,4 

1609,9 

1136.5 

473.4 

-4 l.4 

102,6 

15.2 

37604 

719,J 

!9.JJ 

59130 

l.6 

19221,4 

n.5 

70,6 

1990 1991 1992 

1149.4 l 14L6 1253,9 

1021.7 99S, 1 1139.6 

4 l.5 65.6 37.5 

86,2 77,9 76,9 

1}D6.5 1235.7 1326,9 

85].7 741.0 797,8 

452.8 494,7 ;29,:2 

-157.1 -94. 1 -73.0 

l 13.7 108,J 105,8 

3,6 5,8 3.0 

]4546.4 36402 37011 

604,J 591 676,9 

17,49 16.24 18,29 

56281 51158 48550 

l.6 1,4 1,3 

15169.0 14485.8 16432,7 

74,3 64,9 63,6 

65.3 60,0 60,1 

1993 1994 1995 

1116,S 996,2 842,4 

1030.9 957,2 802.6 

36,2 15,6 28,4 

49,7 23,4 ll,4 

1411,2 1265,1 1023,8 

910.6 734,8 678,5 

500,5 530.3 345,J 

-294,4 -268.9 -18!,4 

126,4 !27,0 128,l 

J,2 1,6 J,4 

39542 39213 36387,0 

613,6 S69,6 754,2 

15,52 14,53 20,73 

46911 45355 41041 

1,2 1,2 l,l 

19412.9 16200,1 !6532,2 

81,5 73,8 80,S 

64,5 58,1 66,} 
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Os aspeccos ·apontados retratam, de forma geral, a ineficácia do modelo instituído pelo Decreto: 
Lei nE. 2.178, e certamente a falta de decisão política no seu cumprimento, pois na realidade só foi 
atendida, inequivocamente, a disposição referente à assunção pelo Tesouro dos serviços da dívida 
contraída até dezembro de 1984. 

Reforça essa afirmação a continuidade de aportes significativos por parte da União ao sistema 
RFFSA, em transferências correntes e, também, de capital, apesar da redução brutal dos investimen
tos e da mudança de seus esquema de financiamento. Tais aportes, de 1985 a 1995, totalizaram o 
equivalente a US$ 4,2 mil milhões, conforme indica a Tabela 9. 

TABELA 9 
RFFSA: Aporte de Recursos da União 

Ano USS milhões 

1985 568,2 

1986 360,2 

1987 765.9 

1988 870.7 

1989 326.S

1990 223,3

1991 415,1

1992 221,6

1993 377.9 

1994 32,7 

1995 28,4 

Fome: BNDF.S.

4.1.2.1 O Endividamento 

Sem geração interna de recursos e insuficientes ingressos do T escuro, a empresa voltou à condi
ção de inadimplência, crescendo rapidamente o seu endividamento, panicularmente o de curto pra
zo: em 31 de dezembro de 1995, de um débito de cerca de RS 3 bilhões, R$ 200 milhões eram de 
longo prazo; os restantes valores correspondiam a dívidas com a previdência social, instituições fi. 
nanceiras, fornecedores e REFER. 

Anota-se, também, o volume elevado de ações trabalhistas pendentes: no balanço patrimonial de 
1984, já eram provisionados RS 480 milhões para fazer face aos dispêndios possíveis em relação a es
sas causas. 

4.2 A FEPASA 

4.2.1 O Mode1o Vigente 

A unificação das ferrovias controladas pelo estado de São Paulo constituiu-se no modelo institu• 
cional, buscado na década de 50, que possibilitaria o saneamento econômico-financeiro e administra
tivo e a melhoria operacional daquelas ferrovias, desde então pressionadas pelo desenvolvimento dos 
transportes rodoviários. Tal unificação, porém, só veio a se efetivar em 1971, determinada pela lei 
nE. 1O.410/71 (estadual). 

Alguns aspectos da lei merecem ser lembrados: 
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- o estabelecimento da contribuição do estado para as despesas de conservação da via perma
nente, das obras de arte e das instalações de segurança, e para as despesas de manutenção das passa
gens de nível sobre as rodovias estaduais; 

- o reconhecimento da normalização contábil para os serviços mantidos por interesse do estado
e cujas tarifas, por ele fixadas, não cobrem os custos operacionais desses serviços; e-

a transferência para o estado dos encargos de complementação da aposentadoria previdenciá
ria trabalhista dos empregados estatutários; essa complementação, por lei mais recente, foi es
tendida aos funcionários admitidos até abril de 1974 . 

Sob tal modelo, embora não tivesse sido suficiente para prover-lhes melhor evolução, vêm acon
tecendo os negócios da empresa . 

Cabe mencionar, o que se pode até considerar como medida complementar ao modelo vigente, a 
criação da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM -, e transferêncía, a essa empresa, da 
operação dos serviços de transporte metropolitanos de passageiros, mediante processo de cisão e in
corporação finalizado no início de 1996 (Lei n2 9.342, de 22/02/96). Constituída pela Lei n.2 
7.861/92 (estadual), com a finalidade de gerir e operar os transportes suburbanos na Região Metro
politana de São Paulo, a CPTM já tinha recebido, em 1994, as linhas suburbanas da CBTU, no proces
so de regionalização dos transportes ferroviários metropolitanos . 

Os indicadores da tabela 10, relativos aos transportes de cargas e de passageiros de longo percur
so, mostram a evolução dos resultados empresariais entre 1990 e 1995, tendo como referência os 
ocorridos em 1985 . 

TABELA 10 
FEPASA - Evolução de Alguns Indicadores 

1990 - 1995 

Discriminação 1985 1990 1991 1992 

a) Receitas Operacionais (milhões R$) 329.6 300.9 207.8 228.7 

Cliemes e Usuários 291.7 201.8 1585 172.6 

Nonnalízaçfo 37.9 85.3 39.5 52.4 

Outras Operacionais 13.9 9.8 3.7 

b) Despesas Operacionais (milhões R$) (1) 309.2 250.8 230.6 230.2 

Pessoal e Encargos 180.5 141.8 129.4 142.0 

Outras 128.7 109.0 101.3 88.2 

c)Resubdos Operacionais (milhões RS) 20.4 50.1 -22.9 -1.5

d) Razão Exploração (ii/ í) (%) 93.8 83.4 111.0 100.6

e) N onnalização / Receita Operacional (%) 11,; 28.3 19.0 22.9

Q Transpone (milhões TKU) 7279.0 6387.6 6346.5 6522.3

g)Receita do Transpone de Cargas (milhões R$) 264.3 191.7 148.6 162.9

h)Produto Médio (R.$ / míl TKU) 36.3 l 30.00 23.41 24.98

i) Numero de Empregados (2) 17704 16732 16595 16229

j) Produtividade (emp / milhões TKU) 2.4 2.6 2.6 2.5 

k) Despesa por Empregado (R$) 10456.0 8475.5 7796.1 8747.J 

1) Desp. Pess. / Rec. Oper (%) 54.8 47.1 62.J 62.1 

m)Desp. Pes. / Desp. Oper. (%) 58.4 56.5 56.1 61.7 

Fonte: FEPASA . 
Obs:. 1) Sem depreciação, despesas financeiras e provisões. 

2) Número médio, excluídos os empregados alocados na CPTM ..

1993 1994 1995 

199.2 176,9 252,5 

155.6 136,9 187,8 

38.5 36,5 59,2 

5.0 3,5 5,5 

207.6 183,0 289,7 

133.3 110,0 191,0 

74.3 73,0 98,7 

-8.5 -6,1 -37,2

104.3 103,4 114,7

19.4 20,7 23,4

6988.4 6.470,l 6.058,1 

147.9 130,1 182,4 

21.16 20,33 30,IJ 

15797 15.570 13.614 

2.3 2,4 2,3 

8437.1 7.066,8 14.029,6 

66.9 62,2 75,6 

64.2 60,1 65,9 
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Esses resultados mostram que o produto médio, como ocorreu com o da RFFSA, embora com 
menor intensidade devido à tipicidade de suas cargas, sofreu, de 1985 a 1994, continuadas perdas re
ais, recuperadas em 1995, com mudanças na política comercial da empresa. Observa-se, ainda, que 
os resultados operacionais se mostraram deficitários, a partir de 1990. 

Convém, contudo, que tais efeiros sejam observados abertos por tipo de serviço prestado, excero 
o de passageiros suburbanos, e sob o reflexo da normalização contábil, conforme mostra a
tabela 11.

TABELA 11 
FEPASA - Resultados Operacionais por Serviço(1) 

1990 - 1995 

Tipo de Serviço 1985 1990 1991 1992 1993 

:i.) Cargas 

• Sem Normalização 24,5 ·8,3 -31,0 ·29,0 -15,7

• Com Normalização )3,8 42J -27,5 -16.0 -13.2

b) P3ssageiros longo percurso

• Sem Norm2lizaçfo ·)2,2 -40.8 -41.2 -39.3 -36.3

• Com Normalizaç:io -19,3 -6.1 -5.2 0.1 ·0,2

e) Subtotal 

• Sem Normalizaçfo -7,6 -49.1 -72,1 ·68,4 -52,0

- Com Normalizaç.iio 14,6 36.2 -32,7 ·16,0 -13,S

d) Outras Receitas 5,8 13,9 9,8 3,7 5,0 

e) Totais 

- Sem Normalização -1,8 •35,2 -42,2 -64,6 -47.0

- Com Normalização 10,4 50,l -22.9 -1,5 -8,5 
Fome: FEPASA. 
Obs.: ( 1) Sem depreciação, despesas financeiras e pro,·isões .. 

(Em R$ milhões) 
1994 1995 

-20,4 -54.6

-13,5 -52.9

•25.7 .39.5 

3,9 18,0 

•46,1 -94,1

-9,6 •34,9

),5 5,5 

-42,6 -SS,6

-6,1 -29,4

Nos resultados dos serviços de cargas, sem normalização e "outras receitas operacionais", verifi
caram-se déficits desde 1990. Do lado da despesa, influenciaram os resultados a produtividade esta
cionária e o crescimento dos dispêndios com pessoal e encargos sociais e trabalhistas. De 1980 a 
1986, a FEPASA manteve um efetivo de cerca de 19 500 empregados, reduzido gradativamente até 
os 13 600 mil de 1995. Os dispêndios com pessoal, por sua vez, nos últimos quatro anos, foram 
equivalentes a mais de 85% da receita anual de fretes. Como conseqüência, pela dura restrição nos 
dispêndios outros que não os de pessoal, em particular os relativos aos materiais, houve o diferimen
to de ações mínimas de manutenção. 

O transporte de passageiros de longo percurso acumulou prejuízos operacionais equivalentes a 
RS 215 milhões, de 1989 a 1994, dos quais 90% foram cobertos por recursos da normalização, pelo 
estado. Em 1992, o déficit operacional sem normalização era de RS 41,20/mil passageiros. quilôme
tros, ou seja, a receita de transporte cobriu, nesse ano, apenas 20% das despesas a ele atinentes. Em 
1992, o número de passageiros atingiu 5,8 milhões, deixando a empresa, a partir desse ano, de efetu
ar o controle quantitativo sobre o tráfego. Em 1995, foi racionalizado o serviço de trens, reduzindo 
sua oferta e buscada a parceria com o setor privado para a operação. 

Endividamento 

Menção específica deve ser feita ao pesado endividamento da FEPASA, gerado pela tomada de recur
sos, nas mais diversas modalidades de operações financeiras, nacionais e internacionais, para a imple
mentação de projetos e aquisições de material rodante. A partir de 1982, entrou a FEPASA no "ciclo in
fernal" da rolagem da dívida, que exigiu desembolsos superiores a USS 300 milhões anuais. Em dezem-
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bro de 1986, a dívida total apurada, principal, juros e encargos financeiros, atingiu US$ 1 800 milhões, 
dos quais USS 1 200 milhões representavam compromissos externos com garantia da União, que al
cançavam até o ano de 2010 . 

Acordos entre o estado e a FEPASA, formalizados entre 1987 e 1992, repassaram àquele a respon
sabilidade sobre as operações de crédito avalizadas pelo governo estadual, bem como sobre as obt1-
das nos refinanciamentos e financiamentos pelo Banco do Brasil S.A. da dívida externa da empresa 
garantida pelo Tesouro Nacional e, ainda, sobre a rolagem dos compromissos vencidos e a vencer 
com o Banco do Estado de São Paulo S.A. decorrentes de dívidas. O valor, atualizado em 31 de de
zembro· de 1995, da responsabilidade do estado, era de R$ 2,7 mil milhões. De qualquer maneira, a 
antiga dívida da FEPASA tinha configuração que, certamente, estava muito além da sua capacidade 
financeira para honrá-la . 

5. Os PRINCIPAIS PROJETOS E FRENTES DE EXPANSÃO

As ferrovias, no setor de infra-estrutura de transporte, têm se constituído em organizações mo:

nolíticas, englobando a construção e manutenção da infra-estrutura, a operação e comercialização 
dos serviços e, no caso de ferrovias estatais, buscando atender objetivos sociais e metas empresariais . 
A história recente das ferrovias ilustra, sobremaneira, as dificuldades advindas dessa condição, parti
cularmente no confronto de sua característica de economicidade no atendimento a movimentos 
densos de mercadorias e passageiros e a atuação num mercado altamente concorrencial, no qual sua 
participação se mostra reduzida . 

Os projetos ferroviários remetem então para questões do equacionamento econômico-financeiro 
de sua implementação e de sua operação e, conseqüentemente, para a determinação das prioridades 
de aplicação de recursos: quando públicos, perante as demais funções do Estado e, quando privados, 
vis-à-vis as oportunidades de aplicações de capital. 

A consideração de tais problemas, porém, vai além da pretensão e do escopo do trabalho e sua 
falta pode marcar a insuficiência deste capítulo, somente descritivo dos projetos ferroviários brasilei
ros, eni andamento ou propostos, no tocante à viabilidade e oportunidade de sua implantação . 

Cabe também observar que a visão apresentada das frentes de expansão do transporte ferroviário, 
em particular com os demais países do MERCOSUL e com a Bolívia, Chile e Peru, leva em conta as 
condições gerais de factibilidade, pelo potencial significativo que esses países apresentam para a 
atuação das ferrovias, embora sua efetivação venha exigir qualidade de prestação de senriços que, no 
curto prazo, dificilmente poderão oferecer . 

5.1 Os Projetos Nacionais 

As novas linhas ferroviárias compreendem 4 300 km com execução em andamento (ver tabela 
12), sendo estatais a Estrada de Ferro do Oeste do Paraná S. A.- FERROESTE - cujo trecho de Guara
pava a Cascavel foi privatizado - a Ferrovia NORTE SUL, e a Ferrovia TRANSNORDESTINA. São pri
vadas a FERRONORTE S. A. Ferrovias Norte do Brasil e a Ferrovia Paraná 5. A. - criada na desestati
zação referida. Ainda podem ser citadas as intenções de ligações como as de Unaí (MG) a Pirapora 
(MG) e de Campinas (SP) a Jacareí (SP) . 
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TABELA 12 
Ferrovias em Construção: Extensão e Bitola 

EMPRESA EXTENSÃO (km) 
l,OOm 1,60m TOTAL 

FERROESTE 172 - 172 

FERRONORTE 700 1.038 1.738 

NORTE SUL - J.570 1.570 

FERROVIA PARANÁ S. A. 248 - 248 

TRANSNORDESTINA 521 521 

TOTAL 1.641 260S 4.249 

Fonte: GEIPOT e empres:is. 

5.1.1 Os Projetos Estatais 

Os projetos estatais em execução de novas ligações ferroviárias tiveram, em sua origem, o objeti
vo principal de propiciar infra-estrutura que estimulasse o desenvolvimento regional. Essa visão se 
baseia na crença de que as ferrovias são sempre o modo de transporte mais econômico em relação ao 
rodoviário, podendo propiciar condições de menor custo ao escoamento de mercadorias e, portan
to, vantagens competitivas aos produtores regionais. De fato, no passado assim ocorreu; porém, atu
almente esse papel, dependendo dos volumes e da tipologia dos serviços de transportes envolvidos, 
pode ser desempenhado pelo modo rodoviário pelas suas vantagens relativas de maior divisibilidade, 
atendimento porta a porta e rapidez. Ou seja, não se crê, a não ser em casos muito específicos, na 
economicidade da ferrovia como agente de desenvolvimento regional, notadamente se dela for exi
gido o equilíbrio econômico-financeiro em suas operações. 

5. 1. 1. 1 Estrada de Ferro do Oeste do Paraná S. A.- FERROES TE

A empresa FERROESTE, criada ao final da década de 80, em 1989 recebeu a "concessão por parte
da União do direito de construção, uso e gozo de uma estrada de ferro, estendendo a malha ferro
viária do Estado do Paraná, a partir da Região de Guarapuava até a Região de Cascavel, um ramal 
ferroviário partindo Região de Cascavel até a Região de Dourados, no Estado do Mato Grosso do 
Sul, e ainda ramais ferroviários necessários à viabilidade da ferrovia, com a finalidade de atender 
transporte eficiente e de baixo custo de bens, adequado ao escoamento da produção agrícola, outros 
produtos de natureza agropecuária, energética, mineral e industrial". 

O projeto do governo do Paraná, para a extensão referida da malha estadual, concebido cm eta
pas, visa atender a demanda potencial de transporte de cerca de quatro milhões de toneladas/ano 
com a ligação da linha da antiga SR-5 da RFFSA à região oeste desse estado, até a fronteira com o Pa
raguai (Guaíra) e o sul do Mato Grosso do Sul (Dourados). Desse projeto estão completados os 248 
km de Guarapuava a Cascavel (agosto de 1995). Originalmente, uma segunda etapa compreendia a 
extensão de Cascavel a Guaíra na divisa do Paraná com o estado de Mato Grosso do Sul, com 171 
km, porém o governo do estado estabeleceu, recentemente, como prioritária, a ligação com Foz de 
Iguaçu (com cerca de 145 km). 

O projeto FERROESTE exigirá negociações, entre os concessionários, com relação ao convênio de 
operação existente com a RFFSA e o equacionamento da capacitação no trecho Desvio Ribas
Guarapuava, na ex-Malha Sul da RFFSA, de características técnicas inferiores às adotas para as novas 
linhas. 
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A participação inicial do setor privado no capital societário da FERROESTE não foi suficiente à 
implantação do projeto, o que levou o governo paranaense a se responsabilizar pelo empreendimen
to, investindo na ligação Guarapuava-Cascavel um montante de, até 1995, cerca de R$ 350 milhões . 

No final desse ano, o governo do estado decidiu subconceder o tramo concluído, mediante con
corrência pública, na modalidade de leilão, reservando-se as extensões até Foz de Iguaçu (Guaíra) e 
Dourados 

- O ramal de Foz de Iguaçu

Projeto em fase de estudos de engenharia, atravessa região de condições topográficas mais severas 
que as do ramal de Guaíra, numa extensão de 163 km e exigirá um montante de investimentos de 
R$ 150 milhões. Atualmente, está em fase de consulta ao BNDES, por parte do governo paranaense, 
para eventual apoio financeiro . 

- O ramal de Guaíra

A extensão entre Cascavel e Guaíra coma com projeto executivo realizado, compreendendo uma 
extensão de 168,5 km e condições técnicas compatÍveis com a ligação de Guarapuava. O orçamento 
estimado para sua implantação é da ordem de R$ 101 milhões, incluindo sete pátios de manobra e 
um terminal em Guaíra . 

5.1.1.2 A Ferrovia Norte-Sul 

A Ferrovia Norte-Sul, desde seu início, mostrou-se um projeto polêmico quanto a sua viaoihàaàe 
e oportunidade. Empreendimento estatal, iniciado em 1987, contempla a ligação de Brasília 
(Anápolis) ao norte do país, num total de 1 570 km, cortando os estados de Goiás, Tocantins e Ma
ranhão, atingindo Açailândia (MA), onde se conecta à Estrada de Ferro Carajás . 

Apenas o primeiro trecho - de Açailândia a Imperatriz (MA) - com 107 km foi concluído (em 
1989), sendo atualmente operado pela EFC. As obras do trecho seguinte, de 120 km - entre Impera
triz e Estreito (MA) -, foram iniciadas e paralisadas em 1989, com 35% dos serviços de infra-estrutura 
realizados e retomadas no início de 1995, com recursos orçamentários da União e mediante convê
nio com o 2° Batalhão Ferroviário do Exército, que assumiu os trabalhos. As obras de ponte de 
1.300 m sobre o rio Tocantins continuam interrompidas, desde 1989, com toda a estrutura metálica 
no local, aguardando sua colocação. Sua finalização tem um custo estimado de US$ 18 milhões . 

A conclusão do trecho Imperatriz-Estreito, com 120 km, exige recursos da ordem de R$ 120 mi
lhões, cuja viabilização tem sido buscada pelo Ministério dos Transportes. Entre outras alternativas, 
o Ministério está tentando financiamento de R$ 100 milhões junto ao EXIMBANK do Japão, para o
"Corredor Intermodal Centro-Norte", no qual o trecho Imperatriz-Estreito está inserido .

A Ferrovia Norte-Sul necessitaria para sua conclusão, a um custo médio de R$ 1 m,
lhão/quilômetros, de recursos da ordem de R$ 1,4 bilhão, atualmente sem previsão de fontes . 

Missão, composta por técnicos do Ministério dos Transportes, parlamentares e governadores dos 
estados do Maranhão, Tocantins, Goiás e Distrito Federal, reuniu-se, em junho de 1996, com repre
sentantes do Banco Mundial, apresentando um projeto abrangente, que, além da ferrovia, compre
endia suas ligações com o sistema hidroviário Araguaia-Tocantins e a malha rodoviária. Esse projeto 
representaria a aplicação, até 2005, de um volume de recursos da ordem de US$ 1,8 bilhão . 

A solicitação ao BIRD previa um project finance que, ao lado do aporte de recursos do governo fe
deral e daquela entidade financiadora, possibilitaria a participação de capitais privados no empreen
dimento. O banco, em sequência, encaminhou ao Ministério dos Transportes termos de referência 
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para o desenvolvimento dos estudos econômicos e ambientais do projeto que deveriam antecipar os 
aspectos relativos ao project finance. 

O projeto da Ferrovia Norte-Sul, essencialmente voltado para o desenvolvimento e integração 
regionais, tem sofrido, conforme se referiu, inúmeras dificuldades na sua implementação devido ao 
esgotamento da capacidade mobilizadora de recursos do estado e à pouca atratividade para a partici
pação do setor privado no curto ou médio prazos, em função da baixa densidade econômica da regi
ão que a ferrovia pretende atender. 

Qs esforços de viabilização de um empreendimento regional integrado, conforme está sendo 
proposto, representam a tentativa de inserção do projeto num contexto mais amplo. No entanto, o 
montante de recursos necessários e a complexidade das atividades envolvidas permitem afirmar que 
o horizonte para a implementação do projeto é de longo prazo.

Anote-se que a V ALEC, empresa encarregada de sua implantação, já teve questionada sua existên
cia e continuidade. Hoje essa empresa está incluída no Plano Nacional de Desestatizaçâo. 

5.1.1.3 A Ferrovia TRANSNORDESTINA 

A Ferrovia TRANSNORDESTINA - denominação de projeto inserido na Malha Nordeste da RFFSA

- foi concebida, em 1991, para estabelecer ligação ferroviária mais curta, e de melhores características
técnicas que as atuais, entre os estados do Maranhão e Ceará e o sul do País, além de manter e reabi
litar as linhas de articulação com os demais estados nordestinos.

O projeto contempla a construção de dois trechos de linha e a recuperação de outros quatro com 
investimentos da ordem de US$ 951,3 milhões, a serem realizados em duas etapas, conforme mostra 
a tabela 13. 

TABELA 13 
Fer�ovia Transnordestina: Etapas 

DISCRIMINAÇÃO km USS milhio 
PRIMEIRA ETAPA 1.510 543 

• Constl'1.lçâo
Lig2ç:i.o Petrolina • S.ilgueiro - lng=im 342 359 
• Recuperaçâo/Modemiz2ç:i.o 
Trecho Salgueiro - Recife 638 100 

Trecho Ingauir.u - Fonalez:i (Panngaba) 530 85 
SEGUNDA ETAPA 
• Constl'1.lçâo 943 ◄08 
Ligação Piquet C2rneiro - Crateús 
• Recuperaç�o/Modernii.açfo 179 182 
Trecho Juneiro • Senhor do Bonfim 129 18 
Trecho bçu • Senhor do Bonfim 339 144 
Trecho Te resina • Altos • Crateús (estudos) 296 1 
Adequ2ção de pit ios, terminais e instabções 63 

RESUMO 
• Consuuç:io 521 540 
• Recuperaçio/M od.emização 1932 ◄li
TOTAL GERAL 2.453 951,3 

Fome: Ministério dos Tr:mspones. 

As obras da ligação Petrolina-Salgueiro-Ingazeiras, de responsabilidade da RFFSA, foram iniciadas 
em janeiro de 1991 e paralisadas em dezembro de 1992, devido à falta de recursos. Foram aplicados 
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US$ 7,2 milhões na infra-estrutura do trecho, dividido em quatro lotes, iniciando-se os trabalhos 
nos lotes extremos, com 62,5 km e 55, 1 km, respectivamente, atingindo-se uma execução da ordem 
de 20% . 

A conclusão da Ferrovia TRANSNORDESTINA exige a construção de cerca de 95% da ligação Pe
trolina-Salgueiro-Ingazeiras, a totalidade da ligação Crateús-Piquet Carneiro e a recupera
ção/ modernização dos trechos Salgueiro-Recife, Missão Velha-Fortaleza, Juazeiro-Senhor do Bon
fim e Teresina-Altos-Crateús.3 O orçamento da União de 1996 consignou, para a retomada das 
obras, dotação de R$ 2,0 milhões, que foi totalmente contingenciada . 

A ferrovia constitui-se em um dos elos modais do Corredor de Transporte Nordeste, importante 
eixo para a integração regional, articulado com a navegação do rio São Francisco, para a qual, há 
pouco tempo, o governo federal destinou recursos de cerca de R$ 10 milhões, a serem aplicados em 
obras de dragagem e aprofundamento da calha. O corredor prevê o deslocamento de cargas pelo rio, 
de Pirapora (MG) a Petrolina, na divisa da Bahia com Pernambuco, onde haveria transbordo para os 
trilhos da TRANSNORDESTINA, até Salgueiro (PE) e, a partir daí, as cargas seguiriam pelas linhas da 
RFFSA até Recife . 

Há disposição do governo federal em efetivar a Ferrovia, pelo menos em sua primeira etapa, pelo 
que se depreende de declaração do presidente da República no sentido de concluir a ligação de Pe
tro1ina a Salgueiro, no atual período governamental, e da emissão de avisos de licitação referentes à 
reabilitação de vários trechos da malha nordestina. Ainda, o GEIPOT, por determinação do Ministé
rio dos Transportes, está atualizando os estudos de demanda, fluxos de transporte, a identificação e 
dimensionamento de projetos de melhoramentos e/ ou, expansão da infra-estrutura de transporte, 
sob um conceito multimodal, do Corredor de Transporte Nordeste . 

O equacionamento final do projeto da Ferrovia TRANSNORDESTINA remete, porém, para o mo
delo de desestatização, a ser explicitado, da Malha Nordeste da RFFSA, cujo estudo está sendo con
cluído pelo BNDES . 

5.1.1.4 Outros Projetos Ferroviários Estatais 

Além dos projetos ferroviários estatais já descritos, existem em cogitação, no âmbito federal, a li
gação ferroviária de Unaí (MG) a Pirapora (MG) e a de Campinas (SP) a Jacareí (SP) . 

A ligação ferroviária Unaí-Pirapora, concebida pela Companhia do Vale do Rio Doce, com cerca 
de 285 km, prevê o atendimento da demanda de transporte gerada pela incorporação à fronteira 
agrícola brasileira de cerca de 10 milhões de hectares de terras consideradas altamente produtivas e 
voltadas, principalmente, para as culturas de milho, arroz e outro granéis . 

Essa incorporação seria viabilizada mediante ações do governo do estado de Minas Gerais, volta
das para o desenvolvimento da infra-estrutura regional: eletrificação rural, sistema de irrigação, aber
tura de estradas vicinais, construção de armazéns e sílos, etc., com investimentos estimados em 
aproximadamente US$ 200 milhões . 

O governo federal incluiu o projeto no Programa Brasil em Ação, no elenco de projetos e ações 
considerados prioritários para investimentos a serem realizados nos próximos anos. Para tanto, são 
previstos recursos de fontes como o Tesouro Nacional, o FGTS ou o Fundo de Amparo ao Traba-

3 Para alguns dos trechos que compreendem a TRANSNORDESTINA existe a necessidade de serem reavaliados 
os investimentos prevístos, em função de características técnicas, trecho Salgueiro• Recife, como, devido a 
deterioração de suas condições físicas, trecho Iaçu • Senhor do Bonfim, para o qual se sugere a construção 
de uma nova ferrovia . 
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lhador (FA T), buscando-se junto ao setor privado recursos para a implantação de projetos agrícolas. 
A CVRD se encarregaria da construção da ligação, cujo custo estimado é de US$ 232 milhões. 

Previu-se um prazo para a conclusão do projeto de 36 meses; com uma demanda potencial de 
aproximadamente três milhões de toneladas/ano com o desenvolvimento e implantação integrada 
dos programas previstos. 

Está claro que seu equacionamento irá depender do aporte efetivo de recursos e deverá, também, 
levar em conta os impactos decorrentes dos programas de desestatização da CVRD e de negociações 
com a Ferrovia Centro Atlântica, à qual a ligação se conecta em Pirapora. 

A ligação Campinas-J acareí visa implantar o transporte ferroviário de Campinas ao Porto de São 
Sebastião no litoral Norte paulista e, numa segunda instância, ao Porto de Sepetiba no litoral flumi
nense, elidindo a travessia da malha da Região Metropolitana de São Paulo. O projeto compreende 
aproximadamente 150 km de extensão e tem seu custo estimado em cerca de US$ 350 milhões. Sua 
implantação, além do equacionamento de recursos, dependerá da realização de estudos econômicos 
e, certamente, levar em conta a desestatizaçâo da FEPASA. 

5.1.2 Os Projetos Privados 

5.1.2.1 FERRONORTE 

A implantação de projetos ferroviários, por parte do setor privado, tem se restringido a pequenas 
extensões, praticamente desvios privativos de acesso a instalações industriais ou de exploração e ja
zidas. O projeto FERRONORTE se constitui numa exceção notável, concebido a partir da visão estra
tégica de redução de custos de transportes do Grupo Empresarial ltamarati, que engloba, entre ou
tros, empreendimentos agrícolas, construção pesada e instituições financeiras. 

O Grupo Itamarati controla a FERRONORTE s/ A-Ferrovias Norte Brasil que é detentora de ou
torga firmada por meio de contrato de concessão com a União datado de 19 de maio de 1989, para o 
"estabelecimento de um sistema de transporte ferroviário de carga abrangendo a construção, opera
ção, exploração e conservação de estrada de ferro entre Cuiabá (MT) e a) Uberaba/Uberlândia (MG); 
b) Santa Fé do Sul (SP), na margem direita do rio Paraná; c) Porto Velho (RO) e d) Santarém (PA)".

A ferrovia deverá atravessar o Centro•Üeste e a Amazônia Legal, terá uma extensão de cerca de
cinco mil quilômetros e, segundo o contrato de concessão, deverá ser implantada em duas etapas. A 
primeira, com uma extensão de cerca de 1700 km, compreende dois tramas principais, um de Cuia
bá a Santa Fé do Sul e outro, de um ponto desse tramo a Uberlândia; e a segunda estabelece as liga
ções de Cuiabá a Porto Velho e Santarém, articulando a ferrovias às hidrovias da Bacia Amazônica. 

Em 1995, foi submetido e aprovado pelo Ministério dos Transportes um projeto básico, referido 
à primeira etapa, contendo diretrizes, traçados e parte dos estudos finais de engenharia, bem como 
disposições de interesse nacional. A concepção básica do empreendimento considera a adoção de 
práticas operacionais sob os conceitos da multimodalidade de transportes, compreendendo serviços 
de transpone rodoviário e hidroviário e o acesso aos porcos marítimos de Santos e, futuramente, de 
Sepetiba. 

O trecho, em implantação, inicia-se em Aparecida do Taboado (MS), junto ao Rio Paraná, divisa 
entre os estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, prosseguindo até Cuiabá, numa extensão de 
956 km. A conexão com as linhas de bitola de 1,60 m da FEPASA dar-se-á por meio da ponte rodo
ferroviária de Santa Fé do Sul sobre o rio Paraná. 
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A conclusão da ponte é crítica para a viabilização do projeto FERRONORTE. Para sua construção, 
conduzida pela FEPASA, foram previstos recursos do Tesouro do Estado e da União. No entanto, os 
últimos não foram oportunamente aportados e as obras sofreram paralisações, tendo sido retomadas 
no segundo semestre de 1996. É prevista sua conclusão no primeiro semestre de 1998 . 

As composições da FERRONORTE, com base em acordos de direitos de passagem {trackage rights), 
acessarão os portos de destino com as malhas da FEP ASA e da RFFSA. A negociação desses acordos, 
ou o seu cumprimento pelos novos concessionários dessas ferrovias, também se constitui em fator 
importante para o empreendimento . 

O segundo tramo da primeira etapa deverá ser iniciado em Uberlândia, no Triângulo Mineiro, 
alcançando a linha de Aparecida do Taboado a Cuiabá no Alto Araguaia (MT), numa extensão de 
771 km. A ligação às linhas de bitola métrica da FEP ASA, em Uberlândia, permitirá o acesso aos 
mercados das regiões sudeste e centro-leste, e aos portos de Santos e Vitória (ES) . 

A segunda etapa contempla a implantação a partir de Cuiabá, na direção noroeste, da ligação a 
Porto Velho, numa extensão de cerca de 1 500 km, integrando a ferrovia à navegação fluvial da Ba
cia do Rio Amazonas, através do Rio Madeira e, na direção Norte, com um tramo de aproximada
mente dois mil quilômetros que alcançará Santarém, onde já opera a navegação de longo curso . 

O Mercado do Centro-Oeste 

A área de influência da FERRONOR TE compreende, segundo a empresa, os estados de Mato 
Grosso e Rondônia e parte dos estados de Mato Grosso do Sul, Goiás e Minas Gerais, abrangendo 
cerca de 140 milhões de hectares, dos quais 65% são adequados à produção de grande número de 
culturas agrícolas. Desse total, apenas 10% estão hoje ocupados com essas atividades. A evolução da 
produção de grãos elaborada pela FERRONORTE na sua considerada área de influência é mostrada na 
tabela 14 . 

A estimativa para o ano 2015 prevê uma situação pós-ferrovia que, só por ela, com a possível re
dução de custos de escoamento da região do Alto T aquari e de Cuiabá para os mercados e portos do 
Sudeste, em, respectivamente, R$ 20,00/t e RS 32,00/t, induziria significativos efeitos macroeconô
micos. Atualmente, segundo a empresa, esses custos, em época de safra, alcançam de R$ 80,00 a R$ 
100,00!t. 

TABELA 14 
FERRONORTE: Produção de Grãos em sua Área de Influência 

(Em t milhares) 
Produto 1980 1985 1989 1994 2015 

Arroz 2,1 1.1 1,4 0,9 1,9 
Milho 1,6 1,7 3,8 2,9 16,2 
Soja 0,8 3,6 6,3 7,8 15,0 
Total 4,5 6,4 11,5 11,6 33,1 

Fome: Empresa . 

O volume desses produtos, em 1994, gerou um excedente superior a nove milhões de toneladas, • 
que se destinou aos mercados das regiões Sudeste e Sul e também à exportação, por Santos e Parana
guá, constituindo, essencialmente, uma demanda de transporte rodoviário, sem a alternativa possi
velmente econômica para esse volume . 

O crescimento observado da produção agrícola e das demais atividades econômicas induzidas 
tem, contudo, acarretado consumos locais, exigindo transporte, principalmente das regiões Sudeste e
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Sul, de derivados de petróleo, adubos, materiais de construção e outros, representando hoje também 
demandas de transporte rodoviário. 

Esse panorama serviu de base para a FERRONORTE estabelecer suas metas de captação de cargas 
agrícolas e de outros produtos, fixando para seu primeiro ano de plena operação as seguintes metas, 
em milhões de toneladas, cujo total é de 10, 5 kg: 

• Grãos e Péletes Agrícolas - 5,3;

• Madeira - 1,0;

• Fertilizantes - 0,6;

• Contêineres/Trailers - 1,6;

• CombustÍveis • 2;

- Características Técnicas, Operacionais e Investimento da FERRONORTE

As características técnicas do projeto compreendem um sistema voltado para a circulação de 
trens pesados, com elevada capacidade e velocidade comercial relativamente alta, assim resumidas: 

Bitola:1,60 m; traçado: Aparecida do Taboado - Cuiabá 

Raio Mínimo: 650 m 

Rampa Máxima: 0,5 % (sentido exportação) 

Carga por Eixo: 30 t 

Superestrutura: Trilhos: - TR - 68, soldados em 300 m (TLS) 

Tração Diesel 

Operação: Pátios de Cruzamento: 2 200 m 

Trens Unitários: uma locomotiva rebocando 6 000 TB 

Tração múltipla, com 12 000 TB 

Sistema de Licenciamento: não especificado. 

O Investimento total previsto é da ordem de USS 5 mil milhões! 

• A Montagem Financeira do Projeto FERRONORTE

O contrato de concessão estipulava que os recursos financeiros necessários à implantação do sis
tema seriam advindos de: 

a) capital social da empresa, de cuja subscrição deverá participar a SUDAM, por intermédio do
FINAM - cm agosto de 1994, o projeto foi reenquadrado na SUDAM e, a partir do Alto Araguaia, a 
implantação já atinge sua área; 

b) recursos de financiamentos bancários e créditos de fornecedores;

c) aportes financeiros ligados à antecipação de fretes e da conversão de dívida externa brasileira; e

� Conforme o artigo O/acyr decide abrir o capital da FERRONORTE para concluir o projeto, publicado em
"O Globo" de 23 de maio de 1996. 

52 



REESTRUTURAÇÃO FINANCEIRA E INSTITUCIONAL DO SUBSETOR FERROVIÁRIO 

d) usuários, cooperativas e órgãos governamentais diretamente beneficiados pelo empreendimento .

Essa montagem, porém, não se mostrou efetiva, sequer para o primeiro trecho, e o Grupo lta
marati iniciou a execução do projeto mediante capital próprio e financiamento do BNDES, conforme 
será descrito adiante . 

- Situação Atual das Obras

Infra-estrutura: construção iniciada em agosto de 1992, plataforma pronta em 230 km, restando a 
conclusão de algumas obras de arte . 

Superestrutura da Via Permanente_: a FERRONORTE já possui unidade industrial, localizada em 
Aparecida do T aboado, compreendendo pedreira, fábrica de dormentes, e adquiriu seis mil tonela
das de trilhos . 

Material Rodante e Sistemas de Licenciamento: ainda não especificados, embora haja quantifica
ção prevista de necessidade de 56 locomotivas e 1 852 vagões no primeiro ano de operação . 

Investimentos realizados: Foram dispendidos, até o momento, cerca de U$ 450 milhões, dos 
quais US$ 170 milhões referentes a capital próprio.5 

- Plano de Financiamento Atual

A exigência de montantes vultosos para a construção e operação do trecho em causa fez com que 
o Grupo Itamarati decidisse abrir o capital da FERRONORTE e, para tanto, atrair fundos de pensão e
investidores nacionais e estrangeiros. A participação do Grupo ltamarati, no capital da FER
RONORTE, hoje de 100%, deve ser reduzida para 29% das ações ordinárias .

Atualmente, a FERRONORTE vem conduzindo negociações com fundos de pensão, principalmen
te o PREVI, e com o BNDES, interessado na implementação bem-sucedida do empreendimento. Além 
disso, grupo norte-americano, detentor da concessão da NOVOESTE, tem manifestado interesse no 
estabelecimento de contrato de operação da ferrovia . 

5.1.2.2 A FERRONORTE e a FEPASA

Os trens-tipo e a demanda projetada pela FERRONORTE requerem, em primeira análise, a realiza
ção de investimentos de capacitação das linhas da FEP ASA, responsabilidade assumida pelo governo 
do estado de São Paulo, como interveniente do contrato de financiamento firmado pela FER
RONORTE com o BNDES . 

Esses aspectos poderão influenciar a estimativa do valor para a concessão da FEPASA, consideran
do-se as alternativas de realização dos investimentos pelo Estado e seu repasse ao concessionário da 
FEPASA, ou pela própria FERRONORTE. Convém lembrar ainda a necessidade da consideração do 
acordo de trackage-rights (preços e compartilhamento de responsabilidades sobre o material rodante 
e instalações) existente entre a FEPASA e a FERRONORTE . 

5.1.2.3 Ferrovia Paraná S. A . 

O leilão, realizado em novembro de 1996 pelo governo do estado do Paraná para subconcessão 
do segmento concluído do projeto FERROESTE, apresentou um proponente único que, pelo preço 
mínimo (R$ 25,684 milhões), assumiu sua operação por um período de 30 anos. O consórcio vence
dor foi o das empresas INTERFINANCE, EUROBANCO e MPE, que constituiu a Ferrovia Paraná s. A . 

Segundo a citada matéria de "O Globo» . 
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A Ferrovia Paraná S. A tem as seguintes características: extensão de 248 km, bitola métrica, raio 
mínimo de 312 m e  rampas compensadas de 1,5 a 1,8%, respectivamente, no sentido de exportação e 
importação. A superestrutura compreende trilhos soldados de 45 kg/m, dormentes monoblocos de 
concreto na linha tronco e de madeira nos pátios, e fixação elástica, capacitando as linhas para a car
ga máxima de 20 t/ eixo. 

O sistema de licenciamento de trens opera, basicamente, a partir de três estações repetidoras, 
sendo o Centro de Controle da Operação (eco) localizado no pátio de Guarapuava. 

A operação poderá ser feita mediante convênio com a RFFSA, que prevê uma operação de cerca 
de 1,4 milhões de toneladas/ano com material rodante compartilhado. Esse convênio, porém, deve
rá ser renegociado pelos novos concessionários tanto da Ferrovia Paraná S. A., como da ex-Malha 
Sul da RFFSA, recentemente privatizada. 

5.2 As Conexões com os Sistemas Ferroviários do MERCOSUL, Bolívia, Chile e Peru 

A globalização dos mercados mundiais e a formação de blocos de livre comércio impactaram na 
América do Sul com a criação do MERCOSUL, inicialmente constituído pela Argentina, Brasil, Para
guai e Uruguai (Tratado de Assunção de 26 de março de 1991), tem agora o interesse da Bolívia, do 
Chile e possivelmente do Peru. A iniciativa se fundamenta na adoção de um novo paradigma para o 
desenvolvimento econômico, constituído pela necessidade de competir em mercados mundiais e 
pela crescente participação do seror privado na alocação de recursos para investimento. 

A região compreeendida pelos países componentes do MERCOSUL, e dos demais citados, repre
senta uma das mais importantes do Hemisfério Ocidental. Sua população ultrapassa 230 milhões de 
habitantes, e o PIB combinado totaliza mais de USS 780 bilhões, representando, respectivamente, 
mais da metade da população e cerca de 67% do PIB da América Latina. As exportações desse bloco 
alcançam um valor acima de USS 93.000 mílhões, o que equivale a cerca de 45% das exportações 
globais do continente. 

A região registrou um crescimento explosivo em seu comércio internacional nos últimos anos, 
com as exportações totais quase duplicando entre l 990 e 1995. Também foi notável o comporta
mento das exportações intra-regionais, que cresceram a uma taxa de 25% a. a. nesse mesmo período 
(ver tabela 15). A expansão do comércio intra-regional pela ampliação do espaço econômico do se
tor produtivo está gerando uma demanda dinâmica pelos serviços de transportes, em cujo atendi
mento, por suposto, a ferrovia pode vir a desempenhar um papel importante. 

TABELA 15 
Exportações dos Países do MERCOSUL, Bolívia, Chile e Peru 

D iscrim i naçâio 1990 !99! 1992 1993 1994 

Exportações Globais 

Total 59,126 58.093 64,548 67,673 70,082 

!ntrlpaíses 7,078 8,772 11,&28 14,95 17,908 

lntrapaíses/T otal (%) 12,0 15,1 18,0 22,1 25,6 

MERCOSUL Exportações 
Exportações Totais 46.428 45.911 50.%1 54,162 62,044 

Intra· MERCOSUL 4,124 5,102 7,220 10,031 11,936 

Chile" 993 1,235 1,590 1,795 2,108 

Bolí,·ia" 254 376 495 611 664 

Peru• 345 442 462 538 663 

Fonte: 1'11D. 
* Estimati,·as prdiminares. 
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5.2.1 A Integração dos Sistemas de Transportes dos Sete Países 

Os sistemas nacionais de transporte dos países da região se desenvolveram de maneira relativa
mente isolada, o que pode ser exemplificado pelas interconexões entre rodovias que se limitavam a 
simples entrepostos fronteiriços. Somente nas últimas décadas foram realizados esforços para inte
grar os sistemas nacionais, mas sob restrições de caráter econômico que as reduzidas relações comer
ciais entre esses países impunham. Entretanto, para os modos ferroviário e hidroviário, não existem 
sistemas nacionais modernos e eficientes. A rede fluvial, por exemplo, de potencial enorme, não está 
suficientemente desenvolvida e se limita a servir de corredor de saída de parte da carga gerada pelo 
Paraguai e das áreas agrícolas que se utilizam dos Portos de Santa Fé e Rosário, na Argentina . 

Nesse contexto, o modo rodoviário é responsável por aproximadamente 67% do deslocamento 
intra-regional de mercadorias, apesar das grandes distâncias envolvidas, dos problemas advindos de 
trechos em mau estado, de demoras no cruzamento de fronteiras e outros que elevam seus custos 
dos transportes . 

A visão que se apresenta é pragmática, ou seja, o modo rodoviário tem sido eficiente no atendi
mento da demanda crescente de transporte, ao passo que os outro modos, por carência de recursos, 
tanto financeiros como administrativo-gerenciais não têm apresentado condições de concorrência 
compatÍveis. Essa situação pode ser revertida e, no caso das ferrovias, acredita-se que sua desestatiza
ção deverá contribuir para tanto . 

Mesmo que as ferrovias sul-americanas, na maioria dos casos, não tenham sido concebidas volta
das, e com potencial de contribuição, para transporte inter-regional, e sim para acessar seus portos 
nacionais, o tráfego ferroviário internacional, em 1987, já se mostrava significativo para alguns paí
ses (ver tabela 16) . 

TABELA 16 
Relação do Tráfego Internacional com o Tráfego Total 

País (%) 

Argentina 6,0 

Bolívia 87,8 

Brasil 0,5 

Chile 1,8 

Paraguai 61,8 

Uruguai 21,9 

Fonte: BID . 

Nos anos 90, o crescimento econômico dos países da região, a tendência de liberalização do comér
cio e a reestruturação ferroviária fizeram com que o tráfego internacional se intensificasse . 

Entre o Brasil e Argentina, com a ligação Uruguaiana/Paso de los Libres, o transporte atingiu 
em 1994 cerca de 600 mil toneladas, 60% a mais do que em 1993, em que pese a diferença de bitola 
entre as ferrovias conectadas. Entre o Brasil e a Bolívia, nesses mesmos anos, o tráfego evoluiu 27%, 
atingindo cerca de 155 mil toneladas. Entre a Argentina e o Chile (pelo Paso de Socompa), a movi
mentação, em 1995, foi da ordem de 80 mil toneladas, quadruplicando o volume médio dos quatro 
anos anteriores. O intercâmbio entre a Bolívia e Chile, em 1994, alcançou 240 mil toneladas . 

O crescimento havido, apesar do baixo nível de investimentos nas conexões ferroviárias, parece 
indicar a viabilidade da realização de alguns projetos relacionados com a facilitação das trocas co
merciais, entre ou através dos países da região . 
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No campo dos transportes ferroviário e multimodal, estão sendo estudados, pelos países interve
nientes e organismos regionais, projetos como os de obras no eixo ferroviário São Paulo-Buenos Ai
res, de melhoras nos pontos fronteiriços entre Argentina e Brasil e entre Argentina e Chile, e o 
chamado dos corredores bioceânicos visando à ligação dos centros industriais da zona oriental da 
América do Sul com os portos chilenos e peruanos do Pacífico. 

Deve-se notar que pro}etos têm sido propostos e, às vezes, implementados, sem levar em conta a 
integração e a continuidade dos caminhos e dos fluxos. Não há ainda um estudo dos fluxos inter
regionais que permita o desenho de rede caracterizando os elementos mínimos necessários à avalia
ção desses projetos no desenvolvimento da economia regional e à própria identificação dos interes
ses específicos de cada país por eles atingido. 

Observa-se também o equacionamento financeiro dos projetos propostos, mesmo na eventuali
dade da implantação de um fundo regional de financiamento, com uma participação mais efetiva do 
setor privado, ao lado do aporte de recursos governamentais, deverá contar com instituições inter
nacionais de financiamento. 

5.2.2 O Transporte Ferroviário Brasil-Argentina no Curto Prazo 

As malhas ferroviárias brasileiras que prevêem a ligação com a Argentina estão praticamente de
sestatizadas, restando a da FEPASA, que poderá ter seu processo finalizado brevemente. 

As perspectivas do transporte ferroviário, porém, no curto prazo, dependem de mudanças radi
cais nas condições de prestação dos serviços: a RFFSA, a FEPASA e a empresa ferroviária argentina 
Ferrocarriles Mesopotâmico General Urquiza - FMGU -, que liga Buenos Aires a Uruguaiana, se es
forçaram, sem êxito, para atuar no corredor de transportes Brasil - Argentina. 

Exemplo do insucesso ocorreu, nos anos de 1994 a 1996, no transporte de comêineres entre Bue
nos Aires e São Paulo: a FMGU adotou uma política agressiva no mercado de transporte de contêine
res entre os dois países, obtendo bons resultados inicialmente. Contudo, a concorrência rodoviária 
reagiu rapidamente, derrubando fretes, ao que se acresceu uma rígida política de preços adotada pela 
FEPASA no início de 1996, fazendo com que esse segmento de transpone praticamente deixasse de 
ocorrer. 

As condições atuais do transporte ferroviário de comêineres, de São Paulo a Buenos Aires, mes
mo que produzido com fretes compatíveis com os do modo rodoviário, são pouco animadoras: o 
tempo de percurso (12 dias) e a falta de regularidade e de confiabilidade das empresas brasileiras en
volvidas prejudicam atuação mais efetiva das ferrovias nesse mercado. 

Contudo, utilizando infra-estruturas ou veículos de diferentes especificações técnicas (por exem
plo: nas ferrovias, as bitolas das linhas, e nas rodovias, as características dos caminhões, pesos e di
mensões), a realização do transpone mostra a conveniência da prática da multimodalidade na mo
vimentação de mercadorias entre os dois países, e quando a essa conveniência se soma uma signifi
cativa demanda por transpone, provocada pelo crescente comércio inter-regional, torna-se eviden
te a atratividade do seu atendimento para as ferrovias privatizadas. O aproveitamento dessa fatia do 
mercado de transportes, no entanto, deverá ocorrer inicialmente com volumes relativamente pe
quenos no mix da produção ferroviária, e, no caso da movimentação de contêineres, com margens 
de contribuição também relativamente reduzidas, visando porém consolidar, cm médio prazo, com 
as correções físicas e operacionais necessárias realizadas, a atuação ferroviária na movimentação de 
produtos de alto valor agregado. 
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6. A REESTRUTURAÇÃO FERROVIÁRIA NA AMÉRICA LATINA

Na América Latina, os anos 80 são considerados como início de um período de mudança da ten
dência intervencionista do Estado na economia produtiva, que se substanciava principalmente pela 
ação das empresas estatais . 

Em ambiente de profundas crises no âmbito econômico, caracterizadas por escassez de divisas e 
de capitais e por crise fiscal, e intensas mudanças, que afetaram os próprios Estados da região, as 
empresas estatais continuavam como uma das bases da estratégia econômica dos vários países. No 
decorrer da década, porém, cresceram pressões, internas e externas à região, visando ajustes estrutu
rais profundos, e surge a privatização como fórmula dominante para resolver os problemas dessas 
empresas, como parte de um processo de concepção mais ampla dirigido a fortalecer o papel do se
tor privado no desenvolvimento e a limitar, no caso, o Estado ao exercício de funções regulamenta
doras típicas e, também, a melhorar a credibilidade dos governos junto aos agentes econômicos na
cionais e internacionais, comprometidos com a estratégia liberal. 

A referida visão foi fator importante na primeira rodada de privatizações na Argentina 
(1989/90), e significativo nas privatizações havidas na Venezuela e Peru e, certamente, na segunda 
rodada de privatizações no Chile, após a grave crise econômica por ele sofrida nos primeiros anos da 
década de 8 O . 

No quadro amplo do período, as empresas estatais ferroviárias, mesmo alcançadas pela deteriora
ção de sua situação financeira e pela dificuldade de materialização de investimentos, não tiveram, em 
geral, questionamento maior sobre seu destino. Para melhorar o desempenho financeiro das empre
sas, foram simplesmente adotadas medidas de reduções de gastos, em particular dos investimentos e, 
em alguns casos, de ajustamentos de tarifas, encarecendo os serviços ou ainda medidas de contenção 
de serviços, como instrumento auxiliar no controle de processos inflacionários . 

Tais políticas, associadas à inadequada gerência empresarial, inclusive na competição com o 
transporte rodoviário, erodiram ainda mais a situação das empresas, provocando, na segunda metade 
da década, significativas quedas de produção e de produtividade, medida em TKU/empregado, que 
culminaram no início dos anos 90 . 

Assim ocorreu nas ferrovias estatais da Argentina, Chile e México, e, relativamente de forma 
mais intensa nas empresas argentinas, conforme é mostrado nos gráficos 4 e 5.6 

6 
Os dados brasileiros incluídos são somente relativos às ferrovias RFFSA e FEPASA . 
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GRÁFIC04 

Ameríca Latina (alguns países): Produção de Transportes 
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Fonte: GEIPOT, RFFSA, Amis do "LATIN RAIL 96", "Encontro Técnico GEIPOT/Banco Mundial". 

GRÁFICO 5 
América latina (alguns países): Produtividade 
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De fato, sob esses fatores, em meados de 1989, as ferrovias argentinas, operando cerca de 35 mil 
km de linhas com 93 mil empregados, material de tração com 50% de disponibilidade e 55% da via 
permanente em mau estado, tinham urna perda anual estimada em US$ 600 milhões . 

A condição das ferrovias, beirando o colapso, com efeitos na economia do país pela elevação dos 
custos do transporte, devido a maior transferência de cargas para a rodovia e prejuízos no encami
nhamento dos granéis agrícolas para os portos de exportação, conduziu à definição,-já em 1990, da 
sua privatização, impulsionada nos próprios planos de privatização das demais empresas do Estado . 

No tocante ao Chile, cujas ferrovias estatais também foram atingidas pela falta de manutenção e 
de modernização das vias e do material rodante e dos demais equipamentos ferroviários, é paradoxal 
que o setor não tenha sido, desde o governo militar e até recentemente, reestruturado e dotado da 
institucionalidade para responder ao seu estado de desfinanciamento crônico . 

As drásticas políticas de redução de pessoal, a partir de 1973, e em 1979, de retirada dos aportes 
fiscais que permitiam às ferrovias manter sua infra-estrutura e cobrir seus déficits não foram, somen
te elas, suficientes para produzir excedentes que evitassem o endividamento crescente. Em 1986, o 
passivo das ferrovias estatais chilenas atingia US$ 128 milhões, bastante elevado para o seu nível de 
negócios 

Embora disposições de governo (obrigação de as ferrovias venderem parte de seus ativos e a con
cessão pelo Estado de aval junto aos bancos comerciais) permitissem melhorar então a posição fi
nanceira, o rígido estatuto normativo, que impunha excessiva burocratização da gestão ferroviária e 
impedia a descentralização de suas atividades em áreas de negócios e associações com terceiros, con
tinuou até os anos de 1994/95 . 

Foram dados, então, às ferrovias reunidas na Empresa de los Ferrocarriles de lo Estado de Chile 
(EFE), os instrumentos necessários para flexibilizar e agilizar a exploração comercial de seus bens, 
gerando novas fontes de recursos, particularmente com a constituição de sociedades com o setor 
privado 

No México, um dos países que mais decisivamente procedeu à desestatização de suas empresas, a 
ferrovia - Ferrocarriles Nacionales de México (FCNM) - manteve-se à margem do processo, pelo 
atendimento a dispositivo constitucional que a considera atividade estratégica não delegável. Entre
tanto, foi incluída, com outras empresas retidas na órbita estatal, no Programa Nacional para a Mo
dernização da Empresa Pública, o que lhe tem permitido condições de operação segundo critérios de 
rentabilidade no mercado competitivo dos transportes terrestres. Sob esse marco, que se poderia 
considerar como passo no sentido da privatização, a empresa tem adotado procedimentos que favo
recem investimentos privados em terminais de carga, operação de contêineres de grande interesse 
para o transporte intermodal do país com os Estados Unidos, e novos equipamentos, inclusive ma
terial rodante . 

O modelo argentino, reconhece-se, contribuiu para a formulação do modelo institucional da de
sestatização da RFFSA, e, embora não se disponha de avaliação madura dos resultados obtidos no pa
ís vizinho, há indicações de êxitos nas privatizações. Da implementação do modelo chileno, parci
almente completado, e de seus resultados, ainda há pouca disponibilidade de informações, o que 
também ocorre com o modelo diferenciado havido na Bolívia . 

A importância para o Brasil, em que pese a diferença das escalas de produção evidenciadas no 
gráfico 4, do acompanhamento e avaliação adequados do andamento e dos ajustamentos progressi
vos do processo de privatização ferroviária nesses três países, liga-se: i) à obtenção da eficácia do seu 
próprio modelo, quando de semelhanças de problemas e de possíveis soluções e, principalmente; ii), 
às exigências, advindas da intensificação do comércio com esses países, de harmonização e aperfeiço-
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amento institucional e operacional das cadeias logísticas de transportes e, no caso, de seus elos ferro-
. , . 

v1anos. 

Informa-se e comenta-se a seguir o caso argentino, e, de forma sumária, o processo de privatiza
ção ferroviária em outros países latino-americanos. 

6.1 Ferrovias Argentinas 

A privatização dos serviços ferroviários de cargas e de passageiros de longa distância percorreu os 
seguintes passos básicos: 

- separação dos Ferrocarriles Argentinos,7 mediante a criação de nova empresa (1991), da pres
tação dos importantes (um dos maiores do mundo) serviços de transporte de passageiros suburbanos 
da área metropolitana de Buenos Aires;

- demissão estimulada de empregados: dos empregados existentes no início de 1991, 85 mil, res
taram ao final de 1992 cerca de 51 mil, dos quais 37 mil pertenciam aos Ferrocarriles Argentinos; os 
dispêndios respectivos foram financiados pelo Tesouro e por créditos havidos do Banco Mundial e 
do Banco lnteramerícano de Desenvolvimento; 

- transferência às províncias das linhas não economicamente viáveis: a privatização pressupõe
que cada sistema dela objeto seja considerado autônomo, em sua operação, e que tenha rentabilida
de, permitindo-lhe sustentação financeira e desenvolvimento futuro; cerca de 8 mil km das linhas de 
carga não atenderiam a essas condições e foram oferecidas aos governos provinciais, para o caso de 
terem elas interesse local, sendo entendido, porém, que não haveria nenhum aporte financeiro ou 
subsídio do Estado; se não aceitas, tais linhas seriam desativadas/ 

- reestruturação dos serviços de transporte de passageiros de longa distância: esses serviços, de
forma geral, altamente deficitários, cujo provimento era pretendido em conjunto com os serviços de 
cargas, foram deles separados - por não atrativos - e oferecidos às províncias, que assumiriam seus 
déficits, e que poderiam explorá-los por si ou por terceiros; pelo uso das linhas de cargas ou de pas
sageiros concedidas a outros, as províncias pagariam um pedágio (trackage rig/Jts fee); 

- estabelecimento das malhas de serviços de cargas a conceder por licitação: a alternativa de
concessão dos Ferrocarriles como um todo foi descartada por razões econômicas - os recursos exigi
dos dos concorrentes seriam consideravelmente maiores e poderiam reduzir a atratividade para o se
tor privado, e ainda a existência de uma rede com várias empresas poderia estimular sua competição 
e eficiência - e operacionais - haveria grande dificuldade, no nível nacional, para a mudança de regras 
e condições operacionais; a opção f cita para as malhas de concessão adotou, de maneira geral, o fra
cionamento geográfico correspondente às seis empresas semi-independentes, ou divisões, constitui
doras dos Ferrocarriles; 

- elaboração e aprovação dos marcos reguladores do processo e condições da privatização e das
relações, direitos e obrigações de concessionários, governo e usuários. No caso, tais marcos foram 
fixados nos editais e contratos havidos na privatizaçâo;9 

- atribuição de autoridade aos ministérios de Economia e de Obras y Servicios Públicos, para a
gestão do processo de privatização ferroviária. 

6.1.1 Características Principais da Concessão: 

• Concessão integral de: exploração comercial, operação de trens, instalações fixas (estações,
terminais, oficinas e demais instalações de manutenção), manutenção do material rodante, da via 

Criados. nos 3nos 40, pela nacion3li:taçlo de 15 ferro,·ias privad:i.s e sua fosfo em 6 empresats. 
s Os autores não dispõem de informações relatívas aos resultados dessa política.
9 Os autores não dispõem de informações recentes (após 1994) sobre eventuaís edições de normas regula

mentadoras, e ainda da criação de entídade específica regulamentadora. 
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permanente e demais equipamentos da ferrovia, e todas as demais atividades complementares ou 
subsidiárias; inclui os serviços de cargas e, no critério do concessionário, de passageiros . 

• A infra-estrutura, o material rodante, os materiais e demais equipamentos entregues para uso
do concessionário continuam de propriedade do Estado. Os Ferrocarriles Argentinos operariam 
temporariamente os serviços de passageiros, até sua transferência para as províncias, e , depois, per
maneceriam, no longo prazo, somente como repositórios e administradores dos ativos cedidos aos 
serviços de cargas e de passageiros. 

• O concessionário tem pleno direito às linhas, podendo consentir que nelas possam operar ter
ceiros, e, nesse caso, cobrar os "trackage righrs" . 

• A concessão tem o prazo de 30 anos, mais 10 anos opcionais, e a ela poderiam concorrer pes
soas naturais ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, residentes, ou não, no país, com plena capaci
dade jurídica; no caso de adjudicação, essas pessoas devem constituir sociedade anônima . 

• Os concessionários, pela exploração de um serviço público, devem pagar ao governo um
montante anual, taxa ou "pedágio", o "canon" . 

• Quanto aos níveis das tarifas ferroviárias de carga, embora sejam elas desreguladas, a legislação
atual requer que seus máximos, por mercadoria, sejam autorizados por entidade governamental 
competente 

• Na sua instalação, o conce�sionário deverá empregar, necessariamente e na medida de suas ne
cessidades, somente pessoal dos FA, negociando diretamente com os sindicatos . 

• Além do exame das capacidades empresarial e econômico-financeira dos ofertantes, e da avali
ação dos planos operativo, de negócio e de investimentos (para os primeiros quinze anos) 10 por eles 
apresentados, o julgamento das ofertas às licitações levará em coma, mediante um sistema de pon
tuação hierarquizado: o valor presente dos investimentos, o plano organizacional, o número de em
pregados mantidos dos FA, o valor do "canon", o plano de manutenção, e a cotização do pedágio 
que seria cobrado para a passagem de trens de terceiros de diferentes serviços . 

6. 1.2 As Novas Empresas e seus Resultados

A configuração atual das ferrovias argentinas voltadas para o transporte de cargas compreende
28,6 mil km, dos quais 22,7 mil relativos a cinco empresas originadas da privatização A extensão res
tante corresponde à sexta malha, a divisão Belgrano, que, pelas suas difíceis condições operacionais e 
baixa densidade de tráfego, teve frustrada inicialmente sua privatizacão. Transformada em empresa 
estatal, recebe investimentos para sua modernização tecnológica e vem sendo racionalizada em ter
mos administrativos e gerenciais, de forma a prepará-la para nova tentativa de privatização . 

Os dados gerais dessas empresas, observáveis na tabela 17, a evolução dos indicadores mostrados 
nos gráficos 4 e 5, e outras referências, traduzem êxitos na direção dos objetivos governamentais no 
novo ambiente ferroviário de transporte de cargas: 

ic Após cínco anos, o concessionário poderá propor alterações do plano de investimento, desde que variem
significativamente as hipóteses que basearam o plano original. 
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TABELA 17 
Argentina: Novas Empresas Ferroviárias - Dados Gerais 

Discrimiuçfo Ferro Nuevo Ferrorur Buenos Ferroe. Som• Ferroe. Gen. Total 
Expresso Central Roca Aires ai Mesopmamico 

Pampeano- Argentino• FERROSUR Pacifico - BAI Gen. Urquiza - Bdgr>no FGB 
FEPSA NCA FMGU 

i) Extensão (km) 5.163 4.757 4.791 5.254 2.789 22.75◄ 5.892 28.6-46 
ii) Bitola (mm) 1.676 1.676 1.676 1,676 1.435 1.000 
iii) Nº de locomotivas 46 62 ◄6 90 53 297 177 ◄H 
iv) Nº de vagões 2.200 5.35◄ ).080 5.269 2.139 18.0◄2 5.))1 23.373 
,·) Data da Operação novembro deu:mbro março de agosto de ouiubro 

de9I de 91 93 93 de 93 
vi) Produção de Transporte 
lndices: 
1 ° Trimestre de Funcionamento 100 100 100 100 100 100 
Médio Jo. e ◄o trimestre 199◄ 113 2◄) 293 107 126 127 
Ano de 1992 (10' TKU) ◄.367 
Ano de 199◄ (10' TKU) 965 1216 1012 2027 620 5870 811 6.681 
Ano de 1995 (10' TKU) 8126 
Projeção para o 5 ° ano (10' TU) 5,5 3,2 1,7 2,3 1,0 13,7 
Projeção pu• 15° •no (10' TU) 27,2 
vii) Protrama de lnvest imentos 

Do 1 ° ao 15º anos (em 10' USS) 218 411 166 3�4 58 1197 
viii) Pra7.o da Concessão (•nos) 30 mais 10 30 mais 10 30 mais 10 30 mais 10 30 mais 10 
ix) "Canon· 
"Canon· 1� 15 anos(l0'USS) )6,0 49,1 IS.O 71.0 2.2 17),) 

"C.non"Total (lO'USS) 428.0 
x) Número de Empregado, 
Peuoal dos FA oferecidos 41.000 

Efetivo cm 1992 34.656 
Efeti,·o em 1994 750 857 850 1063 52◄ 40◄4 1)00 5.)44 

Fontes: World Bank;lnstituto para la Imegnciónde Americ2 L:uin� (INTAL); Associación Latino Americin2 de Ferroc2rriles (ALAF). 

- produção de transportes: de 1992, ano completa de operação da primeira empresa privatizada,
a 1995, quando todas as empresas já operavam, o tráfego praticamente dobrou, retratando adequa
ção dos meios físicos e administrativos para o atendimento às necessidades do mercado e afirmação 
da confiabilidade do transporte; 

- produtividade: o crescimento da produção, associado à redução da força de trabalho, conse
qüente do uso de novos equipamentos, tecnologias e procedimentos operacionais e gerenciais, ele
vou a produtividade no período - quando medida em TKU/empregado, em 12 vezes; 

- eliminação dos subsídios governamentais para cobertura dos déficits operacionais, que, se
aconteceram, terão sido à conta dos próprios concessionários; 

- pagamentos pelos concessionários, além do "canon" mensal, de tributos nacionais, provinciais
e departamentais, dos quais os F A eram isentados; e 

- maior presença da ferrovia na competição intermodal: demonstrada pela redução do frete
médio rodoviário, em 1994, de cerca de 20%. 11 

No cumprimento dos montantes e objetivos contratuais de investimentos parece residir a frus
tração maior dos resultados na privatização, mesmo que realizados, e haja outros em realização, in
vestimentos relacionados com material rodante, via permanente, comunicações, informatização e 
em facilidades cm terminais. Anotam, porém, os concessionários que as aplicações previstas, as 
compulsórias e as propostas pelos ofertantes nem sempre corresponderiam às reais necessidades es-

11 Conforme MAGISTOCCHI, Luis Pablo, in Argentina's Privatization Model - Private point of View. 
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paciais ou operacionais de um mercado competitivo, em um país com significativo crescimento 
econômico que vem gerando demandas de transporte, com volumes, características e origens e/ ou 
destinos de fluxos não evidenciados há meia década, quando foram realizados os estudos necessários 
à privatização . 

Convém mencionar, finalmente, que nas sociedades concessionárias prevalece a participação de 
usuários do transporte ferroviário do setor industrial (metalúrgico, cimenteira, de construção e 
agroindustrial), havendo também a presença de um associado operador ferroviário americano ou, 
em um único caso, canadense . 

6.2 Ferrovias do Chile e Bolívia 

6.2.1 Chile 

Com uma malha de cerca de 6 mil km, em 1994 as ferrovias chilenas responderam por 1,6 mil 
milhões de TKU, em uma evolução anual que, no máximo, desde 1980, alcançou 1,8 mil milhões 
(ver gráfico 4). Distinguia-se então, no país, o seguinte quadro de empresas no transporte ferroviário 
de cargas: 

- Ferrocarriles del Estado (EFE), proprietária de cerca de 3 mil km de linhas, nos quais operava
os serviços de passageiros e, no trecho de Arica à fronteira com a Bolívia (E.F. Arica a La Paz), os 
serviços de cargas; 

- Ferrocarriles de! Pacifico S.A. (FEPASA), 99% de propriedade da EFE, que operava os serviços
de carga sobre todas as linhas desta última, menos o trecho antes citado; 

- Ferronor S.A., com 2.400 km, parte da holding estatal Corporación de Fomento de la Pro
ducción - CORFO; e 

- Antofagasta (Chile) and Bolívia Railway CO. Pty. (FCAB), com 900 km, parte da Antofagasta
Holdings, empresa britânica . 

No princípio de 1995 grupo privado, teve a si adjudicado, mediante oferta de US$ 30 milhões em 
licitação, o controle acionário da FEPASA, embora continuasse o Estado, pela EFE, com a participa
ção de 49% na sociedade . 

As condições básicas da adjudicação12 foram as seguintes: 

- os ativos incluíram o contrato de concessão e os equipamentos de transporte, bem como os
demais a ele relativos; 

os direitos sobre a operação ou o uso das vias mantiveram-se sob a competência do Estado; 

os pagamentos devidos compreenderam a compra dos equipamentos e taxas de utilização fixas e 
variáveis, pelo direito de operação e para compensação da manutenção das linhas; 

- a seleção da empresa na licitação foi feita mediante a consideração de 75% para a oferta eco
nômica e de 25% para o business plan; 

- obrigação de o concessionário manter alguns ramais especificados e assegurar os serviços de
transporte de cargas em todo o sistema; 

- o prazo da concessão foi estabelecido em 20 anos, com possibilidade de renovação por mais 10;

12 O modelo chileno guarda semelhança ao chamado de open access, adotado na Suécia e no Reino Unido .
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- não há i�posição de investimentos: estes serão determinados pelas administrações da empres�
concessionária; 

- não há obrigações no tocante ao pessoal: anteriormente à concessão, a EFE reduziu o número de
empregados e colocou 1.600 deles à disposição da FEPASA durante os primeiros seis meses da operação. 

Em 1996, a FEPASA estima ter transportado 922 milhões de TKU, com cerca de 900 empregados, 
aplicado em investimentos US$ 15 milhões, e alcançado em suas vendas US$ 35 milhões. Sua proje
ção de tráfego para o ano de 2006 é de 2,7 mil milhões de TKU e pretende, até 2011, realizar inves
timentos de US$ 200 milhões. 

Completando o quadro, em breve a EFE, hoje basicamente uma holding, terá privatizado a opera
ção da Estrada de Ferro Arica a La Paz, e a CORFO, por determinação governamental, também con
cederá a FERRONOR. 

6.2.2 Bolívia 

O sistema ferroviário boliviano, estatal e administrado pela Empresa Nacional de Ferrocarriles 
(ENFE), foi dividido em dois subsistemas, sem conexão física, a Rede Oriental, com 1.240 km, e 
produção, em 1995, de 450 milhões de TKU, e a Rede Andina, com 2.080 km, e produção, no mes
mo ano, de 330 milhões de TKU. 

Nesse ano, o governo boliviano incluiu a ENFE em seu plano de capitalização das empresas esta
tais, colocando em prática um modelo diferenciado da privatização convencional. Basicamente, a 
empresa ferroviária seria capitalizada mediante ingresso de novos capitais em volumes equivalentes 
ao valor contábil da empresa, recebendo o investidor um interesse de 50% na empresa e o controle 
da sua gestão. A companhia capitalizada receberia uma concessão exclusiva para operar um segmen
to da ferrovia por um prazo de 30 anos. 

A partir de 1990, um programa de redução da quantidade de empregados, então 7.200, permitiu 
alcançar, com pouco mais do que a metade desse número, a nova situação. Anota-se que a capitali
zação não envolvia dispensa de pessoal: a empresa capitalizada incorporaria da ENFE os empregados 
que necessitasse e os não aproveitados seriam transferidos para uma ENFE residual, que também as
seguraria o transporte de passageiros e a venda de ativos não operacionais. 

Cada um dos susbsistemas da ENFE foi objeto de uma capitalização separada, havendo um único 
ofenante, Cruz Bianca Transpone, do grupo Cruz Bianca, do Chile, acionista principal da FEPASA 
desse país. As ofertas às F.C. Andina e F.C. Oriental alcançaram, respectivamente, USS 13,3 milhões 
e USS 25,9 milhões. 

As estimativas para o tráfego futuro de ambas as redes apontam, para o ano 2000, uma produção 
de 1,02 mil milhões de TKU, o que representaria um crescimento à taxa de 7,5% ao ano. A rede ori
ental, conectada à malha brasileira da NOVOESTE, teria incrementos maiores, à taxa de 9% ao ano. 

Observa-se o desejo dos governos e empresas da Bolívia e do Chile na construção da intercone
xão entre as redes bolivianas, avaliada em USS 600 milhões e, finalmente, a estratégia da Cruz Bian
ca Transportes que contempla a criação de corredor bioceânico, inferida pelo interesse desse grupo, 
embora não concretizado, pelas licitações das malhas oeste e sul da RFFSA. 

7. A REESTRUTURAÇÃO FERROVIÁRIA NO BRASIL

O esgotamento da capacidade do Estado de mobilização de recursos financeiros e a excessiva - no
caso das situações particulares da RFFSA e da FEP ASA - intervenção governamental na operação, in
vestimento e finanças das ferr�vias transformaram-nas em aparelhos pouco aptos a exercer suas fun-
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ções econômícas em um mercado altamente competitivo. Com efeíto: a elas foram impostas a ma
nutenção de serviços deficitários e mesmo antíeconômicos de transportes de passageiros e de cargas, 
e a execução de projetos não coerentes com as prioridades e os portes financeiros das empresas . 
Aínda, por razões sociais ou de desenvolvímento regional, o controle dos níveis e das estruturas tari
fárias subordinou-as às considerações das políticas macroeconômicas. Esses fatores, certamente, leva
ram as empresas a conviver com crescentes volumes de endividamento e permanentes déficits ope
racionais. Por último, a interferência, ou admissão da interferência político-partidária nas adminis
trações, obliterou-lhes a continuidade de políticas e estratégias de gestão na consecução dos objetivos 
de caráter empresarial. 

A resposta a essa situação, dentro de um novo modelo ideológico, centrado na reforma do Esta
do e na necessidade de incrementar a eficiência global da economia, vem sendo dada pela delegação, 
por concessão a terceiros, da prestação de serviços públicos ferroviários de transporte de carga . 

A consistência do liame delegação - marco regulamentar, no qual também devem ser incluídos os 
recursos administrativos que comporão as estruturas gestoras, reguladoras e de arbitragem da con
cessão para o sistema ferroviário - é condição para a eficácia da solução adotada . 

7 .1 Marcos Fundamentais 

A competência da União e a amplitude dessa competência, em relação ao transporte ferroviário, 
são estabelecidas pela Constituição Federal, em seus: artigo 21, inciso XII, alínea d ("explorar, dire
tamente ou mediante autorização, concessão ou permissão os serviços de transporte ferroviário e 
aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado 
ou Território;") e inciso XXI (" estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de via
ção;"); artigo 22 ("legislar sobre:"), inciso IX ("diretrizes da política nacional de transportes;") e inci
so XI ("trânsito e transporte"); e, em particular, no artigo 175 ("Incumbe ao Poder Público, na for
ma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a pres
tação de serviços públicos") e em seu parágrafo único ("A Lei disporá sobre ... ") . 

A norma jurídica básica para o processo da reestruturação ferroviária brasileira é a Lei das Conces
sões de Serviços Públicos, Lei n2. 8.987/95, que regulamenta o artigo 175 da Constituição Federal - e 
outros atos normativos complementares, em particular a Lei n2. 9.074/95. A Lei das Concessões fixa, 
de maneira genérica, as bases para a delegação de prestação de serviços públicos. Tem panicular inte
resse para a privatização ferroviária, entre as disposições dessa lei e as dos demais atos relativos, a que: 

- determina que as novas concessões sejam efetuadas mediante licitações, podendo a União uti
lizar, em condição específica, a modalidade de leilão; 

- estabelece a política tarifária, prevendo o restabelecimento, quando for o caso, do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato de concessão; 

- consagra o edital e o contrato como instrumentos que asseguram as garantias e obrigações en
tre as partes; 

limita o tempo máximo de prorrogação contratual; 

incumbe ao poder concedente regulamentar e fiscalizar permanentemente os serviços conce
didos; homologar reajustes e proceder à revisão de tarifas; incentivar a competitividade; ter acesso 
aos dados relativos à administração contábil, aos recursos técnicos e econômicos e financeiros dos 
concessionários; e 
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- permite ao concessionário outras atividades empresariais, desde que complementares ou aces
sórias à prestação do serviço público, seu objeto social, ou de projetos associados. 

Importa, também, a Lei nQ 3.115, de 1957, que constituiu a RFFSA e a ela incorporou as estradas 
de ferro de propriedade da União e lhe garantiu as competências inerentes à sua condição de empre
sa gestora de uma malha viária e de seus transportes. 

Outros atos posteriores, correlativos à competência fiscalizadora e reguladora do Poder Conce
dente, repassaram à RFFSA, com abrangência nacional, a fiscalização dos serviços ferroviários, a co
ordenação de estudos sobre tarifas e custos, o planejamento do sistema (Lei n2 6.171/74) e, também, 
as tarefas relacionadas com o controle e a coordenação do tráfego mútuo (Lei n2 6.278/75). Essas 
competências, anteriormente de órgãos específicos, extintos nas épocas dos atos legais anotados, não 
foram de fato exercidas pela RFFSA, deixando o sistema ferroviário sem uma força efetiva de regu
lamentação e de coordenação e supervisão, o que facilitou a interferência geral dos governos e inge
rências políticas que, inclusive, quebraram a continuidade de planos consistentes da RFFSA e tam
bém da FEP ASA. 

7.2 Os Novos Marcos Institucionais e a Estruturação do Sistema 

A elaboração e a implementação do modelo institucional e de organização requerido pelo sistema 
ferroviário brasileiro desestatizado foram prenunciadas em 1992, quando, pelo Decreto n2 473/92, o 
governo incluiu a RFFSA, inclusive sua subsidiária AGEF-Armazéns Gerais Ferroviários S. A. -, no 
Programa Nacional de Desestatização (PND), instituído pela Lei n2 8.031/90 e legislação comple
mentar. 

O novo quadro regulamentar nacional teve iniciada sua construção mediante a edição do Regu
lamento dos Transportes Ferroviários (RTF), aprovado pelo Decreto nQ 1.832, de março de 1996, e 
pela criação da Comissão Federal de Transportes Ferroviários (C0FER), por meio do Decreto n2 
1.945, de junho de 1996. 

Complementará esse conjunto básico o ato normativo - Projeto de Lei n2 1.176/95, atualmente 
nas etapas finais de tramitação legislativa - que estabelecerá os princípios e as diretrizes para o Siste
ma Nacional de Viação(SNV), 1.i substituindo o Plano Nacional de Viação, anteriormente referido, 
instituído pela Lei 02 5.917173. 

7.2.1 Regulamento dos Transportes Ferroviários - RTF 

O RTF é a normativa das relações: emre a administração pública e as administrações ferroviárias -
definidas como a empresa privada e/ ou o Órgão ou emidade pública competentes para construção, 
operação ou exploração comercial de ferrovias; entre as administrações ferroviárias; e entre essas e 
seus usuários, além de disciplinar as condições gerais e de segurança das prestações dos serviços 
ferroviários. 

O RTF, no sentido da Lei das Concessões, que o fundamenta, deveria, porém, buscar diminuir a 
regulação econômica, ou seja, a intervenção do poder público nos negócios dos serviços concedidos, 
o que permitiria soluções competitivas de mercado, ressalvadas as regras para a proteção do próprio
investidor contra eventuais ações do governo, decorrentes, por exemplo, de exigências complexas
ou limitativas, ou ainda de dispositivos pouco claros, e aquelas fixadas para a defesa dos consumido
res dos serviços contra os abusos do monopólio natural, possível nos serviços ferroviários, e que
podem atingir, inclusive, outros investidores.

1� Anota-se que as observações peninentes têm como referência o substitutivo do relator, aprovado recentemente. 
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Pontos que justificam essa observação podem ser anotados no regulamento, apesar de sua, em ge
ral, adequação aos seus objetivos disciplinadores. São eles enumerados a seguir. 

- A desativação ou erradicação de trechos ferroviários é condicionada à comprovação da não
economicidade desses trechos, e ainda da verificação do atendimento da demanda por outras moda
lidades de transportes, que, de alguma forma, pode medir o prejuízo às comunidades servidas, carac
terizando condições que, aparentemente, não dizem respeita à viabilidade daqueles trechos sob o en
foque empresarial. Embora sejam controvertíveis as alternativas para solução dessa questão - o que 
ocorre em outros países, inclusive nos Estados Unidos -, o rigor do dispositivo do RTF só poderia 
caber quando o administrador ferroviário for entidade pública. O preceito, quando se referisse ao 
empreendimento privado, poderia ser mais claro ou amenizado, ou ainda nele haver a provisão dos 
remédios convenientes, desde que não venham acarretar mecanismos corno normalização contábil 
ou subsídios cruzados. 14 No projeto de lei do SNV, a desativação, ou erradicação, somente se refere 
aos trechos amieconômicos, não-passíveis de arrendamento ou concessão e sem relevância no con
texto do sistema. Nesse caso, segundo o documento, podem ser autorizadas as alternativas de desati
vação, erradicação e doação desses trechos a estado, Distrito Federal ou municÍpio . 

- O RTF aborda de maneira condicional as relações de transportes que precisam utilizar as linhas
conectadas das várias operadoras, privilegiando aparentemente o "tráfego mútuo" em relação ao 
"direito de passagem", que só seria utilizado nos casos de impossibilidade da primeira operação. Esse 
enfoque procura assegurar a continuidade do transporte, obrigando a movimentação em tráfego 
mútuo, porém mantendo aberta, no nível da negociação entre operadoras, a opção pelo direito de

passagem. De qualquer forma, a opção sem restrições por um dos modelos é de fundamental im
portância para a eficiência do transporte e para sua eficácia econômica, inclusive no sentido do estí
mulo à competitividade intramodal. O direito de passagem, aliás, era lembrado, com uso facultativo, 
no regulamento aprovado pelo Decreto n2 51.813/63. Destaca-se que o SNV estabelece que os con
tratos de concessão conteriam cláusulas obrigatórias para assegurar a operação em tráfego mútuo e o 
direito de passagem a outros operadores . 

- O RTF permite a negociação tarifária, de acordo com a natureza do transporte, "respeitados os
Emites máximos das tarifas de referência homologadas pelo Poder Concedente". As tarifas ferroviá
rias no país têm sido tentativas explícitas para alcançar objetivos outros que não a eficiência econô
mica do transporte, sua conexão com os custos é frágil e são, há muito tempo, fixadas pelo governo 
federal. Seus níveis máximos admissíveis nem sempre foram convenientes para o aproveitamento de 
oportunidades do mercado, tanto pela sua equalização nacional, quanto pela competição rodoviária 
que, em vasta gama de mercadorias, condiciona os fretes ferroviários. A situação ora estabelecida 
vem apenas moldurar o que antes existia, não permitindo aproximação maior à liberdade tarifária . 
Ressalva-se sempre a necessidade de consideração específica aos usuários com elevado grau de de
pendência do transporte ferroviário. O SNV é axiomático quanto ao tema: "os fretes cobrados na 
operação ferroviária deverão cobrir os custos operacionais, bem como os custos de conservação e 
reposição da via permanente, do material rodante e demais equipamentos, em regime de eficiência" . 
Enuncia também que, para os serviços de movimentação de bens, adotar-se-á regime de liberdade 
tarifária, reservando porém a sua supervisão, nos caso de concessão, ao poder público . 

14 É de se crer que poderão surgir, em breve, problemas relacionados a segmentos sem interesse comercial das 
malhas com concessões já outorgadas . 
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7.2.2 Sistema Nacional de Viação• SNV 

O Projeto de Lei n2 1.176/95 estabelece o SNV como "constituído pela infra-estrutura viária e a 
estrutura operacional dos diferentes meios de transpone de pessoas e bens, sob jurisdição da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios", cada um desses meios compondo sistemas nacio
nais específicos, e também determina os princípios e diretrizes que o regerão, objetivando "dotar o 
País de infra-estrutura viária adequada e garantir a operação racional e segura dos transpon:es", 
como instrumentos de promoção do desenvolvimento social e econômico e de integração nacional. 

Destaca-se do SNV o Sistema Federal de Viação (SFV), composto pelos elementos físicos da infra
estrutura viária existente e planejada, sob jurisdição da União. Com panicular interesse são ressalta
das as questões relativas à privatização, o Subsistema Ferroviário Federal (SFF), compreendendo as 
vias férreas, os pátios e terminais, as oficinas de manutenção e demais elementos físicos de proprie
dade da RFFSA e de outras empresas sob controle societário da União, bem como aquelas construí
das e operadas por empresas públicas e privadas, sob regime de concessão pela União. 

Alguns dos dispositivos do Projeto de Lei já foram comentados. É apropriado, agora, distinguir 
dois aspectos desse documento, ambos envolvendo o SFF, por suas implicações econômicas, admi
nistrativas, e mesmo políticas: 

- O P.L. dispõe que a decisão de construir novos elementos da infra-estrutura de transpon:es,
vias ou terminais deverá ser precedida da elaboração de estudo de viabilidade econômica, que revele 
a prioridade do empreendimento, sem mencionar, no entanto, o órgão competente para decidir, em 
última instância, essa prioridade. O P.L. envolve, por certo, os elementos da infra-estrutura do SFF, 
bem como ramais, variantes e retificações de traçados. Como em situação anterior já se tornou ma
nifesto, repete-se que o rigor do dispositivo deveria ser amenizado nos empreendimentos privados: 
as construções em apreço poderiam ser consideradas direitos das concessionárias, mesmo com exi
gência de autorização do poder concedente, pois os recursos financeiros para os investimentos não 
seriam, no caso geral, recursos públicos. 

- Conforme o Projeto de Lei, "o SFF será administrado pela União, através do Ministério dos
Transportes, mediante: 1 - atuação direta da RFFSA, nas etapas de construção, manutenção, operação 
e exploração da malha ferroviária; II - delegação aos Estados, Distrito Federal e Municípios; III -
concessão a empresas públicas e privadas para construção, manutenção e exploração de ferrovias; IV 
- arrendamento a empresas públicas e privadas de segmentos e instalações da malha ferroviária, asso
ciado à sua concessão para operação, manutenção e exploração". O segundo inciso guarda relação
com os segmentos ferroviários sem viabilidade econômica e os dois últimos convergem para os di
tames do RTF, sendo claros e necessários. Quanto ao primeiro inciso, ressalta-se que à RFFSA, rema
nescente do processo de privatização, em princípio, caberia administrar os ativos, inclusive os ar
rendados, e os passivos a qualquer título e natureza jurídica havidos até as concessões. O inciso, po
rém, admite a sobrevivência da RFFSA, mediante a permanência de atribuições e responsabilidades,
que, necessariamente, só deveriam ser mantidas por ela até a conclusão da reestruturação ferroviária.
A regra em causa, se finalmente aprovada, poderá gerar preocupações quanto ao futuro desenvolvi
mento do ambiente ferroviário privatizado. Essas preocupações se agravam caso seja mantido o
"Convênio de Cooperação Técnica entre o Ministério dos Transportes e a Rede Ferroviária Federal
para Implementação das Ações de Fiscalização e Assessoramento", 15 concernentes ao cumprimento
das disposições dos contratos de concessão e da legislação vigente para a exploração do transporte
ferroviário de cargas e de passageiros. Assim, atribuições que, em razoável entendimento, são de

15 Convênio firmado em junho de 1996.
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competência de Estado (embora, segundo o Regulamento, possa ser delegada), seriam transferidas 
para a RFFSA, empresa estatal, à qual seriam permitidas atividades capazes, direta ou indiretamente, 
de competir com os serviços concedidos a terceiros . 

7.2.3 Comissão Federal de Transportes Ferroviários - COFER 

Qualquer que seja a estrutura conceptual, o regime regulador para as atividades ferroviárias, no 
ambiente privatizado, requererá do aparelho de Estado um "ente regulador", constituído por um 
(ou mais) organismo político-administrativo. No caso brasileiro, esse ente é corporificado pelo pró
prio Ministério dos Transportes, atuando como poder concedente e administrador do Sistema Fer
roviário Nacional, perante as competências e atribuições a ele concedidas pelo RTF e pelo SNV. Essa 
situação - cuja concentração de funções contraria a reconhecida conveniência de a regulação econô
mica ser cumprida por entidade autônoma em relação à organização gescora, institucional e política 
dos transportes - poderia ter sido, pelo menos em parte, reduzida quando da instituição da Comissão 
Federal de Transportes Ferroviários (COFER) . 

Com efeito, conforme suas atribuições, a Comissão, com jurisdição alcançando o sistema ferro
viário nacional, é um Órgão colegiado - integrante da estrutura organizacional do Ministério dos 
Transportes - no qual estão representados esse ministério, as empresas concessionárias e os usuários . 
Ainda, suas incumbências, sob o particular aspecto da regulação econômica, são: 

- decidir, em grau de recurso, os conflitos de interesse entre a União e concessionários, entre os
próprios concessionários e entre estes e usuários do sistema: 

- manifestar-se quanto às modificações societárias das empresas concessionárias e que possam
prejudicar a relação contratual ou ensejar prática de abuso econômico; e 

- opinar, quando solicitada, sobre propostas de expansão ou de supressão de serviços ferroviários .

Contudo, não há, nas competências citadas, nenhuma atribuição relativa às questões, sempre 
cruciais, de revisões e reajustes ·de tarifas. Também é significativo que, embora na composição da 
COFER as representações tenham paridade (dois representantes do Ministério dos Transportes, dois 
das empresas concessionárias e dois dos usuários), há permissão do voto de qualidade, nas delibera
ções do colegiado, ao Presidente da Comissão - o Secretário de Transportes Terrestres do Ministério 
dos Transportes • que, também, detém o poder de veto. O prevalecimento, conseqüente e sempre 
possível, do interesse do governo federal pode anular as pr6prias atribuições da Comissão, retiran
do-lhe a desejável autonomia como organismo de regulação econômica . 

Além dessas competências, a COFER deverá opinar, quando solicitada, sobre matérias pertinentes 
aos contratos de concessão, particularmente em relação a normas gerais sobre níveis de qualidade e 
de segurança dos serviços, acompanhamento do desempenho dos concessionários e disciplinamento 
das relações operacionais entre os concessionários, e entre estes e os usuários . 

7.3 O Modelo de Desestatização da RFFSA 

7.3.1 Definição do Modelo de Privatização 

O BNDES, na qualidade de organismo gestor do Programa Nacional de Desestatização (PND), 
contratou, em 1992 e mediante licitação, uma consultoria para estudar e formular o modelo de pri
vatização a adotar. 
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Os critérios· de análise das várias alternativas, que poderiam ser aventadas para o estabelecimentó 
do modelo, foram os próprios objetivos do PND: desonerar o Estado e fomentar investimentos e a 
eficiência. A esses critérios acrescentaram-se outros, como: atratividade para o investidor, fomento 
da concorrência, preservação do modo ferroviário, atratividade para o Estado e viabilidade jurÍdica. 
Foram também referenciais, nos estudos, a integração do sistema ferroviário e os modelos, vigentes 
ou em reformulação, de ferrovias de outros países. 

O modelo básico, definido pelos consultores e adotado pelo Conselho Nacional de Desestatiza
ção (CND), órgão superior de deliberação do PND, compreendeu: 

- Reestruturação da RFFSA, segundo o modelo de organização por linha de negócio de transpor
te de cargas; 

- Subdivisão da RFFSA em seis malhas regionais, definidas sob os critérios de unicidade de fun
ções em cada malha; estrutura organizacional no nível regional (antigas superintendências regionais}; 
restrições de caráter técnico; fluxos de transportes, atuais e potenciais; existência de malhas isoladas; 

- Transferência pela RFFSA da posse dos bens das malhas regionais, necessários à operação e ao
seu apoio, que serão integrados ao conjunto a ser privatizado: arrendamento dos bens imóveis ope
racionais e de apoio (terrenos, edifícios, via permanente}; arrendamento, com opção de compra, dos 
bens móveis, operacionais e de apoio (material rodante, equipamentos de manutenção de via e de 
oficinas) e agro-industriais (usinas de tratamento de madeiras, hortos florestais, pedreiras); venda dos 
bens operacionais de pequeno valor unitário, bem corno dos ativos agroindustriais cuja natureza não 
recomende seu arrendamento; 

- Licitação da concessão, sob a modalidade leilão, com pré-identificação dos interessados,
abrindo-se o valor mínimo da concessão cumulada com o arrendamento dos bens operacionais e a 
venda dos bens de pequeno valor vinculados a cada uma das malhas. 

Complementaram o modelo recomendações de medidas institucionais e administrativas, como: a 
necessidade de uma revisão do então existente Regulamento dos Transportes Ferroviários; a criação 
e/ ou o fortalecimento de organismos para a gestão e regulamentação das concessões, no âmbito do 
Ministério dos Transportes; 1� o reexame das atribuições da RFFSA, o que pode ter influído na reali
zação do mencionado convênio entre a empresa e o ministério; e as alternativas de respostas às situa
ções de malhas regionais que, embora inviáveis sob o ponto de vista empresarial, tenham sua manu
tenção decidida pelo governo, perante interesses sociais e/ ou econômicos, ainda sem efeitos 
concretos. 

7.3.2 Edital e Contrato de Concessão dos Serviços Ferroviários 

Os editais e contratos de concessão, anotados a seguir, deram forma a alguns marcos normativos 
para o processo de desestatizaçâo da parcela controlada pela RFFSA do Sistema Ferroviário Federal, 
podendo modelar outras privatizações do Sistema Nacional. 

7.3.2.1 Especificações do Edital: 

Consagra o modelo básico de desestatizaçâo. 

Define preço mínimo para leilão e forma do pagamento do valor do lance vencedor. 

- Abre acesso a licitantes estrangeiros (salvo determinação em contrário do poder concedente).

1
� Recomendações parcialmente atendidas até o presente. 
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- Obriga o vencedor da licitação a constituir-se em sociedade anônima, indica valor mínimo
para o capital autorizado, e exige a transformação dessa sociedade em companhia aberta, fixando in
clusive prazo para seu registro para negociação em bolsa de valores . 

- Obriga o grupo controlador da sociedade a alienar aos empregados da RFFSA até 10% de cada
espécie das ações que constituírem o capital, e, ainda, a manter o controle acionário de forma que 
um acionista não detenha mais que 20% do capital votante ao longo do prazo da concessão, salvo 
auterização do poder concedente. Alguns objetivos podem ter sido colimados por essa política de 
composição acionária, pois ela minora a possibilidade de concentração da propriedade em grupos 
que poderiam transferir parte das utilidades da empresa a suas próprias firmas - por exemplo, pela 
prioridade ou condições-, até em preços-, do transporte de seus produtos ou de seus fornecimentos . 
A política de composição acionária também conserva a determinação da função objetivo da empresa 
"dentro" da própria empresa privatizada, ou seja, o grupo controlador, mesmo que composto por 
poucos acionistas, terá tornado relativa a influência, ou interesse específico, de seus componentes e 
dos demais acionistas na determinação daquela função objetivo. Essa política ainda facilita a ativida
de fiscalizadora e a proteção dos usuários contra eventuaís explorações monopolistas . 

- Determina o número mínimo de empregados da RFFSA lotados na malha licitada, cujos con
tratos de trabalho devam ser assumidos pela concessionária, além de outras obrigações, inclusive as 
relativas à seguridade social. Essa regra merece observação especial: embora o edital estabeleça que 
permanecem as obrigações da RFFSA para com os empregados transferidos, sejam ou não decorren
tes de reclamação judicial, relativas ao período anterior à data da transferência, as reclamações pen
dentes ou potencíais passam a ser cobradas da concessionária, por força da sucessão trabalhista. A 
esta restará aguardar a reparação de seus gastos pela RFFSA . 

7.3.2.2 O Contrato 

- Torna preciso dispositivo da Lei das Concessões sobre a delimitação das atividades de nature
za empresarial que podem ser autorizadas ao concessionário ferroviário, identificando atividades as
sociadas à prestação do serviço público ou projetos associados. Permite, porém, ao concedente par
ticipar das receitas líquidas auferidas pelo concessionário naquelas atividades autorizadas . 

- Define regras para a avaliação da qualidade dos serviços, no tocante à prestação e à segurança
do transporte, estabelecendo, respectivamente, níveis mínimos anuais de produção e taxas anuais de 
redução do índice representativo da freqüência de ocorrência de �cidentes. 17 Compreende-se a fixa
ção de metas de produção como tradução da decisão do Poder Público de ampliação do atendimento 
à demanda de transportes e de exigência da correlata capacitação da ferrovia . 

- Atribui à concessionária os investimentos que as metas de produção e de segurança dos trans
portes irão exigir para sua consecução. O concedente terá conhecimento prévio das ações pertinen
tes, mediante a apresentação pela concessionária de planos trienais de investimentos, com detalha
menta dos projetos, de seus custos e de seu cronograma de implantação. É conveniente esse proce
dimento, pois a fixação e especificação preliminares de investimentos a realizar, como obrigação 
contratual, poderiam conduzir a uma alocação equivocada de recursos, pela imposição de programas 
e projetos não-condizentes com a realidade negocial da operação efetiva da concessão . 

17 Sobre tais fórmulas, somente cabe observar que a produção não é, em si, um indicador de qualidade ou de 
desempenho dos serviços prestados,;para esse efeito, melhor seria um indicador de produtividade. Por 
exemplo, a velocidade média comercial, praticada nos corredores principais, por classe de tráfego . 
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7.4 A Desestatização do Sistema RFFSA 

7.4.1 As Novas Empresas 

O desenvolvimento do processo de desestatização alcançou, de março a dezembro de 1996, a rea
lização das licitações para as malhas regionais, exceto para a malha do Nordeste, e o início da opera
ção privatizada em três delas. A iniciativa privada, pelas oportunidades de negócio na exploração das 
ferrovias brasileiras, já pode ser considerada como o novo e importante agente nos transportes 
brasileiros. 

Os leilões efetuados, com um resultado de R$ 1,5 mil milhão, e ágio total de R$ 63 milhões 
(4,4%), se mostraram exitosos; contudo, nas malhas de maior valor (Centro-Leste e Sudeste), somen
te um licitante se apresentou, o que explica o baixo valor relativo do ágio obtido. 

São mostrados na tabela 18 os dados gerais da nova configuração do sistema, referidos às empre
sas concessionárias, áreas de atuação, cargas e clientes, e às expectativas de investimentos e de recei
tas, originadas dos estudos havidos para o BNDES, bem como às licitações havidas e aos componen
tes dos grupos controladores do capital acionário daquelas empresas. 

TABELA 18 
Nova Configuração do Antigo Sistema RFFSA: Dados Gerais 

Discriminação Ferro,·i�r�a Furo,·i• Centro- MRS Logistica Tereu Cristina Malha Sul Nordeste 
Novoeste A1lântin 

Antigas Superin,endéncias SR-10 SR-2; SR-7; SR-6 SR-J; SR-4 SR-9 SR-5; SR-6 SR-1; SR-ll; SR-12 

Área de Atuação (faudos) Mato G ros50 do Sergipe, Bahia, Minas Rio dr Janeiro, Sam• Catorino P�raná, Smu Maronhão, Piauí, 
Sul e São GC'rais, São 
Paulo Goiás, E.spírito S•nto, P,ulo r Minas e.urina e Rio úará,Rio 

Rio de Gerais Gronde 
Janeiro e Distrito Grande do Su 1 do Norte, Paraíba, 
Fedual 

Pernambuco e 
Alago., 

Cargas Principais Deri,·ados de Derivados d, peLróleo, Minério de ferro, C.rvio enrrté1 ico Fordo de wi•, Deriv. d, 
petróleo, cimento, pe1róleo, 
,ojo, produto, si- calcário pu• produ,os deri,·. de pe1róleo, �kool. dmtmo, 
denlgicos, sidorurgia, farelo siderurg., 

fardo de 50jo, de 50j•, 50io, trigo c;u,·:io mi neral1 ;alcool� clmemo1 ferro gma 
minério de 

manganês cimento, ferro sojo, ,dubo 
gusa 

Principois Clienm Pttrobr.is Din. Petrobrás Dis1. S.A .. Min.Brasil. ELETROSUL Pe1 robrás Dist., Petrobrás Dist., 
S.A., Reunidas-
Pet ról,o lpiranga Petróleo lpir>nga S.A., MBR,Ci,. Pct. lpiranga S.A., Shell do Brasil 
S.A., Sh,11 Shell Siderúrg. S.A. 
do Brasil S.A., doBmilS.A .. Na(.-CSN. Shell do Brasil F.SSO Bmileira
Cia. Cimento Cimenlo Cauê, COSIPA, S.A. de 
Pon. luú, Nestlé Cop,bris, Ni1rofénil, F,nrco ESSO Brasileira Petróleo Ltda .. 
lnd. e Com. U:simina!ii, Mineração de 
Ltda. Cenl Ali, Cia. Belgo S.A .. Cia. Pmóleo Ltda., Adubos T rrvo, 
mtntos S.A. Mineira Br,silcira 
COSIPA de Alumínio- Votorantim, Grupo Gerdau, 

CBA. 
Cia. Cimento Cargil, Adubos Rcfin,çôes de 
Tupi. 
Fasfénil Trevo; lncobrua Milho Bmil Ltda. 

{Continua) 
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(Continuação) 

DiscrLminação Ferroviilrla Ferrovia Centro- MRS Logística Tereza Cristina Malha Sul Nordeste 
Novoeste Atlântica 

Extensão (km) 1.621 7.080 1.674 164 6.586 4.6S0 

No de locomotivas 88 397 406 10 395 88 

No de vagões 2.777 9.233 11.406 563 10.626 !.904 

Produção de Transporte 
199S (10' TKU) 1,60 6,26 20.00 0.10 7.48 0,76 
6' ano (10' TKU) (Edital) 4.00 13.00 30.00 0.12 14.9 
2002 (10' TKU) 5.00 26.00 37,00 o. 16 24.00 

Programa de Investimentos 359,0D 1309.80 1635,00 28.70 1359.00 
Ano 1 a 6 (em !O' USS) 89,0D 327,40 227,00 9.40 276,00 
Ano 7 a 30 (em 10' USS) 270,00 982,40 1408,00 19,30 1083,00 

Rec. Operacional 
Ano !995 (em lD'USS) 37 175 32.1 8,0 187 25 

Ano 1 (em lO'USS) 45 19S 384 5.5 202 
Ano 6 (em !O'US$) 86 350 490 9.7 327 

Prazo da Concessão (anos) 30 (mais 30) 30 (mais 30) 30 (mais 30) 30 (maisJO) 30 (maidO) 

Preço Mínimo pata o Leilão 60,20 316,89 888,90 16.63 158,00 
Concessão (em 10' RS) 3.0l 15,84 44,44 0,83 7,90 
Arrend. e bens (em 10' RS) 57,19 301,05 844,46 15.80 !Só.la 

Forma de Pagamento(ediial) 
Primeira Parcela (cm 10' RS) 10°/o + ágio havido 20% + ágio bJYido no 30% + áhio 10% + ágio 20'}� + ��io 

no leillo leiliio 
Parcelas Trimestra!S (núm.) 112 112 116 112 112 

Caréncia (anos) 2 2 l 2 2 

Redução de Acidentes(Edit) 40% até final do 40% ate Ímal do 5o ano 40% até final So. 65%m' final So. 40%,né fmal So 
So. ano ano ano àno 

Data do Leilão 05/03/96 14/06/96 20/09/96 13/12/96 

Preço Auierido (cm 106 RS) 62,}6 316,90 SSS,90 18.50 216.60 
Consc'm.::in Vencedor (Grupo Nod Group, Tacumã. Mineração MRS Logística Associação dos Sul Atlântico: 

Noel Group. Tacum:L 

Comroladm) B:i.nkamcric.:i ln- \larhra S.A., lnte-rfér- CSN.Minrr. Partiópant�s: \'arbr.i S.A, R,íl-
1crnat1onal rca S.A . Bnsilei. Lt'X 

Jn'-"e.stmrnt Cor- SC'n·içu:c. Lmrrmmbi!-, Rcunida, · MBR. 8�1111.:0 lnicrférrc;, Ralph 
porat,os. DK Railiex lnr Imalinan..:t• 
l'anners 1, Che- l ·loldings lnc., Ralph Usimirus - Usinas Gcmon Geral dl' Panners, Judori 
mil.:d Larin Panners 1, 
America Equny CSN. Tupinambarana S,d.dc Minas Eni:cnhana e 
AS5ociate.s, S.i\ .. Gerais. 
Br.zil Rail Par- ]udori t\dm, Emp. e Frneco Montagens S.A., 
1ners, W'cstcrn Panic Lida. Mmeração 
Ra.il lnve�tors Uhrafénil S.A., Sra. Lüci:1 
LLC A�romd. 

Co<igua-Cia.Sider. � C:ornt"n.�1u Ltda. 

da Gu:m :i.bar .1, 
ABS 

Empr. lmoh. l'art. 
e 
Serv. S.A .. Cclato 
lnteg.Multimodal 
S1\ 

Fundação Caemi 
de 
Previd. Social 

Número de empregados em 2.423 J0.98� 9.397 343 9.604 3.&78 
31/12/95 

A serem absorvidos (Edital) l.800 7,900 6.600 250 6.900 
Janeiro de 1997 1.020 5.30: 6.000 230 

.. Fonte: Departamento de 1 ran�pone Ferr0\'1ano - 11mméno dos Transpones 
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- Composição acionária

No tocante à composição de capital dos concessionários, pelos seus controladores, nota-se a pre
dominância de grupos nacionais não-financeiros e a ausência de entidades ou fundos de previdência 
privada (ver tabela 19). 

TABELA 19 
Novas Empresas - Composição do Capital 

(%) 
Empresa Composição do Capital 

Financeiro nacional Emp. nacionais não financeiras Capital estrangeiro 

Ferrovia Novocste 100 
Ferrovia Centro-Atlântico 75 25 

MRS Logística 100 
Ferrovia Sul Atlântico 88 12 

E. F. Teresa Cristina 47 53 

Fonte: BNDES. 

Cabe destacar a presença de usuários, majoritária na MRS-Logística S. A., e, de forma menos acen
tuada, na Ferrovia Centro-Atlântico S. A, o que é explicável pela importância do transporte ferroviá
rio na sua cadeia logística. Esse fato poderá eventualmente causar, na prestação dos serviços de 
transportes aos usuários em geral, conflitos de interesses com o core business de componentes ou do 
grupo controlador. 

Digno de nota, também, em vários grupos, é a presença associada de empresas operadoras ferro
viárias, não nacionais. O feito representa de alguma forma interesse externo por uma oportunidade 
de negócio e, é certo, também o reconhecimento pelos interessados nacionais da necessidade de mu
danças nos procedimentos operacionais, em busca de mais eficiência e redução de custos, e que exi
girão tecnologias e habilidades não disponíveis no País. 

Outra identificação a observar diz respeito a um dos grupos comroladores: composto por inves
tidores e por pequeno núcleo de operadores-investidores, apresenta características que podem ser 
observadas em empresas, no mercado americano, voltadas para a compra e recuperação de ferrovias 
de pequeno e médio portes. 

- Potencial de Demanda e Projeções de Investimento

Os compromissos de níveis de produção assumidos pelos concessionários, referenciados ao sexto 
ano de operações, foram de um volume de cerca de 62 mil milhões de TKU, representando uma taxa 
de crescimento de cerca de 10% ao ano sobre o realizado em 1995. De outro lado, os estudos do 
BNDES identificaram, como necessários para o período, investimentos da ordem de US$ 930 
milhões. 

A confirmação dessas previsões, notadamente no que diz respeito a investimentos, decorrerá da 
atuação das empresas privadas, cujas estratégias se voltam para o lucro e retorno aos acionistas. Nes
se novo paradigma vis à vis a situação anterior de empresas estatais pode ser mais importante a ado
ção efetiva do conceito de cadeias logísticas, a diversificação do MIX de transporte, inclusive para 
compensar o impacto da implantação de polidutos, 18 e a racionalização de modelo de operação. 

18 A implantação de polidutos deverá impactar sobremaneira os níveis de tráfego das ferrovias· Sul Atlântico e 
Centro Atlântico. 
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Claro é que a prospecção da demanda existente e potencial e as políticas, identificação e níveis de 
investimento foram objeto de avaliação pelos interessados nas fases pré-leilão, quando medidas as 
margens de risco associadas . 

7.4.1.1 A Malha Nordeste 

A orientação governamental no acesso às dificuldades da Malha Nordeste retomou, recentemen
te, o modelo básico adotado para as demais malhas, mediante a concessão dos serviços prestados 
nessa malha. Para tanto, o BNDES conclui estudos para a fixação do preço mínimo para a concessão, 
e a RFFSA, além de ativar programa de dispensa de pessoal, coloca em concorrência a recuperação de 
inúmeros trechos da malha, visando à sua valorização . 

7.4.2 O Aparato Administrativo e Gerencial do Governo 

A estrutura regimental do Ministério dos Transportes, implementada por força do Decreto nº 

1.642/95, ainda vigente, dispersa as competências relativas aos diversos aspectos do transporte ferro
viário por, pelo menos, três departamentos, e envolve duas secretarias do ministério . 

A desestatização das ferrovias exigirá, como em cada caso das concessões dos serviços públicos, o 
reordenamento das funções administrativas e gerenciais do aparato de governo . 

Essa necessidade não poderá ser suprida somente com o fortalecimento institucional e da capaci
tação técnica dos organismos hoje envolvidos com os transportes ferroviários e, em particular, com 
sua concessão. Deverá abranger a redefinição e a reorganização das funções setoriais, compreendidas 
na sua competência legal, objetivando, entre outras: 

a formulação de políticas nacionais e de planos; 

a iteração com organizações políticas, de operadores e de usuários e da sociedade em geral; 

os entendimentos internacionais; 

- a elaboração e fiscalização do cumprimento de normas e de regulamentos;

a formalização dos processos de licitação das concessões e do cumprimento dos seus contra
tos, em especial o acompanhamento dos serviços concedidos, permitindo a detecção, com
oportunidade, de flutuações de importância na sua qualidade - tomada em sentido amplo -, e
aplicação de ações corretivas ou meramente de mediação de conflitos .

As atribuições correspondentes a essas funções devem ser exercidas de forma não-dispersa por 
vários organismos e linhas da estrutura tradicional. Centralizando-as, em uma mesma linha, poderia 
haver unidade de comando e de realizações, dimensão reduzida, porém sólida e forte, com preserva
ção de suficiente nível de autonomia para decisões e concentração de responsabilidades e transpa
rência nas ações . 

7.5 A Desestatização do Sistema FEPASA 

7.5.1 Marcos Institucionais e Regulamentares 

No âmbito do estado de São Paulo, a desestatização de serviços públicos de sua competência ins
titucional é estabelecida pela Lei n2 7.835/92. Com base nessa lei, o governo do estado instituiu, 
mediante o Decreto n2 40.000/95, seu "Programa de Participação da Iniciativa Privada na Prestação 
de Serviços Públicos e na Execução de Obras de Infra-Estrutura", que estimula ações em vários seta-
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res, inclusive no de transportes. Complementando o disposto na Lei nQ 7.835/92, a Lei nQ 9.361/96 
criou o Programa Estadual de Desestatização, com objetivo de reordenar a atuação do estado, pro
piciando à iniciativa privada a prestação de serviços públicos e a execução de obras de infra
estrutura, e permitindo à administração pública concentrar-se nas atividades em que a presença do 
estado �eja indispensável. 

A Lei n2 9.361/96, complementada pelo Decreto n2 41.150/96, institui também um Conselho 
Diretor para a gestão superior desse programa, que deverá apoiar suas deliberações, em proposições 
de grupos técnicos, coordenados pela secretaria de estado a que se vinculem as atividades, bens ou 
direitos a serem desestatizados. As atribuições desses grupos técnicos se referem a modelos específi
cos de desestatização, contratação de consultoria, e eventuais ajustes necessários em empresas a se
rem privatizadas. 

Enfatize-se que dispositivos legais federais e estaduais parecem não ter a necessária coerência, o 
que pode provocar conflitos. No contexto paulista, essa situação conílitiva apareceu na licitação do 
Sistema Rodoviário An_hangüera-Bandeirantes; em relação às garantias exigíveis dos ofertantes e, no 
caso de Porto de São Sebastião, quando o poder concedente é a União e o concessionário, o estado 
de São Paulo. 

Pelo seu aspecto de eventual conflito, em relação à FEPASA, é relevante a verificação do liame ju
rídico-administrativo entre a União e o estado, tendo em vista as várias naturezas das concessões das 
ferrovias que a compuseram, o que poderia exigir a repristinação desse liame. Essas dificuldades po
dem, inclusive, dizer respeito desde à aplicabilidade do Regulamento de Transportes Ferroviários e 
das deliberações da Comissão de Transportes Ferroviários nos serviços da Ferrovia Paulista, até a 
questões patrimoniais, pela exploração, por ela, de trechos, eventualmente de propriedade da RFFSA, 
cuja operação poderia ser reivindicada por outras ferrovias, concessionárias federais. 19 

A FEPASA não tem, ela própria, concessão da União, mas suas antecessoras detêm concessões im
periais e federais e da província e do estado de São Paulo. No caso, o intricado liame institucional e 
administrativo entre a União e o estado poderá exigir revisão, consolidação e revalidação dessas 
concessões. 

A FEPASA teve sua criação autorizada pela Lei Estadual 02 10.410 de 28 de outubro de 1971, me
diante a incorporação pela Companhia Paulista de Estradas de Ferro das seguintes ferrovias: 

- Companhia Paulista de Estradas de Ferro: originária do Decreto Imperial nE: 4.283 de 28 de no
vembro de 1868; em 1961, o controle acionário da companhia passou para o governo do estado de 
São Paulo; 

- Estrada de Ferro Sorocabana S. A: originária da Lei Provincial nQ 34 de 24 de março de 1870;

- Estrada de Ferro São Paulo-Minas S. A.: originária do Decreto Estadual n2 1.316 de 13 de se-
tembro de 1905; essa ferrovia foi transferida para a Companhia Mogyana pelo Decreto Estadual nQ 

48.028 de 29 de maio de 1967; 

- Companhia Mogyana de Estradas de Ferro: originária da Lei Provincial n2 18 de 21 de março
de 1872; pelo Decreto Imperial 02 8.888 de 17 de fevereiro de 1883 foi outorgada concessão para os 
ramais de Poços de Caldas e Passos; pelo Decreto Federal nQ 862 de 16 de outubro de 1890 foi ou
torgada concessão para o prolongamento de Uberaba a Uberlândia; e em 06 de junho de 1952 o go
verno do estado de São Paulo adquiriu o controle acionário da companhia; 

19 Exemplo específico é o trecho de Omega a Araguarí (MG).Em 1982, a RFFSA foi autorizada a ajustar com o 
governo do estado de São Paulo a transferência desse trecho para o acervo patrimonial da FEPASA, o que 
não ocorreu. Atualmente é ele reivindicado por concessionaria federal. 
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Estrada de Ferro Araraquara S. A.: originária da Lei Estadual n2. 746 de 13 de novembro de 
1900; em 1967, por meio do Decreto Estadual n.Q 48.028 a estrada passou a ser administrada pela 
Companhia Paulista de Estrada de Ferro . 

Essas questões institucionais, cuja solução, muito importante para o sistema de transportes do es
tado e do país, dada a peculiar e estratégica situação espacial da malha da FEP ASA, poderão perturbar 
o processo de sua desestatização e, eventualmente, o da RFFSA .

7.5.2 Aparato Administrativo e Gerencial 

A implementação de um programa de concessões à inicíativa privada no setor de transportes 
abrange, basicamente, as seguintes atividades: 

- concepção de empreendimentos e do processo de concessão, compreendendo a formulação fí
sico-operacional e econômica e o equacionamento financeiro, inclusive mecanismos de tarifação; ela
boração de editais e minutas de contrato; organização de audiências públicas e oficinas de divulgação de 
processos de concessão, além da proposição de critérios de análise e julgamento de propostas; e 

- coordenação, supervisão e monitoração da execução dos contratos - a participação do poder
concedente não se esgota nas etapas havidas até a outorga da concessão, exi.gi.ndo a continuidade do 
exercício dessas funções, eminentemente de Estado . 

Destaca-se como fundamental a função de regulamentação: na aplicação dos atos jurídicos que 
determinam as concessões dos serviços públicos - Constituições Federal e do Estado, leis e decretos 
federais e estaduais - há necessidade de estabelecimento ou de proposição de normas relativas a lici
tações, a editais e contratos, a critérios para a fixação, revisão e reajuste de tarifas, a parâmetros téc
nicos operacionais e ambientais, bem como a outros temas que expressam condições, direitos e res
ponsabilidades na prestação dos serviços concedidos e, ainda, à definição e às atribuições dos agentes 
de sua aplicação . 

No estado de São Paulo, a desestatização da infra-estrutura de transporte vinha sendo implemen
tada, sob a direção técnica e política da Secretaria dos Transportes, mediante a atuação de uma asses· 
soria ad hoc nas funções de planejamento, supervisão e integração dos esforços dos diversos orga
nismos vinculados . 

Atualmente, o Decreto n2 41.150 prevê um grupo técnico, referenciado ao Conselho Diretor do 
PED e coordenado pela Secretaria de Transportes, com atribuições que podem compreender algumas 
das atividades ou funções antes enumeradas, sobretudo aquelas relativas à concepção do empreen• 
dimento e ao processo de concessão. Não há, porém, na estrutura organizacional da Secretaria dos 
Transportes, orgão de gestão das concessões responsável pelas atividades de coordenação, supervisão 
e moniwração . 

Anota-se ainda que a atividade normativa, alcançando múltiplos, complexos e conflitantes inte
resses, só pode ser cumprida por uma ou mais entidades, sob uma posição institucionalmente criada, 
no âmbito de governo ou de caráter misto, unindo governo e sociedade, até com elevado grau de 
autonomia 

É clara a insuficiência do aparato institucional e administrativo do estado em relação às conces
sões da infra-estrutura de transportes. A Secretaria de Transportes está iniciando programa de forta
lecimento institucional, que terá o apoio financeiro do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), voltado para estabelecer os marcos jurídicos e organizacionais para entidades responsáveis pela 
regulamentação e a gestão das concessões . 
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7.5.3 O Processo de Desestatização da FEPASA 

O atual governo do estado de São Paulo assumiu os compromissos de sanear as finanças da 
FEPASA e de preparar a concessão ao setor privado de seus serviços de transporte de carga. Nesse 
sentido, está havendo um esforço de redução de pessoal mediante um programa de demissão consen
tida, com indenizações estabelecidas em acordo coletivo de trabalho. O efetivo, que ao final de 1995 
se encontrava em torno de 14 mil funcionários, atualmente se aproxima de 8 800 empregados. 

Também foram importantes como medidas de preparação para desestatização: a finalização do 
processo de cisão dos serviços de transporte de passageiros metropolitanos, incorporados à CPTM, e 
uma reestruturação operacional, extinguindo as antigas unidades regionais e centralizando o contro
le da circulação de trens. 

A empresa contratou, mediante apoio do Banco Mundial, estudo já finalizado com consultora 
internacional para definição do seu modelo de privatização e estimativa de preço mínimo básico. 

Os estudos, conforme exposto em seminário realizado na empresa, indicaram a desestatização 
dos serviços da malha como um todo como melhor alternativa de negócio, somente superada por 
uma hipótese da concessão dos serviços da FEPASA em conjunto com os das linhas da RFFSA no es
tado de São Paulo, em particular aquelas que acessam a Baixada Santista e o porto de Santos. Essa 
alternativa, porém, não se mostra mais possível devido à complementação do processo da RFFSA. 

No âmbito de uma negociação mais ampla das soluções para os problemas do endividamento e 
intervenção do Banco Central no Banco do Estado de São Paulo (BANESPA), a Lei nf! 9.343/96, au
torizando o estado de São Paulo a contrair financiamento, a outorgar garantias, a transferir o con
trole acionário de empresa e assumir obrigações, dispôs também sobre a transferência para a RFFSA 
da totalidade das ações da FEPASA, de propriedade da Fazenda do estado. 

O governo do estado de São Paulo, em 27 de dezembro de 1996, editou o Decreto n2 41.500 dis
pondo sobre a concessão onerosa do serviço de transporte ferroviário delegado à FEPASA, conforme 
proposta do Conselho Diretor do Programa Estadual de Desestatização. O Decreto autoriza "a 
abertura de licitação, na modalidade de leilão, de âmbito internacional" a ser levada a efeito pela Se
cretaria dos Transportes. O objeto da concessão, com prazo de 30 anos, abrange a malha ferroviária, 
suas expansões e interligações e bens vinculados. 

Em decorrência desse decreto vem sendo estudado, no âmbito da Secretaria dos Transportes, re
gulamento para a concessão dos serviços ferroviários e pretende-se avaliar o trabalho anterior, rela
tivamente a sua metodologia e resultados para proposição de valor do preço mínimo a ser estipulado 
para a concessão. 

Acredita-se que o processo de desestatizaçâo da FEPASA poderá ser concluído no segundo semes· 
tre de 1997. 

CONCLUSÕES 

Provoca alguns comentários, à guisa de conclusão, o exame feito da situação das ferrovias estatais 
brasileiras e da privatização de sua exploração, de forma mais detida nas figuras econômicas e finan
ceiras e da produção de transporte, e nas particularidades dos marcos institucionais que regerão o 
sistema em sua nova configuração, nela incluídos os projetos em implementação, estatais ou não, e, 
ainda, a apreciação de aspectos de interesse para a harmonização ou da coordenação ferroviária, no 
panorama dos transportes latino-americano, perante a expansão do mercado causada pelo 
MERCOSUL. 
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a) A Nova Configuração e a Divisão Modal Futura

O sistema ferroviário brasileiro, quando completadas pelo menos as primeiras etapas de alguns 
projetos em execução, poderá ter 31,6 mil quilômetros, dos quais 19,1 mil, ou 29,9 mil (somando-se 
as extensões da FEPASA, das ferrovias da CVRD e da Malha Nordeste) com exploração privada . 

A tabela 20 traz, além das extensões dos vários segmentos do sistema, uma indicação sumária dos 
investimentos previstos, e uma aproximação prospectiva à situação da produção de transporte do 
sistema no ano de 2002, sexto ano das privatizações das malhas da RFFSA e tomado como base para 
as demandas mostradas na tabela 18. A produção das ferrovias não contempladas nessa referência foi 
obtida mediante a assunção de algumas hipóteses bastante simplificadoras,2° cujo uso, porém, permi
te explorar seus resultados no sentido dos objetivos buscados por este trabalho . 

No ano 2002, o sistema ferroviário poderá produzir, em avaliação não conservadora, conforme 
se pode depreender de observações anteriormente feitas, cerca de 180 mil milhões de TKU, ou seja, 
um incremento de 30% sobre o resultado de 1995, com o diferencial construído com outros tráfegos 
que não o de minério de ferro . 

TABELA 20 
Sistema Ferroviário Brasileiro: nova configuração 

Empresa Ferroviária 

F. Novoeste 
F. Cenuo-At!âmico 
MRS Logística 
Tereza Cristina 
F. Sul-Aclámico
Malha Nordeste 
Ferrovia Paraná
Fepasa
Ferro norte 

Ferroeste 
Norte-Sul 
Vitória a Minas 
Carajá, 
Total 

Resumo 

Setor Privado 
Setor Estatal 
ili Pnvado/ estatal 

Condição 
p / E 11 

p 
p 

p 

p 

p 

E 
p 

E 
p 
E 
E 
E 
E 

Excensâo/km 
19110 

12493 

1'1 Somente o trecho de lmperCJtriz a Estreito .

Extemão 

{km) 

1620 

7080 

1674 

!64
6586
4650 
248 

4291 

1738 
172 

!570

918 
892

316D3 

lnvesmn (1C'R$) 

22�8 

252! 

Produção lm·escimemos 

Em 2002 Até 6° ano Novos Projetos 
(I0ºTKU) (!0('R$) (I0"R$) 

4,0 89 
13,0 327 

30,0 217 
0,1 9 

15,0 276 

1.4 951 
2.5 

10.8 
6,0 l}00 

l,0 170

í'JJ,0 1400

55.0 

42,0 

181,8 928 3821 

18 Hipóteses utilizadas: em relação às ferrovias EFVM e EFC, o transporte de minério de ferro se manterá no 
nível do total alcançado pelas duas empresas; a demanda de transporte de "outras cargas", e, portanto a 
produção da EFVM, crescerá até o ano objetivo à mesma taxa das novas empresas ferroviárias; a FEPASA, 

privatizada, atingirá aquele ano crescendo àquela mesma taxa que, no caso, já levará em conta o impacto da 
FERRONORTE; a Ferrovia Norte Sul completará o trecho de Imperatriz a Estreito, com 207 km, e sua im
plantação será acoplada a programa de desenvolvimento regional, podendo, segundo estimativas, atingir 
um transporte de 2 milhões de toneladas Úteis; a primeira etapa da FERRONORTE poderá gerar cerca de 6 
mil milhões de TKU, desigualmente repartidos pelos tramas relativos à Aparecida do Taboado e Uberlân
dia; levando-se em consideração as metas da empresa; a FERROESTE poderá contribuir, talvez em avaliação 
conservadora, inicialmente, com um número menor que um mil milhões de TKU; e a Malha do Nordeste 
apresentará crescimento também à taxa anual das novas empresas . 
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Essa evolução, mesmo eStimada sob simplificações, pode simbolizar o final de um processo estru• 
tural de decadência do transporte ferroviário mantido no Brasil desde 1980, embora permita a afir
mação de que os esforços, em andamento ou previstos, das empresas e dos governos federal e de es
tados para a modernização e expansão do sistema não serão suficientes para aumentar a participação 
do modo na matriz de transportes. 

Com efeito, no ano 2002, quando terão amadurecidos os benefícios dos esforços de investimen
tos, inclusive para expansão do sistema, de mudanças institucionais e organizacionais e, talvez de al
guma racionalização da malha, a produção atingida não representará ganho na participação ferroviá
ria na demanda global de transportes: ao contrário, essa participação se reduzirá a menos de 20%, 
pois a demanda global poderá se elevar a além de um milhão de milhões de TKU.21

Essa situação significa que a não realização daqueles esforços, ou o insucesso na consecução de 
seus vários objetivos, poderá resultar em estrangulamento do sistema de transporte como um todo, 
tornando-o economicamente ineficiente, até então ou pouco além do ano considerado, com amplia
ção brutal da solicitação ao modo rodoviário. 

b) Os Jnvestimentos e seu Financiamento

Os recursos públicos dirigidos à RFFSA e à FEPASA vinham buscando, nos últimos anos, a cober
tura dos serviços das grandes dívidas do passado e, de forma parcial, das contrapartidas contratuais 
de financiamentos obtidos do BNDES e do Banco Mundial (BIRD) para atendimento parcial de suas 
carências fundamentais de investimentos. Da importância dessas instituições, no panorama do inves
timento ferroviário, são exemplos os montantes por elas transferidos recentemente em operações de 
crédito, às empresas do setor, e referidos somente aos serviços de cargas: 

- BNDES: de 1987 a 1996 - US$ 417,4 milhões, dirigidos à RFFSA, FEPASA, CVRD (Carajás) e
FERRONORTE; e 

- Banco Mundial: de 1985 a 1996- US$ 600 milhões, dirigidos à RFFSA e à FEPASA.

Atualmente, as questões relativas aos investimentos e seus financiamentos constituem um dos 
pontos senstveis dos objetivos da política de privatização: o uso de ativos financeiros do setor priva
do em substituição dos recursos financeiros públicos, particularmente por se tratar de uso em inver
sões elevadas, de longo prazo de maturação e com custos de oportunidade talvez maiores, nos tem
pos em que são diversas as alternativas de aplicações que outras, decorrentes da mesma política de 
desestatização dos serviços públicos. 

A questão do financiamento se coloca em relação a situações em que melhoramentos e investi
mentos são desejados pelas empresas concessionárias, ou são previstos pelo poder concedente e não 
respondem aos interesses da empresa, conforme já se mencionou, ou, ainda, relacionada a projetos, 
preconizados ou empreendidos pelos governos federal ou estaduais, com características sociais ou 
para o desenvolvimento ou integração regional, ou ainda por motivos políticos. 

A delineação dos investimentos mostrada no item (a) envolve as situações descritas: empreendi
mentos a concluir como a Ferrovia Paraná e a FERRONORTE, que podem ser caracterizados como 
oponunidades negociais para os investidores privados; melhoramentos necessários ao aumento do 

21 Estudo do BNDES ("Perspectivas do Setor de Transporte Interno de Carga" - fevereiro de 1987) indicou que 
a elasticidade da produção de transporte, em TKU, em relação ao PIB real, de 1970 a 1985, foi de 1,31. De 
outro lado, a RFFSA, estendendo a série para 20 anos, mediu para a elasticidade de produção de transpones 
sobre o PIB o coeficiente 1,1 (RFFSA • "Cenários de Desenvolvimento da RFFSA para o Ano 2001" - 1990). 
Os autores, trabalhando somente com a série de 1984 a 1995, conservam neste trabalho o valor de 1,03 e a 
admitem, conservadoramente, para o ano 2002, bem como um incremento de 4% ao ano para o PIB real. 
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tráfego ou a redução de custos, sob a lógica empresarial que pode se contrapor à visão de governo, 
como ocorreu na Argentina; exemplo maior seria - o que talvez já aconteça nas novas empresas - a 
prioridade dada à reabilitação de locomotivas em relação à remodelação das linhas, substituída por 
medidas emergenciais para a segurança da circulação, que exigem menores investimentos no curto 
prazo; implementação dos projetos da Norte-Sul e da TRANSNORDESTINA, marcadamente de fun
damentação de desenvolvimento e de integração regionais . 

A dimensão dos invesúmentos, tomando-se como base os mostrados na tabela 20 tem elevado 
vulto, de cerca de R$ 4,7 bilhões, e o setor se encontra sem esquema de financiamento que possa 
provê-los 

A redefinição dos espaços governamental e da iniciativa privada guarda relação crítica com o pa
drão do financiamento do sistema. Presentemente não é possível a montagem de uma equação fi
nanceira para os investimentos ferroviários sem o dimensionamento da participação privada, e ela 
só será definida, em cada empreendimento, pela oportunidade de negócios e seus riscos, também 
podendo compreender os mecanismos de financiamento das inversões, assegurando-lhes recursos 
estáveis e compatÍveis, em prazos (médios e longos) e condições, às finalidades desses investimentos . 

Nas duas dimensões, governamental, inclusive em relação aos projetos de desenvolvimento e de 
integração regionais, e da iniciativa privada, o BNDES poderia ter um papel de grande significação 
estratégica, tanto no caso presente, pela sua liderança no processo de privatização e o seu incentivo à
implementação de outros projetos, como em empreendimentos ferroviários futuros, inclusive como 
agente catalisador de recursos próprios de instituições privadas ou da institucionalização de linhas de 
crédito especiais, e ainda na obtenção de recursos externos, em particular das agências de desenvol
vimento e dos organismos a elas ligados, voltados para o financiamento a empresas privadas . 

c) A Regulamentação

Desse ponto bastante sensível da privatização ferroviária, conforme o detalhadamento do capítu
lo 6, convém relacionar as várias questões lá examinadas e sugerir as readequações julgadas necessárias: 

- A desativação e expansão de trechos ferroviários deveriam obedecer a procedimentos clara
mente dispostos, assegurando à concessionária privada o direito correspondente, mediante a com
provação das condições de exploração comercial do trecho; 

- O direito de saída deve ser garantido à concessionária mediante regras adequadas que estabele
çam, inclusive, os prazos mínimos para sua efetivação; 

- O direito de passagem, considerado como um instrumento de eficiência e de estímulo à com
petição imramodal, deveria ser explicitamente possibilitado e a opção por ele ou outro sistema deve
ria obedecer condições negociais específicas; 

- O estabelecimento de tarifas, onde haja competição modal, não deveria sofrer interferência
governamental, que será restrita aos casos específicos de clientes cativos de determinados serviços; 

- A COFER deveria gozar de maior autonomia e receber atribuições que a qualifiquem efetiva
mente como organismo de regulamentação econômica e de arbitramento; 

- Deveria ser implementada a estruturação dos organismos com as funções públicas emergentes
de gestão, supervisão e monitoração dos serviços ferroviários concessionados, nos âmbitos federal e 
estaduais; e 

- Em relação ao estado de São Paulo, além dos pontos aventados, haveria que se redefinir ou
rerratificar o contrato de concessão da FEPASA, clarificando a relação de propriedade de alguns seg-
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mentos de sua malha e, dirimindo questões no tocante à aplicabilidade do RTF e à atuação da 
COFER. 

Deve ser lembrado, ainda, que a aprovação do Substitutivo ao Projeto de Lei nQ 1.176/95, em 
fase final da tramitação legislativa, poderá contribuir decisivamente para sanar alguns aspectos do 
Regulamento dos Transportes Ferroviários, também mencionados no capÍtulo 6. 

Em particular, destaca-se que grande parte das questões levantadas, em relação à regulamentação 
e aos organismos de gestão e de regulamentação e no sentido das readequações indicadas, está sendo 
objeto de estudos, consignados nos diversos componentes de recente contrato de financiamento do 
Banco Mundial com o governo brasileiro, sendo a agência executora a RFFSA. 

Reafirma-se, finalmente, que o marco regulatório - no sentido das regras públicas que orientarão 
a oferta dos serviços e usos dos ativos - constitui-se parte essencial de todo o processo de desestatiza
ção ferroviária, devendo modificar profundamente a operação e a gestão do setor, e assegurando 
uma nova estrutura de atuação em que o Estado se retira da função de agente operador e passa a ori
entar e estimular o setor, incentivando sem proteger, monitorando sem restringir e, certamente, de
pendendo amplamente dos recursos administrativos disponíveis. 
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ANEXOS 

1. Fontes dos Dados Numéricos, Estatísticos e de Valores Financeiros

Os dados numéricos, estatísticos e de valores financeiros, referentes aos anos anteriores a 1991,
foram extraídos de Marques e Hazan (1992) . 

Os dados numéricos, estatÍsticos e de valores financeiros posteriores ao ano de 1990 foram obti
dos de Marques (1996) e de relatórios anuais das administrações ferroviárias, anuários estatísticos, 
relatórios de execução orçamentária das empresas estatais, e relatórios dos estudos de privatização, 
todos citados nas referências bibliográficas . 

Os mesmos dados relativos a ferrovias internacionais foram extraídos de estudos, ensaios, relató
rios e anais de seminários, todos também realacionados nas referências bibliográficas . 

2.Moeda

Todos os valores monetários são apresentados na moeda Real (R$), tomada constante pelo seu
valor médio no ano de 1995 . 

O Índice Geral de Preços - disponibilidade interna (IGP-Dl) - pelo seu valor médio anual, foi o de
flator utilizado para os valores monetários correspondentes a anos anteriores a 1995 . 

A conversão de moedas atendeu à cotação média de R$ 0,973 por US$ 1.00, em 1995, para a taxa 
de câmbio do dólar americano (US$) . 
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O SUBSEETOR DE INFRA-ESTRUTURA RODOV!r\RIA 

1. INTRODUÇÃO

No âmbito do projeto de reestruturação financeira e institucional dos setores de infra-estrutura,
foram selecionadas algumas áreas que seriam objeto de uma análise setorial, dentre as quais se insere 
o setor transportes .

Segundo estimativas do Banco Mundial (World Bank 1995a), o setor de transportes representa
cerca de 4,3% do PNB brasileiro, sem contar alguns segmentos importantes como transportes por 
conta própria, os serviços de transporte rodoviário prestados por autônomos e o uso de transporte 
individual. As despesas totais do setor seriam da ordem de US$ 90 bilhões/ ano, sendo que apenas o 
transporte rodoviário representaria cerca de 85,0% desse total. 

Para efeitos do projeto, a infra-estrutura de transportes foi subdividida em três subsetores, quais 
sejam: rodoviário, ferroviário e portuário_ Este relatório aborda exclusivamente o primeiro, respon
sável por significativa parcela da demanda de transportes do país, fato que torna a solução de seus 
problemas imprescindível no esforço de redução do custo Brasil. O enfoque principal estará dirigi
do para a oferta e manutenção da infra-estrutura no segmento federal, complementada pela análise 
dos processos de mudança em alguns estados selecionados . 

As principais características do subsetor rodoviário são as seguintes: 

a. possui uma dimensão nacional pelos segmentos federal, estaduais, metropolitanos, municipais
e v1cma1s; 

b. apresenta grande participação do setor público na oferta de infra-estrutura, financiada basica
mente por meio de fundos públicos; 

c. atribuir à iniciativa privada a responsabilidade pela elaboração de projetos, a construção e a
manutenção de grande parcela do sistema, além da quase totalidade da operação do transporte; 

d. tem seus serviços normalmente caracterizados como bens semipúblicos, de natureza interme
diária entre os bens públicos e os bens privados; os usuários submetem-se apenas parcialmente ao 
princípio da exclusão, sendo que os serviços podem ser identificados nos casos em que se alcança o 
limite de capacidade e ocorrem congestionamentos; e 

e. apresenta grandes externalidades, sejam elas positivas, como a indução ao aumento da renda
disponível de uma determinada região, ou negativas, especialmente em termos ambientais; 

Trata-se, portanto, de um setor complexo onde interagem diversos níveis da administração pú
blica com atribuições e fundos diferenciados, e com uma participação privada já elevada nos proje
tos, nas atividades de conservação e manutenção da infra-estrutura existente e na operação dos ser
viços de transporte . 

Do ponto de vista institucional, o órgão gestor do sistema, no plano federal, é o DNER 
(Departamento Nacional de Estradas de Rodagem), com jurisdição sobre a totalidade do território 
nacional por intermédio dos distritos rodoviários e de suas residências. Nos estados, em sua grande 
maioria, os Órgãos gestores das malhas rodoviárias são os DER (Departamento de Estradas de Roda
gem) e, em alguns casos, as respectivas secretarias de Transportes . 

O setor apresenta hoje graves problemas de financiamento, devido à queda do investimento pú
blico, que se encontra abaixo de 1,0% do PNB, e à sua total dependência de recursos fiscais, inclusive 
para as atividades de conservação e manutenção . 

Duas tendências claras parecem estar se delineando na área. De um lado, há a entrada de recursos e 

agentes privados no financiamento e operação do sistema, com base na legislação de concessões_ De ou-

93 



INFRA-ESTRUTURA: PERSPECTIVAS DE REORGANIZAÇÃO 

tro, há uma tendência de descentralização da gestão da malha da União para os estados. Essas duas 
tendências devem ser avaliadas, especialmente porque implicam uma revisão do papel até aqui de
sempenhado pelos Órgãos federais ligados ao setor. 

Na medida em que a expansão da infrarodoviária não poderá depender inteiramente do setor 
privado, trata-se de avaliar as formas de participação mais pertinentes para os recursos públicos e a 
estrutura institucional mais compatÍvel com suas funções no novo contexto. 

Nesse sentido, são descritas a seguir os objetivos básicos do estudo. 

1. Apresentar um sumário objetivo da situação atual do setor, seus investimentos recentes e prin
cipais carências. 

2. Identificar e avaliar as principais caracterÍstÍcas do processo de reestruturação institucional e

financeira em curso no setor de infra-estrutura rodoviária, destacando, especialmente: 

i. as alternativas e propostas existentes para redefinição do modelo financeiro do setar, envol
vendo o mix provável entre recursos de pedágio, remunerações diversas ao setor público, linhas de 
financiamento e fundos fiscais; 

ii. o processo de redefinição de responsabilidades pela provisão da infrarodoviária, entre a União
e os estados, no bojo do processo de descentralização; 

iii. os movimentos de entrada dos capitais privados no financiamento da expansão e/ ou na gestão
dos segmentos existentes, diante da crise financeira e gerencial do setor público, ao amparo das mu• 
danças recentes na legislação e das iniciativas dos governos estaduais e federal nessa área; e 

iv. as implicações institucionais das mudanças em curso, especialmente quanto ao planejamento
da expansão, da operação do sistema e das atribuições regulatórias. 

3. Tendo em conta os problemas e as perspectivas de reestruturação desse segmento no caso bra
sileiro, identificar experiências internacionais relevantes para o processo, tanto do ponto de vista fi

nanceiro quanto das alternativas institucionais. 

4. Com base na análise das perspectivas de reestruturação financeira e institucional da infra.
rodoviária, fornecer subsídios às ações de planejamento e coordenação do governo federal na área. 

O documento está estruturado da forma apresentada adiante. 

Os capítulos 2 a 4 procuram fazer um retrato sucinto da evolução recente do setor e da sua situa
ção atual. No capitulo 2, com base nas informações disponíveis, analisa-se a situação da malha rodo
viária brasileira. No capÍtulo 3 descreve-se a trajetória recente dos gastos na infra-rodoviária, exa
minando-se o modelo atual do DNER e dos DER. No capítulo 4 examina-se o financiamento atual do 
setor rodoviário, via recursos fiscais, bem como as propostas existentes para reestruturação do fi
nanciamento nessa área, basicamente pela recriação de um fundo rodoviário que, mediante vincula
ção de recursos fiscais, financiaria as despesas de manutenção e conservação rodoviária, especial
mente do segmento federal. 

A partir dessa retrospectiva inicial, são analisados os principais movimentos de mudança em cur
so. No capítulo S são apresentadas as características, objetivos, os primeiros resultados e algumas 
implicações institucionais dos programas de concessão rodoviária, tanto do governo federal como de 
alguns estados selecionados. Destacam-se também nessa análise os modelos econômico e financeiro 
utilizados, a questão da fixação das tarifas e os esquemas de mobilização dos recursos privados para 
as concessões em andamento. 
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O capítulo 6 examina as principais mudanças institucionais, envolvendo, inicialmente, as ten
dências de estadualização da malha federal, seja pela revisão do PNV, seja pelas possibilidades abertas 
pela Lei n2 9.277, de 10/05/1996, que facilita a passagem de rodovias federais para os estados, com 
vistas à concessão ao setor privado. Contemplam-se também o papel do DNER e a sua proposta de 
reorganização, avaliando sua aderência aos processos de descentralização e concessão rodoviárias . 
Finalmente, pela importância que pode ter na definição de alguns aspectos da reestrnturação, anali
sam-se os objetivos e metas do projeto de restauração e descentralização de rodovias federais a ser 
financiado pelo conjunto BIRD/BID . 

Uma descrição das principais experiências internacionais de financiamento rodoviário é apresen
tada no capÍtulo 7, especialmente no tocante às concessões rodoviárias e às novas tendências de ge
renciamento rodoviário, procurando destacar os pontos relevantes das mesmas para o caso brasileiro . 

Finalmente, no capítulo 8 , avaliam-se as perspectivas de reordenação financeira e institucional 
do setor por meio da análise dos principais impactos dos processos, oferecendo-se algumas sugestões 
no tocante às alternativas de financiamento e ao novo quadro institucional. 

É necessário, desde logo, chamar a atenção do leitor para uma limitação com a qual teve que 
conviver esse estudo. Esta se refere à precariedade e à segmentação do conjunto de informações e es
tatísticas sobre o setor rodoviário, tanto em nível federal como dos governos estaduais e municipais . 
Na medida em que, nos limites do projeto, não foi possível realizar um amplo levantamento de da
dos primários acerca do subsetor, baseamo-nos nos dados disponíveis e no material fornecido nas 
diversas reuniões realizadas tanto em Brasília como nos principais estados. Assim, muitas análises 
feitas ao longo do texto não primam pela precisão dos números apresentados, os quais visam, prin
cipalmente, estabelecer parâmetros e magnitudes de comparação que permitam melhor entendimen
to e avaliação dos processos ora em curso . 

2. A SITUAÇÃO ATUAL DA MALHA RODOVIÁRIA

A maior parte das atividades de um organismo rodoviário se reveste de caráter produtivo, tais
como trabalhos físicos de construção e conserva_ção ou elaboração de projetos e estudos diretamente 
ou mediante terceiros, cabendo, portanto, se falar de uma gerência rodoviária. Uma das linhas prin
cipais de argumentação deste documento é a de que a eficiência desta gestão permeia a análise das 
questões institucionais e de financiamento . 

Nesse sentido, é importante definir alguns conceitos básicos, que serão utilizados ao longo da 
análise: os constantes do estudo da CEPAL/Nações Unidas (caminos) acerca da gerência rodoviária. 1 

A situação atual da malha rodoviária será apresentada principalmente em função do estado de 
conservação do pavimento mediante uma classificação tradicional: 

• bom - rodovias pavimentadas, em sua maior parte livres de defeitos, que somente requerem
uma manutenção de rotina e ralvez um tratamento de revestimento .

• regular - rodovias pavimentadas que apresentem defeitos e uma resistência estrutural reduzi
da. Requerem renovação ou reforço de revestimento, sem necessidade de demolir a estrutura
existente

• ruim - rodovias pavimentadas que apresentem defeitos de estrutura e que requeram recupera
ção imediata, com prévia demolição parcial.

Limitamo-nos, aqui, aos critérios para aferição do estado das rodovias; no Anexo I são dadas definições so
bre outros conceitos utilizados no texto, como restauração, manutenção etc. Esses conceitos, embora usu
ais no setor, podem causar confusão a não especialistas . 
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2.1 O Segmento Federal 

O transporte rodoviário no país é responsável por mais de 60% do traslado interno de cargas, 
por mais de 90% do transporte interurbano de passageiros e se utiliza de uma rede rodoviária nacio
nal de cerca de 1,5 milhão de quilômetros. Esta rede está dividida de acordo com a jurisdição de cada 
nível de governo • União, estados e municípios • definidas pelo Plano Nacional de Viação, no plano 
federal, e pelos planos rodoviários estaduais e municipais, respectivamente.2 A rede pavimentada 
corresponde a cerca de 157 mil km, dos quais 51.5 mil km pertencem à União, e o restante aos esta
dos e municípios. Trata-se, portanto, de uma rede modesta, uma vez que menos de 10% da mesma é 
pavimentada; a rede não pavimentada está concentrada nos municípios. Tais informações estão sin
tetizadas na tabela 1. 

TABELA 1 

Rede Rodoviária Nacional 
<Em milhares de km) 

Rodovias Feder:i.l Emdu;il Municip;il To1;il 

Pavimentadas 50,5 94,1 12,7 57,J 
Nio Pavimentadas 14,I 119,7 1.216,4 1.360,2 

Em Pavimentação 2,2 6,7 ],] 10,0 

Total 66,8 220,5 1.240.2 1.527,5 
Fonte: GEIPOT. 

A figura 1 permite estabelecer a comparação internacional de indicadores de oferta da rede rodo
viária no Brasil com a de outros países. Utilizando-se alguns indicadores, é possível aferir que o Bra
sil apresenta indicadores baixos relativamente a outros países, mesmo latino-americanos. 

A condição da malha rodoviária nacional esta detalhada nos quadros 1, 2 e 3 em anexo. 
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FIGURA 1 
Indicadores da Rede Pavimentada 
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A tabela 2 apresenta a situação da malha rodoviária federal pavimentada de acordo com o último 
levantamento disponível, de 1994. Relativamente ao início da década, 1991, a situação se alterou, 
por um esforço direcionado para as rodovias que estavam em más condições (32% na época) e por 
uma rápida deterioração das rodovias que estavam em bom estado (49% na época). A situação geral 
entretanto permanece crítica, pois evidencia a falência da gerência rodoviária, atribuída à ausência 
de recursos estáveis e confiáveis. Essa rede, construída especialmente nos anos 1960 e 1970, foi mais 
utilizada do que as previsões, e hoje apresenta uma idade dos pavimentos bastante elevada: 85% com 
mais de 10 anos, 14% de 5 a 10 anos, e somente 1,0% com menos de 5 anos . 

TABELA 2 
Situação da Malha Federal - 1994 

Categoria Km % 
Bom 14.420 28,0 
Regular 27.810 54,0 
Ruim 9.270 18,0 

51.500 100,0 
Fonte: DNER . 
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A situação da malha regional está sintetizada na tabela 3. 

TABELA 3 
Situação da Malha Federal por Região 

Fonte: DNER. 

Região 
None 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
C. Oeste

% 
7,0 

32,0 
25,0 
20,0 
16,0 

100,0 

A expressiva participação da região Nordeste deve-se à política de correção dos desequilíbrios re
gionais quando da implantação da malha, possível graças ao mecanismo do Fundo Rodoviário, o 
mesmo ocorrendo com a relativa baixa participação da região Sudeste, pois em São Paulo a respon
sabilidade maior pela oferta de infra-estrutura ficou por conta do próprio estado. 

A situação da malha pavimentada por região pode ser vista na figura 2 em anexo, confirmando a 
extensão da problemática geral de deterioração das rodovias e da inexistência de manutenção ade
quada. 

Ao par destas questões a malha rodoviária federal pavimentada apresenta outros problemas gra-
ves que necessitam de correção: 

• reduzido nível de fluidez do tráfego;

• pouca segurança, com elevados números de acidentes e extremamente excessivos pontos críticos;

• trechos de rodovias com alto nível de saturação, necessitando de recuperação e aumento de ca·
pacidade;

• deficiente controle de peso dos veículos comerciais;

• degradação das sinalizações horizontal e vertical; e

• ausência quase total de informações aos usuários.

2.2 O Segmento Estadual 

A rede rodoviária de jurisdição dos estados, segundo dados de 1994, é de 234,5 mil km, sendo 
214, 1 mil km de rodovias estaduais e 20,4 mil km de rodovias federais delegadas. Em termos de ro
dovias pavimentadas, são 85.350 km de rodovias estaduais e 12 mil km de rodovias federais delega
das, chegando a 97.350 km no total, o que corresponde a 42% da malha. 

A situação da malha rodoviária estadual pode ser observada na tabela 4. Esses indicadores mos
tram que a rede estadual está em melhor estado de conservação do que a malha federal.3 Comparan
do-se a situação atual com os anos de 1991 e 1989, para os quais se dispõe de maiores informações, 
pode-se verificar uma melhoria do estado do pavimento; as rodovias em bom estado evoluíram de 
45 para quase 50%, mantendo-se estável a parcela das rodovias em estado ruim (20%), possível refle• 

Maiores informa�ôes sobre a malha rodoYíária estadual podem ser encontradas no quadro 3, em anexo. 

98 



O SUBSEETOR DE INFRA-ESTRUTURA RODOVIÁRIA 

xo da nova distribuição de tributos ocorridos após a Constituição de 1988, que transferiu para os es
tados a maior parcela dos recursos arrecadados (ICMS sobre combustÍveis e transportes) . 

TABELA4 
Situação da Malha Estadual - 1991 

Categoria Km % 

Bom 40.483 49,04 

Regular 2.415 30,79 

Ruim 16.646 20,17 

82.544 100,00 

Fonte: ABDER . 

O quadro regional das rodovias, em 1994, pode ser observado na tabela 5 . 

TABELA 5 
Situação da Malha Estadual por Região - 1994 

(Em%) 
Região Bom Regular Ruim Total 

Norte 53,33 30,65 16,01 100,00 

Nordeste 54,46 28,08 17,46 100,00 

Sudeste 1 42,96 30,09 26,95 100,00 

Sul 49,63 36,01 14,36 100,00 

C. Oeste 53,24 29,82 16,94 100,00 

Fome: ABDER . 
(1) Os dados da regilo Sudeste não incluem a malha do Rio de Janeiro .

Diante desse quadro, e analisando a situação de cada estado, pode-se inferir que: 

a. as regiões menos desenvolvidas (Norte, Nordeste e Centro-Oeste) conseguiram, ao longo do
período 1989 a 1994, uma melhoria persistente na situação da malha; 

b. é flagrante a deterioração da malha de São Paulo, com o pior desempenho do período, o que
certamente ocorre também com o Rio de Janeiro, evidenciando problemas de recursos em nível dos 
estados e, possivelmente, em nível de gerência, no segundo caso; e que 

c. a região Sul apresenta maiores disparidades, com os estados do Paraná e Santa Catarina apre
sentando grandes melhorias, especialmente o segundo, com apenas 5% da malha em estado ruim, 
enquanto no Rio Grande do Sul houve uma queda na parcela das rodovias em bom estado de con
servação, indicando igualmente problemas de desequilíbrio nas contas estaduais . 

Para efeitos deste trabalho, algumas conclusões podem ser colocadas: 

• a "incapacidade" dos estados das regiões menos desenvolvidas para manter e conservar suas
malhas não é corroborada pelos indicadores levantados; em muitos casos, é razoável supor que a
"prioridade" do setor rodoviário nessas regiões é mais elevada do que em alguns estados das regi
ões Sul e Sudeste;

• os estados que apresentam os piores desempenhos no período analisado são também os que ..
apresentam os maiores desequilíbrios em suas contas estaduais, e os maiores devedores junto ao
governo federal (São Paulo, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro); e

• no caso de São Paulo, segundo informações conhecidas, a prioridade concedida pelos dois úl
timos governos em termos rodoviários foi o de construção e/ ou pavimentação de novas rodo
vias, em detrimentos das atividades de manutenção e conservação das estradas; assim, eleva-se a 
malha pavimentada, mas piora o seu estado de conservação . 
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3. A EVOLUÇÃO DOS GASTOS DO SETOR

3.1 DNER 

A análise da evolução dos gastos do DNER será apresentada em dois períodos distintos, 1987 /1992 
e 1992/ 1995, devido às dificuldades de informações e às diferentes metodologias de transformações 
dos valores monetários.◄ As informações relativas ao segundo período apresentam maior confiabili
dade em virtude da operacionalização do SIAFI (Sistema Integrado de Administração Financeira). Ao 
longo de todo o período 1978/1995 existem três subperíodos distintos: 

1. Período 1978/1984: queda persistente nos investimentos do DNER ao passar de um patamar de
US$ 1,2 bilhão em 1978 para US$ 450 milhões em 1984; 

2. Período 1986/1989: recuperação do nível de investimentos ao mesmo patamar de 1978
(USS 1,2 bilhão); 

3. Período 1990/1995: estabilização do nível de investimentos na faixa de US$ 450/600 milhões
por ano. 

Essa periodização está associada à disponibilidade de recursos. No primeiro período ocorreu a 
absorção progressiva do Fundo Rodoviário Nacional (FRN) pelo Fundo Nacional de Desenvolvi
mento (FND) e a posterior extinção deste último. No segundo período existiu a recriação do FRN, a 
implantação do selo pedágio e a Constituição de 1988. 

O terceiro período apresenta as conseqüências da Constituição em te;mos do financiamento do 
segmento federal, pela transferência dos impostos sobre combustíveis e transporte para os âmbitos 
estadual e municipal. 

Os principais itens do investimento evoluíram da seguinte forma para anos escolhidos no perío
do 1978/1990: 

TABELA 6 
Evolução do Investimento do DNER por Programa -1978 - 1990 

(Em milhões de US$) 
Itens 1978 1984 1988 1990 

. Restauração 200 131 499 378 

Conservação e Sinaliz. 300 75 168 66 

Construção e Pavim. 462 199 501 52 

962 405 1. 168 496 

Fonte: DNER 

No período 1992/1995 a evolução dos principais itens de despesas de investimentos é registrada 
na tabela 7. 

TABELA 7 
Evolução do Investimento do DNER por Programa - 1992 - 1995 

(Em milhões de USS médio) 
Itens 1992 1993 1994 1995 

Restauração 289 316 282 194 

Conservação e Sinaliz. 60 95 76 146 

Constr. e Pavim. 108 92 28 61 

Eliminação de P. Críticos 8 20 '14 11 

Adequação de Capacidade - 46 54 86 

465 569 454 498 

Fonte: DNER. 

• O quadro 4, em anexo, apresenta maiores informações sobre o período 1987 /1992. O quadro 5, em anexo,
registra informações desagregadas para o período 1992/1995.
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As informações disponíveis para o ano de 1996 indicam um nível de investimento superior a 
R$ 1,0 bilhão, devido aos efeitos dos programas previstos no Plano Plurianual e às prioridades do 
Brasil em Ação, conforme será visto mais adiante . 

Quanto ao último dos subperíodos, as despesas de pessoal e encargos e as outras despesas corren
tes são apresentadas na tabela 8 . 

TABELA 8 

Evolução do Gasto Corrente• 1992. 1995

(Em mílhões de US$ médio) 
Itens 1992 1993 1994 

Pessoal + Encargos 195 219 337 

Outras despesas 52 83 87 

247 302 424 

Fonte, DNER . 

A_ análise desses dados pode ser agrupada nos itens arrolados a seguir. 

a. Restauração

1995 

505 

130 

635 

Os números de 1992 a 1995 indicam dois patamares de despesas: 200 e 300 milhões/ano . 

O programa de restauração do DNER envolve dois tipos de atividade: a restauração de padrão leve,
que corresponde à execução de um recapeamento para melhorar as condições da rodovia e para de
ter o avanço da deterioração a um custo aproximado de US$ 75.000/km, e a restauração de padrão 
pesado, mediante demolição, substituição de camadas e reconstrução do pavimento, a um custo de 
US$ 120.000/km . 

Suponha-se aqui que 1/3 do programa esteja voltado para o primeiro padrão, e 2/3 para o segun
do padrão . 

No patamar de 200 milhões, teríamos cerca de 900 km de recapeamento/ano e 1,1 mil km deres
tauração pesada. Com o patamar de 300 milhões, teríamos cerca de 1,3 mil km de recapeamen
to/ano e 1,7 mil km de restauração pesada . 

São ambos programas claramente insuficientes, dado o atual estoque de rodovias com estado do 
pavimento em situação regular (28 mil km) e ruim (9,5 mil km), e a velocidade de deterioração anu
al que cresce a uma taxa média de 10% ao ano . 

b. Conservação e Sinalização

A média do programa nestes últimos anos alcança cerca de 100 milhões/ano. No conceito do 
DNER o programa inclui conservação rotineira, preventiva e emergencial com custos bastante diver
sos . 

Assumindo-se um custo médio ponderado de US$ 5 mil km/ ano o programa estaria atendendo a 
cerca de 20 mil km para uma rede total de 67 mil km, ou seja, 30% da mesma . 

c. Construção e Pavimentação

O programa de construção e pavimentação é atualmente o de maiores oscilações, altamente de
pendente de recursos e de baixa execução orçamentária. Em 1995, somente 23% foram executados . 
A média do programa nos últimos quatro anos alcançou cerca de 72 milhões o que permitiria uma 
execução física· de menos de 300 km por ano, a um custo de 250 mil/km. Tal estimativa deve estar 
superestimada, pois que o programa envolve projetos de naturezas diversas, como acessos, pontes, 
contornos de centros urbanos e outros. Trata-se de uma meta física muito baixa para o país, deven-
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do-se ressaltar que em 1988 teriam sido executados 2 mil km se adotado o mesmo custo por km. Os 
principais projetos constantes dos programas de restauração e de construção podem ser vistos nos 
quadros 7 e 8 em anexo. 

O programa de adequação de capacidade é relativamente recente e visa atender uma das grandes 
necessidades do setor: o aumento de capacidade em trechos saturados. A dotação do programa deve 
aumentar nos próximos anos, caso as rodovias que necessitam de duplicação permaneçam sob a ju
risdição do ONER. 

O DNER, em termos de manutenção, gerencia o sistema por meio de dois programas: o programa 
de conservação e sínalização e o programa de restauração, ambos incluídos no orçamento de capital 
do órgão. 

O programa de conservação e sinalização inclui a conservação rotineira (manutenção rotineira), a 
conservação preventiva (tratamento do revestimento), a conservação emergencial e a conservação de 
obras de arte especiais (manutenção rotineira}. 

O programa de restauração incluí, se tomado o referencial aqui adotado (CEPAL), as atividades de 
manutenção periódica e as atividades de reabilitação e reconstrução. 

Duas observações se impõem: 

a. considerar as despesas de conservação como de capital nos parece equivocado, trazendo distor
ções na alocação de recursos e dificultando a negociação de um orçamento adequado; e 

b. incluir no programa de restauração as despesas de manutenção periódica, que se aplicam a pa
vimentos em estado bom e regular, e que devem ser administrados em conjunto com as demais ati
vidades de conservação, prejudica enormemente a gestão do sistema, trazendo igualmente distorções 
na alocação de recursos. 

Finalmente, há que se chamar a atenção para o consistente aumento das despesas correntes no úl
timo período, que passam de 250 milhões em 1992 para mais de 600 milhões em 1995, especialmente 
na rubrica de pessoal e encargos. No último ano, as despesas correntes foram maiores que as despesas 
de capital, - cerca de 20%. 

A razão para tal comportamento aparece bastante explícita no Plano Diretor da Reforma do Es
tado, com o forte incremento da participação dos pagamentos de inativos e pensionistas na despesa 
com pessoal da União (de 30% em 1992 para cerca de 40% em 1996). 

Atualmente, o DNER tem menos de 8 mil funcionários ativos, o que representa uma diminuição 
de quase 50% nos números de 1990, estando distribuídos em cerca de 8% na Direção Geral e nas di
retorias (de Administração e Finanças, de Desenvolvimento Tecnológico, de Engenharia e de Ope
rações), e em cerca 92% nos distritos e residências. 

3.2 Os Gastos Estaduais 

As informações estaduais disponíveis para a identificação da evolução da malha rodoviária esta
dual (investimento, estado de conservação, etc.) são insuficientes. A última referência válida diz res
peito ao diagnóstico da capacidade instalada dos DER estaduais realizadas pelo DNER em 1987, no 
lançamento do Programa Nacional de Manutenção de Rodovias Estaduais (PNMRE), financiado pelo 
BIR.D. Os dados das estradas de São Paulo e Minas Gerais são apresentados na tabela 9, cuja coleta de 
dados, pelo BID, foi realizada para o financiamento da BR-381, trecho São Paulo/Belo Horizonte. 
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TABELA 9 
Evolução de Gastos por Programa (SP e MG) -1988 - 1992 

(Em US$ 1,000) 
Anos Estado Obras Civis Equipamentos Projetos Conservação Restauração Adm. Central Total 

1988 SP 311.599 4.355 984 71.695 103.959 96.100 588.692 
MG 822.995 842 7.289 78.165 16.780 43.796 969.867 

1989 SP 303.783 4.058 2.002 83.774 66.027 134.078 593.722 
MG 485.621 249 2.196 52.300 28.696 41.075 610.136 

1990 SP 550.214 2.264 2.996 84.491 94.303 111.641 845.909 

MG 596.137 4.807 3.131 56.964 82.137 32.932 776.108 
1991 SP 182.551 17.553 4.010 62.417 141.858 91.757 500.145 

MG 79.378 7.527 819 28.832 37.655 44.722 198.934 
1992 SP 255.012 4.271 13.383 73.688 162.275 80.845 589.474 

MG 266.661 2.578 l.965 29.886 91.800 39.803 432.692 
Fome: BID . 

Analisando-se esta série de 1988 a 1992, nota-se grandes oscilações nos orçamentos totais, pouca 
ênfase na área de conservação, redução significativa do programa de obras civis e conseqüente au
mento dos programas de restauração . 

3.3 Planos e Programas de Investimentos 

3.3 1 Plano Plurianual de Investimentos (PP A) 

O governo federal em agosto de 1995 lançou o Plano Plurianual de Investimentos (PPA) para o pe
ríodo 1996-1999, com o objetivo de estabelecer as bases para um crescimento sustentável e social
mente benéfico para a grande maioria dos brasileiros . 

Nesse sentido será necessário assegurar a realização de determinados projetos de investimentos 
que, por sua natureza - reduzir custos de produção e comercialização, completar elos de infra
estruturas, melhorar as condições da economia -, são básicos para a viabilização de uma multiplici
dade de outros investimentos que irão sustentar a dinâmica do crescimento econômico nas próximas 
décadas 

Relativamente ao setor transportes, foram inicialmente consideradas algumas ações de caráter ge
ral, de forma a conferir coerência ao plano. São elas: 

a. a atualização do Sistema Nacional de Viação (SNV), de modo a definir as atribuições do gover
no federal, estados e municípios, bem como assegurar a participação do setor privado na administra
ção da malha viária nacional; 

b. aprofundar os processos de concessão ao setor privado nas áreas rodoviária, ferroviária e por
tuária; 

c. implantar definitivamente a Lei dos Portos {n2 8.630/93); e

d. recuperar e modernizar a infra-estrutura ferroviária com o apoio do setor privado .

A seleção dos projetos na área de transportes foi feita com os objetivos de se conseguir uma mai
or integração entre as regiões brasileiras e a abertura de novas fronteiras de desenvolvimento via 
consolidação de eixos de desenvolvimento .

Os investimentos estão direcionados para cinco eixos de integração nacional e dois eixos de inte
gração continental, além_ de intervenções em áreas especiais. Examinem-se a seguir os principais pro
jetos contidos nesses eixos . 
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• Eixo de integração Norte-Sul

Trata-se aqui de fortalecer os meios de transporte necessários para o escoamento da produção 
agropecuária e agroindustrial do chamado cerrado setentrional brasileiro, que envolve o oeste da 
Bahia, o sudoeste do Piauí, o sul do Maranhão, o Tocantins, e parte do estado de Goiás. Os inves
timentos projetados são da ordem de R$ 279 milhões. 

No setor rodoviário, o governo procurará garantir, por intermédio de obras de restauração, boas 
condições de tráfego na BR-153 (Belém-Brasília), principal eixo de ligação entre as regiões Norte e 
Centro-Oeste/Sudeste/Sul, com tráfego médio diário superior a 1.5000 veículos. Será também con· 
siderada a pavimentação da BR-153/PA-153, ligando Marabá a São Geraldo (PA), e permitindo o 
transbordo de cargas da hidrovia do Araguaia, em São Geraldo (PA), com ligação rodoviária até Ma
rabá e posterior escoamento pela Ferrovia dos Carajás. Os investimentos nesses projetos rodoviários 
estão estimados em R$ 123 milhões. 

• Eixo de integração Oeste

Os empreendimentos a serem feitos nessa região destinam-se a consolidar o desenvolvimento das 
áreas de expansão recente da fronteira agrícola do país, ligando os estados do Acre e Rondônia com 
os estados da Região Centro-Sul e Sul, passando pelo Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Os inves· 
timentos projetados atingem RS 1, 1 bilhão, concentrando-se no fortalecimento da malha ferroviária 
e na restauração/reconstrução de rodovias trancais. 

Os investimentos previstos no setor rodoviário, da ordem de RS 150 milhões, serão dirigidos 
para a restauração/reconstrução da malha rodoviária troncal da região, envolvendo obras em cerca 
de 1.280 km de rodovias, destacando-se a BR-364, entre São Simão-Cuiabá-Rio Branco, com tráfego 
médio diário de 1.500 veículos, e as BR-070 (Cuiabá-Barra do Garça) e 060 Qataí-Goiânia), com trá
fego médio diário de 2 a 5 mil veículos. 

• Eixos de Integração do Nordeste

A integração do Nordeste ao processo de desenvolvimento econômico e social do país exige a re· 
cuperação e a expansão da base de infra-estrutura da região, especialmente na área de transportes. 

Além de melhorar as condições de movimentação de cargas para o abastecimento da região com 
produtos oriundos das regiões Sudeste e Centro-Oeste do país, a construção de um sistema de trans· 
portes mais eficiente aumentará a competitividade da produção nordestina nos mercados interno e 
externo. 

No setor rodoviário, as obras de restauração deverão atingir cerca de 1.450 km, compreendendo, 
principalmente, as malhas de interligação da região com o Sudeste e Centro-Oeste, destacando-se: as 
BR-020 e BR-242, ligando Brasília-Barreiras-Argoin (BA), com tráfego médio diário entre 500 e 1000 
veículos; e a BR-101, do entroncamento da BR-324 até Recife, com tráfego médio diário entre 2 a 5 
mil veículos. Além desses trechos, deverão merecer prioridade na área dos cerrados nordestinos a 
construção da BR-230, entre Balsas (MA) e Floriano (PI), e a reconstrução da BR-407, do entronca
mento da BR-324 até Picos (PI). Para a execução do conjunto dessas obras estão previstos recursos da 
ordem de RS 163 milhões. 

• Eixos de Integração Sudeste

Os empreendimentos previstos contemplam a adequação da infra-estrutura rodoviária da região 
Sudeste, com impactos no aumento de eficiência no transporte de cargas e redução no número de 
acidentes rodoviários. A previsão para o período 1996/ 1999 é de investimentos da ordem de RS 460 
milhões. 
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Os principais projetos visam reestruturar e adequar a capacidade de rodovias troncais, destacan
do-se a duplicação da BR-381 (Fernão Dias), entre Belo Horizonte e São Paulo, que demandará in
vestimentos de R$ 400 milhões (Etapa I), realizados em parceria entre a União e os estados de São 
Paulo e Minas Gerais, contando, ainda, com financiamento externo do BID . 

Deverão ser restaurados cerca de 800 km em segmentos com tráfego médio diário entre 2 a 5 mil 
veículos, compreendendo as seguintes rodovias: a BR-116, entre Governador Valadares e o entron
camento com a BR-324; a BR-262, entre Vitória e a divisa dos estados de Minas Gerais e São Paulo; a 
BR-267, do entroncamento da BR-163 até Presidente Prudente; a BR-381, de Belo Horizonte até Go
vernador Valadares. Serão também executadas obras de adequação de capacidade das rodovias BR-
050 (Uberlândia-Divisa MG-SP), e BR-040 (Sete Lagoas-Belo Horizonte, e Santos Dumont
Ressaquinha). Os investimentos incluem, ainda, a pavimentação de 60 km na BR-251, ligando Sali
nas até o entroncamento da BR-116 . 

• Eixos de Integração Sul

Envolvem intervenções para adequar as malhas de transporte intermodais necessárias à melhoria 
dos eixos de articulação entre as regiões Sudeste e Sul do país. Tais empreendimentos demandarão 
investimentos totais da ordem de R$ 1,5 bilhão . 

Os investimentos se concentrarão em rodovias integradoras, incluindo obras de duplicação, res
tauração e reconstrução, estimadas em 1, 1 bilhão. O principal projeto é a duplicação das BR-116/ 
BR-376/ BR-101, entre São Paulo e Florianópolis, com tráfego médio diário atual entre 5 a 10 mil 
veículos. Esse projeto, além de permitir melhores condições de escoamento de cargas, viabilizará re
dução do número de acidentes rodoviários. Deverá demandar investimentos de R$ 800 milhões, 
contando com financiamento externo, recursos da União e recursos estaduais . 

Além dessa obra, outros projetos importantes estão previstos, como a duplicação da BR-101, no 
trecho Florianópolis (se) - Osório (RS), e a restauração de mais de 1.400 km nas seguintes rodovias: 
BR-116, entre Porto Alegre e ]aguarão; BR-290, entre Porto Alegre e Uruguaiana; BR-285, entre Pas
so Fundo e São Borja; BR-282, entre Florianópolis e São Miguel D'Oeste; e BR-277, entre Foz do 
Iguaçu e Paranaguá . 

• Saída para o Caribe

Os projetos considerados nesse eixo estão voltados para a consolidação de rodovias integradoras 
do país com os mercados do Caribe e Atlântico Norte, envolvendo investimentos totais de R$ 200 
milhões 

O empreendimento mais importante é a complementação da pavimentação da BR-174, entre Ma
naus (AM) e Caracaraí (RR), em uma extensão de 624 km, demandando investimentos de R$ 150 mi
lhões, que deverão ser executados em parceria entre o governo federal e os estados do Amazonas e 
Roraima, comando, ainda, com financiamento internacional. O trecho entre Caracaraí e a fronteira 
com a Venezuela (Marco BV-8), com extensão de 347 km, foi pavimentado pelo estado de Roraima . 

Essa rodovia, além de constituir instrumento importante para a integração do Brasil com os paí
ses do Pacto Andino, viabilizará o intercâmbio com os mercados do Caribe, da América Central e 
das costas leste dos países-membros do NAFTA. Apenas o mercado do Caribe movimenta cerca de 
R$ 6 bilhões/ ano de produtos similares aos elaborados na Zona Franca de Manaus. A consolidação 
da rodovia possibilitará, também, o crescimento da base produtiva do estado de Roraima, por in
termédio da expansão de seu comércio com o estado do Amazonas e com a Venezuela . 

Os investimentos incluem, também, a pavimentação da BR-401, entre Boa Vista (RR) e Bonfim 
(divisa com a Guiana), correspondente a extensão de 163 km, demandando investimentos de R$ 45 
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milhões, a serem executados em parceria entre a União e o estado de Roraima. Esse trecho rodoviá
rio permitirá o acesso ao porto de Georgetown, abrindo canal para o intercâmbio comercial brasi
leiro, inclusive com países do Mercado Comum Europeu. 

• Saz'da para o Pacífico

Os projetos previstos estão direcionados para a consolidação dos eixos de ligação com as frontei
ras do Peru e Bolívia, que favorecerão a integração com esses países e o futuro acesso terrestre do 
Brasil a portos localizados no Pacífico. Os investimentos totais estimados são da ordem de RS 102 
milhões. 

Da mesma forma que os empreendimentos voltados à saída para o Caribe, os investimentos con
siderados nesse eixo destinam-se a facilitar a integração com os países do norte da América do Sul, 
viabilizando o aumento da competitividade externa, particularmente da Zona Franca de Manaus e 
das economias dos estados de Rondônia e Acre. Tais projetos desempenharão, também, importante 
papel na integração dos estados do Amazonas, Rondônia e Acre com o resto do país, melhorando as 
condições de escoamento da produção e abastecimento de bens e serviços para esses estados. 

Na área rodoviária, serão realizadas obras de construção e/ ou recuperação em trecho de 350 km 
de extensão da BR-317, que liga Rio Branco (AC) a Assis Brasil (AC), na fronteira com o Peru. Deve
rá também ser construído trecho de 90 km de extensão, ligando Abunã (RO) a Guajará Mirim (RO), 
na fronteira com a Bolívia. 

3.3.2 Programa Brasil Em Ação 

Em meados de 1996, o governo lança um novo programa Brasil Em Ação, que vem a ser um des
dobramento do PPA para o biênio 1997-1998. São selecionados 42 projetos entre projetos sociais e de 
infra-estrutura estreitamente associados entre si, voltados para inserir de modo competitivo o país na 
economia mundial e superar os atrasos sociais suportados há muito tempo. A novidade do programa é 
com relação ao gerenciamento, considerado como um fatar crítico para o sucesso da iniciativa.5 

No caso do setor rodoviário, foram selecionados os projetos apresentados no quadro 1 a seguir. 

Discrimin:i.ç:io 

Pavimemaçfo da BR-174 

Recuper.1ç3o da BR-364 

Recuperação Descentralizada de 
Rodo,·ias 

QUADR01 
Investimentos Básicos para o Desenvolvimento 

Valor Global 
(RS Milhões) 

167,0 

60,2 

720.0 

Objcti\"OS 

Ligar o Brasil à Venezuela, por t-hnaus e 
Boa Vista, abrindo uma saída do pJÍS para o 
C1ribe, até 1996. 

Restaurar 560 km do principal eixo rodovi-
.i ri o de escoamento de grãos do extremo 
oeste (AC, AM, RO. MT, e MS), até 1998. 

lvlelhorar condições de segurança e dimui• 
nuir custos de transpone em l3 mil km de
rodovias, até 1999. 

• 

Agentes 

DNER/MT - Estados de 
AMeRR 

DNER/MT 

DNER/MT 

(Continua) 

Foi montado um esquema gerencial com base nos seguintes princípios: a. Definição Clara do Empreendi
mento, envolvendo objetivos, metas e diretrizes de implantação; b. Organização do Empreendimento, pela 
indicação de um executivo da entidade para ser seu gerente com poderes e recursos para tal; c. Cronograma 
Global do Empreendimento, ajustado às etapas significativas de sua implantação; d. Acompanhamento da 
Execução, com a superação dos entraves à concretização dos investimentos; e. Informações, pela geração de 
um fluxo de informações gerenciais; f. Processo de Implantação, por meio dos resultados finais a serem al
cançados, mas também como um processo de mudanças institucionais importantes. 
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Cominuacão} 
Hidrovia Tocantins-Araguaia 222,4 Completar corredor intermodal, até 1999, AHITA/MT 
Hidrovia (la. etapa) visando incrementar a produção de grãos DNER/MT no Centro-Oeste e no Maranhão .
Pavimentação da BR-153 114,4 ValedMT
Ferrovia None-Sul 40,0

68,0
Duplicação da Fernão Dias 1.083,8 Completar duplicação até 1999, para me- DNER - MT - Estados de

lhorar condições de segurança e reduzir cus- São Paulo e Minas Gerais
tos de transporte, assegurando expansão dos
investimentos no eixo São Paulo-Belo Ho-
rizonte

Rodovia MERCOSUL 1.498,0 Melhorar condições de segurança e reduzir DNER/MT 
custos de transporte em toda a extensão do 
eixo São Paulo-Rio Grande do Sul, até 
1999, fortalecendo integração ao Mercosul. 

Fonte: Programa Brasil em Ação .

4. 0 FINANCIAMENTO DA INFRA-ESTRUTURA RODOVIÁRIA

Procuramos apresentar aqui a situação do financiamento rodoviário a partir da Constituição de
1988, particularmente com referência aos últimos quatro anos . 

4.1 A Situação Atual 

A evolução histórica do financiamento rodoviário, desde a criação do Fundo Rodoviário Nacio
nal (FRN) (Decreto-Lei n2 8 .463, de 27 / 12/ 45), pode ser apreciada, em seus vários períodos, nas pu
blicações do GEIPOT - "Fontes de Financiamento para Subsetores de Transportes" e "Avaliação da 
Contribuição dos Usuários Rodoviários" . 

O modelo de financiamento rodoviário do FRN funcionou bem até 1974, tendo-se degenerado, a 
partir de então, devido a uma série de fatores: 

• desvio acentuado do imposto único ·para outros setores;

• desvinculação gradual dos recursos vinculados com a criação do FND;

• enfraquecimento da base de cálculo do imposto único;

• utilização intensa de recursos parafiscais (não destinados às rodovias) no preço dos derivados de
petróleo; e

• transformação de tributos específicos em impostos gerais (TRU em IPVA e ISTR em IST) .

A participação das contribuições dos usuários rodoviários com base em impostos federais, relati
vamente ao PIB, cai de 1,5% em 1970 para 0,3% em 1988, antes dos efeitos da nova Constituição . 

A Constituição de 1988 constituiu um marco em termos do financiamento do setor rodoviário, 
ao descentralizar as receitas tributárias incidentes sobre os usuários rodoviários para os estados e 
municípios (ICMS estadual e IVVC municipal). Anteriormente, por emenda constitucional, o gover
no federal já havia perdido a TRU (Taxa Rodoviária Única), devido à criação do Imposto sobre Pro
priedade de Veículos (IPV A) para os estados . 

A Constituição também consolidou a política de não vinculação de recursos aos vários setores 
como forma de aumentar a eficiência do orçamento fiscal. 
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O governo federal, a partir de 1988, implementou algumas medidas que objetivavam minorar a 
questão, uma vez que os encargos de construção, conservação e manutenção da malha rodoviária 
continuaram sob sua responsabilidade. 

Criou-se inicialmente, e em caráter emergencial, o selo-pedágio, que teve que ser abandonado de
vido à baixa arrecadação e aos elevados custos de cobrança. Em 1991, tentou-se a criação de uma 
taxa a ser incorporada nos preços dos combustíveis, para pagamento das despesas de conservação da 
malha federal. O projeto chegou a ser aprovado pelo Congresso Nacional, mas a cobrança foi con
siderada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, sob dois argumentos: a de bitributação, 
tendo em vista que existem impostos específicos sobre a mesma base (ICMS e IVVC); e o de proibição 
pela Constituição de qualquer vinculação de recursos, a não ser para educação. 

Finalmente, o governo federal conseguiu a elevação de alíquota sobre a importação do· petróleo 
bruta como forma de gerar recursos para o DNER. De início, a alíquota deveria ser de 38%, reduzida 
para 20%. Dos recursos gerados, 18% são destinados à educação (Emenda Calmou), e 20% para o 
Fundo Social de Emergência, restando 62% para o DJ\1ER. Esses recursos são de pequena monta, têm 
uma tramitação lenta e ainda estão sujeitos a isenções, como é o caso do petróleo importado da Ar
gentina (MERCOSUL). 

Dessa forma o financiamento do segmento federal de rodovias (DNER) vem sendo efetivado 
por dotações ordinárias do Tesouro (aí incluídos os recursos do imposto de importação) e por 
operações de crédito externos, especialmente do BIRD e do BID. O programa de investimentos 
teve a seguinte execução orçamentária e financeira nos últimos quatro anos, conforme pode ser 
observado na tabela 10. 

TABELA 10 

Origem dos Recursos do Investimento do DNER- 1992 - 1995
(Em milhões de USS médio) 

Itens 1992 1993 1994 1995 

Recursos Ordinários 354 386 222 446 

Recursos Ordi.n. (contrapanida) 53 123 148 34 
Operações de Crédito Externas 59 77 118 65 

Outros 12 - - 46 

Total 478 586 488 591 
Fonte: DNER. 

No financiamento das despesas correntes, além das dotações ordinárias e de outras fontes deriva
das do Tesouro Nacional, cabe destacar para os últimos dois anos os recursos do Fundo Social de 
Emergência.& 

No financiamento dos programas específicos de investimentos pode-se agregar que os recursos do 
BIRD têm historicamente financiado o programa de restauração, e que os do BID estão mais voltados 
para os programas de construção e pavimentação (BR-364), bem como para a adequação de capacida
de das rodovias (BR-381 entre Belo Horizonte/ São Paulo e BR-116 entre São Paulo/Curitiba). 

4.2 O Financiamento e as Contribuições dos Usuários de Rodovias 

Estimativas tradicionais no setor costumam tomar o conjunto das contribuições feitas pelos usu
ários rodoviários, de diferentes fontes, em conseqüência da utilização efetiva ou potencial das rodo
vias. É evidente que a destinação dessas receitas é matéria de política econômica e financeira e inde-

b Ver quadros 9 e 10, em anexo. 
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pende daquelas contribuições, mas tal estimativa dá uma visão geral da tributação e encargos pagos 
pelos usuários da infra-estrutura rodoviária_ 

Segundo estudo do GEIPOT (1992), podem ser consideradas como contribuições específicas dos 
usuários rodoviários os tributos a seguir especificados . 

a. Incidentes sobre o Consumo de Combustíveis e Lubrificantes Automotivos

• Imposto sobre a Importação de Petróleo; passou a ser cobrado a partir de 31/07/91 e estão
sendo repassados aos preços de gasolina e do óleo diesel; a destinação é 100% para o governo
federal.

• Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), incidente sobre a comercializa
ção dos combustíveis e lubrificantes, de âmbito estadual e com destinação de 75% para os esta
dos e 25% para os municípios .

• Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis {IVVC), já extinto, de competência municipal
e que recaía sobre a venda a varejo de gasolina e álcool.

b. Tributo sobre a Propriedade dos Veículos Rodoviários

• Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPV A) de caráter estadual, cobrado so
bre o valor dos veículos e com destinação de 50% para os estados e 50% para os municípios .

c. Encargos com base nos Preços dos Serviços de Transporte

• Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços {ICMS), de competência estadual, calcu
lado sobre o valor do frete e o valor das passagens de ônibus, com destinação de 75% para os
estados e 25% para os municípios .

d. Contribuições Cobradas pelo Uso Direto da Via

• Pedágios

• Multas e Taxas Diversas

Estimativas realizadas pelo GEIPOT (1992) chegam à conclusão de que os recursos gerados pelos 
usuários rodoviários seriam mais que suficientes para o financiamento dos programas de restaura
ção, recuperação, conservação, segurança e adequação de capacidade da rodovia nos âmbitos federal, 
estadual e municipal, especialmente no caso dos dois últimos segmentos. O GEIPOT estima um hiato 
negativo no caso da área federal, e ressalva a inadequação do imposto de importação de petróleo 
como fonte quase única para o financiamento do programa rodoviário do segmemo.7 

As informações sobre o financiamento dos programas em nível de cada estado não são disponí
veis, à exceção daqueles com financiamento do BIRD e do BID. Para estes verifica-se que os recursos 
gerados pela taxação aos usuários representa em média 1,5 do programa de operação, restauração e 
conservação (MA, PI, TO, AL e SC no caso do PNMRE e de MG e SP, no caso do BID), tendo a seguinte 
estrutura básica: IPVA (10%}; ICMS sobre combustíveis (60%); e ICMS sobre transporte (30%) . 

Finalmente, deve-se ressaltar que levantamentos recentes efetuados pelo GEIPOT e pela ABDER 
dão conta da enorme evasão e desvios nas arrecadações do ICMS em nível estadual, especialmente na 
área de combustÍveis . 

7 Ver quadro 10 em anexo . 
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4.3 Proposições de Novos Esquemas de Financiamento 

O mecanismo do Fundo Rodoviário Nacional (FRN) utilizado no Brasil desde a época de sua 
criação {1945) até a sua total extinção na década de 80 é, ainda hoje apontado como sendo a melhor 
solução em termos de financiamento rodoviário. 

Suas principais características eram: 

1. imposto único de responsabilidade da União incidente sobre os derivados de petróleo cobrado
em nível da produção (ex-refinaria); 

2. vinculação de parcela dos recursos gerados para sua aplicação no setor rodoviário independen
te do tipo de aplicação; 

3. distribuição dos recursos do Fundo entre o governo federal, estados e municípios de acordo
com critérios de política econômica - os quais variaram bastante ao longo do tempo; e 

4. distribuição de recursos para os estados e municípios diferenciada no caso do petróleo nacional
ou importado, de acordo com as seguintes regras: 

• petróleo nacional: área {18%), população (36%), consumo de derivados (36%) e produção (10%);

• petróleo importado: área (20%), população (40%) e consumo de derivados (40%);

5. centralização em termos de planejamentos e ações no DNER, Órgão gestor do sistema.

A experiência internacional é pródiga na utilização deste instrumento em maior ou menor medi
da, porém sempre com a vinculação dos recursos assim gerados. Pode-se citar: EUA, Áustria, Islân
dia, Holanda, Suíça, Japão, Austrália, Bolívia, Colômbia, África do Sul, Gana e Zaire. 

No momento, encontram-se em tramitação no Congresso Nacional várias propostas de emendas 
constitucionais que propõem a recriação do FRN, ao par de outras propostas geradas no âmbito do 
Executivo e em associações de classes. 

Foge à extensão deste trabalho uma análise detalhada das citadas propostas. Entretanto, alguns 
aspectos das mesmas devem ser apresentadas, conforme descritas a seguir. 

a. Há dois vetores de propostas em termos dos encargos aos usuários rodoviários: o primeiro de
extinção dos impostos hoje existentes - ICMS - sobre combustíveis e transportes, imposto de vendas a 
varejo sobre derivados de petróleo e o imposto sobre importação de petróleo - e a substituição por 
um imposto único sobre derivados de petróleo e álcool carburante; o segundo de complementação 
de modificações constitucionais, propostas de criação de impostos específicos para a União, man• 
tendo-se os impostos de competência estadual e municipal. 

b. Praticamente todas as propostas propõem a volta da vinculação de recursos para o setor rodo
viário por modificações no Art. 167 da Constituição como forma de financiar a conservação, recu
peração, eliminação de pontos críticos e adequação de capacidade das rodovias federais. 

c. Algumas propõem a criação de um Fundo Nacional de Transportes ao invés do Fundo Rodo
viário Nacional e, no caso do GEIPOT, a proposta inclui a recuperação das vias hidroviárias interiores. 

d. A distribuição dos recursos pelas três esferas do setor público varia significativamente em fun
ção da natureza distinta das propostas; porém, a do GEIPOT é a mais fundamentada em termos da 
necessidade de recursos relativamente às responsabilidades de cada esfera (27% para União, 51 % para 
os estados e 22% para os municípios). 
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e. Finalmente, a única proposta que apresenta algum critério de distribuição para os estados/DF e
municípios é a do GEIP0T (de acordo com o consumo no primeiro caso e com a população, no se
gundo). As demais remetem o assunto para o estabelecimento de uma lei complementar . 

5. Os PROGRAMAS DE CONCESSÕES RODOVIÁRIAS

O instituto da concessão de serviços públicos ao setor privado foi amplamente utilizado no Brasil
até a década de 50, especialmente nos setores de energia elétrica e ferrovias. A Constituição de 1988 
recupera este instrumento, que caíra em desuso devido a uma série de fatores, por meio de seu artigo 
175, onde se prevê a concessão e permissão de serviços públicos . 

A lei geral de regulamentação deste artigo somente viria a ser promulgada em início de 1995, mas 
alguns estados se anteciparam ao governo federal ao estabelecerem suas leis estaduais: 

• o estado do Rio de Janeiro em 1989;

• o estado de São Paulo em 1992; e

• o estado de Santa Catarina em 1993 .

Atualmente uma grande parcela dos estados dispõe de lei que regulamenta a permissão e conces-
são de serviços públicos . 

O processo de concessão tem as seguintes características gerais: 

a. a iniciativa privada estará assumindo uma função de natureza nitidamente de interesse público;

b. o Poder Concedente sempre será a União, os estados e municípios;

c. a seleção do Concessionário deverá ser feita com base em licitação pública;

d. na concessão de serviços e/ ou obras não existe qualquer alienação de bens públicos_

No caso específico do setor rodoviário, a concessão é geralmente associada à cobrança de pedá
gios aos usuários_ Experiências nesse sentido já haviam sido desenvolvidas pelos próprios Órgãos pú
blicos como o DNER e o DER, e a DERSA em São Paulo . 

Atualmente existem em andamento diversos programas de concessão rodoviária, em nível do go
verno federal e de vários estados, cujas evoluções são apresentadas em seguida_ 

5.1 O Programa Federal de Concessão 

• O Início do Programa

O Programa de Concessão de Rodovias Federais (PR0CR0FE) foi criado pela Portaria n� 10/93 
do Ministério dos Transportes, com o objetivo de desenvolver um novo modelo de prestação de 
serviços públicos pela iniciativa privada. O programa estava subordinado à Diretoria de Operações 
do DNER e à Comissão Coordenadora do Programa criada em 27 /03/96, embora no momento este
ja afeta a uma diretoria específica para cuidar das concessões rodoviárias . 

O programa compreendeu, em sua primeira etapa, concessão ao setor privado dos trechos rodo-
viários que tinham sido objeto de pedágio pelo próprio DNER: 

• Ponte Rio-Niterói 13,2 km

• Osório • Porto Alegre - Guaíba 112,3 km

• Rio de Janeiro/Petrópolis/Juiz de Fora 179,7 km

• Rio de Janeiro - Teresópolis - A. Paraíba 144,4 km

• Rio de Janeiro - São Paulo 406,8 km
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O DNER ao deflagrar o processo, utilizou um modelo que previa as seguintes fases: 

1. Audiência Pública• onde a comunidade interessada teve o direito a se pronunciar sobre o pro
jeto (exigência da Lei nQ 8.666 de 21/07 /93); 

2. Pré-Qualificação - onde foram exigidas atestação técnica, regularidade fiscal e capacitação fi
nanceira dos interessados; 

3. Metodologia de Execução - onde os licitantes demonstraram suas capacidades de executar o
projeto, por meio de concepção própria baseada no conhecimento do problema e do plano de traba
lho proposto; 

4. Programa de Exploração da Rodovia - onde o DI\1ER, assessorado por empresas de consultoria, esta•
belece o programa único de trabalho, levando em conta as melhores soluções técnicas e operacionais 
apresentadas pelos proponentes; e 

5. Proposta de Tarifa - onde os licitantes apresentam seus valores de tarifa básica de pedágio com
base em uma engenharia financeira adequada. 

O Programa de Exploração da Rodovia apresenta todas as intervenções desejadas, prazos e pa
drão de qualidade exigidos para sua execução, de acordo com o seguinte modelo: 

• projetos de recuperação emergencial a serem executados em um prazo aproximado de seis me
ses, anterior ao início da cobrança do pedágio (fase denominada "Trabalhos Iniciais");

• projetos de recuperação estrutural da rodovia, prevendo obras que restaurem a estrutura do pa
trimônio público em prazo médio de três a cinco anos, conforme o grau de complexidade e o
montante do investimento envolvido;

• projeto de melhoramentos que atendem, via de regra, à necessidade de ampliação da capacida
de da rodovia ao longo do prazo da concessão e que, normalmente, possuem forte correlação
com os estudos de projeção de tráfego;

• políticas e programas de conservação e monitoração da rodovia ligadas à necessidade de execu
ção de serviços rotineiros que possam garantir um padrão de qualidade aos serviços prestados
ao usuário; e

• planejamento de um sistema de operação para a rodovia, como espinha dorsal do sistema de ar
recadação e prestação de serviços adequados ao usuário, compreendendo comunicação, atendi
mento médico e mecânico, informações aos viajantes, reclamações e sugestões, pesagem e guar
da e vigilância do patrimônio.

A situação atual com relação à concorrência desses trechos pode ser observada no quadro 2. 

QUADRO 2 
Síntese da Concessão Licitada pelo PROCOFE

Ext. p,.zo Torifa In,·r:s.t1m. Totais Receitas 
Obra (km) (•nos) S,n11do Prevjstoo, E,1 õg,o d• Liciuçio Totais 

(RS) nu 106) Pre\.--isus 

l'ome Rio-Nimói lJ.2 20 0,78 55,l Contrato Assinado em 28/12/94 S26,9 

Osório-Porto Al�re•Ausso Guaíba 112,J 20 0,90 67.0 Contrato Assinado em 0,,/03/97 l7M 

Rio de Janeiro-Pmópolis-Jui7. de For• 179,7 25 5.73 301.0 Contrato Assin,do em 31/10/95 l.◄98,9 

Rio de J•neiro-Tere:IÓpolis-Além l',r,íba IH,◄ 25 7.Js• 124.J Contrato A$sinado em 10/11/95 978,6 

Rio de J aneiro-Sio P•u lo 40{,,8 25 13 716,8 Contraio Assinado em 31/10/95 S.707,3 

Toul 856,4 ·- -· 1.264.2 9.086,1 

Fonte: I'ROCOFE. 
Nota: No sentido Rio• Al�m Paraíba, o pedágio total será de RS 8.34. considerando o pagamento de 0,96 na Rio-Juiz de Fora•Petrópolis. 
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Algumas observações devem ser feitas sobre a primeira fase do programa . 

a. Os vários editais e as respectivas minutas de contrato evoluíram bastante ao longo do período,
mas ainda podem ser melhorados, especialmente nas questões de direitos e obrigações, bem como 
sobre o arbitramento e a inexistência de marcos regulatórios mais gerais . 

b. As várias fases do processo exigiram investimentos vultosos dos proponentes na elaboração
das propostas, especialmente na fase da metodologia de execução . 

c. O modelo de avaliação das propostas foi baseado na menor tarifa de pedágio, o que pode levar
a algumas distorções na alocação das viagens, especialmente em projetos concorrentes, como foi o 
caso da primeira etapa . 

d. Na fixação da tarifa básica de pedágio foram levados em conta todos os custos - de recuperação
emergencial, recuperação estrutural, manutenção, conservação, operação e melhoramentos - além de 
tributos, seguros, garantias, encargos de financiamento e uma taxa a ser paga ao DNER para cobrir as 
despesas de fiscalização do contrato de concessão . 

e. Foram unicamente consideradas as receitas de pedágio e receitas financeiras, não entrando no
cálculo da tarifa as receitas de exploração comercial. 

f. Os esquemas de financiamento apresentados foram mais indicativos, e devem estar bastante
afastados da engenharia financeira das empresas concessionárias . 

g. Os consórcios/ empresas que se apresentaram se restringiram a empresas de construção civil,
sem a participação de agentes financeiros e outros . 

• Os Novos Procedimentos

Em prosseguimento ao programa, o DNER selecionou 10.379 km de rodovias para concessão ple
na, e outros 6.868 km, os quais, devido à baixa densidade de tráfego, seriam viáveis para concessão, 
visando apenas a conservação e operação das mesmas. Numa primeira etapa deverão ser contempla
dos cerca de 6.209 km, dos quais 5.244 km junto ao projeto do BIRD e 965 km que o DNER desen
volverá diretamente, envolvendo investimentos do setor privado de cerca de US$ 2 bilhões . 

,, 

A relação desses trechos, juntamente com os indicadores de avaliação, estão sistematizados nos 
quadros 14 e 15 do anexo deste documento . 

Entretanto, nessa fase, o DNER alterou o processo de concessão ao partir para a contratação inici
al de empresas de consultoria, visando: 

a. à elaboração do Programa de Exploração Rodoviária (PER) com projeto básico;

b. à montagem de um plano econômico e financeiro da concessão, inclusive com a determinação
do nível de tarifa; e 

c. a indicações e sugestões para elaboração dos editais de concorrência para as concessões .

Nesse sentido, encontram-se em desenvolvimento os projetos sistematizados no quadro 3 . 

Quanto ao processo de licitação, o DNER evoluiu nos dois últimos anos em duas direções, con-
forme a seguir. 

a) No sentido de simplificar o modelo inicial que era constituído de três fases (pré-qualificação,
metodologia de execução e proposta de tarifas) para um modelo concentrado em praticamente um 
único edital. 

b) Previamente o DNER contratou com empresas de consultoria o projeto básico do Programa de
Exploração da Rodovia (PER), a montagem de um plano econômico e financeiro da concessão com a 
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determinação da tarifa máxima, e indicações e sugestões para a elaboração dos editaís de concorrên
cia. A relação dos trechos já contratados pode ser vista no quadro 3 a seguir. 

c) Ainda dentro dessa linha foram selecionadas e contratadas empresas de consultoria com basi
camente o mesmo escopo, porém com a diferença de que se exigia a elaboração de minutas do edital 
e do contrato de concessão para os segmentos financiados pelo BID, quais sejam: 

- São Paulo - Curitiba - Florianópolis envolvendo as rodovias BR-116, BR- 376 e BR-101

- São Paulo - Belo Horizonte da BR-381

d) Nesses casos, foram produzidos novos editais inclusive para acomodar as diferenças com rela
ção ao modelo inicial, uma vez que o BID financiou o governo brasileiro em praticamente todas as 
obras de restauração e duplicação, o que será amortizado pela própria concessão. 

e) A outra direção de evolução dos processos de licitação deu-se por meio da contratação de uma
assessoria diretamente ligada a Diretoria de Concessões Rodoviárias, para a discussão de diversos 
itens do edital, tomando por base o utilizado na licitação da Rio • São Paulo. Consultores interna
cionais indicados pelo Banco Mundial foram convidados para comentar os principais aspectos da
quele edital. 

Q Até o presente entretanto não se dispõe de minutas de edital e de contratos consolidados, em
bora exista um certo consenso sobre os pontos considerados mais relevantes. 

Rodovia 
BR-393/Rl 
BR-153/SP 
BR-101/Rl 
BR-116/PR/SC 
BR-101/RN/PB 
BR-101/PE 
BR-101/ AL 
BR-101/SE 
TOTAL 

QUADRO 3 
Projetos para Concessão 

Subtrecho 
Di,·. ES/Rl. Volta Redonda 
Div. SP/MG. Div. SP/PR 
Ptc Costa e Silva. Div. RJ/ES 
Curitiba. Div. PR/SC Div. PR/SC. Div. SC/RS 
Natal· AIV PB/PE 
Di,·. PB/PE. Di". PE/ AL 
Di,·. PE/ AL • Div. ALISE 
Di,·. ALISE. Div. SE/Bt\ 

. .  . 
Fonte: Diretoria de Concessões Rodov1anas. 

Extensão 
193,6 

347,5 
320,1 
405,5 
218,5 
213,2 
248,4 
206,1 

2.152,9 

É interessante notar que boa parte dos projetos encontra-se na região Nordeste (BR-101), esten
dendo assim o conceito de concessão para as demais regiões do país. 

Finalmente, destaca-se que o governo federal está desenvolvendo um novo modelo de concessão 
rodoviária, que está sendo implantado em dois trechos que interligam regiões com significativa ati
vidade econômica: a BR-381, entre Belo Horizonte/São Paulo (extensão de 563,2 km) e entre São 
Paulo - Curitiba - Florianópolis, envolvendo as BR 116, 376 e 101 - com extensão aproximada de 
690 km. 

O modelo é, basicamente, o seguinte: 

a) as rodovias em questão necessitam de grandes investimentos para a ampliação da capacidade
instalada US$ 1,0 bilhão na BR-381 e USS 1,3 bilhão na SP/Curitiba/Florianópolis; 

b. o governo federal contrata o financiamento para os investimentos junto ao BID no caso da BR-
381, e junto ao BID e ao EXIMBANK do Japão no caso da segunda rodovia; 
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c. o esquema de contrapartida envolve o governo federal, os estados de Minas Gerais e São Paulo
no primeiro caso, e de São Paulo, Paraná e Santa Catarina no segundo caso; 

d. após a realização das obras civis as rodovias serão concedidas à iniciativa privada sob regime de
concessão, com as responsabilidades de operação e manutenção no primeiro caso e de realização 
também de algumas obras civis no segundo caso (alargamento de pontes); 

e. a tarifa de pedágio deverá ter dois componentes, sendo o primeiro para pagamento das despe
sas de operação e manutenção, e o segundo para cobrir aos encargos de financiamento contratados 
junto os organismos internacionais; e 

f. a seleção dos concessionários deverá ser feita com base na menor tarifa básica de pedágio pro
posta e/ ou no maior pagamento dos encargos . 

A lógica do processo inscreve-se no fato de que, de um lado, os riscos do empreendimento são 
reduzidos, podendo os concessionários trabalhar com taxas de retorno mais baixos e, por outro 
lado, o governo federal tem mais chances de conseguir os empréstimos com melhores condições, re
duzindo sensivelmente os custos financeiros . 

Dessa forma os usuários deverão pagar tarifas mais baixas de pedágio em relação ao processo 
convencional de concessão rodoviária . 

A questão do acompanhamento e fiscalização dos contratos de concessões é uma área onde se 
avançou nos dois últimos anos, mas constatou-se uma série de problemas . 

O DNER contratou equipes de apoio fornecidas por consultoras para ajudá-lo nas tarefas de con
trole das concessões. Entretanto, essas equipes começaram a trabalhar depois de mais de 1 ano de. 
concessão, e encontraram pendências relativas aos trabalhos iniciais e, de um modo geral, relativas 
ao cumprimento do Programa de Exploração de Rodovias (PER) . 

Algumas observações podem ser feitas . 

a) A definição do nível e intensidade do acompanhamento e de fiscalização é complexa e as in
terpretações variam de acordo com os níveis hierárquicos . 

b) Essa definição se torna mais problemática quando se tem um programa muito desenvolvido.
No caso do programa prever quantitativos a serem atendidos, a fiscalização acaba sendo realizada 
por medições . 

c) Na maioria dos casos o PER não está sendo cumprido, não somente em termos de execução de
obras e serviços, como também em relação aos cronogramas previstos na proposta . 

d) Decorridos menos de dois anos das principais concessões, revisões dos programas bem como
revisões de tarifas já ocorreram . 

e) A mentalidade de que a concessão é um empreendimento comercial com os objetivos de pres
tação de um serviço público está longe de ser alcançada, principalmente pelas concessionárias com 
forte predomínio das empreiteiras . 

f) Há ainda certa confusão entre responsabilidades e riscos a serem incorridos pelo poder conce
dente e pelas concessionárias . 

g) As penalidades previstas nos contratos são de difícil execução, ainda mais que até o momento
não estão claramente definidas as atribuições nesse sentido . 

h) Finalmente, a fiscalização até o momento e por uma série de razões tem sido muito mais de
carater técnico do que financeiro . 
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5.2 O Regime das Concessões Federais 

O regime jurídico das concessões na área federal aparece de forma bem consolidada no corpo do 
Edital da Fase Ili do processo licitatório, constituindo-se elemento básico no estabelecimento das 
relações entre o Poder Concedente {DNER) e a Concessionária. 

Selecionamos adiante alguns artigos que nos pareceram mais pertinentes para esta análise, envol
vendo as condições gerais da concessão, as obrigações da Concessionária, a fiscalização das obras e 
serviços e a criação de empresa Concessionária. 

• A concessão para a exploração da rodovia reger-se-á pela Lei n2 8.987, de 13/02/95, pelas dis
posições do Decreto-Lei n2 791, de 27/08/69, do Decreta n2 94.002, de 4/02/87, da Lei n2 

8.666, de 21/06/93, e da Medida Provisória n2 911, de 21/02/95.
• A concessão é de obra pública e será explorada mediante pedágio.

• Os objetivos e metas da concessão devem ser alcançados mediante o fiel cumprimento do
Programa de Exploração Rodoviária (PER).

• A concessionária assumirá, integralmente e para todos os efeitos, o risco de trânsito inerente à
exploração da rodovia, neste incluído o risco de redução do volume de trânsiro, mesmo que
em decorrência da transferência de trânsito para outras rodovias.

• O equilíbrio econômico e financeiro do contrato de concessão constitui condição fundamen
tal do regime jurídico da concessão.

• A cobrança da tarifa de pedágio terá início após a conclusão e aprovação das obras e dos servi
ços denominados "Trabalhos Iniciais", por meio de solicitação ao DNER, acompanhada de có
pias dos projetos e documentos das obras e serviços realizados.

• Previamente à autorização para o início da cobrança do pedágio, o DNER realizará a vistoria
final das obras e serviços de engenharia realizados.

• A concessão da exploração da rodovia pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno
atendimento dos usuários, satisfazendo as condições de regularidade, continuidade, eficiência,
conforto, segurança, fluidez do tráfego, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e
modicidade das tarifas.

• A tarifa básica de pedágio será fixada no valor da proposta vencedora da concorrência e será
preservada pelas regras de reajuste e revisão previstas neste Edital e no contrato de concessão, 
com a finalidade de que seja assegurada, em caráter permanente, a manutenção do inicial equi
líbrio econômico e financeiro do contrato. 

• O valor da tarifa básica de pedágio será reajustado anualmente, contando-se o prazo de reajus
te ou a periodicidade do reajuste a partir da data de celebração do contrato de concessão, sem 
prejuízo da possibilidade da redução desse prazo, desde que ocorrente a hipótese prevista no 
52 do an. 2? ele 12 do art. 70 da Medida Provisória n2 911, de 21 de fevereiro de 1995. 

• A ta�ifa básica de pedágio será revista. para restabelecer a relação que as partes pactuam inici
almente entre os encargos da concessionária e a retribuição dos usuários da rod�via, expressa 
no valor da tarifa básica de pedágio, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico
financeiro inicial do contrato de concessão, nos seguintes casos: 
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das propostas de tarifas de pedágio objeto desta concorrência, de comprovada repercussão nos 
custos da concessionária, para mais ou para menos, conforme o caso; 

b) sempre que houver acréscimo ou supressão de encargos no Programa de Exploração da ro
dovia para mais ou para menos, conforme o caso;

c) sempre que ocorrências supervenientes, decorrentes de força maior, caso fortuito, fato da
administração ou de interferências imprevistas resultem, comprovadamente, em acréscimo
dos custos da concessionária;

d) sempre que a concessionária promover a desapropriação de bens imóveis, a instituição de
servidão administrativa ou a imposição de limitação administrativa ao direito de propriedade;

e) sempre que houver alteração unilateral do contrato de concessão, que comprovadamente
aumente os encargos da concessionária, para mais ou para menos, conforme o caso; e

f) quando a concessionária auferir receita alternativa, complementar, acessória ou de projetos
associados à concessão .

• A principal fonte de receita da concessionária se dá pela cobrança de pedágio; entretanto, é fa •
cultado à concessionária explorar outras fontes de receitas, sejam elas complementares, acessó
rias ou alternativas à fonte de receita principal ou, ainda, explorar fomes de receitas provenien
tes de projetos associados .

As principais obrigações da Concessionária são: 

• prestar serviço adequado;

• manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão;

• prestar contas, ao DNER e aos usuários, sobre a gestão das atividades vinculadas à concessão;

• promover desapropriações e instituir servidões administrativas, seja por acordo ou por inter
médio de ação judicial, de imóveis declarados de utilidade pública pelo DNER;

• adotar todas as providências necessárias, inclusive judiciais, à garantia do patrimônio da rodo
via, inclusive de sua faixa de domínio e de seus acessos .

No tocante a fiscalização 

• Os poderes de fiscalização do cumprimento das obrigações da concessionária emergentes do
contrato de concessão serão exercidos pelo DNER .

• A fiscalização da concessão terá livre acesso, em qualquer época, aos dados relativos à adminis
tração, à contabilidade e aos recursos técnicos e econômicos e financeiros da concessionária, as
sim como às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes ou vinculadas à concessão .

• A fiscalização da execução do PER compreenderá o controle por resultados, com ênfase na_obser
vância das especificações, parâmetros e padrões de qualidade estabelecidos no programa e nas nor
mas técnicas aplicáveis .

• A concessionária manterá cadastro atualizado, de livre acesso à fiscalização do DNER, comendo
dados e informações sobre as obras e serviços realizados na rodovia .

• A fiscalização operacional será realizada com base nos parâmetros estabelecidos no edital ga·
rantindo a prestação de serviços adequado, assim como a correta manutenção e conservação da
rodovia
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• Os atrasos diários no cumprimento dos cronogramas físicos de execução das obras e serviços
vinculados à concessão importarão na aplicação de multas moratórias especificadas no edital.

• A concessionária é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas ex
pensas, no todo ou em parte, as obras e serviços pertinentes à concessão, em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, nos prazos
que forem fixados pelo Di\IER.

• Com relação à criação da concessionária.

• A adjudicatária do contrato de concessão deverá constituir sociedade com objeto social restrito
à exploração da rodovia, com duração limitada ao prazo da concessão.

• A concessionária será constituída na forma de Sociedade por Ações.

• O controle efetivo da concessionária dar-se-á por meio da titularidade da maioria do capital vo
tante, em ações ordinárias nominativas.

• A titularidade do controle da concessionária será, obrigatoriamente, da licitante vencedora.

• A empresa concessionária, se de capital aberto: um mínimo de 25% do lucro líquido deverá ser
distribuído na forma de dividendos.

• As ações ordinárias nominativas da concessionária poderão ser transferidas, mantida a títularí
dade do controle do capital votante pela licitante vencedora.

• A transferência do controle da concessionária sem prévia anuência do DNER implica rescisão
do contrato de concessão.

• O DNER deverá aprovar, previamente, quaisquer processos de fusão, associação, incorporação
ou cisão.

5.3 Os Programas Estaduais8 

Vários estados brasileiros estão implementando programas específicos de concessão rodoviária, 
e.g. os estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Minas Ge
rais. Nos casos de São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, em função de problemas jurídicos 
e possivelmente de mercado, as concessões não evoluíram da forma prevista. O estado do Paraná, 
com o programa do anel de integração, é até o momento o mais exitoso dos programas estaduais. 

Nesse sentido, cabe examinar essas experiências, enfatizando suas principais características e par
ticularidades. 

5.3.1 São Paulo 

Cumpre analisar inicialmente o caso do estado de São Paulo, devido à sua importância econômi
ca e financeira, sua experiência em cobrança de pedágios (DERSA) e pela existência de um grupo de 
projetos de alta rentabilidade. 

O estado de São Paulo possui uma lei específica de concessão de serviços públicos desde maio de 
1992, considerada por especialistas como das mais completas e adequadas para os objetivos a que se 
propõe. 

8 Essas sítuações estão atualizadas até junho/97. 
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A idéia inicial era a de colocar em concorrência os três grande sistemas da DERSAIDER: as rodo
vias Anhangüera/Bandeirante (SAB), o sistema Anchieta/Imigrantes e a Rodovia Castelo Branco, 
que necessitam de grandes investimentos de ampliação e aumento de capacidade . 

A DERSA é a grande detentora de experiência em termos técnicos de implantação, manutenção e 
operação de trechos de alta densidade de tráfego mediante cobrança de pedágio, como é o caso des
ses sistemas e de outros . 

Estudos, visando à concessão, foram desenvolvidos pela CPD (Companhia Paulista de Desenvol
vimento), por empresas ligadas à construção civil e pela própria Secretaria de Transportes do estado 
em conjunto com a DERSA. Não obstante, problemas políticos, !atu sensu, levaram a atrasos consi
deráveis o processo que somente agora começa a se concretizar pela licitação do sistema Anhangüe
ra/Bandeirantes. Recentemente a licitação da mesma foi anulada pelo TCE de São Paulo por excesso 
de garantias . 

O modelo adotado por São Paulo apresenta algumas diferenças básicas em relação ao processo do 
governo federal: 

a. a tarifa de pedágio é preestabelecida na faixa de 3 a 4 cents de US$ por km; o critério de julga
mento é o de maior pagamento pela concessão; 

b. a necessidade de participação de agentes financeiros nos consórcios proponentes corno
"Advisers" da engenharia financeira apresentada; 

e. uma discriminação de atividades distintas, constituindo assim um caderno de encargos mais es
pecífico e de acordo com as normas da DERSA; 

d. a realização do processo de licitação em duas fases: pré-qualificação e proposta técnica e finan
ceira em conjunto; e 

e. exigências do ponto de vista financeiro e de constituição do capital da concessionária bastante
mais rígidos do que as do governo federal. 

O Programa de Concessão de São Paulo prevê a divisão da malha em "lotes rodoviários" forma
dos por trechos, em que se equilibram os recursos exigidos pela ampliação, manutenção e operação e 
a receita projetada no horizonte do prazo da concessão. Foram considerados 22 lotes de concessão 
envolvendo cerca de 4.800 km de rodovias. Na figura 3 em anexo pode-se visualizar os lotes, que 
irão ao longo de 20 anos gerar urna receita de R$ 31 bilhões a partir de investimentos de R$ 7,5 bi
lhões . 

Por sua vez, o quadro 4 em anexo apresenta a estrutura dos consórcios interessados na concessão 
do sistema Anhangüera-Bandeirantes . 

Os lotes que se encontram em processo de licitação são os seguintes, além do Sistema Anhangüe
ra/Bandeirantes: 

• sistema Anchieta/Imigrames {SAI);

• sistema rodoviário constituído pela malha rodoviária de ligação entre Piracicaba, Rio Claro e
Nova Odessa (SP - 304 e SP - 127);

• sistema rodoviário constituído pela malha rodoviária de ligação entre as regiões de São Paulo e
Sorocaba (SP - 270/ Raposo Tavares, SP - 280/Castelo Branco, SP - 075/Rodovia Senador Ermí
rio de Moraes); e

• sistema constituído pela malha rodoviária estadual de ligação entre Campinas, Atibaia e Jacareí
(SP - 065/Rodovia D. Pedro I, SP - 083/ Anel Rodoviário de Campinas) .
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5.3.2 Paraná 

QUADR04 
Licitantes que Participaram do 1 ° Edital de Concessão do 

Sistema Rodoviário Anhangüera-Bandeirantes 
Principais Empresas Advisor Instituições Companhia Seguradora 

Panicipantes Financeiras 
Queiroz Galviio, Deutsche Bank, Deutsche Bank, hau Seguros, Union 
OAS, Cowan, Multiplic Multiplic, BID, GE Corretora 
Carioc:i 
Paranapanema, Consorcio Banco Fator, Securitização a ser 
Previ Nomura e BB-Dtvm realizada pela 

Paranapanema 
C.R.Almeida Banco Schahin Cury Banco Schahin Grupo GPA Qt�fü) e 

Cury, emissiio de GPAdo Bmil 
atões 

Banco Citybank Citybank Rollins Hudig Hall, 
Bandeirantes, Trevo Seguradora 
Construtora São 
Luiz 
Andr.odc Gutierrez, Bozz:mo Simonsen, Bozzano Simonsen, ltaú Seguros, Sul 
Camargo Correa, Merryl Linch Merryl Linch, !FC América Seguros 
CBPO, Connran 
Tratcx Banco Brascm, Banco Trade Link Bank Alexander Ho"·den 

Finamia 
Equioa,· Banco Safra !FC, BID J onho nso n e R veevs 
Emsa, Etesco Banco Cindam, Zaitech BCN, C.S. First Tudor, Marsh & 

Consultoria Boston. BID, !FC Mclennan 
Encalso, J. Banco Inter Atlântico 
Malucelli, SenDar 

Valor da Concessão 
(RS milhões) 

l.54

1.51 

1.89 

1.76 

Desclassificado 

1.85 

Desci mificada 
1.8 

].(, 

O estado do Paraná elaborou igualmente um programa de concessão rodoviária, com uma malha 
considerada prioritária de cerca de 2 mil km que constitui um anel rodoviário de integração do esta• 
do, com grande participação de segmentos da malha federal. Com uma extensão de 2.035,5 km que 
representam cerca de 15,6% da malha pavimentada do estado, o programa envolve 1.691,6 km de 
rodovias federais e o restante 343,9 km de rodovias estaduais. A rede para efeitos de concessão foi 
dividida em seis lotes que variam de 135,00 km, a 480 km, cujos trechos são apresentados na figura 4 
em anexo. 

A base legal do programa é a Lei Complementar n.!! 76, que dispõe sobre concessões a permissões 
de serviços públicos aprovada pela Assembléia Legislativa em fins de 1995, e pela Lei Federal n.!! 

9.277, de 10/05/96, que permite que as rodovias federais possam ser delegadas para os estados para 
efeitos de concessão à iniciativa privada. Seguem-se algumas características do programa do Paraná. 

a. O objetivo do governo é duplicar todo o anel da Integração;

b. o Programa prevê uma segunda fase de cerca de 1.000 km;

c. os investimentos previstos na primeira fase são de RS l .675,0 milhões;

d. o prazo previsto para as concessões é de vinte anos;

e. as tarifas são pré-fixadas em RS 3,00 por 100 km para pistas simples e R$ 4,00 para pistas duplas;

f. o proponente vencedor será o que propuser o maior programa de conservação, seja em termos
de conteúdo, ou em termos de uma malha adicional; e 

g. as pré-qualificações para cada lote já foram realizadas, bem como assinado o convênio com o
Ministério dos Transportes para a delegação das rodovias federais. 
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O programa do estado do Paraná está relativamente adiantado, com resultados das licitações de 
vários trechos já conhecidos. Os contratos devem ser assinados no início do segundo semestre de 
1997, cobrindo praticamente todo o Anel Rodoviário Central definido no planejamento do governo 
estadual. 

Lote Rodovia Trecho Extensão do (km) 
01 BR-369 Divisa Pr/SP - Cambé 245 

BR-323 Divisa Pr/Sp (P.C. Naufal)-BR-369 29.77 
02 BR-376 Cambé-Maringá-Paranavaí 474.14 

BR-369 Maringá - C. Mourão Cascavel 
03 BR-277 Foz do Iguaçu-Cascavel-Guarapuava 387.1 
04 BR-277 Guarapuava - Rel6gio - S. Luiz do Purunã 305.0 

BR-373 Relógio-Caetano (Ponta Grossa) 
05 BR-277/376 Curitiba - Ponta Grossa• Apucarana 487.5 

Ponta Grossa-Jaguaiaiva 
06 BR-277 Curitiba-Paranaguá 136.7 

PR-508 Alexandra-Mantinhos 
PR-407 BR-277-Praia de Leste 
Total 2.035.5 

Os investimentos previstos alcançam R$ 3,3 bilhões, altamente concentrados em obras de me
lhoria e ampliação de capacidade, com R$ 1.840 milhões. O critério para avaliação das licitações foi 
a maior oferta de quilômetros de trechos rodoviários de acesso que convergem para as rodovias 
principais do anel de integração . 

5.3.3 Santa Catarina 

O estado de Santa Catarina apresentou em julho de 1996 seu Programa de Concessões Rodoviá
rias sob o tÍtulo "Sistemas Concessionados de Santa Catarina" .

Os sistemas a serem delegados incluem quatro malhas rodoviárias que incluem rodovias estaduais 
e alguns trechos federais (BR-280 e BR-470), com urna extensão total de 1.468,4 km. Os sistemas que 
se pretende concessionar estão listados a seguir (ver figura 5 em anexo) . 

• Sistema BR-280/SC-301/ Sistema Pomerode;

• Sistema BR/SC-470;

• Sistema Brusque; e

• Sistema Criciúma .

O estado de Santa Catarina, juntamente com o de São Paulo, já se preocupava com o assunto de 
concessão rodoviária desde 1992, quando da elaboração de estudos visando à concessão da BR-101 
em trechos do estado . 

A iniciativa não se concretizou, devido à questão da delegação da mesma; porém o estado, em 
27/07/93, promulgou lei específica sobre concessões de rodovias e pontes (Lei n!:! 9.163) . 

Ao final de 1993 o estado colocou em licitação para concessão privada o complexo rodoviário de 
acesso ao norte da Ilha de Santa Catarina através das rodovias SC-401 (ltacururnbi/Canavieiras), SC-
400 (acesso à Praia da Daniela), SC-402 (acesso a J urerê) e SC-403 (acesso a Ingleses do Rio Verme
lho). O processo foi demorado em função das licenças ambientais e às dificuldades de captação de 
recursos financeiros. Contudo, em meados de 1995 foi expedida a Ordem de Serviço dos Trabalhos, 
naquela que pode ser considerada a concessão rodoviária pioneira na nova fase de utilização deste 
instrumento . 

O programa atual de Santa Catarina apresenta as seguintes características gerais: 
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a. os prazos das concessões variam de vinte anos (BR-280/SC-301) a 25 anos (demais sistemas);

b. o edital fixa o valor máximo de tarifa e é vencedora a licitante que ofertar a menor tarifa (igual
ao DNER); 

c. o programa é voltado basicamente para a restauração, manutenção, operação e monitoração
dos sistemas e envolve cerca de R$ 200 milhões de investimentos; 

d. prevê-se a contratação de empresas de consultoria para desempenhar o papel de promotora das
concessões com atribuições na área de projetos, assessoria na licitação e fiscalização; e 

e. o programa está sendo desenvolvido no momento no âmbito da Secretaria de Transportes; po
rém, o DER irá geri-lo mediante uma gerência de concessão rodoviária. 

O sistema Criciúma foi colocado em concorrência em maio deste ano. 

5.3.4 Rio Grande do Sul 

O estado do Rio Grande do Sul está promovendo urna grande reformulação do setor de infra
estrutura rodoviária por meio das seguintes ações: 

• Programa de Concessão Rodoviária de cerca de 2.100 km envolvendo rodovias estaduais e fe
derais;

• programa de Adensamento de Malha Rodoviária, que está sendo negociado com o BID para 900
km com o apoio do governo federal;

• financiamento do BIRD de US$ 150 milhões no âmbito do Programa Nacional de Manutenção
de Rodovias Estaduais (PNMRE); e

• projeto de reestruturação do DAER-RS enviado à Assembléia Legislativa, no âmbito da Reforma
do Estado.

O modelo adotado no Programa de Concessão Rodoviária é composto basicamente a partir de 
trechos rodoviários convergentes para um mesmo centro (nó rodoviário), sendo por isso denomina
do de Pólo de Concessão Rodoviária. Os pólos são constituídos por um nó rodoviário, que possui 
no mínimo três trechos englobando pelo menos três praças de pedágio com cobrança no sentido 
PÓLO-MALHA. 

Em grandes números é o seguinte o resumo do programa: 

• Extensão: 2.134 km

• N2 de pólos: 09

• N2 de praças: 32

• 811 km de rodovias federais e 1.323 km de rodovias estaduais

• Extensão correspondente a 22% da rede pavimentada do estado.

No quadro 5, a seguir, registra-se a relação dos pólos e a síntese técnica das obras previstas.
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QUADROS 
Programa Estadual de Concessão Rodoviária9

PÓLO RODOVIA E TRECHO EXTENSÃO OBRAS 

(km) PREVISTAS (1) 
PP! BR 116PELOTAS-CAMAQUÂ (2) 157 RESTAUR. 
PELOTAS BR 116 PELOTAS-JAGUARÂO (2) 50 RESTAUR. 

BR 293 PELOTAS-BAGÉ (3) 50 CONSERV. 
BR 392 PELOTAS-CANGUÇU (3) 50 CONSERV. 
BR 392 PELOTAS-RIO GRANDE (3) 70 RECAPEAM. 
SUBTOTAL 377 

PP2 RS 030 GRA VATAÍ-OSÓRIO (4) 81 RESTAUR. 
METROPOUT ANO RS 040 VIAMÃO-PINHAL (4) 84 RESTAUR. 

RS 118 GRAVATAÍ-SAPUCAIA (4) 22 RECAPEAM. 
BR 290 GUAIBA-P GRANDE (2) 201 CONSERV. 
BR 116 GU/illlA-CAMAQUÃ (2) 69 CONSERV 
RS 784 PINHAL-CIDREIRA (4) 15 RESTAUR. 
SUBTOTAL 472 

PP3 BR 116 CAXIAS-VILA CRISTINA (2) 32 CONSERV. 
CAXIAS DO SUL RS 122 CAXIAS-ANTÔNIO PRADO (4) 52 RECAPEAM. 

BR 116 CAXIAS-SÃO MARCOS (2) 72 CONSERV. 
SUBTOTAL 56 

PP4 BR 116 VACARIA-DIVISA se (2) 39 RESTAUR. 
VACARIA BR 285 V ACARIA-L VERMELHA (2) 24 CONSERV. 

BR 116 VACARIA- SÃO MARCOS (2) 38 CONSERV. 
SUBTOTAL 101 

PPS RS 235 GRAMADO-N PETRÓPOLIS (4) 36 RESTAUR. 
GRAMADO RS 235 CANELA-S F DE PAULA (4) 34 RECAPEAM. 

RS 115 GRAMADO-TAQUARA (4) 42 RESTAUR. 
RS 466 CANELA-CARACOL (4) 7 CONSERV. 
RS 235 GRAMADO-CANELA (4) 12 CONSERV. 
SUBTOTAL 131 

PP6 BR 386 CARAZINHO-SOLEDADE (3) 89 RECAPEAM. 
CARAZINHO BR 285 CARAZINHO-S MARINHO (2) 33 CONSERV. 

BR 386 CARAZINHO-SARANDl (3) 45 RESTAUR. 
BR 285 CARAZINHO-P FUNDO (2) 4E, CONSERV. 
SUBTOTAL 213 

PP7 BR 392 SANTA MARIA-SÃO SEPÉ (3) 50 RESTAUR. 
SANTA MARIA BR 287 SANTA MARIA-S VICENTE (3) 12 RESTAUR. 

BR 158 SANTA MARIA-J CASTILHOS (2) 50 RESTAUR. 
RST287 CAMOBI-CERRO CHATO (4) 69 RECAPEAM. 
SUBTOTAL 181 

ppg RST287 SANTA CRUZ-CANDELÁRIA (4) 60 RECAPEAM. 
SANTA CRUZ RST287 SANTA CRUZ-TABAÍ (4) 79 RECAPEAM. 

BR 47! SANTA CRUZ-RIO PRADO (3) 50 RECAPEAM. 
SUBTOTAL 189 

PP9 RS 130 LAJEADO-ENCANTADO (4) 76 RECAPEAM. 
LAJEADO RST453 ESTRELA-GARIBALDl (4) 59 CONSERV. 

BR 386 LAJEADO-TABAÍ (3) 46 RECAPEAM. 
BR 386 LAJEADO-SOLEDADE (3) 100 RESTAUR. 
RST453 LAJEADO-V AIRES (4) 33 RECAPEAM. 
SUBTOTAL 314 
TOTAL 2.134 

Fonte: Secreuna dos T ramportes/DAEJVSMPE. 
Obs.: (1) obras a serem ronfinnad.,s pelos projetos finais de engenharia; (2) rodovias que penencem ao SNV (em proposta) - 811 km; 

(3) rodovias a serem estadualizadas (SNV) = 562 km; (4) rodovias estaduais= 761 km .

9 Essas são as obras iniciais necessárias na malha rodoviária abrangida pelo programa, segundo as previsões
do DAERIRS e do DRF-DNER e as extensões resultantes da análise econômica . 
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As demais características do programa são as seguintes: 

a. o modelo do programa encontra amparo legal na Lei Estadual n2 10.096 de 24/01/94;

b. o programa encontra respaldo político nos níveis de aceitação dos pedágios implantados em
1994 com três praças em operação (Passo Fundo, Campo Bom e Portão); 

e. o programa apresenta ênfase nas tarefas de restauração e manutenção, especialmente em ter
mos de segurança e sinalização; 

d. as tarifas são prefixadas, levando a definição da receita potencial da concessão e o escopo da
mesma em termos de obras e serviços; e 

e. o critério básico de julgamento é a maior extensão a ser ofertada em termos das atividades con
sideradas prioritárias. 

5.3.5 Outros Projetos 

O estado do Rio de Janeiro, que realiza um amplo projeto de Reforma do Estado, está nessa área 
direcionado para projetos específicos. Conseguiu em prazo recorde para licitar e conceder à iniciati
va privada a rodovia para a Região dos Lagos (RJ-124), tendo apresentado duas inovações interessan
tes: a primeira de apresentar no próprio bojo do edital modelos de projeção de tráfego e modelos de 
avaliação econômica e financeira, e a segunda de prever tarifas diferenciadas para fins de semana. 

Dois outros projetos estão sendo considerados: a Linha Vermelha com seus acessos e a RJ-109 de 
ligação da BR-040 com o Porto de Sepetiba. 

A concessão da RJ-124 foi do tipo onerosa, tendo a proponente pago pelo mesmo o valor de 
R$ 61,2 milhões. 

O município do Rio de Janeiro, apesar de suas limitações jurídicas, concedeu a exploração da Li
nha Amarela ao setor privado para um período de dez anos Qimitação da Lei Orgânica do Municí
pio) por meio de um projeto de parceria onde o próprio município participa de cerca de 50% dos 
investimentos necessários. 

O estado de Minas Gerais aprovou em meados de 1997 sua Lei Estadual de Concessões 
(n2 729/96) onde se prevê a criação pelo Poder Executivo de um Órgão técnico encarregado de orga
nizar e coordenar as atividades de planejamento, regulamentação e fiscalização das concessões e 
permissões. Nesse sentido foi criada a ADC - Agência de Desenvolvimento e Concessões - que, medi• 
ante convênios e protocolos está promovendo a realização de estudos de viabilidade para a conces· 
são à iniciativa privada dos serviços de exploração de rodovias. Já está em licitação, em uma primei
ra fase de pré-qualificação, o programa de concessões denominado "Corredores de Integração e Des
envolvimento de Minas Gerais", envolvendo nove corredores e 2.976 km. Um resumo do programa 
pode ser visto no quadro a seguir. 
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CORREDORES DE INTEGRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS 

LOTE CORREDOR RODOVIA TRECHO 

EXTENSÃO 

OI Região Metropolitana de MG-010/424 Venda Nova (BH}-Entr-:. para 
Belo Horizonte Confins e Entr-: MG-01 O-Pedro 

Leopoldo-Sete Lagoas 76 

02 Sudoeste de Minas MG-050/BR-265 Entr-:. BR-262 (Juatuba) - Divi-
nópolis Passos - S. Sebastião do 
Paraíso - Divisa MG/SP 385 

03 Leste de Minas - Vale do BR-262/381 Entre João Monleadc-lpatinga -
Aço Governador Valadadarcs e João 

Monlevade - Rio Casca • Entr-! . 
com a BR-116 445 

04 Sudeste de Mi nas BR-040 Belo Horizonte - Barbacena- 238 
Juiz de Fora 

05 Sul de Minas - Fernão Dias BR-381 Belo Horizonte - Betim - Entr-!. 
(Etapa 1) BR-262 Para Nepomuceno 214 

Betim (Entr-:. BR-381) - Juatuba 18 
(Entr.: MG-050) 

TOTAL 232 

06 Sul de Minas - Fernão Dias BR-391 Entr-: para Nepomuceno - Pouso 
(Etapa 2) Alegre - Divisa MG/SP 256 

07 Oeste de Minas - Brasil BR-262 Entr.: MG-050 (Juatuba) - Araxà 
Central - Ubcraba 415 

08 Triângulo Mineiro - Brasil BR-365 Patos de Minas - Uberlândia -
Central BR-050 Entr-! com BR-l 53Divisa 308 

MG/GO • Divisa MG/SP 207 
TOTAL 515 

09 Norte de Minas BR-040 Belo Horizonte - Sete Lagoas • 

BR-!35 Entr.: com a BR-135 109 
Entr� com a BR-040 - Monte 
Claros 305 
TOTAL 414 

EXTENSÃO TOTAL (1'.M) 2.976 

• MG-010/MG-424 (Ligações Belo Horizonte - Vespasiano - Aeroporto de Confins e Entronca
mento MG-010 -Pedro Leopoldo - Sete Lagoas);

• MG-050 (Ligações Belo Horizonte - Juatuba - Divinópolis - Formiga - Passos - S. Sebastião do
Paraíso - Div. MGISP); e

• BR-381/BR-458 (Ligações Belo Horizonte-João Monlevade-Ipatinga-Gov. Valadares e Ipatinga
- Iapu - BR-116) .

O Programa Mineiro de Concessão em Transportes (PCT) tem como metas absorver toda a rede 
federal do estado e conceder a iniciativa privada 9.302 km pelos modelos tradicionais (6.406 km) e 
comunitários (2.896 km) . 

Existem intenções de promoção de projetos de concessão rodoviária também nos estados do Pa
rá, Bahia e Ceará . 
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CORREDORES DE lNTEGRAÇAO E DESEN\'OL\'IME1'"1'0 DE MINAS GERAIS 

LOTE CORREDOR 
EXTENSÃO 

01 Região Metropolitana de Belo Horizonte 

02 Sudoeste de Minas 

03 Leste de Minas• Vale do Aço 

04 Sudeste de Minas 

05 Sul de Minas - Fernão Dias (Etapa 1) 

06 Sul de Minas • Fernão Dias (Etapa 2) 

07 Oeste de Minas • Brasil Central 

08 íriángulo Mineiro• Brasil Central 

09 Nonc de Minas 

EXTENSÃO TOTAL (KM} 

5.4 A Mobilização de Recursos 

5.4.1 Financiamento 

MG-010/424 

MG-050/BR-26� 

BR-262/381 

BR-040 

BR-381 

BR-262 

BR-391 

BR-262 

BR-365 
BR-050 

BR-040 
BR-135 

RODOVIA 

Venda Nova (BH)-Entr2. para Confins e 
Entr2MG-01 O-Pedro Leopoldo-Sete 
Lagoas 

Emr2. BR-262(Juatuba) • Divinópolis 
Passos - S. Sebastião do Paraíso• Divisa 
MG/SP 

Entr2 Jollo Monlevadc-lpatinga • Govcr-
nador Valadadares e Jollo Monlevade -
Rio Casca• Emr2. com a BR-116 

Belo Horizonte• Barbacena- Juiz de Fora 

Belo Horiwnte - Betim - Entr2. para Nc-
pomuccno 

Bctim (Entr2. BR-381) - Juatuba (Entr2 
MG-050) 
TOTAL 

Entr2 para Nepomuccno - Pouso Alegre 
Divisa MG/SP 

Entf- MG-050 (Juatuba) - Araxá - Ubcra-
ba 

Patos de Minas• Ubcrlândia - Entr2 com 
BR-153Divisa MGIGO - Divisa MGISP 
TOTAL 

Belo Horizonte• Sete Lagoas • Emr2 com 
a BR-135 
Entr!: com a BR-040 - Monte Cimos 
TOTAL 

TRECHO 

76 

385 

445 

238 

214 

18 

232 

256 

415 

308 
207 
515 

109 
305 
414 

2.976 

Um dos aspectos cruciais no desenvolvimento dos programas de concessão rodoviária é o relati• 
vo ao seu financiamento. 

Nos contratos de concessão do governo federal (DNER), prevê-se uma fase de trabalhos iniciais 
{seis meses) nas áreas de implantação dos sistemas operacionais e de recuperação emergencial antes 
da cobrança de pedágio, e uma série de investimentos nas áreas de recuperação estrutural, operações 
e melhoramentos após a primeira fase. 

Ainda de acordo com o contrato, é necessário um aporte de capital próprio referente a no míni
mo 20% dos investimentos a serem feitos anualmente, o que torna estratégico para o fluxo de caixa 
da concessionária a obtenção de financiamento de terceiros. 

As possibilidades de financiamento desses programas são elevadas, especialmente pela possibili
dade de securitização das tarifas, uma vez que pela Lei Federal de Concessões as concessionárias po
derão oferecer em garantia os direitos emergentes da concessão até o limite que não comprometa a 
operacionalização e a continuidade do serviço. 

As empresas concessionárias como sociedades anônimas de capital (abertas ou fechadas) podem 
mobilizar recursos internamente ou externamente por intermédio de lançamentos ou subscrições de 
capital, emissão de debêntures, comercial papers (no exterior) eurobonds, mediante financiamento de 
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agências nacionais e internacionais (BNDES, BID, IFC e outros) e junto a investidores institucionais 
(fundos de pensão e empresas seguradoras) . 

Considerando-se os programas de concessão já definidos e esboçados prevê-se uma necessidade de 
investimentos globais da ordem de R$ 14,5 bilhões, fora os R$ 2,3 bilhões dos projetos a serem fi

nanciados pelo BID e EXIMBANK do Japão . 

1- GOV, FEDERAL (La ETAPA)
2- GOV, FEDERAL (2.a ETAPA)

3- SÂOPAULO
4- PARANÁ

5- SANTA CATARINA

6- RIO GRANDE DO SUL
SUBTOTAL 

7- OUTROS (RJ, MG, BA) (10%)
TOTAL 
Fonte: DNER e programas estaduais . 

QUADR06 
Concessões Rodoviárias: Resumo 

EXT. (KM) INVESTIMENTOS 

(R$ milhões) 
856,4 1.264,2 

5.244,0 3.870,5'' 
4.779,0 4.928,0 
2.029,6 1.675,0 
1.468,4 513,6 
2.134,0 965,5 

16.511,4 13.216,8 

1.651,0 1.321,7 
18.162,4 14.538,6 

•> Estimado em 50% dos investimentos da la. etapa (em termos de ínvesrimento/km). 
'''' Estimado com base em uma produtividade do investimento 1/3 abaixo dos investimentos da la. etapa .

RECEITAS 

(R$ milhões) 
9.086,1 

18 .638,4 >f ,:-
31.045,0 
6.130,0 
1.889,6 
1.088,8 

67.877,9 

6.787,8 
74.655,7 

A necessidade de recursos é, portanto, extremamente elevada e concentrada nos primeiros cinco 
anos, tendo em vista que para todos os programas existe a necessidade de investimentos imediatos 

. . . 
nos primeiros cmco anos . 

A principal fonte de recursos dos programas de concessões tem sido o BNDES, com financiamen
tos para a Ponte Rio/Niterói (R$ 38 milhões), a Dutra (R$ 171 milhões), a Rio/Petrópolis/Juiz de 
Fora (R$ 125 milhões), a Rio/Teresópolis (RS 36 milhões), a Linha Amarela (R$ 21 milhões) e a SC-
401 (R$ 17 milhões) . 

Outras fontes têm sido o BID (US$ 14 milhões), no caso da Linha Amarela, e o IFC, mediante re
cursos próprios e de um pool de bancos, no caso da Outra . 

Observam-se a seguir com um pouco mais de detalhes os processos de financiamento do BNDES . 

a. Inicialmente deve-se dizer que trata-se de um modelo em gestação, que foi se aperfeiçoando ao
longo do tempo, a panir da primeira experiência do banco com o financiamento da SC-401 em Santa 
Catarina 

b. Este financiamento ainda foi feito com base em esquemas tradicionais de repasse de recursos
de 50% do total dos investimentos, sendo 30% do BNDES e 20% do BRDE. Previu-se, entretanto, a 
possibilidade de securitização futura das receitas, quando a rodovia estiver totalmente implantada e 
em condições de cobrar pedágio . 

c. No caso dos projetos iniciais do governo federal, foram realizados contratos de cuno pra_z:,o
para atender as demandas de investimentos para a etapa dos trabalhos iniciais antes da cobrança ,pe 
pedágio, prevendo-se a substituição das garantias (fianças bancárias e avais) pela securitização de re
ceitas a panir da operação . 

d) A idéia básica é de se trabalhar com esses contratas nos moldes de um project fmance, coiii a
abenura de uma screw account em um banco de primeira linha . 
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e. Na verdade pensa-se na abertura de duas contas: uma conta principal e uma conta reserva. Na
primeira vai sendo acumulada a receita diária dos pedágios, e liberados os pagamentos nessa ordem: 
primeiro os tributos diretos sobre a receita; depois os custos operacionais no limite previsto na pro
posta financeira do empreendimento; e então o valor da prestação a ser paga ao BNDES. Após este 
último a conta fica totalmente liberada para a aplicação em investimentos e a realização de resulta
dos. Na segunda, para atender eventuais quedas de tráfego e/ ou de sazonalidade no mesmo, prevê-se 
a retenção de 10% da receita até atingir o limite de três prestações mensais de amortização a serem 
pagas ao BNDES. 

f. O BNDES, nesses contratos, estaria disposto a correr determinados riscos - políticos e de merca
do -, porém não assumindo eventuais riscos técnicos de engenharia e gerenciais (gestão deficiente e 
outros). 

g. No caso de riscos de mercado é intenção do BNDES estabelecer em contrato as possibilidades
de empréstimos stand-by caso ocorra uma redução no tráfego durante um período de molde a ajudar 
na recuperação da concessionária. 

h. As condições dos empréstimos: prazo de dez anos, com cobrança de TJLP mais 6,0%. O prazo
de carência é estudado para cada caso, dependendo do fluxo de caixa da concessionária. 

i. O BNDES, dentro do espírito de project finance de distribuição de riscos entre os agentes, pre·
tende limitar sua participação no financiamento de obras civis a um máximo de 30%. 

j. Pode-se pensar em um patamar de R$ 500 milhões/ ano de recursos para o programa de conces
sões rodoviárias, já dentro da prioridade estabelecida pelo banco para a área de infra-estrutura. 

k. Finalmente, a discussão desses contratos de empréstimos deve acarretar algumas modificações
nos contratos de concessão entre o DNER e as concessíonárias como, por exemplo: i. a fixação de 
prazo para o DNER calcular as indenizações devidas nos casos previstos no contrato; e ii. em caso de 
falência, a criação de um gestor temporário até que se faça nova licitação. 

5.4.2 Estrutura de Capital das Empresas 

Relativamente a questão da estrutura de capital das empresas concessionárias, algumas constata
ções podem ser feitas, conforme a seguir sumariado. 

a. As empresas concessionárias, especialmente nos casos da Outra, Rio/Petrópolis/Juiz de Fora e
Rio/T eresópolis procuraram de alguma forma diluir o capital entre as empresas concorrentes aos 
certames de concessões. 

b. A restrição existente no edital era de que uma empresa que participasse da terceira fase da con
corrência não poderia participar no capital da nova empresa. Esta restrição se mostrou pouco efici
ente, diante das possibilidades de acordo entre poucos concorrentes. 

c. Os empreendimentos não conseguiram atrair investidores institucionais como fundos de pen
são e seguradoras, devido em parte ao desconhecimento dos processos, à baixa participação potenci
al dos mesmos em termos de controle das decisões, e à ausência de mecanismos de mercado, como 
poderia ser a TPR (Títulos de Participação das Receitas), que depende de aprovação e regulamentação 
por parte do governo. 

d. Deve-se agregar o enorme potencial, no tocante a receitas a serem securitizadas, que os proces
sos de concessões envolvem. A partir dos modelos gerados pelo BNDES, abrem-se amplas possibili
dades de financiamento via instituições bancárias, sejam nacionais ou internacionais. 
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e. É evidente que, para tal, os projetos devam ser atrativos, mediante estudos de bom nível e ba-·
seados em uma excelência rodoviária, tanto relativos a obras, como especialmente à prestação de 
serviços adequados aos usuários, sendo fundamental os estudos relativos ao mercado rodoviário . 

6. A QUESTÃO INSTITUCIONAL DO SETOR

6.1 O Processo de Descentralização 

O processo de descentralização - a transferência do poder político central para agências locais de 
governo - parece ser um fenômeno mundial, e que vem ocorrendo tanto nos países desenvolvidos 
como nos países em desenvolvimento. A motivação existente nesses processos de mudança é emi
nentemente político, embora tenha gerado alterações significativas na gerência do setor público, es
pecialmente na área de infra-estrutura . 

Existe atualmente uma ampla evidência de que a perfonnance dos serviços públicos não pode ser 
melhorada sem uma mudança nas relações do governo central com os governos _locais . 

Os processos de descentralização são os mais variados possíveis. Na Amériéà Latina, entretanto, 
tem-se caracterizado por transferências de recursos para os níveis locais, nem se.mpre com a necessá
ria contrapartida da transferência dos encargos . 

No Brasil o processo tem ocorrido de forma sistemática nos últimos anos, e no caso ora investi
gado, do setor rodoviário, a Constituição de 1988 estabeleceu uma descentralização de recursos iné-
dita na história do país. 

Conforme aqui colocado, os recursos do setor, originários basicamente de taxação aos usuários, 
foram transferidos em sua totalidade para os estados e municípios, pelo menos no primeiro momen
to. Paralelamente, as atribuições das diferentes esperas nessas áreas não foram sequer discutidas, e o 
entendimento sobre a questão até hoje tem sido difícil e pouco produtivo . 

No modelo anterior existia um governo federal forte que concentrava todos o·s recursos e os dis
tribuía aos estados e municípios via DNER, que, por sua vez, tinha também a atribuição de analisar 
os planos rodoviários estaduais e municipais . 

No modelo atual tem-se o DNER sem recursos para gerir a rede federal e, de certa forma, buscan
do um novo papel, principalmente na área das concessões rodoviárias ao setor privado. O dinamis
mo do setor foi igualmente transferido para os estados, até mesmo com relação aos aspectos técnicos 
da engenharia rodoviária . 

O governo federal demorou a reagir, embora atualmente encontre-se em tramitação no Congres
so projeto de lei do Sistema Nacional da Viação (SNV), que transfere responsabilidades para os esta· 
dos no âmbito da rede federal. A Lei n2 9.277, de 1996, foi aprovada e autoriza a União a delegar aos 
estados, DF e municípios a administração e exploração de rodovias . 

6.2 A Revisão do Plano Nacional de Viação· - PNV - e a Estadualização 

O projeto de lei que cria o Sistema Nacional de Viação vem atender o art. 21, inciso XXI da 
Constituição "de estabelecer princípios e diretrizes pa�a o Sistema Nacional de Viação" . 

O instrumento busca "racionalizar, organizar, e disciplinar a infra.estrutura �iária nacional com 
vistas ao atendimento do perfil espacial e setorial da demanda por serviços de transporte em hori• 
zonte temporal de médio prazo de modo a compatibilizá-la à nova geografia da produção, da circu-
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lação e do consumo". Nesse contexto o instituto do SNV substitui o antigo Plano Nacional de Via
ção (PNV) aprovado pela Lei n2 5.917, de 10/09/73. 

O projeto de lei é basicamente composto de princípios e diretrizes para o setor e de listagem dos 
subsistemas rodoviário, ferroviário, aquaviário e aeroviário. Para os efeitos do presente trabalho 
deve-se ressaltar os seguintes pontos: 10 

a. no capítulo III, da descentralização, fica o Poder Executivo Federal autorizado a transferir me
diante doação, concessão, ou arrendamento, para os estados, Distrito Federal ou municípios trechos 
rodoviários não incluídos no subsistema, conforme relação apresentada; 

b. de acordo com esta última, o governo federal estaria disposto a transferir para os estados e Dis
trito Federal cerca de 17.400 km, dos quais 13.00 km de rodovias pavimentadas; e 

c. ainda no capítulo da descentralização aparece a possibilidade de se federalizarem rodovias esta
duais existentes e coincidentes com rodovias constantes do sub-sistema rodoviário. 

O relator da matéria, entretanto, apresentou substitutivo ao Projeto de Lei n2 1.176, que altera 
não somente os princípios e diretrizes, como a relação das rodovias constantes do sistema. 

Os pontos relevantes são resumidos a seguir. 

a. No capítulo dos Princípios Gerais, o art. 8!! define; "A administração da infra-estrutura viária e
a operação dos transportes serão exercidos de fonna descentralizada, promovendo-se sua transferên
cia sempre que possível a outras entidades públicas mediante regime de delegação, ou à iniciativa 
privada mediante regime de concessão, permissão ou autorização, respeitando as legislações perti
nentes". 

b. No capÍtulo do Subsistema Rodoviário Federal:

• a infra-estrutura rodoviária federal será decomposta em duas redes: a Rede Interestadual e In
ternacional de Estradas de Rodagem - RINTER - e a Rede Complementar de Rodovias Federais;

• a RINTER será administrada pelo Ministério dos Transportes por intermédio do DNER, po
dendo a administração ser delegada aos estados ou ao Distrito Federal, ou concedida a inicia
tiva privada;

• as rodovias da Rede Complementar serão administradas pelo Ministério dos Transportes por
intermédio do DNER, preferencialmente sob a forma de delegação aos estados, Distrito Federal
e municípios;

• o estado, o Distrito Federal ou o município poderão explorar a rodovia federal que lhe for de
legada diretamente mediante cobrança de pedágio ou concessão à iniciativa privada, substitu
indo neste caso o DNER na qualidade de poder concedente;

• de acordo com este substitutivo, o governo federal estaria disposto a transferir para os estados
e Distrito Federal cerca de 26.200 km, dos quais 18.000 km de rodovias pavimentadas; e

• do total das rodovias pavimentadas a serem transferidas (18.000 km), cerca de 5.208 km (29%)
seriam para Minas Gerais, 2.386 km (13%) para o Rio Grande do Sul, 1.578 km (9%) para o
Paraná e 1.572 km (9%) para o Mato Grosso do Sul.

10 Algumas informações quantitativas do Sistema Nacional de Viação (Projeto de Lei - SNV} podem ser ob
servadas nos quadros 11, 12, 13 e 14. 
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Entretanto, alguns estados, tendo em vista seus programas de concessão nas áreas rodoviária e

portuária, pressionaram o governo federal com o objetivo de flexibilizar em caráter imediato a dele
gação da administração de trechos de rodovias, ou obras rodoviárias federais, bem como de portos . 

Nesse sentido foi aprovada e sancionada pelo presidente da República a Lei n2 9.277, de 
10/05/96, que autoriza a União a realizar tal delegação pelo prazo de 25 anos, prorrogáveis por mais 
25 anos . 

O Ministério dos Transportes, por meio da Portaria n2 365, de 11 de setembro de 1996, regula
mentou a citada lei e estabeleceu as condições para a delegação. Cabe registrar a necessidade de exe
cução de estudos que demonstram a exeqüibilidade de seus programas ou projetos que envolvam ro
dovias, trechos de rodovias ou obras rodoviárias federais, os quais deverão comer, entre outros: 

1. identificação do objeto -da delegação;

2. forma de administração e exploração pretendida, direta ou mediante concessão com indicações
de metas a serem atingidas; 

3. cronograma de execução;

4. análise econômica e financeira, incluindo as fontes e planos de aplicação de recursos;

5. cronograma de desembolso; e

6. demonstrativo de compatibilização entre as malhas municipal, estadual e federal, conforme o
caso integrante do programa ou projeto proposto . 

Até julho de 1997, dois estados já haviam assinados com o governo federal os convênios de dele
gação para administração de rodovias e exploração de trecho de rodovias federais: o estado do Para
ná, mediante a delegação de 1.777,3 km com o objetivo de concessão ao setor privado, e o estado do 
Rio Grande do Sul pela delegação de 2.842,5 km de rodovias federais pavimentadas, das quais 
2.148,4 km para concessão à iniciativa privada e os 694, 1 km restantes para a exploração direta, 
onde o pedágio é opcional. As princípais características desses convênios são as seguintes: 

a. o Ministério dos Transportes representa a União como "delegante";

b. o estado é o "delegatário";

c. são intervenientes a Secretaria de Transportes do estado, o DER e o DNER;

d. os convênios se referem a trechos específicos das rodovias federais;

e. a outorga da concessão será feita nas formas das legislação federal e estadual, atendida a atual lei
federal de licitação; 

f. a verba de fiscalização a ser cobrada pela concessionária será rateada entre o governo federal e o
estado; 

g. as principais atribuições do DNER se situam na qualidade de intervenientes do delegante; 11 

h. o delegatário poderá aplicar legislação própria na cobrança do pedágio; e

11 As funções básicas são: acompanhar, fiscalizar e coordenar a execução do convênio manifestar-se sobre os 
relatórios de execução do programa objeto do convênio apresentados pelo delegatário; apresentar, periodi. 
camente, ao Ministério dos Transportes, relatório das atividades de fiscalização da execução do convênio, 
instruído com elementos demonstrativos dos fatos, de forma a manter atualizado o acompanhamento do 
desenvolvimento da atividade pelo delegatário, objetivando resguardar o interesse público e assegurar o 
cumprimento das metas propostas; utilizar, p ara fiscalização do convênio, o pessoal e as instalações das re
sidências existentes na  rodovia e nos trechos delegados . 
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i. no caso do Paraná, o prazo do convênio é de 25 anos, e de 15 anos no caso do Rio Grande do
Sul. 

6.3 O Projeto de Restauração e Descentralização de Rodovias Federais 

6.3.1 Descrição do projeto 

O governo federal, no âmbito do Plano Plurianual de Investimentos e do programa Brasil em 
Ação definiu um projeto geral de restauração e descentralização de rodovias federais como forma de 
apoiar a transferência de rodovias federais para os estados no âmbito do SNV (PL n2 1.176/95), bem 
como o processo de concessão da exploração ao setor privado. O projeto será financiado pelo Banco 
Mundial e pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, e deverá ter um desembolso de ordem 
de US$ 1.250 milhão ao longo do período (1997/2Ó01). As principais metas do programa são as se
guintes; 

• reabilitar aproximadamente 19 mil km de rodovias federais pavimentadas:

- recuperação de 14 mil km de rodovias;

- concessão à iniciativa privada da exploração de 5 mil km de rodovias; e

• transferir aos estados 13 mil km de rodovias pavimentadas, atualmente sob jurisdição federal à
luz do novo SNV - desse total, 3,7 mil km estão incluídos no projeto de recuperação.

Os objetivos gerais do projeto são o de redução dos custos do transporte rodoviário em suas 
principais rodovias por meio da restauração, descentralização e concessão das rodovias federais. Os 
objetivos específicos são: 

a. melhorar os serviços e a segurança nas rodovias via estratégias e programas de restauração,
manutenção, operação e redução de acidentes; 

b. descentralizar as responsabilidades pela manutenção das rodovias pela transferência das mes
mas do governo federal para os estado_s; 

c. promover o envolvimento do setor privado mediante a concessão rodoviária para operação e
manutenção das rodovias de elevado tráfego, e experimentar o mecanismo de contratos de manu
tenção para as demais. 

No sentido de se alcançar esses objetivos o projeto procurar reforçar as atividades de planejamen
to, programação, manutenção e gerência do DNER e dos DER, assim como a recém-criada Diretoria 
de Concessões no DNER. O projeto deverá ainda apoiar um plano de ação para a reorganização do 

DNER consistente com o Plano Diretor de Refonna do Estado, bem como o estabelecimento de meca
nismos apropriados de financiamento para a manutenção das redes rodoviárias. O projet0 deverá ter 
quatro componentes básicos, conforme sintetizado a seguir. 

a. Programa de Restauração e Manutenção Rodoviária, envolvendo:

• restauração e serviços de manutenção periódica, incluindo melhorias operacionais, segurança
e trabalhos de recuperação ambiental para as rodovias que serão transferidas do governo fede
ral para os estados e para as rodovias que permanecerão e não integram o programa de con
cessão; e

• pesquisas de campo, projetos de engenharia, análises econômicas e ambientais, desenvolvidos
de acordo com critérios técnicos e econômicos.

b. Programa de Descentralização Rodoviária, envolvendo assistência técnica para a gerência técni
ca nos seguintes aspectos: 
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• nos acordos de transferência de rodovias entre o DNER e os DER;

• na definição de responsabilidades para a execução e financiamento do programa de restauração;

• nas ações necessárias para a efetiva manutenção das rodovias transferidas a serem desenvolvi
das pelos estados; e

• nos acordos de delegação de trabalhos que tratem de planos de implementação para aqueles
estados que o DNER repassar a execução dos programas de restauração e de serviços de super
visão

c. Programa de Concessão Rodoviária, envolvendo estudos, ass1stencia técnica e treinamento de
equipe do DNER e dos DER para preparar, contratar e supervisionar projetos de concessão, incluin
do, ainda: 

• organização e reforço da Diretoria de Concessão e dos distritos responsáveis pelo programa e
estabelecimento de marcos regulatórios e mecanismos de arbitramento; e

• estudos para projetos específicos de concessão (projetos de engenharia, econômicos e financei
ros, ambientais e preparação de documentos de licitação) .

d. Projeto de Gerência, envolvendo o estabelecimento e reforço de estrntura gerencial, aí incluídos
uma unidade central, unidades regionais de coordenação e sistemas computadorizados . 

No quadro 7 pode ser observada a estrutura de aplicação de recursos do projeto . 

QUADRO? 
Projetos de Restauração e Descentralização das Rodovias 

Federais Estimativa de Aplicação de Recursos 

Rede Federal. PL 1.176/95 
•> Restauração
'' Melhorias Operacionais
" Estudos e Projetos

• Projetos Finais de Engenharia
• Estudos Ambientais
- Supervisão de Obras

Rede a Ser Estadualizada 

'' Restauração 
'' Melhorias Operacionais 
"Estudos e Projetos 

• Projetos Finais de Engenharia
• Estudos Ambientais
- Supervisão de Obras

Rede a Ser Concedida 
'' Assistência Técnica 

Contingências 
" Melhorias Operacionais 
•> Estudos e Projetos

Gerenciamento 

Diversos 

* Balanças
* Passivo Ambiental
* Treinamento

TOTAL 
. . 

Fonte: Mmméno dos Transpones . 

750,0 

620,0 
69,0 
61,0 
22,0 
5,0 

34,0 
342,0 
280,0 
31,0 
31,0 
D,O 

2,0 
16,0 
2,0 
2,0 

113,0 

59,0 
54,0 
18,0 

25,0 

15,0 
5,0 

5,0 
1.250,0 

(R$ milhões) 
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6.3.2 Situação Atual 

Os contratos de financiamento, no valor de US$ 1.000 milhões serão celebrados com as agências 
de financiamento internacionais BID • o contrato foi assinado em maio de 1997 • e com o Banco 
Mundial, cujo contrato deverá será firmado em agosto; os restantes US$ 250 milhões são de contra
partida do governo federal. 

O DNER deverá ter prontos 30% dos projetos de engenharia para o início das obras, que deverão 
ser iniciadas em junho de 1997. Atualmente, o DNER dispõe de cerca de 40% daquelas necessidades, 
porém o MT está negociando com o BIRD a utilização de recursos do BIRD VIlI para a elaboração dos 
proJetos. 

Na área de concessões, encontram-se em licitação diversos trechos para a elaboração dos progra
mas de Exploração de Rodovias que servirão de base para as concorrências, conforme registrado an
teriormente. 

Entretanto, é na área de descentralização que aquele ministério vem desenvolvendo grandes es
forços antes mesmo da aprovação do SNV, o que deverá ocorrer ainda em 1987.

Minutas de protocolo de intenções e de convênios de delegação foram estabelecidos, tendo sido 
assinados com os estados do Rio de Janeiro, Paraná, Bahia e Goiás. O MT está em negociação final 
com os estados de Minas Gerais, Ceará e Rio Grande do Sul - posição em março de 1997.

Um resumo dos protocolos de intenções e de convênios de delegação podem ser vistos a seguir, 
com ênfase nas atribuições do DNER (ver quadros 8 e 9). 

QUADROS 
Protocolo de Intenções para Transferência de Patrimônio e 

Execução de Obras de Restauração de Rodovias Federais (PL 1.176/95) 

Bases do Protocolo: Projeto de Lei n2 1.176/95 (SNV) e Programa de Restauração e Descentralização de Rodovias 
União: contratação de operações de créditos (BIRD, BID) e transferência da totalidade dos recursos necessários para 
viabiliz.ar o Programa. 
Estado: assumir após aprovação do PL n2 1.176/95 o patrimônio dos trechos rodoYiárias federais, e realiz.ar a execução 
das obras pcninemes e respectivas operação e manutenção, 
Na hipótese de não aprovação do PL n� 1.176/95, fica estabelecido que os trechos rodoviários federais serão mantidos e 
operados pelo estado por um prazo mínimo de dez. anos mediante convênios de Delegação 

QUADR09 
Convênio de Delegação para A Execução de Obras e Serviços em Rodovias 

Federais Integrantes do Programa de Restauração e Descentralização de Rodovias Federais 
1.DNER - Dele1:�nte
2. DER - Dde1:ado
3. Obrigações do Delegante (DNER):

• elaborar ou contratar os estudos e projetos de engenharia para as obras de reabilitação. de acordo com o catálogo
de soluções técnicas, e aprová-los quando elaborados pelo DELEGADO; 

• analisar e aprOYar os editais de licitação, os contratos de obras e de superYisão e os relatórios trimestrais de anda·
mento das obras a serem preparados pelo DELEGADO;

• acompanhar a execução das obras e realizar auditoria dos contratos de obras e de supervisão;
• encaminhar as solicitações para a liberação de recursos aos organismos financeiros internacionais;
• liberar os recursos da União e dos organismos financeiros internacionais ao DELEGADO mediante programação

de trabalhos a serem executados;
(Continua) 
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Continuação) 
• repassar ao DELEGADO as parcelas correspondentes aos recursos da União e dos organismos financei-rns interna-

c1ona1s;
• analisar e aprovar as prestações de contas;
• manter a contabilidade dos acordos de Empréstimo; e
• acompanhar as missões de Supenrisão dos organismos financeiros internacionais ao DELEGADO .

4. Repasse de recursos pelo delegante ao delegado com base no artigo 5� da Lei n� 9.277 e segundo plano de aplicação previamente
aprovado
5. O Delegado se obriga a cumprir as disposições da Instrução Normativa n2 2 de 19/04/93 da Secretaria do Tesouro Nacional .
6. Da fiscalização das obras, responsabilidade do delegante (Inst. Normativa n� 2) por meio do Distrito Rodoviário Federal, indepen-
dentemente da fiscalização do próprio delegado .
7. Da coordenação (Cláusula Sétima)"

6.4. O Papel do DNER 

O DNER, como visto anteriormente, encontra-se em uma situação institucionalmente difícil, es
pecialmente a partir da Constituição de 1988 e da transferência da sua sede do Rio de Janeiro para 
Brasília em 1990 . 

Perdeu sua condição de Órgão. gestor do sistema rodoviário nacional, não tem conseguido recur
sos financeiros adequados à sua função de gerência da malha rodoviária federal, teve reduzida sua 
força de trabalho especialmente nas áreas técnicas (cerca de 50% em relação a 1990), e de certa forma 
continua muito assediado pela classe polÍtica e pelo setor privado de construção civil devido ao 
grande número de contratos que ainda gerencia em suas diversas áreas ( mais de 500) . 

O DNER atua em nível nacional de forma descentralizada via seus 21 distritos rodoviários e de 
suas 110 residências, que na realidade são os responsáveis finais pelos programas de construção e con
servação de rodovias. Nesse sentido, cabe ressaltar que o DNER, em termos políticos, já foi 
"estadualizado" uma vez que, contrariamente ao que ocorria no passado, a indicação dos chefes de 
distritos é feita em nível local, com pouca ingerência da cúpula do Órgão . 

12 Parágrafo Primeiro - O DELEGANTE constituirá a Unidade de Coordenação do PROGRAMA - ucCP 
com a atribuição de promover o gerenciamento, a execução e a supervisão das atividades, serviços e obras 
componentes do PROGRAMA, a qual será composta de técnicos e representantes daquela entidade, que 
desempenharão as seguintes funções: 
a. adotar as providências necessárias para o gerenciamento adequado do PROGRAMA;
b. consolidar as programações físico-financeiras e de aplicação dos recursos apresentados pelo
DELEGADO, além do encaminhamento das mesmas aos organismos financeiros internacionais, em con
junto com as solicitações de liberação dos recursos;
c. centralizar a prestação de contas dos recursos aplicados em obras e serviços;e
d. consolidar os relatórios de andamento das obras para posterior encaminhamento aos organismos finan-. . . . 
ce1ros mternac10na1s.
Parágrafo Segundo - O DELEGADO constituirá, como condição de aprovação do PROJETO pelos orga
nismos financeiros internacionais, a Unidade Estadual de Coordenação do Projeto - UECP -, visando pos
sibilitar o gerenciamento, a execução e a supervisão dos serviços e obras componentes do referido 
PROJETO, a qual será constituída por técnicos e representantes daquela entidade que desempenharão as 
seguintes funções: 
a. adotar as providências necessárias para o gerenciamento adequado do PROJETO;
b. preparar as programações físico-financeiras e de aplicação dos recursos nos trechos, bem como o enca
minhamento das mesmas à Unidade Central de Coordenação do Programa - UCCP - do DELEGANTE;
c. apresentar a prestação de contas dos recursos aplicados à Unidade Central de Coordenação do Programa
- UCCP - do DELEGANTE; e
d. elaborar os relatórios de andamento das obras para encaminhá-los à Unidade Central de Coordenação
do Programa - UCCP - do DELEGANTE .
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Existem atualmente muitos criticas ao desempenho do órgão, especialmente nas áreas de conser
vação e restauração de rodovias, devido a conflitos entre as funções de planejamento e níveis de qua
lidade dos projetos com as funções de gerência da rede rodoviária naquelas áreas. 

Diante desse quadro, já seria necessário repensar o papel do DNER e promover algum tipo de re
forma de sua estrutura básica de atuação. 

Entretanto, tal necessidade fica ainda mais evidente a partir dos processos de transferência de ro
dovias federais para os estados e de concessão rodoviária à iniciativa privada. 

Os processos de delegação de rodovias para os estados, seja para efeito de concessão rodoviária 
(Lei n2 9 .277 /96), ou da transferência de jurisdição (SNV), abre novas perspectivas de atuação do 
DNER, do ponto de vista do planejamento do sistema, bem como nos seus aspectos normativos. 

No primeiro caso, com vistas à concessão, o DNER atua como interveniente do delegante (MT) e 
tem atribuições de aprovar, acompanhar e, principalmente, fiscalizar os processos de concessão, in
dependente da própria fiscalização dos estados. 

No segundo caso, como delegante, a definição de suas. atribuições é muito importante, devido a 
seu papel estratégico na aplicação de recursos próprios e de financiamentos externos. 

Quanto às concessões rodoviárias, a situação é ainda mais complexa, tendo em vista que, pelos 
contratos de concessão, o DNER é representante do Poder Concedente, com diversas responsabilida
des perante a União e perante os usuários das rodovias, e com a necessidade da montagem de estru
turas de gerenciamento e fiscalização dos processos. Deve-se ressaltar que em ambos os casos não se 
trata de fiscalização de obras rodoviárias nas quais o DNER dispõe de grande experiência, mas de 
uma fiscalização de resultados por índices que necessitam de elevada qualificação técnica de seu pes
soal. Este aspecto é reforçado pelo fato de que esta atividade deverá ser realizada principalmente por 
meio do pessoal alocado nos distritos e residências. Existe a possibilidade de terceirização dessas ati
vidades, mas as decisões finais sempre serão de responsabilidade do DNER, que, pelas cláusulas de 

• contrato, deverão ,ser feitas em tempo hábil de molde a não prejudicar os processos em curso.

Um outro ponto importante a ser considerado com .relação ao papel do DNER diz respeito ao seu 
caráter ·duplo do ponto de vista regional. A atuação direta do DNER enquanto gerência rodoviária 
nas regiões Sudeste e Sul será reduzida, com predominância das atividades de supervisão e gerencia
mento das delegações e concessões rodoviárias. 

Considerando-se os programas de concessão do governo federal, dos governos estaduais (SP, PR, 
se, RS e MG), o projeto de lei do SNV, e os projetos a serem financiados pelo BID para efeito de uma 
concessão posterior, a futura participação direta do DNER naquelas regiões pode ser vista no quadro 
10. 

QUADRO 10 
Síntese da Malha a ser Gerenciada pelo DNER

Poran� S2n,a Rio Grande Rio de Espírito Min2S Sao Paulo 
c�tarina do Sul Janeiro Santo Gerais 

Rede Feder;;u Pavimentada Atual 3.115.2 2.036,6 5.031.9 1.581,5 766,8 9,126.4 1.146,2 

Rede 2 ser T r;insferida (SNV) 1.541,4 394,8 2.477,9 260,0 11,7 4.377,6 35,4 

Rede Remanescente l .573.8 1.641,8 2.554.0 l .321,5 755,1 4.748,8 1.110,8 

Rede a ser Esudualizada (Concessão) 735.0 130,0 81 l.0 - - 2.698,0 -
Rede a ser Concedida {PROCROFE) 105,0 - 91.9 1.013.4 630,4 1.298,2 584,0 

Rede a ser Concedida {BID) 182,0 204,8 - - - 752,6 390,5 

Rede a ser Gerenciada (DNER) 551.0 1.307,0 l.651.10 308,10 124,70 - 193,9 

Fonte; DNER. Programas Estaduais. BlD e SNV. 
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Assim, de um total de 22.804,6 km de rodovias federais gerenciadas pelo DNER, antes dos proces
sos de transferência, delegação e concessão, restarão nessas duas regiões um total de 4.135,8 km a ser 
administrado diretamente pelo governo federal. Essa rede pode estar superestimada, pois conside
rou-se o projeto de Lei do SNV e não o substitutivo do relator que propõe uma redução maior na 
rede federal, bem como a tendência dos estados a obterem delegações mais expressivas de rodovias 
federais, especialmente nos casos do Paraná e do Rio Grande do Sul. 

Nas demais regiões - Nordeste, Norte e Centro-Oeste - o DNER, além das atividades derivadas 
dos processos de delegação e concessão, manterá basicamente suas funções tradicionais de implanta
ção e construção rodoviária, e de conservação e manutenção da malha, mas tendo como princípio 
básico o aumento de eficiência na gerência daqueles sistemas. De certa forma, o DNER poderá dedi
car maior atenção àquelas regiões, restaurando assim a política da correção de desníveis regionais, 
sempre em evidência à época do Fundo Rodoviário Nacional. 

Diante das mudanças em curso, o DNER desenvolveu recentemente um projeto de reorganização, 
de modo a adequar-se às novas funções. As linhas básicas de reforma eram: 

a. a recuperação da função de planejamento do DNER no âmbito do novo sistema que está sendo
desenhado; 

b. a separação mais nítida entre as funções política e executiva do Órgão por meio da criação de
quatro diretorias sem designação específica e de nove coordenações de área; 

c. reforço das funções tÍpicas de administração central do DNER em Brasília (planejamento, su
pervisão, regulamentação, normalização, fiscalização e controle); 

d. proposição de uma estrutura mais fortalecida e adequada para as unidades descentralizadas
mediante a criação de dois modelos de superintendências estaduais; e 

e. fortalecimento dos cargos em seus níveis estratégicos, gerenc1a1s e de assessoramento, e uma
redução global de cargos da lotação ideal. 

Apesar da concordância com relação às suas linhas básicas, parece-nos que o projeto mantém e 
reforça uma estrutura amiga do DNER em termos de planejamento e da gerência rodoviária, aparen
temente pouco aderente aos processos em curso . 

No âmbito do projeto de reforma do aparelho do Estado, havia sido criado um grupo de traba
lho com integrantes do Ministério de Administração e Reforma do Estado (MARE) e do próprio 
DNER com o objetivo de promover a reforma deste último. O processo, aparentemente, estava sen
do conduzido com intensa participação do Órgão e previa-se um grande avanço quanto à atuação 
futura do DNER. Entretanto, o processo foi interrompido pela decisão de se implementar inicial
mente a reforma do próprio Ministério dos Transportes . 

7. PERSPECTIVAS DO SETOR DE INFRA-ESTRUTURA RODOVIÁRIA

7.1 Possíveis Impactos dos Processos em Curso 

Os dois processos em curso no âmbito do setor - a descentralização mediante a transferência de 
rodovias federais para os estados e as concessões rodovi.árias ao setor privado -, além de serem con
vergentes, caminham para sua consolidação no curto prazo . 

Entretanto, ainda há muitas incertezas em ambos os casos. No primeiro, devido à inexplicável 
demora na aprovação do SNV pelo Congresso e, no segundo, pelas dificuldades financeiras e institu
cionais de start-up de um processo inédito, envolvendo a mobilização de significativos montantes de 
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recursos para investimentos. Ainda que devam ocorrer ajustamentos nos cronogramas, os dois pro
. cessas parecem irreversíveis no momento. 

Algumas conseqüências da implementação dos mesmos deverão, portanto, ser sentidas, confor
me exposto a seguir. 

a. O papel do DNER muda de forma radical, na medida em que:

• às funções tradicionais de construir, manter e operar o sistema rodoviário federal, são acresci
das as funções de gerenciar e fiscalizar um amplo programa de concessões e um igualmente
ambicioso programa de delegação de rodovias aos estados; este fato é particularmente impor
tante nas regiões Sudeste e Sul, embora deva ocorrer também nas demais regiões;

• as funções de planejamento, coordenação, normatização técnica e treinamento de pessoal de
verão ser profundamente reformuladas, de molde a dar resposta às novas exigências; e

• devido ao ambiente que será criado - com a existência de um razoável conjunto de rodovias
em excelente estado de conservação e bem operadas - e às diferenças regionais, o aumento de
eficiência do DNER em suas funções tradicionais será cobrado pelo próprio governo.

b. O papel dos DER estaduais em muitos casos deverá se alterar, em virtude dos maiores encargos
de gerência da rede federal, bem como de seus programas de concessões. Reformas administrativas 
estão sendo desenvolvidas em vários desses estados. 

c. As necessidades de regulação aparecem agora de forma muito mais evidente, embora ainda não
haja clareza sobre o melhor formato institucional para exercê-la; 

d. A "passividade" dos usuários rodoviários deverá ser modificada. No caso das concessões, aque
les foram tomados de surpresa, embora já dêem sinais de reação, especialmente os mais estruturados 
(CNT, Rodonal e outros). 

e. O modelo de financiamento é profundamente alterado, pois ao modelo atual de tributação es
pecífica dos usuários (i. importação, ICMS, IPVA, etc.) sem vinculação de recursos ao setor é acresci
do um novo modelo de cobrança direta (pedágios) de grande extensão. 

f. Os usuários rodoviários, os quais, no conjunto, já pagavam em tributos ligados ao setor mais
do que as necessidades de manutenção e restauração das rodovias, especialmente no caso dos estados 
(ICMS e IPVA), estarão sobretaxados, pois os recursos obtidos pela cobrança de pedágios - implemen
tados todos os programas previstos de concessão e descentralização - deverão ser superiores à receita 
estadual derivada de impostos ligados ao setor. 

Supondo-se a plena recuperação das rodovias pedagiadas, deve haver um impacto positivo dos 
programas de concessão sobre os custos dos transportadores, que poderia refletir-se nos fretes; entre
tanto, ainda não há evidências empíricas sobre este pontÓ, o qual deveria ser melhor analisado por 
parte dos governos federal e estaduais. 

Outro aspecto geral diz respeito à questão regional, uma vez que há controvérsias a respeito dos 
efeitos das mudanças atuais sobre as desigualdades regionais, como já houve no tocante à expansão 
rodoviária das décadas de 60 e 70. Recorde-se que, na opinião de alguns analistas, embora os critérios 
adotados na repartição de recursos do Fundo Rodoviário Nacional tenham permitido investimentos 
importantes nas regiões Nordeste e Centro-Oeste, não foram efetivos no sentido da desconcentra
ção industrial. 

No caso específico dos programas de concessões rodoviárias, se ausentes políticas federais e inte
gradas de transportes, pode haver algum efeito de agravamento das desigualdades regionais, na me
dida em que aqueles programas estão altamente concentrados nas regiões Sul e Sudeste e em alguns 
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eixos inter-regionais, como são os casos da BR-101 em relação ao Nordeste e da BR-163 em relação ao 
Centro-Oeste. Investimentos privados significativos e inovações tecnológicas com expressivas redu
ções de custos operacionais estarão dirigidos, principalmente, para as rodovias daquelas regiões . 

Assim, para evitar a existência, no futuro, de dois padrões de rodovias bastantes distintas e locali
zadas regionalmente, serão necessárias a utilização de recursos fiscais nas regiões menos favorecidas e a 
implantação de sistemas de gerência rodoviária mais eficientes para o conjunto da malha rodoviária . 

A questão do timing de implantação dos processos de concessão e de descentralização também 
deve ser ressaltada. O amadurecimento desses processos tende a ser relativamente lento, especial
mente devido aos ajustamentos nas estruturas públicas, ao estabelecimento de inéditas relações con
tratuais entre poder concedente e concessionárias, à mobilização intensa de recursos e à atração de 
novos agentes, privados, para o subsetor. Nesse sentido, pode-se levar alguns anos para esta consoli
dação e para o seu ajustamento aos objetivos principais das reformas. De outro lado, são grandes as 
possibilidades de aprendizado na área de regulação, a serem proporcionadas pelo acompanhamento 
e gerenciamento dos contratos pelas autoridades públicas . 

Finalmente, há que se ressaltar alguns aspectos referentes às concessões:

• Desde logo, cabe notar que o processo de concessões rodoviárias está se consolidando em ní
vel do governo federal e de alguns estados. As restrições existentes são, de um lado, a capaci
dade e determinação em levar o processo adiante, tanto por parte do governo federal como
dos governos estaduais e, de outro, a necessidade de montagem de um esquema de financia
mento mais abrangente, que não poderá ficar restrito ao BNDES .

• De qualquer modo, ainda há uma série de problemas operacionais a serem contornados e que
deverão ser enfrentados no curto prazo, tais como:

a regulamentação quanto ao recolhimento do ISS 

- as questões de polícia

as alegações quanto à localização das praças de pedágio

imposição e cobrança de multas

remoção de veículos

controle de acessos

tarifa fracionária

• Além dos aspectos mais estritamente operacionais, é importante chamar a atenção para algu
mas questões mais gerais ligadas aos contratos de concessão e que deveriam ser discutidas em
maior profundidade, buscando-se um aprimoramento do instituto, conforme a seguir .

• Os programas de concessão rodoviária estão sendo implantados em adição a um modelo já
existente de financiamento rodoviário onde, pelo menos em princípio, os usuários já estão
pagando mais do que os custos dos programas de restauração, manutenção, conservação, au
mento de capacidade e outros. Assim, a utilização desse mecanismo não pode e não deve ser
indiscriminada, devendo estar solidamente apoiada em projetos que gerem benefícios na for
ma de redução de custos operacionais, especialmente em se tratando do transporte de carga .
Note-se que, no caso brasileiro, devido à grande concentração da demanda de transportes e da
elevada participação do transporte de carga no transporte rodoviário, apesar da quilometra
gem relativamente baixa dos percursos, pode-se estar taxando diretamente uma alta porcenta
gem da carga total.
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• É necessário estabelecer mais claramente a divisão de responsabilidades e riscos entre o poder
concedente e as concessionárias. A não ser pelo risco de tráfego, que é claramente atribuído
aos operadores, os demais não se apresentam explícitos nos contratos. Assim, riscos de cons
trução, operação e manutenção, desapropriação, qualidade do serviço, de inflação, de taxa de
rentabilidade, deverão ser considerados em conjunto com as definições de seguros e garantias.

• Nos casos dos contratos atuais, foi definida uma estrutura de tarifas estável ao longo da con
cessão, apesar de os investimentos em geral estarem concentrados nos primeiros anos e de os
financiamentos dificilmente atingirem mais de 10 anos para prazos de concessão de cerca de
25 anos em média. Poder-se-ia pensar em uma estrutura de tarifas decrescente ao longo do

• tempo, de molde a se ajustar a essas condições a de redução dos ônus para os usuários.

• Um terceiro ponto é o relativo às exigências para a qualificação, que continuam muito volta
das para as questões técnicas e não financeiras, e em especial para a execução de obras. O pro
cesso poderia ser aberto para evitar as cartelizações, inclusive com a abertura para empresas
estrangeiras, consorciadas ou não, especialmente de países do MERCOSUL e/ ou, mais ampla
mente, de países membros do BID. Nesse sentido, e de forma complementar, os seguros nor
mais deveriam ser fixados de modo a estabelecer o primado do financeiro sobre os aspectos
técnicos.

• Outro aspecto que poderia ser considerado é o estabelecimento de garantias adicionais, como
por exemplo uma caução relativa a um ano de receita, cujos rendimentos seriam do concessi
onário e cujo montante deveria ser progressivamente aumentado nos últimos anos, para ga
rantir que a rodovia seja revertida (ou relicitada) cm condições adequadas.

• Finalmente, talvez pudesse ser estudada alguma flexibilização dos contratos em termos de re
visões por subperíodos, implicando uma maior liberdade dos concessionários.

• Diante desses fatos, parece necessária a existência de algum Fórum Nacional de concessões
rodoviárias, que contribua para o emprego mais eficiente quanto possível do instrumento da
concessão. Esse fórum poderia ser capitaneado pelo próprio Ministério dos Transportes

7.2 Reordenação Institucional e Financeira do Setor - Uma Visão Prospectiva 

Diante do exposto, algumas linhas de ação poderiam ser recomendadas, visando consolidar e 
aprofundar os processos em curso. 

Em primeiro lugar na área institucional, caberia discutir em maior profundidade o novo papel do 
DNER: 

1. O DNER deveria assumir integralmente suas novas atribuições, que o recolocam em posição cs·
tratégica dentro do setor rodoviário nacional. Suas principais atribuições poderiam ser: 

a) Planejamento e coordenação geral do sistema

b) Supervisão e gerenciamento dos sistemas concedidos à iniciativa privada c dos sistemas delega-
dos aos estados 

c) Gerenciamento eficiente da malha rodoviária federal sob sua jurisdição

d) Normatizaçâo técnica e desenvolvimento tecnológico

e) Treinamento de pessoal.

2. Nesse sentido, o DNER, no nível de sua administração geral, poderia estruturar-se para atuar
em quatro áreas: de concessões Gá existente), de rodovias delegadas, de gestão rodoviária e de expansão
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do sistema. Em termos de suporte, deveria ter duas assessorias: uma de planejamento, a qual, além 
das atividades inerentes, deveria apoiar os programas de financiamento externos, e uma de desenvoÍ· 
vimento tecnológico e treinamento de pessoal. 

3. O DNER também poderia estudar a delegação aos estados das regiões Sudeste e Sul do restante
da malha que ficaria sob sua jurisdição (cerca de 4.200 km), supondo a aprovação do SNV pelo Con
gresso e levando em conta os programas de concessões, próprio e dos estados. A delegação dessa 
rede deveria ser realizada no âmbito dos programas de estadualização, ficando os estados com a in
cumbência de concessão ao setor privado, sem cobrança de pedágio, ou sob outra forma similar 
(contratos de gerenciamento de manutenção) . 

4. A transferência das rodovias federais no âmbito do projeto do SNV e a delegação dos mesmos
para os estados deveria ser feita sem Ônus para o governo federal, o que não parece evidente nos pro
jetos de financiamento do BIRD e BID (que supõem contrapartida do governo federal). As razões 
para tal são de duas naturezas: a primeira é que os recursos foram totalmente transferidos a partir da 
Constituição de 1988, o que está em curso é um ajustamento àquela situação; a segunda é que o 
montante de recursos a serem gerados pela cobrança de pedágios torna o balanço de receitas e custos 
ainda mais desfavorável para os usuários . 

5. Assumindo a delegação, o DNER teria sob sua jurisdição direta, no máximo, a rede rodoviária
visualizada no quadro 11, dependendo da extensão do processo de delegação . 

QUADRO 11 
Estimativa da Malha Rodoviária sob Juridição do DNER 

Região Norte - 3.590,10 km de rodovias pavimentadas
- 7.683,60 km de rodovias não pavimentadas
- 65,5 km de rodovias concedidas (PROCROFE)

Região Nordeste - 11. 97 4,0 km de rodovias pavimentadas
- 881,60 km de rodovias não pavimentadas
- 1.080,70 km de rodovias concedidas (PROCROFE)

Região Centro-Oeste - 6.635,0 km de rodovias pavimentadas
• 907,50 km de rodovias não pavimentadas
- 1.265,70 km de rodovias concedidas (PROCROFE)

6. A incerteza com relação à capacidade dos estados para a gerência da nova malha, acrescida dos
trechos federais, não possui respaldo no desempenho dos mesmos no último período (1989/1994). A 
maioria dos estados conseguiu melhorias significativas e persistentes nas condições de conservação 
das malhas. As exceções parecem decorrentes de problemas sérios nas finanças estaduais, objeto de 
programas de ajustamento, para os quais os processos de concessão devem contribuir. 

7. O projeto de reorganização do DNER deve ser aderente ao processo de descentralização, tendo
em vista que deverão ser implantados sistemas de gerenciamento e fiscalização de resultados, tanto 
na área de concessão quanto para as rodovias estadualizadas, que demandarão grande reforço das 
unidades regionais do órgão . 

A diretoria de gestão rodoviária deveria atuar de acordo com os padrões modernos de gerência, 
unificando os procedimentos de conservação rotineira, manutenção e restauração, e utilizando a ex· 
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periência internacional na área de contratos de gerenciamento conforme vistos na experiência ar
gentina.º 

Financiamento rodoviário 

1. Em princípio, deveria ser mantido o modelo de financiamento ora em esboço, qual seja, finan
ciamento via recursos gerais - portanto, sem vinculações - acrescido dos recursos cobrados direta
mente aos usuários na forma de pedágios. 

2. Nos estados das regiões Sudeste e Sul, dada a concentração da demanda de transportes, bem
como pela implantação de programas de concessão e iniciativa privada mediante cobrança de pedá
gio, haveria campo até mesmo para a redução, mesmo que seletiva, dos impostos e tributos que in
cidem sobre os usuários rodoviários (ICMS sobre combustÍveis e serviços de transporte e IPVA). 

3. Em nível do governo federal, dada a redução dos encargos do DI\.TER, poderia ser alcançado
um balanço entre receitas e despesas. Senão, vejamos: 

a) o Dl\1ER teria a seu cargo a gestão de uma rede de 22.200 km de rodovias pavimentadas e de
9.472,7 km de rodovias não pavimentadas; 

b) os programas do Órgão estariam restritos aos de conservação e manutenção, de restauração e
de expansão da malha; 

c) para os dois primeiros programas haveria uma necessidade global de RS 343 milhões/ano, que
poderia chegar a 400 milhões se incluirmos pesquisa, treinamento, segurança e outros; 

d) o programa de expansão do sistema depende de decisões de política econômica; os grandes in
vestimentos, nesse caso, continuarão objeto de discussão e negociação orçamentária e nos planos de 
investimento do governo; e 

e) pelos dados disponíveis, a arrecadação do imposto de importação de petróleo seria, em princí
pio, suficiente para financiar os programas a cargo do DNER, à exceção dos grandes investimentos, 
dispensando fomes adicionais. 

4. Sobre· as propostas de emenda constitucional com o objetivo de restaurar o Fundo Rodoviário
Nacional por recursos vinculados, pode-se comentar o seguinte: 

a) a proposta mais consistente é a do GEIPOT, conforme registrado anteriormente, embora de
baixa viabilidade política ao propor a substituição de impostos estaduais pelo imposto único; 

b) as propostas que pretendem associar o restabelecimento do FRN à Proposta de Reforma Tri
butária que tramita no Congresso parecem, no momento, inexeqüíveis; 

c) não parece necessário o retorno ao modelo anterior de vinculação, tendo em vista os processos
de descentralização e de concessões ao setor privado e o nível já elevado de taxação dos usuários; 
poder-se-ia tentar algumas soluções temporárias, mas de grande desgaste para o governo, haja visto 
as dificuldades para a aprovação da CPMF para a área de saúde. 

7.3 A Questão da Regulação 

7.3.1 A Regulação e os Contratos de Concessão 
A questão da regulação se coloca em praticamente todos os setores de infra-estrutura, devido à 

natureza dos serviços, às condições de produção, à ausência de competição, e aos baixos níveis de 
eficiência, dentre outros. 

1� As tendências atuais no tocante aos sistemas de gerência rodoviária são apontadas em anexo ao presente
documento. 
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No caso do setor de infra-estrutura rodoviária, a questão da regulação é ainda mais complexa, 
tanto pelas características do setor e de sua situação atual, bem como pela escassa experiência inter
nacional na área . 

De qualquer modo, as necessidades de regulação parecem ser evidentes, conforme sumariado a 
segmr 

a) Em primeiro lugar, pelas características dos serviços prestados pelas rodovias: bens semi
públicos, onde os usuários se submetem parcialmente ao princípio da exclusão, com baixa economia 
de escala, com custos de capital que não podem ser utilizados para outros usos (sunk costs) e com 
grandes externalidades, positivas e negativas . 

b) Trata-se de um setor em transição, de um sistema onde a oferta e manutenção eram totalmen
te público, para um sistema misto, com grande participação do setor privado, mediante o instru
mento de concessão rodoviária com (ou sem) cobrança de pedágios; levando-se em conta os progra
mas do governo federal e dos estados na área, trata-se de um programa inédito em nível mundial, 
pela sua abrangência (cerca de 20 mil km de rodovias pavimentadas) e pelos recursos de investimen
tos requeridos (R$ 17,0 bilhões); assim, são grandes os desafios de implementação e poucas as expe
riências internacionais que podem servir de parâmetro para a nova organização do setor e para sua 
gestão, pois que nos países desenvolvidos onde o instrumento da concessão foi utilizado, os sistemas 
são de reduzida dimensão em relação à malha rodoviária total (França, Espanha e Itália) . 

c) Um dos principais problemas a serem enfrentados, na medida em que os programas de con
cessão com cobrança de pedágios do governo federal e dos estados são distintos, diz respeito à coor
denação, especialmente na área de preços/políticas tarifárias. Adicionalmente, é importante lembrar 
que nesse setor, como em outras no âmbito de infra-estrutura, há uma grande interdependência de 
investimentos e na oferta de serviços, pois trata-se de um sistema contínuo (rede rodoviária) onde as 
distintas jurisdições e os limites estaduais e municipais não entram em consideração nas decisões de 
viagens 

d) Esses programas, diferentemente do que ocorre em outros países (inclusive o México), não
têm como pressuposta a existência de estradas alternativas como pré-condição para a implantação de 
rodovias pedagiadas; isso caracteriza uma ausência de competição e de diferenciação de serviços nas 
mesmas rotas; outra questão diz respeito à possibilidade de competição entre concessões, como po
derá ocorrer em algum momento, gerando a necessidade de ajustamentos dos programas. Até agora 
este problema não se colocou, devido à concentração no estado do Rio de Janeiro das rodovias lici
tadas pelo governo federal. No entanto, este poderá ser o caso na Dutra, em seu trecho paulista, 
com as alternativas da Carvalho Pinto e da Rodovia dos Trabalhadores, operadas atualmente pela 
DERSA; 

e) Finalmente, existe um processo de obsolescência das estruturas públicas (DNER e DER), que
certamente demandará novos arranjos institucionais; essa demanda colocar-se-á já no curto prazo, 
uma vez que as questões de regulação na área ainda não estão adequadamente resolvidas, nem no ní
vel do governo federal, dos governos estaduais, dos investidores ou mesmo dos Órgãos de financia
mento, os quais se defrontam com dificuldades bastante concretas para a formatação das suas ope
rações (BNDES, BIR.D e BID) . 

O pomo de partida necessário no exame da questão é a existência de um processo em curso me
diante contratos de concessão, e a necessidade de se definirem regras ou padrões nas áreas de preços, 
qualidade dos serviços, níveis de investimentos, de tecnologia, etc . 

As principais características dos processos licitatórios e dos contratos de concessão, que deverão 
serão relevantes para essa análise, são os arrolados a seguir . 
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a. Reduzido grau de participação nos processos devido às exigências na fase de pré-qualificação,
relativas à capacitação técnica em obras públicas e na prestação de serviços operacionais, que acabam 
privilegiando as empresas de construção civil. 

b. Contratos de concessão de grande duração (de 20 a 30 anos) e de grande rigidez (pouca flexibi
lidade), com grandes incertezas para aqueles prazos. 

c. Contratos de largo espectro envolvendo as questões técnicas e de fixação de tarifas, seus reajus
tes e revisões. No caso destas últimas, as possibilidades são pequenas, restringindo-se a acidentes não 
previstos ou alterações nas legislações fiscais e tributárias. 

d. Impossibilidade de saída dos investidores, especialmente do grupo controlador.

e. Regras pouco claras no caso das garantias para a securitização e dos processos de encampação.

f. Assunção de grandes riscos para os investidores que podem ter repercussões no nível de renta
bilidade (TIR) e, conseqüentemente, no nível das tarifas. 

g. Nenhuma previsão de aumento de produtividade e de inovações tecnológicas ao longo do
tempo, com repercussões nos níveis tarifários; 

Embora as experiências estaduais difiram um pouco do modelo federal, especialmente no tocante 
à questão. da tarifa e com relação ao pagamento pela concessão, muitas das características colocadas 
aqui encontram-se presentes. 

Nos estados com programas próprios de concessão rodoviária, coexistirão três tipos de contratos 
distintos: 

- para rodovias federais concedidas pelo governo federal;

- para rodovias federais concedidas pelo governos estaduais; e

- para rodovias estaduais concedidas pelo governos estaduais.

Se adicionadas a essas características as possibilidades de contratação de serviços de manutenção 
mediante contratos de médio prazo, haverá muitas possibilidades de aprendizado na área de regula
ção, que serão propiciadas pelo acompanhamento e gerenciamento dos mesmos. Certa flexibilização 
desses contratos deverá exigir, simultaneamente, aprimoramento da capacidade regulatória. 

7.3.2 Uma Agência Nacional de Transportes? 

Por intermédio dos projetos de reforma do Estado em andamento, estão sendo criadas entidades 
reguladoras autônomas no nível dos serviços públicos tradicionais. Nos estados, _essas agências ten
dem a ser multissetoriais - caso do Rio de Janeiro. Sob determinadas regras, poderão dar conta tam
bém de contratos firmados com a União. Há vantagens dessa solução, como a de permitir que os ob
jetivos e os procedimentos da regulação se aproximem das condições e preferências locais, melhorar 
as respostas e responsabilidade do regulador devido à maior proximidade com os usuários; e a de 
uma possível redução da assimetria de informações entre os reguladores e as empresas afetadas. Não 
está claro, entretanto, se esse seria o arranjo institucional mais apropriado para a área de transportes, 
especialmente no caso rodoviário. O debate sobre esse ponto será certamente um aspecto importan
te da agenda dessa área no âmbito das mudanças em curso. 

Recentemente, começou-se a discutir a criação de uma agência de regulação também no setor de 
transportes, nos moldes das recém-criadas agências para as áreas de telecomunicações (ANA TIL), 
energia elétrica (ANEEL) e petróleo (ANP). 
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A primeira característica de um dos projetos de criação da ANT é tornar essa ação parte de um 
amplo processo de reestruturação do setor transportes composto de, pelo menos, as seguintes ações: 

• redefinição do sistema federal de transporte;

• reestruturação do Ministério dos Transportes com a extinção de várias agências, inclusive do
DNER;

• amplo programa de delegações aos estados nas áreas de transporte público de passageiros, ins
talações portuárias e grande parte do sistema rodoviário; e

• aprofundamento do programa de concessão especialmente na área rodoviária .

Uma segunda característica do projeto é a de que, apesar de todas aquelas medidas, a ANT, desde
que autorizada pelo Poder Executivo, poderia executar, com pessoal próprio ou contratado, a cons
trução, a manutenção e a operação de novos projetos, o que representaria uma ANT executiva_ 

Posteriormente, evoluiu-se para a criação de uma nova empresa no ambito do Ministério- Em
presa Gerenciadora de Projetos e Obras Federais de Transportes - que teria como finalidades geren
ciar projetos e obras que não pudessem ser repassadas ou administradas inicialmente pelo setor pri
vado . 

No modelo rodoviário, as principais diretrizes seriam: 

a) promoção da concessão à iniciativa privada em determinado prazo da parcela da malha federal
que seja privatizável; 

b) delegação do restante da malha federal para os estados, municípios e Distrito Federal; e/ ou

c) repasse dos contratos de conservação e manutenção para a empresa gerenciadora de projetos e
obras; e

d) ANT passaria a administrar todos os contratos de concessão .

Essas discussões ainda estão em andamento no âmbito do Ministério dos Transportes com a par
ticipação de técnicos do GEIPOT, do DNER, do DTF e do próprio ministério, examinando-se diferen
tes alternativas para a criação da ANT. Em termos do modal rodoviário, a proposição estaria na li
nha de transformar o DNER em agência executiva, a qual teria como atribuições administrar e fisca
lizar os contratos envolvendo o governo federal. 

Entretanto, o fato de a ANT estar sendo criada no bojo de um amplo processo de reformulação 
do setor transportes pode trazer algumas dificuldades na definição de suas atribuições. No caso do 
subsetor rodoviário, seria importante atentar para alguns aspectos das propostas apresentadas: 

- a extinção pura e simples do DNER mesmo em um certo prazo é complexa devido à sua estrutu
ra nacional e ao fato de gerenciar mais de 500 contratos; 

- em relação aos processos de concessões e de delegação ao estados existem limites derivados do
mercado, no primeiro, e de aceitação política pelos estados, no segundo; 

- os processos de concessões estão ainda em uma fase muito embrionária, com possibilidades
grandes de alterações em seus formatos . 

- os programas de concessões do governo federal e dos estados constituem um fato inédito pela
sua dimensão (22.000km) e, portanto, exigem a montagem de estruturas capazes de gerenciá-los; e 

- em termos do acompanhamento e fiscalização, a experiência tem demonstrado claramente a
importância das estruturas locais, que em última análise são as responsáveis diretas pelo nível das 
concessões . 
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Diante disso e do que foi exposta ao longo desse relatório, não será tarefa trivial a criação e a im
plementação de uma nova estrutura institucional na área de transportes e, em especial, na área ro
doviária, inclusive porque são muitas as especificidades do setor de transportes em relação aos de
mais serviços públicos. Entretanto, especialmente para que as mudanças em curso logrem redução 
dos custos e maior eficiência na provisão da infra-estrutura, a reforma institucional é necessária e 
deverá ser item importante da agenda do Ministério dos Transportes ao longo dos próximos meses. 
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O SUBSEETOR DE INFRA-ESTRUTURA RODOVJ:Í.RlA 

ANEXOI 

CONCEITOS BÁSICOS 

A situação atual da malha rodoviária, tanto no nível do governo federal quanto dos estados, po
• dem ser resultado de uma série de fatores, quais sejam:· 

a. deficiente construção, devido a erros de projeto, métodos construtivos inadequados, baixo nível
de supervisão e fiscalização da obra; e 

b. ausência de conservação adequada, devido à falta de planejamento, aos recursos escassos' no or
çamento, à má gestão dos sistemas de conservação e manutenção, e ao baixo nível de fiscalização dos 
serviços, dentre outros . 

No caso brasileiro, coexistem vários desses fatores, não se podendo atribuir a situação a um as
pecto isolado, sendo que as maiores dificuldades estão relacionadas com a gestão dos sistemas de 
conservação e manutenção. Vale examinar tais aspectos . 

• Conservação Rodoviária: amplo conjunto de atividades destinadas a assegurar o funcionamen
to adequado no longo prazo, de urna estrada ou de uma rede de estradas, de menor custo pos
sível. A conservação incluí atividades como a manutenção, rotineira e periódica, o tratamento
do revestimento e o reforço do mesmo .

• Manutenção Rotineira: reparação localizada de pequenos defeitos no acostamento e pavimen
to; manutenção regular da drenagem, dos taludes laterais, das obras de arte correntes e especi
ais, da sinalização, etc,; limpeza das faixas de domínio da via, controle de vegetação; manuten
ção das zonas de repouso e seus elementos de segurança .

• Tratamento do Revestimento: atividade de conservação das estradas p�vimentadas, pela qual se
procura restabelecer algumas características do pavimento, sem se constituir em reforço estru
tural; trata-se de manter a durabilidade da mistura asfáltica e prevenir o desenvolvimento de
fissuras e trincas

• Manutenção Periódica/Renovação de Supeifície: adição de uma ou mais capas de recobrimento
sobre o pavimento sem alterar a estrutura subjacente; também inclui a reciclagem do pavi
mento

• Reforço do Pavimento: atividade similar à renovação do revestimento, mas cujo objetivo espe
cífico consiste em aumentar a resistência estrutural do pavimento .

As atividades descritas são as básicas quanto às estradas ora em bom estado de conservação, ou no 
máximo em estado regular (renovação de superfície), com custos relativamente baixos até a um nível 
máximo de 40 mil dólares/km. Caso esses processos não sejam perfeitamente realizados, ocorre a 
deterioração das estradas que podem ser corrigidas por meio de: 

• Reabilitação: reparação seletiva e reforço do pa;_·imento ou do acostamento, prévia demolição
parcial de estrutura existente, podendo incluir alguns melhoramentos de drenagem; o objetivo
é restabelecer a capacidade estrutural e a qualidade de rodagem;

• Reconstrução: renovação completa da estrutura da estrada com prévía demolição parcial ou
completa da estrutura existente, que geralmente se efetua usando a regularização e o alinha
mento regulares da estrada; ou

• Restauração: conjunto de imponantes trabalhos de recuperação e reconstrução que se efetuam
em uma mesma estrada .
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Nesses casos os custos das intervenções são significativamente mais elevados, podendo alcançar 
até 300 mil dólares/km. Finalmente, deve-se registrar que alguns desses processos podem vir acom
panhados de melhoramentos cujo objetivo consiste em aumentar a capacidade da via, bem como a 
velocidade e a segurança dos usuários. 

Os efeitos negativos da ausência de um esquema saudável de conservação, quando uma estrada 
passa de um estado "bom" para "ruim", de acordo os trabalhos do GEIPOT, são os seguintes; 

- aumento de até 38% no custo operacional dos veículos;

- auinento de até 58% no consumo de combustível;

- incremento de até 50% no índice de acidentes; e

- aumento do tempo de viagem em até 100%.

Pode-se facilmente imaginar os prejuízos socioeconómicos dessa situação, bem como de seus efei
tos sobre a programação financeira dos governo federal e estaduais. 

Assim, a questão crucial situa-se na inexistência de um esquema saudável de conservação não so
mente em termos de garantia de recursos, como em relação à própria gestão rodoviária. 
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ANEXO II 

ASPECTOS GERIAS DO REGIME DE CONCESSÃO FEDERAL 

Em tennos gerais 

• A concessão para a exploração da rodovia reger-se-á pela Lei n2 8.987, de 13/02/95, pelas dis
posições do Decreto-Lei n2 791, de 27/08/69, do Decreto n2 94.002, de 4/02/87, da Lei n!!. 

8.666, de21/06/93, e da Medida Provisória n2 911, de 21/02/95 .

• A concessão é de obra pública e será explorada mediante pedágio .

• Os objetivos e metas da concessão devem ser alcançadas mediante o fiel cumpnmemo do
Programa de Exploração Rodoviária (PER),

• A concessionária assumirá, integralmente e para rodos os efeitos, o risco de trânsito inerente à
exploração da rodovia, neste se incluindo o risco de redução do volume de trânsito também
quando em decorrência da transferência de trânsito para outras rodovias .

• O equilíbrio econômico e financeiro do contrato de concessão constitui condição fundamen
tal do regime jurídico da concessão de que trata o edital .

• A cobrança da tarifa de pedágio terá início após a conclusão e aprovação das obras e dos servi
ços denominados "Trabalhos Iniciais", por meio de solicitação ao DNER, acompanhada de cÓ·
pias dos projetos e documentos das obras e serviços realizados .

• Previamente à autorização para o início da cobrança do pedágio, o DNER realizará a vistoria
final das obras e serviços de engenharia realizados .

• A concessão da exploração da rodovia pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno
atendimento dos usuários, satisfazendo as condições de regularidade, continuidade, eficiência,
conforto, segurança, fluidez do tráfego, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e
modicidade das tarifas.

• 
A tarifa básica de pedágio será fixada no va1or da proposta vencedora da concorrência e será
preservada pelas regras de reajuste e revisão previstas no edital e no contrato de concessão,
com a finalidade de que seja assegurada, em caráter permanente, a manutenção do inicial equi
líbrio econômico e financeiro do contrato .

• 
O valor da tarifa básica de pedágio será reajustado anualmente, contando-se o prazo de reajus
te ou sua periodicidade a partir da data de celebração do contrato de concessão, sem prejuízo
da possibilidade da redução desse prazo, desde que ocorrente a hipótese prevista no 5Q do art .
28 c/c 12 do an. 70 da Medida Provisória n2 911, de 21 de fevereiro de 1995 .

A tarifa básica de pedágio será revista para restabelecer a relação que as partes pactuam inicial
mente entre os encargos da concessionária e a retribuição dos usuários da rodovia, expressa no valor 
da tarifa básica de pedágio, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato de concessão, nos seguintes casos: 

a. ressalvados os impostos sobre a renda, sempre que forem criados, alterados ou extintos outros
tributos ou sobrevierem disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação das pro
postas de tarifas de pedágio objeto da concorrência, de comprovada repercussão nos custos da con
cessionária, para mais ou para menos, conforme o caso; 

b. sempre que houver acréscimo ou supressão de encargos no Programa de Exploração da rodo
via para mais ou para menos, conforme o caso; 
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c. sempre que ocorrências supervenientes, decorrentes de força maior, caso fortuito, fato da ad.
ministração ou de interferências imprevistas resultem, comprovadamente, em acréscimo dos custos 
da concessionária; 

d. sempre que a concessionária promover a desapropriação de bens imóveis, a insrituiçâo de ser

vidão administrativa ou a imposição de limitação administra_tiva ao direito de propriedade; 

e. sempre que houver alteração unilateral do contrato de concessão, que comprovadamente au
mente os encargos da concessionária, para mais ou para menos, conforme o caso; e 

f. quando a concessionária auferir receita alternativa, complementar, acessória ou de projetos as•
sociados à concessão. 

• A principal fonte de receita da concessionária se dá pela cobrança de pedágio; entretanto, é fa
cultado à concessionária explorar outras fontes de receitas, sejam elas complementares, aces
sórias ou alternativas à fonte de receita principal ou, ainda, explorar fontes de receitas prove
nientes de projetos associados.

As principais obrigações da concessionária são: 

• prestar serviço adequado;

• manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão;

• prestar contas, ao DNER e aos usuários, sobre a gestão das atividades vinculadas à concessão;

• promover desapropriações e instituir servidões administrativas, seja por acordo ou por inter
médio de ação judicial, de imóveis declarados de utilidade pública pelo DNER; e

• adotar todas as providências necessárias, inclusive judiciais, à garantia do patrimônio da rodo
via, inclusive de sua faixa de domínio e de seus acessos.

No tocante à fiscalização 

• Os poderes de fiscalização do cumprimento das obrigações da concessionária emergentes do
contrato de concessão serão exercidos pelo DNER.

• A fiscalização da concessão terá livre acesso, em qualquer época, aos dados relativos à admi
nistração, à concabi]idade e aos recursos técnicos e econômicos e financeiros da concessioná
ria, assim corno às obras , aos equipamentos e às instalações integrantes ou vinculadas à con
cessão.

• A fiscalização da execução do PER compreenderá, o controle por resultados, com ênfase na ob
seruância das especificações, parâmetros e padrões de qualidade estabelecidos no programa e nas
normas técnicas aplicáveis.

• A concessionária manterá cadastro atualizado, de livre acesso à fiscalização do DNER, conten
do dados e informações sobre as obras e serviços realizados na rodovia.

• A fiscalização operacional será realizada com base nos parâmetros estabelecidos no edital, ga
rantindo a prestação de serviços adequada, assim como a correta manutenção e conservação
da rodovia.

• Os atrasos diários no cumprimento dos cronogramas físicos de execução das obras e serviços
vinculados à concessão importarão na aplicação de multas moratórias especificadas no edital.

• A concessionária é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas ex
pensas, no todo <?U em parte, as obras_ e serviços pertinentes à concessão, em que se verifica-
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rem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, nos 
prazos fixados pelo DNER . 

Com relação à criação da concessionária 

• A adjudicatária do contrato de concessão deverá constituir sociedade com objeto social restri
to à exploração da rodovia, com duração limitada ao prazo da concessão .

• A concessionária será constituída na forma de Sociedade por Ações .

• O controle efetivo da concessionária dar-se-á pela titularidade da maioria do capital votante,
em ações ordinárias nominativas .

• A titularidade do controle da concessionária será, obrigatoriamente, da licitante vencedora .

• A empresa concessionária, se de capital aberto, deverá distribuir um mínimo de 25% do lucro
líquido na forma de dividendos .

• As ações ordinárias nominativas da concessionária poderão ser transferidas, mantida a titula
ridade do controle do capital votante pela licitante vencedora .

• A transferência do controle da concessionária sem prévia anuência do DNER implica rescisão
do contrato de concessão .

• O DNER deverá aprovar, previamente, quaisquer processos de fusão, associação, incorporação
ou cisão .
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ANEXO III 

PROTOCOLOS DE INTENÇÕES E DE CONVÊNIOS DE DELEGAÇÃO 

I. Protocolo de Intenções para Transferência de Patrimônio e Execução de Obras de Restaura•
ção de Rodovias Federais {PL n-º 1.176/95)

1. Bases do Protocolo: Projeto de Lei n2 1.176/95 (SNV) e Programa de Restauração e Descentrali- •
zação de Rodovias; 

2. União: contratação de operações de créditos (BIRD, BID) e a transferência da totalidade dos re
cursos necessários para viabilizar o Programa;

3. Estado: assumir após aprovação do PL n2 1.176/95 o patrimônio dos trechos rodoviárias fede
rais como realizar a execução das obras pertinentes e respectiva operação e manutenção;

4. Na hipótese de não aprovação do PL n2 1.176/95 fica estabelecido que os trechos rodoviários
federais serão mantidos e operados pelo estado por um prazo mínimo de dez anos mediante con
vênios de delegação .

II. Convênio de Delegação para a Execução de Obras e Serviços em Rodovias Federais Inte
grantes do Programa de Restauração e Descentralização de Rodovias Federais

1. DNER - Delegante

2. DER- Delegado

3. Obrigações do Delegante (DNER)

• elaborar ou contratar estudos e projetos de engenharia para as obras de reabilitação, de acordo
com o catálogo de soluções técnicas, e aprová-los quando elaborados pelo Delegado;

• analisar e aprovar os editais de licitação, os contratos de obras e de supervisão, e os relatórios
trimestrais de andamento das obras a serem preparados pelo Delegado;

• acompanhar a execução das obras e realizar auditoria dos contratos de obras e de supervisão;

• encaminhar as solicitações para a liberação de recursos aos organismos financeiros internaci_o
na1s;

• liberar os recursos da União e dos organismos financeiros internacionais ao Delegado median
te programação de trabalhos a serem executados;

• repassar ao Delegado as parcelas correspondentes aos recursos da União e dos organismos fi-
. . . . 

nance1ros 1nternac1ona1s; 

• analisar e aprovar as prestações de contas;

• manter a contabilidade dos acordos de empréstimo; e

• acompanhar as missões de supervisão dos organismos financeiros internacionais ao Delegado .

4. Repasse de recursos pelo Delegante ao Delegado com base no anigo 52 da Lei n2 9 .277, e se
gundo plano de aplicação previamente aprovado .

5. O Delegado se obriga a cumprir as disposições da Instrução Normativa n2 2, de 19/04/93, da
Secretaria do Tesouro Nacional.

6. Da fiscalização das obras: responsabilidade do Delegante (lnst. Normativa n2. 2) por intermé
dio do Distrito Rodoviário Federal, independentemente da fiscalização do próprio Delegado .

7. Da coordenação (Cláusula Sétima)
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Parágrafo Primeiro • O Delegante constituirá a Unidade de Coordenação do Programa - UCCP,

com a atribuição de promover o gerenciamento, a execução e a supervisão das atividades, serviços e 
obras componentes do Programa, a qual será composta de técnicos e representantes daquela entida
de, que desempenharão as seguíntes funções: 

a. adotar as providências necessárias para o gerenciamentc:> adequado do Programa;

b. consolidar as programações físico-financeiras e de aplicação dos recursos apresentados pelo De
legado, além do encaminhamento das mesmas aos organismos financeiros internacionais, em con
junto com as solicitações de liberação dos recursos; 

c. centralizar a prestação de comas dos recursos aplicados em obras e serviços; e

d. consolidar os relatórios de andamento das obras para posterior encaminhamento aos organis
mos financeiros internacionais. 

Parágrafo Segundo • O Delegado constituirá, como condição de aprovação do Projeto pelos orga
nismos financeiros internacionais, a Unidade Estadual de Coordenação do Projeto - UECP ·, visando 
possibilitar o gerenciamento, a execução e a supervisão dos serviços e obras componentes do referi
do Projeto, e que será constituída por técnicos e representantes daquela entidade, que desempenha
rão as seguintes funções: 

a. adotar as providências necessárias para o gerenciamento adequado do Projeto;

b. preparar as programações físico-financeiras e de aplicação dos recursos nos trechos, bem como
o encaminhamento das mesmas à Unidade Central de Coordenação do Programa - UCCP • do Dele
gante;

c. apresentar a prestação de contas dos recursos aplicados à Unidade Central de Coordenação do
Programa - UCCP do Delegante; e 

d. elaborar os relatórios de andamento das obras para encaminhá-los à Unidade Central de Co
ordenação do Programa· UCCP - do Delegante. 
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ANEXOIV 

EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS DE FINANCIAMENTO RODOVIÁRIO 

A análise das experiências internacionais de financiamento rodoviário tem o objetivo de subsidi
ar a discussão do modelo adotado no caso brasileiro e suas respectivas necessidades de modificações . 

O Brasil, ao longo de mais de 30 anos, utilizou um modelo de financiamento rodoviário por 
meio de receitas vinculadas. Na realidade, durante algum tempo o sistema baseou-se em tributos es
pecíficos (IULCLG, TRU e ISTR) para financiar o programa rodoviário. Entretanto, a base de cálculo e 
a destinação de recursos foram sendo significativamente alteradas . 

Criou-se uma forma de tributação dos consumidores de derivados de petróleo, especialmente no 
caso da gasolina e de óleo diesel, formados por adicionais aos preços com destinações várias: Previ

dência Social, PIS, P ASEP, FINSOCIAL, parcelas de compensação destinadas a penalizar o consumo de 
determinados combustÍveis, etc . 

Parcelas de recursos foram ainda direcionadas para outras entidades: algumas ligadas ao setor 
propriamente, (RFFSA) e outras sem qualquer ligação (PETROBRÁS, Ministério de Minas e Energia, 
DNPM, CNEN e a NUCLEBRÁS) . 

De forma geral, o sistema original é amplamente utilizado no mundo pela vinculação de impos
tos específicos - aquisição de veículos, licenciamento de veículos, combustível, uso de veículos e ou
tros - para o financiamento do programa rodoviário. Podem ser citados os seguintes exemplos: EUA, 
Áustria, Holanda, Suíça, Japão, Austrália, Bolívia, Colômbia, África do Sul e Gana .

Durante esse período, o DNER buscou outro mecanismo de financiamento, o da cobrança de pe
dágio em rodovias de alta densidade de tráfego, que se mostrou marginal e de grande custo de admi
nistração, e acabou sendo desativado. Muitos países adotam tal tipo de financiamento, além de ou
tros tributos com base em peso-distância dos veículos, impostos quilométricos e impostos de trans
portes relacionados com o uso rodoviário de caminhões e ônibus . 

Cabe mencionar que a cobrança de pedágios foi utilizada com razoável sucesso no estado de São 
Paulo, via DERSA, em alguns dos principais sistemas do estado (Anchieta/Imigrantes, Anhangüera/ 
Bandeirantes e Trabalhadores) . 

A partir da Constituição de 1988 o Brasil acabou por adotar um novo modelo: o financiamento 
rodoviário por receitas gerais, aí incluídas algumas derivadas da taxação aos usuários, porém sem 
nenhum mecanismo de vinculação. O exemplo mais ilustre do modelo é o da Alemanha, que não 
pratica a cobrança de pedágios e financia seu programa rodoviário por meio de tributos gerais e com 
poucos encargos aos usuários rodoviários . 

A partir de 1992/1993, o país decidiu investir em um novo modelo de financiamento via com· 
plementação de receitas com base em concessões rodoviárias à iniciativa privada com cobrança de 
pedágios. Conforme aqui registrado, o sistema não está totalmente implantado, embora pareça irre
versível e com grande abrangência nas regiões Sudeste e Sul. 

Das experiências internacionais, as mais relevantes para o caso brasileiro são as da França, Itália, 
Espanha, México e Argentina. Cada uma apresenta características específicas, como participação do 
Estado (França e Itália), abertura de capital (Espanha), utilização de B.O.T. (México). A que mais se 
assemelha ao caso brasileiro é o da Argentina, inclusive por sua abrangência. Entretanto, o dina
mismo da demanda de transportes no Brasil faz a diferença, com a necessidade de grandes investi
mentos em aumentos de capacidade . 
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A seguir apresenta-se um sumário dessas experiências. 14 

1. França

A extensão da rede de auto-estradas francesas é hoje de cerca de 6 mil km; em 1955 havia apenas
80 km. A França tem cerca de 37 mil km de rodovias, fazendo parte do Esquema Diretor Rodoviá
rio Nacional. 

São hoje oito concessionárias em atividade, das quais sete sociedades de economia mista (SEM) de 
caráter nacional, sendo uma internacional (concessionária do túnel sob o Monte Branco) e uma em
presa privada (COFIROUTE). 

A ampliação do sistema prossegue com a criação de novas sociedades privadas para atender ao 
tráfego interurbano e da região parisiense de l 'Jle de France.

Inicialmente (1955/1970) foram criadas as cinco primeiras SEM, e o capital dessas sociedades foi 
constituído com a participação das coletividades geoeconomicamente mais envolvidas, organismos 
públicos locais e outras entidades, inclusive a Caixa de Depósitos e Consignação (CDC). 

No período de 1970/1980 foram criadas quatro sociedades privadas, e os investimentos nas ro
dovias contaram com adiantamentos feitos pelo próprio Estado como com as SEM. 

No período de 1980/1986, diante da redução do crescimento do tráfego rodoviário, houve neces
sidade de uma reestruturação do sistema: transformação de três sociedades privadas em SEM via re
compra de seus capitais; criação de ADF - Auto-Estradas de França, entidade pública responsável 
pelo equilíbrio de tesouraria entre as SEM; e harmonização das tarifas de pedágio. 

A partir de 1987 o Estado passou a contribuir com as SEM na forma de adiantamentos acionários 
e sua participação no capital passou a ser majoritário (51 %) por intermédio da ADF (34%) e de CDC 
(17%). 

A forma institucional adotada pode ser resumida ao seguinte: 

• a seleção do concessionário obedece ao princípio de livre escolha, pelo concedente; quando
necessário, como ocorreu no período de abertura à iniciativa privada; nos anos 70, a autorida
de concedente pode adotar o procedimento licitatório;

• o contrato de concessão, o caderno de encargos e os referenciais técnicos estabelecem as con
dições para a construção e exploração da auto-estrada, sendo estes instrumentos e ainda os es
tatutos das sociedades concessionárias aprovados por decretos governamentais;

• os direitos e obrigações, dó concessionário e do concedente, previstos no contrato de conces
são, compõem um elenco de normas e regras estáveis e universais que protegem a continuida
de do serviço público e o tratamento igual dos usuários perante o pedágio, preservando ainda 
o patrimônio público e o direito à justa remuneração do concessionário;

• as sociedades concessionárias estão submetidas ao controle econômico e financeiro do Estado
e à tutela do ministério encarregado da rede viária nacional, sendo norma que o diretor de Es•
tradas de Rodagem panicipe dos conselhos de administração e assembléias gerais das socieda
des de economia mista, com vistas a que o controle do Estado se exerça tanto em nível técni
co, dos projetos e obras, quanto da gestão da concessão propriamente dita.

1• Extrato do trabalho Política de Concessão Rodoviária: a'Valiação e perspecti'l.las, Associação Nacional das 
Empresas de Obras Rodoviárias, abril 1993. 
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2. Itália

A rede de auto-estradas italianas atualmente em exercício é de 6.174,7 km, além de 152,l km em
construção e de 721,8 km em programação . 

- O gerenciamento da maior parte da rede de auto-estradas italianas é feita por SOCIET Á

AVTOSTRADE SPA, companhia de economia mista, com 51% das ações possuídas pelo Estado, a 
qual é responsável pela construção, manutenção, e recuperação das mesmas financiadas pelos recur
sos do pedágio. Auto-estradas de menor importância são gerenciadas por empresas particulares sob o 
regime de concessão, e seus termos e condições variam caso a caso . 

A A UTOSTRADE • Concessioni e Construzioni Autostrade S.P.A - é constituída pelo /RI• /stituro 
per la Ricostruzione Industria/e ·, cuja participação no capital social da A UTOSTRADE, composto 
por ações ordinárias e privilegiadas, deve resultar em qualquer momento a pelo menos 51 % do capi
tal 

A rede em concessão à sociedade é de 2.953,5 km, controlando, diretamente ou indiretamente, 
cerca de 49,9% da rede estradal italiana em exercício, em construção ou em programação . 

O restante da rede está dividido entre cerca de umas vime concessionárias, particulares ou de ca-
pital público (entidade locais) . 

O estatuto social de AVTOSTRADE, fixado em lei, prevê: 

a. a construção e manutenção ou a simples manutenção das auto-estradas em concessão;

b. participações acionárias em sociedades concessionárias de auto-estradas; e

c. desenvolvimento da atividades de estudo, consultoria, assistência técnica e de proietos no cam
po estradal. 

As normas de concessão entre o Estado e a A UTOSTRADE são regulamentadas por uma con
venção estipulada entre a sociedade e o ANAS (Azienda Nazionale Autonoma De!lestradé'), que opera 
como entidade concedente . 

3.Espanha

Existem na Espanha oito concessionárias autorizadas pelo Estado, responsáveis por uma extensão
de 1.900 km de autopistas. Afora estas, existiam ainda duas outras concessões em estradas com pedá
gio, dadas por administrações autônomas (Navarra e Catalunha) . 

As concessionárias de auto-estradas constituíram-se como sociedades mercantis anônimas e de 
nacionalidade espanhola, cujos maiores acionistas eram: o Estado, as instituições financeiras, como 
bancos e caixas de pensão, empresas construtoras, entidades de investimento e acionistas individuais . 

As participações mais relevantes no capital das empresas assim se distinguiam: (1) investidores 
com menos de 100 bilhões de pesetas, 19,7%, (2) Banco Central, 18,6%, (3) Estado (Empresa Nacio
nal de Autopistas), 14,1%, e (4) outros, 47,6% . 

O Estado em conjunto com o Banco Central integravam quatro empresas: Atlântico, AUCALSA, 
AUDENASA e AUMAR . 

O sucesso das operações de abertura de capital realizadas dentro do programa de privatização 
evidenciava-se, em especial no caso das empresas ACESA, IBERPISTAS e EUROPISTAS, com participa
ções privadas, respectivamente de 37,9%, 34,5% e 18,6% . 

185 



INFRA·ESTR\.l'TUTl.A: PERSPECTIVAS DE REORGANIZAÇÃO 

Boa parte do êxito das iniciativas para criar e dar credibilidade às concessionárias repousava na 
experiência de participação acionária de representantes dos interesses regionais, na forma das caixas 
de pensão e bancos regionais. 

No exemplo espanhol, deve-se destacar que o alcance no desenvolvimento da malha rodoviária 
apoiou-se firmemente em uma política de atração de financiadores para os diversos trechos coloca
dos em concessão. 

A conjugação de interesses fez-se com grande sensibilidade, reservando campo às participações do 
Esrado e das províncias, juntamente com as entidades financeiras regionais e a expressiva confiança 
dos investidores pessoas físicas, que criaram uma verdadeira aliança nacional de credibilidade para o 
Programa de Auto-Estradas. 

4. México

A participação do transporte rodoviário no México é uma das mais altas no mundo: de 98% para
passageiros e 80% para cargas. A utilização de veículos automotivos aumentou 25 vezes nos últimos 
35 anos. 

Em fevereiro de 1989, o Governo Salinas lançou um programa visando ampliar a malha rodoviá
ria em cerca de 4 mil km de auto-estradas e sete pontes internacionais no sistema BOT (Build, Opera• 
te and Transfer), com investimentos privados e financiamento por intermédio da securitizaçào das 
receitas de pedágio. 

O poder Concedente no âmbito Federal é o Ministério de Comunicações e Transporte (MCT), 
por meio do CAPUFI (Caminos y Ptientes Federales de lngresos e Servicios Conexos), Órgão com 
grande experiência na cobrança de pedágios. 

Para a seleção dos projetos a serem construídos pelo sistema de concessão privada, são solicitadas 
propostas aos grupos interessados, e o critério básico é o menor prazo para o projeto retor�ar ao Es
tado. Outro critério, é o menor prazo de construção - com garantias financeiras compatíveis. Ofere
ce-se aos concessionários vencedores também a exploração da faíxa de domínio da auto-eStrada - ho
téis, locais de parada, etc., por um prazo de dois anos a mais que o período da concessão propria
mente dita. Além disso, o governo federal garante a rentabilidade do projeto, providencia a desa
propriação da faixa de domínio e se encarrega dos projetos de engenharia, da colocação da estrada 
em uso, da fixação das tarifas praticadas e da supervisão da segurança na operação. O período má
ximo de concessão é de vinte anos. 

As licitações não são exclusivas das empresas de capital nacional, podendo o capital estrangeiro 
panicipar com até 49% do capital votante da empresa concessionária. 

Os esquemas adotados de financiamento, nas concessões, podem ser observados no quadro 1. 
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QUADRO 1 
Esquema de Financiamento da Concessão Mexicana 

Titular Participação Comentários 

Empresas Privadas de 20 a 30% do capital S a 15% do montante podem ser sob 
Obras Públicas forma de novas máquinas e equipamen-

ros de construção 
Instituições Financeiras 40 a 60% docusto total Modelo "agente fiduciário " 
Outras Fontes 10 a 40% do capital Governo estadual ou municipal até 25%; 

aplicadores individuais adquirindo títu-
los no mercado de capitais; 
empresas estatais; 
Recursos externos. 

Fonte: ANEOR .

Os pedágios continuarão a ser cobrados pelo CAPUFI após a transferência para o Estado, o que 
poderá viabilizar fluxos de financiamento a prazo mais longo . 

As limitações de capacidade financeira para fazer frente aos novos investimentos afetam tanto os 
concessionários contratados como entidades financeiras mobilizadas. Além disso, os elevados preços 
de pedágio {cerca de US$ O, 15/km para automóveis) e as deficiências de operação acentuam as incer
tezas futuras do programa, até porque tem sido rigorosamente respeitado o preceito constitucional 
de assegurar aos usuários o direito a rodovias alternativas isentas da cobrança de pedágio, nas mes
mas rotas, embora a opção de viagens pelas rodovias "concedidas" represente, em média, economia 
da ordem de 50% aos custos operacionais do transpone . 

As concessões outorgadas têm sido selecionadas para prazos de três a sete anos, bem abaixo dos 
vinte anos originalmente previstos. Essa é mais uma razão pela qual o programa se mostra em fase 
de reavaliação, pois os prazos excessivamente curtos das concessões refletem-se em pedágios muito 
elevados - por exemplo: na ligação Cuernavaca - Acapuko, 262 km, o pedágio pago por um auto
móvel em cada sentido de tráfego é de cerca de US$ 45,00 . 

5. Argentina

O financiamento rodoviário na Argentina tem uma história semelhante com a do Brasil, pelo
menos em relação à utilização do instrumento de um fundo rodoviário nacional com recursos vin
culados. O sistema vigorou de 19 32 até a sua completa extinção em 1989, com desvios crescentes de 
recursos para outros setores . 

Em 1990 a situação da rede argentina era a seguinte: 28 mil km de rodovias pavimentadas, sendo 
40% em estado precário de conservação e 30% em estado regular. A solução adotada pelo Governo 
Menen foi a de concessão ao setor privado para recuperar, manter, melhorar, operar e transferir. 

Dos 9.792 km de rodovias federais licitados, foram contratados 9.242 km, dos quais 8.878 km se 
encontram sob o regime de concessão privada (18 corredores rodoviários, que agrupam 31 trechos) . 

A extensão média dos corredores é de 498 km, e há 50 pontos de cobrança de pedágio, distancia
das, em média, 178 km entre si, onde se aplicam os sistemas "abenos" de cobrança . 

Há, hoje, treze concessionários, organizados em consórcio (11 consórcios, envolvendo mais de 
45 empresas) e duas empresas isoladas (a TECHINT, que administra dois cor:redores e a SIDECO, ame
ricana, com três corredores) . 
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Existiam três possíbilídades de concessão: onerosa, gratuita ou subvencionada. Na modalidade 
onerosa, a concessionária deveria pagar uma taxa de concessão. No modelo de julgamento, os crité
rios básicos eram a maior taxa e a menor subvenção, com uma tarifa fixada para automóveis na faixa 
de US$ 1,50 para cada 100 km. 

A implantação do sistema suscitou reações díversas: na Justiça, em movimentos de desobediência 
civil, distúrbios locais, levando o governo em 1991 a suspender temporariamente a cobrança de pe· 
dágios. 

Foram muitos os fatores que levaram a tal reação, que servem de reflexão para o programa brasi• 
leira: (a) o choque da mudança, ao se adotar o modelo de pedágio em rodovias existentes e não em 
novas; (b) o prazo demasiadamente curto para a implantação, inclusive dos controles; (c) a publici• 
dade deficiente ante a sociedade; {d) as decisões em círculos excessivamente fechados, sem participa
ção de usuários, políticos e administradores públicos; (e) a inoportunidade do momento de lança
mento do programa (campanha eleitoral, inflação elevada, etc.); (f) a má localização de alguns postos 
de pedágios; (g) o critério de seleção dos concessionários {a má reputação dos empreiteiros de obras 
públicas); (h) a criação de monopólios de trechos rodoviários à falta de rodovias alternativas para os 
usuários, isentas do pedágio; e (i) a discriminação contra as pequenas empresas de construção, tam· 
bém com alto grau de ociosidade. 

Reavaliações foram feitas, as incontitucíonalidades defendidas no Tribunal e a questão de tarifa 
solucionada pela eliminação da taxa de concessão e a fixação de uma subvenção global ao sjstema de 
molde a trazer a tarifa para o nível de USS 1,00/ 100 km. 

O programa encontra-se totalmente implantado e é considerado muito exitoso do pomo de vista 
do Estado, dos concessionários e, principalmente, dos usuários• níveis elevados de aceitação. 

Paralelamente está sendo implantado um novo sistema de concessão em rodovias voltado para a 
manutenção e sem cobrança de pedágio. 
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ANEXO V 

AS NOVAS TENDÊNCIAS DA GERÊNCIA RODOVIÁRIA 

A questão da gerência rodoviária tem sido objeto de grandes discussões em muitos países e mes
mo em Órgãos internacionais (CEP AL), devido à necessidade de se aumentar a eficiência e a abrangên• 
eia. Várias proposições e alternativas têm sido analisadas e colocadas em prática, sendo a principal a 
dos contratos de manutenção rodoviária com base em resultados pré-especificados . 

No projeto de financiamento do BIRD/BID, é previsto o início de um experimento com base nes
se tipo de contrato para as rodovias que continuarão sob a jurisdição do governo federal e que não 
serão objeto de concessão ao setor privado, com cobrança de pedágio . 

Os estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul estão atualmente implantando projetos volta
dos para tal tipo de contrato: em Santa Catarina, na Residência de Caçador (400 km), e no Rio 
Grande do Sul, na Residência de Guaíba . 

As principais características do contrato, e.g., no caso da experiência australiana, são as seguintes: 

a. o prazo dos contratos é maior do que os prazos de contratos de conserva contratada mediante
preços unitários (de 5 a 10 anos); 

b. devem envolver todas as atividades de manutenção rodoviária;

c. a empresa contratada tem a responsabilidade de supervisionar e assegurar a qualidade de seus
próprios serviços de manutenção; e 

d. a empresa contratada apresenta garantias dos serviços em forma de fianças e segurosi assumin
do a maioria dos riscos . 

Os benefícios alcançados têm sido: melhoramento das rodovias a um menor custo; redução dos 
custos de gerência e administração; e maior potencial para a introdução de novas tecnologias e de 
métodos e materiais ma�s efetivos . 

No caso do DNER, os benefícios podem ser ainda maiores, pela transparência na elaboração edis
cussão dos orçamentos anuais para conservação e manutenção, e pela necessidade da montagem de 
uma estrutura capaz de avaliar continuamente a execução dos serviços por meio de uma fiscalização 
de resuhados . 

Entretanto, é interessante examinar as experiências desenvolvidas na Argentina pela Direccion 
Nacional de Vialidad (DNV), pelos contratos de conservação rotineira (sistema km-mês), dos contra
tos de Reabilitação e Manutenção (CREMA), e da concessão sem pedágios (sistema COT) . 

Contratos de Conservação Rotineira (Sistema km-mês} 

A contratação dos serviços de manutenção rotineira foi implantada pela DNV no contexto do 
Programa BIRD. As primeiras licitações foram iniciadas em 1994. Os contratos na Argentina apre
sentam as seguintes principais características: 

• são aplicados exclusivamente para a conserva rotineira Qevamado inicialmente o standard da
rodovia);

• a execução dos serviços é fiscalizada por resultados, e não quantidades executadas;

• o prazo de execução do contrato é de quatro anos, prorrogáveis por mais dois anos;

• todas as tarefas a realizar são enumeradas nos contratos, porém, não quantificadas;
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• o pagamento à contratada é efetuado por cota fixa única (US$/km mês) para todos os serviços
de conservação rotineira das rodovias pavimentadas e não pavimentadas, inseridas num dado
contrato;

• se a qualidade registrada pe]a DNV não for atendida, nos prazos estabelecidos, a empresa é pe
nalizada (multas não devo]vidas), cujas cifras são deduzidas do va1or da medição do mês se
guinte;

• em separado, paga-se inicialmente um va1or fixo para os custos de mobilização (menos que 5%
do valor tota1 proposto);

• a fiscalização dá maior prioridade para a execução da qua1idade dos serviços na pista de rola
mento e acostamentos;

• são efetuados no mínimo três inspeções mensais, que deverão ser reduzidas para no mínimo
uma nos próximos contratos, sendo uma realizada na última semana do mês;

• as inspeções mensais são realizadas em conjunto (fiscalização e empresa}; outras inspeções
aleatórias poderão ser feitas pela fiscalização;

• os defeitos observados são registrados em um livro de atas, lavrando-se a ata de deficiência;

• se os defeitos não são corrigidos no prazo estabelecido em contrato, são aplicadas multas com
valor em progressão geométrica no caso de reincidência;

• atualmente nove contratos estão em andamento, cada um com cerca de 300 a 400 km de dife-
rentes tipos de rodovias;

• a responsabi]idade civil é do contratado;

• um engenheiro fisca1 atende a dois contratos;

• os contratos apresentam custos médios de conservação rotineira de ordem de 1.800 US$/km
ano (variam de US$ 1.100,00 a USS 4.200,00/km ano);

• a composição dos preços unitários não é solicitada propositadamente à empresa para que o
Órgão não venha a ser responsabilizado pelo esquecimento ou equívoco da contratada na
composição de sua proposta - a empresa poderá alegar facilmente: "isto não previ, veja minha
composição de preços";

• a manutenção periódica não é aplicada nesse tipo de contrato;

• as despesas com serviços emergenciais não podem ultrapassar a 20% do montante total do
contrato, que são pagos por preços unitários fixados pela DNV;

• a operação de po]iciamento e de físca1ização do trânsito e uso do so1o da faixa de domínio
permanecerá sob a responsabilidade do DNV;

• o pagamento regular à empresa é fundamental para o sucesso dos contratos; "se a DNV não
cumprir com suas obrigações (de pagamento), o contratado não tem por que cumprir com a
sua parte";

• as penalidades (multas) são aplicadas somente após decorrido o prazo de correção; a filosofia
não é multar, mas manter a rodovia em bom estado; e

• de nove contratos em andamento, sete são executados sem problemas - sem aplicação de mul
tas; e dois contratados mudaram de mentalidade de gerenciamento de seus contratos após a
aplicação de multas.
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Contratos de Reabilitação e Manutenção CREMA 

Sob esse sistema a DNV prevê elaborar contratos de obras públicas, com prazo de execução me
nores que a concessão. Inclui parte dos dispositivos legais e de procedimentos adotados no sistema 
COT e sistema km/mês . 

São características básicas do sistema: 

• aplicar nos segmentos atualmente conservados por administração direta pela DNV o sistema
em 50 (cinqüenta) sub-redes restantes - não cobertos por outras modalidades;

• executar os serviços denominados melhoramentos iniciais e os serviços de manutenção roti
neira e periódica;

• prazo do contrato límitado a quatro anos;

• melhoramentos iniciais executados no primeiro ano e pagos aos contratados em cotas prees
tabelecidas em função da conclusão de etapas bem-definidas;

• elaboração do projeto básico das obras pelo DNV;

• facultar ao licitante propor modificações do projeto com justificativas entregues 15 dias antes
da data limite da apresentação das propostas; se a modificação proposta for convincente, a
DNV solicita propostas de preços para o projeto modificado .

Concessão sem Pedágio (Sistema coT) 

O sistema operacional COT refere-se à concessão de rodovias a terceiros sem cobrança de pedágio 
aos usuários. As características gerais do sistema são semelhantes ao sistema de concessão com ped.i
gio, com uma diferença fundamental: o governo paga à concessionária o custo da prestação de servi
ços da empresa . 

São car�cterísticas do sistema proposto pelo DNV / Argentina: 

• é voltado basicamente para a manutenção da rede pavimentada com TMD inferior a 3 mil veí-
culos;

• tem por meta cobrir 9 mil km da rede pavimentada federal, não concessionável com pedágio;

• a concessão será dada para 10 anos;

• serão exigidos serviços de assistência ao usuário;

• os projetos de_ engenharia para os melhoramentos são propostos pela empresa licitante; e

• foram licitados 3.300 km de rodovias pavimentadas .
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QUADRO 2 
Estado da Superfície de Rolamento; Brasil 

1986 - 1994 
1986 1987 19M 1989 1990 

JS.84 .H,78 ◄0.02 H,48 H,46 

)7 ,26 40,(,(, J5.50 J◄.90 J),JI 
2&.90 24,55 24,48 20,62 22.2) 

11.77040 16.726 50 18.JI 1 RO 74.239 90 43.029 40 
7?.100,70 72.9&2.20 74.309.20 77.161,JO 76.965,60 

16 J2 22 92 24 64 96 21 62.40 
56,H 54.07 49,56 48,72 J9,SJ 

18,98 17.05 27.00 )0,71 )1,0J 
24,57 28,89 ZJ,43 Z0.57 29,◄4 

4.1\4 70 2.667 90 2.5.10 90 3.970.70 4.275 40 
Ul0.00 J.718,70 3.859,00 4.004,70 4.275,40 

11 )◄ 71 74 65 58 99 15 roo.ao 

}7,Sf H,98 4.\77 41,6) 4),19 
29,96 29,05 J0,9J )6,7◄ 35,12 
)2.51 27,97 25,3 21,63 21,69 

20.407.40 19.116,90 Jl.07.1.40 64.148 10 51.584 90 
7U54,90 72.00UO 74.1,%.50 69,806,10 72.371,90 

27 48 4045 4294 91 89 71 28 
IJ,49 14.00 2656 16,01 18,41 
)6,M, 42,92 H,94 47,17 60,&2 
49,BS H.08 28,51 )6,81 20,97 

4.47� 60 Z.79100 U'/470 36.57200 11.909 40 
45.450,80 31.587 .RO 40.l',07,00 }9.985,00 )8.SH,90 

'185 8 85 1698 9146 59,48 
40.771,10 51 .. 118,.10 59.810,80 178,930,70 126.799,10 

197.126,40 IR0.27◄,00 19.1.471,70 190.957,10 192.127,RO 
20,63 23,47 30,91 9J,70 66.00 

1991 1992 

46,82 48,61 
H,◄8 30,88 
19.70 ZO,SI 

77.832,30 60.461 30 
79.991,◄0 81.325,10 

97.30 74 35 
50,51 66,19 

27,07 16,47 
22,42 17,.H 

4.379 10 3.994 40 
4.379,10 ).994,40 

100.00 100.00 
40,01 42,29 
)J,89 )4,23 

26.10 2J,O 
69.91JJO 68.869.50 
72.124,60 7J.000,70 

9693 94 l4 
21,26 22,41 
46,02 48,66 
JZ,7Z 2S,'IJ 

38.528 10 39.079 30 
4U91,IO 41.70<4,40 

93 08 9371 
190.6SJ,20 172.405,00 
197,886.20 200.024,60 

96J4 86 19 

1993 

51,78 
26,29 
21,94 

80.497 00 
82.870,00 

97 I◄ 

75.10 
17,ll 
7,67 

4.013 80 
4.083,80 

100.00 
41,68 
36,01 
22.11 

71.293 JO 
75.372,80 

9459 
20.40 
51.60 
ZR.00 

JS.209 90 
40.988,50 

9. lZZ 

194.084,00 
20U15.10 

95 46 

\994 

49,IH 
J0,79 
20.17 

ll2.S44JO 
85 359,30 

96.70 
61,56 

20.74 
17.71 

4.767 70 
4.767,70 
100.00 

)0,07 
H.49 
lb,H 

77.570,60 
81.525,90 

95 15 
22,48 
)&,98 
40,54 

40.059 10 
42,510,40 

94 2.1 
204.941,70 
214.163,JO 

95,69 

o 
rr, 

> 
z 
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...a. 
e.o 
u, 

Malha 

Estadual Pnimi,ntada Pista Simplrs 

Pista Dupla 

Subtotal 

Tratamento Contra Pó 

lmpbntada 

LC"ito N2tur2I 

Total 

Frclrral Pavimrnt.ad.a Pista Simples 

Drlrg2d:1 Pisla Dupla 

Subtotal 

Tratamento Contu Pó 

Implantada 

Leito Nalural 

To12I 

To12I Gtr�I 

Emissão : 29/05/96 

Fonte: ABDER e DER's 

Ano 

QUADR03 
Situação da Malha Rodoviária; Brasil 

1986.1994 
1986 1987 1988 1989 

72.100.70 72.%2,20 7009,20 77.161,30 

- - - -
72.100,70 72.962,20 74.309,20 77.161,30 

5.320,00 3,718.70 3.859,00 4.004,70 

74,254,90 71.005.30 74.696,50 69.806,10 

4S 450,RO )1587,80 40.607,00 39.985,00 

197.126,40 180.274,00 193,471,70 190.957,10 

13.5S8,80 16.135,S0 17.626,80 17.686,20 

- - - -
IJ.558,80 16.135,50 17,626,80 17.686,20 

177.00 524.00 656.00 664.00 

4.290,90 4.451, 10 4.018,00 3.819,90 

I 81.20 1.044,J0 1.223,90 1.475,40 

18.107,'10 21.154,'I0 23.524,70 23.645,50 

215.334,30 202.428,90 216.996,40 214.602,60 

1990 1991 1992 

76.965,60 79.991,40 éu2s,10 

- - -
76.%5,60 79,991,40 81.325,10 

4.275,40 4.379,10 3 994,40 

nFt,90 72.124,60 73 000,70 

38.514,90 4L39l,10 41.704,40 

192.127,80 197.886.20 200.024,60 

17.895,30 17.400,80 14.672,70 

- - -
17.895,J0 17.400,80 14.672,70 

SSf..00 602.00 607.00 

4.75◄,90 5.375,80 5.718,50 

1.931,30 2.051.80 1.475,70 

25.137,50 25.430,40 22.473,90 

217.265,30 223.316,60 212.498,50 

1993 

82.870,00 

--

82.870,00 

4.083,80 

75.372,80 

40.988,50 

203.315,10 

14.796,40 

-· 

14.7%,40 

602.00 

5.882,70 

1.457,80 

22.738,90 

226.054,00 

1994 

82.807,40 

2.551,90 

85.359,30 

4.767,70 

81.525,90 

42.510,40 

214.163,30 

11.916,60 

4S.90 

l l.962,50 

576.00 

6.673,10 

1.168,60 

20.380,10 

2.'4.54J,50 

o 

� 
z 

� 
� 
§i 
> 
;,, 
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� 
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DISCRIMINA CÃO 
DESPESAS 
Investimentos 
•Res12uuçfo de Rodovi:u
• Conse rvaç3o e Sim 1 iz1çio
•construçio e Pavimentação
ºEstudos e Projetos 
•Outros 

Servito da Dívid:a 
Custeio 
Peno:al e Encaritos 
Outras Desoesa.s de Capital 1

Receita.s 
Dotação Ordin.5.ria 
Recursos l'róorios 1 

Fundo Rodoviário Nacional ' 
Operações de Crédito 

ºBIRD 
•sm
•Outros

Programas Especi:iis 
Outras Receitas• 

(1) Tunsíerências 
(2) Pffiigio, Mulm e Aliena(ões 
(J) IULCLG 

Totais 

Totais 

(4) ISTR, TRU. Concênios, Saldos de Exrrcito Anteriores
(5) Vllores Liberados

QUADR04 
Evolução do Orçamento do DNER 

1987 • 1992 

1987 19/10 1982 1984 

1.166 984 663 46J 

200 261 120 131 
300 1n 85 75 
462 375 339 199 

)5 2) 5 1 

169 148 114 57 

682 496 291 372 

583 446 98 65 

204 183 178 107 

1.005 659 106 12 

3.640 2.768 1.336 1.019 

110 )211 990 622 

146 106 51 J2 

1.350 111 -- --
3911 372 92 164 

29 19 40 164 
- - -- -

369 353 52 --
107 HO 153 174 

1.559 1.110 50 27 

3.640 2.768 1.336 1.019 

((,) Dóbr originais em USS de 1987 corrigidos p�ra 1992 J tJXJ de 25% io ,rno

1986 

7.lJ

315 
127 

170 
} 

118 
343 

72 
145 

1 

1.294 

996 

22 
-

166 

98 

68 
-

77 

33 

1.294 

(Em milhões de US�Y, 
1988 1990 5 1992 5

t.213 544 t.038

499 ]78 520 
168 66 92 
501 52 400 

6 1 5 
)9 47 21 

476 264 93 

116 84 39 

253 519 114 
-· -· -

2.058 1.411 1.284 

1.980 1.273 1.196 
26 13 1 

--- -- -

51 14 81 

-- -· 28 
51 14 53 
- - -

- 76 ·--
1 JS -

2.0511 1.411 1.284 

� 
� 
o 
t>1 

> 
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O SUBSEETOR DE INFRA-ESTRUTURA RODOVIÁRIA 

QUADROS 
Demonstrativo de Execução Orçamentária e Financeira Unidade: Departamento 

Nacional de Estradas de Rodagem Investimentos e Outras de Capital 
DlSCIUMlNAÇÃO 

1992 

EXECUÇAO DE OBRAS DE RECUP. E/OU PRESERV. DO MFJO AMBIENTE o 

RECURSOS 011.DINÁRIOS - cor-."TRAPAllnDA PARA O BlllD -

OPERAÇÃO DE CRW!TO EXTERNAS· MOEDA -

COORDENAÇÃO E MANUTI'.NÇÃO DOS SERVlÇOS ADMINISTilATIVOS 87.991,13 
RECURSOS ORDINÁRIOS 87.991,13 
DESENVOL VIMf.NTO TECNOLÓGICO E RODOVIÁRIO 1.073.009 
RECURSOS ORDINÁRIOS - CONTRAPARTIDA PARA O BJRD l.073.009 
DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO PARA A ENGENHARIA RODOVIÁRIA o 
RECURSOS ORDINÁRIOS -

CAPACITAÇÃO OE RECURSOS HUMANOS 8◄.2l6 
RECURSOS ORDINÁRIOS 8◄.236 
RECURSOS ORDINÁRIOS- CONTRAPARTIDA PARA O BlRD 
OPERAÇÃO DE CRW!TO EXTERNAS - MOEDA 
IMPLANTAÇÃO DE PÁ nos E POSTOS DE PESAGEM 929.6ti 

RECURSOS ORDINÁRIOS 929.612 
ELIMINAÇÃO DE PONTOS CRÍTICOS 7.816.672,05 
RECURSOS ORDINÁRIOS ◄.159.205.16 
RECURSOS ORDINÁF.1OS ·CONTRAPARTIDA PARA O BJRD 3.677.◄66,89 
OPERAÇÃO DE CRWITO EXTERNAS. MOEDA -

OPERAÇÃO DE CRWITO EXTERNAS - MOEDA -

DIRETAMENTE ARRECADADOS -

MANVJ'l'.NÇÃO DA SrN AUZAÇÃO RODOVIÁRIA ◄,992.257,32 
RECURSOS ORDINÁRlOS 1.12U2◄,81 
RECURSOS ORDINÁRIOS • cor-.TRAP AR TIDA p ARA o BIRD 2JIL932 
OPERAÇÃO DE CRWITO EXTERNAS - MOEDA l.558.9Cl 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO EXTERNAS - MOEDA -

El.hllORAÇÃO OE PROJETOS PI CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS ◄31.8◄4,89 
RECURSOS ORDINÁRIOS 432.8◄◄,89 
CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS 107.825.642,87 

CONSTRUÇÃO PARA OS PROGRAMAS ESPECIAIS (PrN E PROTERRA) 7.27C.394,44 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO EXTERNAS - MOEDA -

OPERAÇÃO DE CRWfTO EXTERNAS - MOEDA -

RECURSOS DO Fur,..'DO SOCIAL DE EMERGL",CJA -

ADEQUAÇÃO DE CAPACIDADE DE RODOVIAS o 

RECURSOS ORDINÁRIOS -

RECURSOS ORDINÁRIOS· CONTRAPARTIDA PARA O BIRD -

OPERAÇÃO DE CRWITO EXTERNAS. MOEDA -

RECURSOS ORDINÁRIOS. COr-TRAPARTlDA PARA O BlD -

OPERAÇÃO DE CRWITO EXTER1'AS - MOEDA -

RECURSOS DO FL,"NDO SOCIAL DE EMERGt:-,.:cJA 
INDENIZAÇÃO E DESAPROPRJ/\ÇÃO DE IMÓVEIS ◄.◄◄9.385.15 
RECURSOS ORDINÁRIOS ◄.◄49.)85,15 
RECURSOS DO FUNDO SOCIAL DE EMERGÉNCIA -

DJRETAMENTE ARRECADADOS -

CONSERVAÇÃO PREVENTIVA. ROTINEIRA E EME.RGENCIAL 55.204.001,75 
RECURSOS ORDll\ÁRIOS ,4�_1:2 59�.)6 
RECURSOS ORDINÁRIOS. CONTRAPARTIDA PARA O B!RD 1.108.Ml.81 
CO�TRIBUIÇÔES PARA OS PROGRAMAS ESPEClAlS (PIN E PROTERRAJ :-.◄53.672.2) 
OPERAÇÃO DE CRWITO EXTERNAS· MOEDA 2.539.09rJ◄ 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO EXTERNAS - MOEDA -

RECURSOS DO FUNDO SOCIAL DE EMERGÊNCIA -

SALDOS DE EXERC(CIOS ANTERlORES - RECURSOS DIVERSOS -

EI.ABORAÇÃO DE PROJETOS PARA RESTAURAÇÃO OE RODOVIAS 2.805.279,73 

RECURSOS ORDINÁRIOS l.701.081,9◄ 
RECURSOS ORDlNÁRIOS - CONTRAPARTIDA PARA O B!RD l.104.197.79 

RESTA VRAÇÃO DE RODOVIAS 289.331.059.18 

RECURSOS ORDINÁRIOS li9.229.32J J 2 
RECURSOS ORDINÁRIOS. COSTRAPARTlDA PARA O B!RD ü.631.233,58 
CONTRIBUIÇÕES PARA OS PROGRAMAS ESPECIAlS (PIN E PROTERRA) 1.142.◄25,71 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO EXTERNAS - MOEDA soss.199,n 
OPERAÇÃO DE CRWITO EXTERNAS - MOEDA -

RECURSOS DO FUNDO SOCIAL DE EMERGÊNCIA -

SALDOS DE EXERC(CIOS ANTERIORES - RECURSOS DIVERSOS 6.21◄.59 
RECURSOS DE CO1','VÊNIOS 263 662,26 
OBRAS RODOVlÁRIAS EMERGENCIAIS 2.966.273.n 
RECURSOS ORDl},;ÁRIOS 2.966.273,21 
PROGRAMA EMERGENCIAL DE RECUPERAÇÃO RODOVIÃRIA o 

RECURSOS ORDINÁRIOS -

OESENVOL VIMENTO DE PROJETOS PARA RESTAURAÇÃO DE RODOVlAS o 

RECURSOS ORDlNÁRIOS -

TOTAL GERAL U8.149.0U 
, - -DOLAR MEDIO 1992 - USS 4.5,1,277; 1993 - 90,225, 1994 - 0,64:,; 199:, - 0,9177 

Fome: Banco Ccmr.al do Brasil 

EXECUÇÃO 

1993 199◄ 1995 

o o 
105.177 

- - 21035 
- - 8◄.Hl.88 

30.162,20 388.851,74 4.080.0.1! 
30.161.2: 38USI.74 ◄.os:.:, 1 

0,00 o o

- - --
o o 100.72U7 
- - 10�.n 1,�7 
o ◄06.903 ◄9.689,-14 
- 390 9,4 -

9.581,◄0 29.81>-&6 
6.387,60 19.875.78 

152.293 18.195 10.8%.81 
152.293 IU9S 108%.11 

20.400.292,22 H.H8.1B,H 11.070.013.07 
6.827.JB 11.67H�I 9.L\9.64; 

9.079.768.06 1.58126' 278.:' 1 � 
◄.◄93.221,◄2 - -

- )192.049,◄' 671417.29 
- - n:.71, 

16.C02.8U,79 lU09.291,30 7.16C.7-10,98 
5.716.104,74 10.))6.929.4; ·-

6.172BC 2.529.l 17 ... 
◄.ll◄.713 - ... 

- l.9ü24U8 -

538.525,Só o e 

538.515,86 - -

92.360.56◄,8 I 27.621.814 6D.60).101 

·- 9S:.71:, 
37.1�◄56 -· -· 

- ,.J.07C.018,l2 -

- - 2.!2S.1S2.41 
◄6.08◄.939 54.098.115 85.27--364 

◄l.2:1.M6.9S 16.llU6U5 78.) 14.:72 .14 
◄11.◄71.32 - -· 

19.676 654.26 1.674.895,9> 
337.C58.95 8.·C9).115.58 3.011.::::151 

◄.IB.761,82 - .,. 

- - 2.C7: .. w�,:,:-
l.075.751,17 o 40.461.4•>.28 
1.075.751,17 - 26 �58.74 l .-i: 

- - 3 9i-LJ6.:!,:1,:1, 

- - 1:.-1r29.&9:5:-
78.998.7◄0,3) 61.4on60,23 J.\8.710.470,7-1 
78.8◄7.071,04 5;4;:1 ;;),!) 1�1 75L:!;4_1: 

- 1.468.54.\.84 
- - H,.7.IS.89S.H 
- - ·-
- 097.263.26 ... 
- - ... 

151.723,29 - -· 

1.652.802,37 o o 

l.652.802J7 - -· 
- - -· 

J 15.591.093,0_1 281.835,638,20 194.332.584. n

14◄.3◄◄.447,28 57.n9.98:.6: 9�.1:!5.18',,:,f, 
107.l9:L2:,3,51 IJ◄.6}◄.15051 1::.198.3:7,n 

- - --
64.0�3.-4-4:'.24 - ... 

- 89.231.5�7.:9 62 .• 49.758,:9 
- - 8.559.329.S; 
- - � 

- - ... 
12. 959 "943,35 3.634.526,70 ◄4.◄ 11.31 l.21 
12.959.94'.3' 3.6.l◄.526,7: 44.-l-1:.i'.3lL11 

o 25.453.7 .19,3.\ e-
-· 25.◄5>.7.19,).1 --
o 2.87U27,07 2.67.\.697,29 
- 2.87 !i'.ii27 .::7 2,57:li.697,19 

585.956.736 ◄88.32◄.41.1 591.091.)01 
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WFR.A-ESTRUTURA: PERSPECTIVAS DE REORGANIZAÇÃO 

QUADR06 

Programa de Restauração de Rodovias (1995) (1)

RODOVIA TRECHO DESPESAS EXECUTADAS 
(RSl.000) 

1) BR-020 DIVISA Pl/CE • FORTALEZA 1.454 

2) BR - 040 DMSA GO/MG • DMSA MG/RJ 5.152 

DMSA MG/RJ - RIO DE JANEIRO 8.828 

3) BR-060 DIVISA DF/GO - DMSA GO/MG 2.381 

4) BR-101 DMSA PE/ AL • DIVISA AI/SE 3.244 

DJVISA SE/BA - DJVISA BA/ES 1.170 

DIVISA BA/ES • DMSA ES/RJ 8.340 

DMSA ES/RJ - DIVISA RJ/SP 8.801 

DJVISA PR/SC - DMSA SC/RS 2.939 

5) BR-104 DIVISA PE/ AL • MACEIÓ 1.4-49 

6)BR- 116 DIVISA PE/BA • DIVJSA BAIMG 1.454 

DMSA BA/MG • DMSA MG/RJ 7.975 
DIVISA SC/RS - )AGUARÃO 6.447 

7)BR-153 DIVISA TO/GO • DIVISA GO/MG 2.353 
DIVISA SP/PR - DIVISA PR/SC 4.452 

DlVISA PA/TO- DIVISA TO/GO 2.487 

8) BR-163 DIVISA PR/MS - DIVISA MS/MT 1.869 

9) BR -285 DIVISA SC/RS - SAO BORJA 10.667 

10) BR-376 DOURADOS - DIVISA MS/PR 3.683 
11) BR- 470 NAVEGANTES - DIVISA SC/RS 1.106 
12) BR-222 SANTA INES • AÇAILANDIA 3.193 
13) BR- 316 DJVISA PE/ AL • MACEIÓ 1.727 
H) BR-364 DIVISA GO/MT • DIVISA MT/RO 4.747 

DIVISA MT /RO - DIVISA RO/ AL 3.296 
15) BR - 285 PASSO FUNDO- CARAZINHO 3.585 

ENT. BR - 116 - ENT. BR - 170 1.824 

16) BR-060 DIVISA GO/MS • DIVISA BR/PARAGUAI 1.167 
17) BR - 262 MIRANDA - CORUMBA 4.242 
18) BR -010 DIVISA TO/MA· DIVISA MA/PA 1.364 
19) BR - 070 DIVISA GO/MT - FRONTEIRA BOLIVIA 1.730 
20) BR- 330 DIVISA PI/BA - UBAIT ABA 2.933 
21) BR • 365 ENT. BR- 122/135/251 - DIVISA MG/GO 4.229 

22) BR-476 DIVISA SP/PR - UNlAO DA VITORIA 3.398 
23) BR • 330 DIVISA Pl/BA • ENTR. BR - 030 2.156 
(1) PROJETOS ACIMA DE RS 1.000.000
Fonte: DNER, ORÇAMENTO OPERATIVO; EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

202 



O SUBSEETOR DE INFRA·ESTRUTURA RODO\"IÁR!A 

QUADR07 
Programa de Construção e Pavimentação de Rodovias (1995) (1) 

RODOVIA lRECHO DESPESAS EXECUTADAS 
(R$ 1.000} 

1) BR-110 JEREMOABO • CJCERO DANTAS 1.445 

2) BR -470 NAVEGANTES· BLUMENAU 3.000 

3) BR-403 CARIBE-IPV 2.474 

4) BR • 470 NAVEGANTES/BLUMENAU/ ACESSO 1.500 

ABLUMENAU 

5) BR • 402 ROSARJO-PARANAIBA 2.00C 

6) BR-060 PARAlSO- CHAPADÃO DO SUL 2.000 

7)BR-II0 JEREMOABO • CJCERO DANTAS 1.966 

8) BR • 364 RIO BRANCO -SENA MADUREIRA 11.250 

9)BR-174 MANAUS· DMSA AM/ RR 1.500 

DIVISA AM/ RR - MARCO BU-8 1.853 

10) BR-166 EUCLIDES DA CUNHA • BENDEGO 1.315 

li) BR- 158 CAIPONIA • JATAI 4.000 

ENTR. CANARANA -RIO TIJRVO 2.000 

12) BR-163 PEIXOTO DE AZEVEDO • DIVISA MT / P A 2.999 

13) BR-226 TIMON - PRESIDENTE OUTRA 2.407 

FLORÂNIA • DIVISA RN/CE 1.175 

(!} Proietos acima DE R$ 1.000.000 
Fonte: DNER; ORÇAMENTO OPERATIVO, EXECUÇ.Â.O ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
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INFRA-ESTRUTURA: PERSPECTTV AS DE R.EOfl.GANIZAÇÂO 

QUADROS 
Demonstrativo de Execução Orçamentária e Financeira 

Unidade: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
1992 • 1995 

DISCRIMINAÇAO 

1992 199} 

INVESTlMENTOS E OIJraAS DE CAPITAL 413.249 SBS.951 

RECURSOS ORDINÁRIOS 3S4.1>5C 315.779.128 

co:-."TilIBU!ÇÃO PARA os PROGRAMÍ.S ESPEClhlS 11.961 e 

[PIN E PROTIRRA) 
REC. DE CONTRIB. PARA OS PROG. ESPECIAIS (PIN o o 

E PROTERRA) COXO. 
RECUR50 DO fUl',1)0 SOCIAL DE EMERGtNClA e o 

REClil\SOS DIR[T hMENTE ARRECADADOS e o 

SAIDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES • RECURSOS 6.215 151.71} 
DIVERSOS 
RECURSOS DE co:-..·vtN1os 26H.6.? e 

SUBTOTAL J66.286.409 l85.9J0.85I 

RECUR.ORDINÁRIOS • CO:O,:TRAPARTIDA PARA O S2.9C7 m.SSl,513 
BlRD 
RECl,'R.ORDIN ÁRIOS • CQr-,,1)JCIONADOS • o e 

COmRAP.PARA O BIRD 
RECUR. ORDINÁRIOS • CO:>.'DICIOX ADOS - e 

CO:-'TRAP .PARA O BID 
RECURSOS ORDINÁRIOS· CO:S,"TI\.AP.PARA O BID e ,!,;,:::�9 

SUBTOTAL S.?.907 !H.19J.572 

OPERAÇÃO DE CRIDJTO EXTIR:,,;1,5. MOEDA e ; 

OPERAÇÃO DE CRIDlTO EXTII\SAS • �!OEDA 59.:�ó 76.S��-�l:.t 

SUBTOTAL S9.0So 70,g_1:.� 1.1 

TOTALGF.JlAL 41!.2••.o�; 5SHSo.7Jo 

Doln Med10: 1992 - USS 4.SSI,277; !993 - 90,12,; 1994 - 0,645; 1995 - 0,9177 

Fonte: B2nco Central do Br»il 
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E.XI.CUÇAO 

1994 1995 

4U.J2◄ 591.091 

222.31U02 44bJ7:.+� 

o 17.716.611 

o e 

o 16.95D}6 

.. IJ.-41�-°'::l� 

o e 

e : 

222.J ll.502 ◄92.◄52.814 

H0:.ZC2.6Só �=.s�:-.�,.�

o : 

; e 

!.09,.126 :,.,ou.o-::-. 

UB.295.782 H.5J& .. ln 

117]17.129 M.IOC.1�9 

: ; 

oS.I0�.109 �5.100. IC• 

◄8U2◄.◄IJ so1.o•uc1 

1>1f.DIA DOS 
úi.11111os ◄ .�:-:o� 

5J5.905 

�5Z.l::!7,16' 

7.◄1:.';7f, 

; 

U3U,; 

B51.6:J 

}9.•81 

M.916 

J66.14D% 

66.6!�.1!ó(.-, 

; 

; 

u1,;.19: 

89.◄83.55) 

4S.7v'.�t: 

)J.9;"2.1:'F 

79.bitJ.-iJ.!l: 

s�s. oos .. •i; 



O SUBSEETOR DE INFRA-ESTRUTURA RODOVlÁ!UA 

QUADR09 
Demonstrativo de Execução Orçamentária e Financeira Unidade: 

Departamento N c·o 1 d E t d d R d g a 1 na e s ra as e o a 
DISCRIMINACÃO 1991 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 194.58.3 . .349 

Recursos Ordinírios 65.128.533 
Riecursos Ordinários - Contra�ida pua o B-lRD o 

R..,. d. Cootrib. p/ Pl..,o d< Scg. Social d< Sc,v. coodicion.do o 

Cootrib1Upo p/ Finaoc. d. Scgwid.d• So,;ial o 

Cootribuiçào p/ o Plano d< Scgurid,cL, Soci,J do Servido, o 

Opençl.o d< Crédito fatonu - Mo«!, o 

R<mun<nçâo d., Disponíbilid.ck, do Tesouro N.cional o 

Rocunot do Fundo Social d< Emagonci• o 

Saldos� E.1erdcios Anteriore5 • Recun:os Diversos 852.687 
Recurso• Ordiftwm 128.602.129 
Cootnb1Uçlo Social p/ f;,,,_,,.,.,,,.,,_to d> S<g. Social o 

Contribuição p/ Plano d• S<g So<ul do Sc,v,dor o 

Remuneração c:b.s Di:spo.nlbLlid.w-c:11- do T tW\lr-O N.i.í:1on:U o 

Recuno, do Fundo Social d< Em<rgênci• e 

SERVIÇO DA OfVIDA 127.182.319 

Titulo, do R"'l'om•bilid.do do T <>0uro N•c,on,J o 

Títulos. dt Responsabili�, do T uoum N2'::ion;l) 36.688.196 
R,suludo do BACE!'. 17.JJ0.369 
Rffllunoraçlo d>5 Disponibilid,d., do Tesouro Nacional 73.163.754 
OUlllAS DESPESAS CÓRRINiES 52.377.321 

Rt:eun0s Ordinínos. 44,486.708 
Recursos Ordinários • CoLtrapanida par:a. o BIRD o 

Op,raçio d< Crédito En,rn• • MO<d.> o 

Rt.(1,lrros do Fundo So::ial de Emergênó:a o 

Opc,-açio d, Cr<d.ito E.tom•• MO<d.> 87.887 
Rfi."l,111i05 dJ.rfiamen1e Arreadulo:s. 5.496.14) 
Slldos de Exercício, Antenorn • R-teu.Isos D1nrsos 2.3::16.58) 
INVESTIMf..1',ffOS E OUlllAS DE CAPITAL 478.249.087 

Returw:. Ord.rnàno, 3505:.:-1: 
Rttursos Ord.minos • Contrip;m ida puJ o BIR.D 52.906 48: 
Rt(."1.lfl.0$ Ordininm Condic1ona.dos. e 

flf;C\lr:.o� Ord.i.nitios Cond.cionados T Contnp. p/ o BIRD e 

Renino, Ordinários Condic�onados - Contrap. p/ o BID o 

Contribu,çõo p/ o, Prognnw Esp<ci.,,, (Pr.,.; • PROTERRA) 1 l.966.492 
Rc,;. d• Contrib. pi os Prog. Esp«. (PIN < PROTERRA) Cond. e 

Opt-r.aç.:io dt Crêd.Jto Ex, ema - Moed..-. e 

Op,r,çlo de Crédito Extern, - M o«io 59.056.198 
Recursos do Fundo SoâaJ dr Emc-rgênci.1 : 

Rocur,os Ordinirios • Conmpanid. p/ o 1110 e 

Recursos D1reumen1 e ArncaCUdos : 

S1ldos de Eurcicios Antenores T Recurso:1, Dl'>'cnç,s 6.�15 
R«un:os d-e Com0ênJos 26).662 

TOTAL 85:.39:.C7b 

DÓLAR MfDIO 1992 • t.:SS o,un, 199) • 9:.21,; 1994 • G.6-45; 1995 • C.9177 
FOh'"IT: &nco Central do Bnsil 

199} 1994 
219.268.003 336.709.11.l 

2.556.472 114.869.736 
o o 

o o 

o o 

o o 

o 7.62S 
65.598.ll◄ o 

o o 

91.357 o 

64.028.816 o 

o 19.061.180 
o 335.716 

86.993.1� o 

o 202.ü4.963 
190.632.197 155.544.246 

e o 

68.379.244 63.203.079 
66.122.951 92.341.167 
56.13�.002 o 

82.861.128 86.769.236 

7:1.041..l.70 ?J.789.927 
4.453.126 525.)8: 

o 1.963.366 
e o 

2.0-1:.n2 o 

3.325Ji5J l�.�90.56� 
e o 

585.956.736 488.32UlJ 

385.779.128 lll.311.s:2 
m.8%.5D 14:.2:2.656 

: e 

e o 

e e 

o o 

o e 

: 117.717.129 
76.832.JD o 

e o 

337.059 8.:)9).126 
o : 

151.72.1 e 

o o 

J.078.718.Q;,4 l.067.H7.118 

em 
1995 

505.251.662 

44.265.169 
52.467 

o 

26.985.308 
o 

53.66: 
o 

433.895.058 
o 

o 

o 

o 

o 

o 

U4.192.l76 

o 

144.l 92.376 
: 

o 

129.591.767 

86.38Hn 
�9.757 
894.121 

33.054.59� 
e 

s.812.872 
: 

5g LOg 1.JC 1 

◄46.37:.◄64 
3:.527.375 

e 

2 
: 

17.716.611 
: 

65 I0�.129 
: 

16.955.3'6 
3.C11.:lC3 

l L◄l�.◄C) 
e 

e 

1.370.127.IOo 

DOS UL TIM05 • A!'.05 
313.95.3.061 

5ó.70• 
13.] !7 

o 

6.746.327 
e 

15.322 
16.399.554 

108 473.765 
236.Cl 1 

48.157.7% 
4.765.295 

s,_929 
ll.748.286 
5�.6�8.7• 1 

15087.786 

e 

78.115.72-4 
4J.9�H22 
32.323.49� 
87.899.864 

69.4.24.SS.2 
1.157.il/,6 

71072 
8.263.649 

532 19: 
7,:.i1J57 

>76 ;,;!, 
5:2,:i;_ u:5.�J.-

)52.1'7.78� 
86.62J.256 

: 

: 

e 

7 42:.7i'6 

: 

45.7:l-l.JI: 
3:1-.97�.12S 

4.D8.tP•-+ 
2 .86:.197 
2.85!.b� I 

3HS; 
65.91& 

1.09.:!. l-ib.01;17 
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INFRA•ESTRUTURA: PERSPECTIVAS DE REORGANIZAÇÃO 

QUADRO 10 
Comparação Entre Receitas Anuais Potenciais a Serem Geradas Com as Contribuições 

dos Usuários Rodoviários na Situação Atual e os Custos dos Programas 
Rodoviários a Nível Federal, Estadual e Municipal 

Esfera de Governo Necessidade 
de Recursos 

Federal 1.191 

Estadual 1.672 

Municipal 725 

Total 3.588 
. . 

Fonte: GElPOT - A val,aç.fo d.i Conmbu,çfo dos usu�nos Rodov1ir1os . 
{!) Com adequação de capacidade da malha. 
(2) Sem encargos para fiscais. 

206 

(Em milhões de USS 10) 

Potencial de Geração Hiato 

de Receitas (2) 

920 (271) 

2.579 907 

1.332 607 

4.831 1.243 
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QUADRO 11 

Ide Viacão P ro eto de Lei - SNV) 
1 REMANESCENTE A SER TRANSFERIDO A SER CONCESSIONADO SOMATORIO GERAL 

f~q/\DOS PAV. 
NORTE 
RONDÔNIA 1.2].l,BO 
ACRE 291,60 
AMAZONAS in.•o 
RORÃIMA 350,00 
PARÁ 639,70 
AMAPÁ 160.70 
TOCANTINS 717 ◄O 
NORllf,STE 
MARANHÃO 1.5M.70 
l'lAU[ 1.006,?0 
CEARA 1.S6UO 
R. e.; NORTE RH,50 
PMAf!IA 91\60 
PERNAMBUCO 1.?0l.9C 
ALAGOAS 1,79,80 
SERGIPE 312.60 
11/\HIA ).265 40 
sunrc�u. 

MINAS GERAIS U41.SO 
ESPfRITO SANTO 755,10 
l!. DE JANEIRO l..lll.50 
SÃO P/\.UI.O 1.110 80 
SU\. 
PAR/\.NÁ l.57J,80 
S. C/\.T/\.RINA 1.641.80 
R.G. DOSUI. 2.554 00 
CENTRO OESTf 
MATOCJ\OSSO 2.578.70 
M. GRDSSO SUL 2.937,70 
GOIÁS 1.217,10 
DIS"fl\. FEDERAL 167 00 
TOTAL JS.316 RO 

NÃO PAV. 

]5),20 
861,00 

1968.10 
687,RO 

2880,80 
482,00 
44940 

507,10 
o 

o 

o 
2,◄0 

71,60 
0,50 

o 
299 80 

o 
o 

20,90 
o 

BO,◄O 
DUO 
18.110 

149,10 
Z7),RO 
48◄,(,(l 

o 

9.RftR ftO 

TOTAL 

1.587.00 
1.151.60 
2.160.70 
1.037.80 
.151050 

6◄2,70 
1.2.1680 

l 07◄,00 
1 Dllf,.90 
1.S/,4.10 

81150 
91(,.00 

1.97150 
680,)0 
) 12.60 

3.\<,5 20 

4.7◄8,RO 
755.10 

UH.40 
l.110 80 

l.65UO 
1171.1,0 
U.1710 

272!.RD 
3.11150 
l.701,'lO 

16700 
4R.l05,60 

PAV. 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

6()2,90 
61,70 

475,50 
401,80 
.101,80 
574.00 
◄ZJO 

6.20 
977 80 

4.177,60 
11.70 

260,00 
)'40 

1.541,40 
)9◄,80 

1.477 90 

2,,,10 
R7,40 

39\.00 
o 

D.OS◄ 10 

Obs.: Quilometragem do somatório geral, referent� ao l'NV/96 (DNER). 
Fome: DNER 

NÃOPAV. TOTAL PAV. 

H0,00 H0,00 o 
o o o 

260,10 260,10 o 

212,70 212,70 o 

281,00 m.oo 65.50 
194,00 19◄,00 o 
40700 4J7 00 o 

127,10 710,60 o 

])0,90 ., J4.,�o o 

114,20 ,�(;•� .10 o 

129.)0 511.10 92,00 
o 301,80 IH,00 

30,80 60-UO 21.1,20 
48.50 91.20 o 

0,00 6,20 o 

391 70 1369 \O 646 50 

48R,IO ◄.865,70 un,20 
o 11.70 6)0,40 
o 21,0,00 l.Ol.l,40 
o 35 40 58◄ 00 

16,10 1.567,70 105,20 
o 194,80 o 

.IR 40 2.516 10 91 90 

6M.20 690,90 40•1.r,o 
Hl,00 lMlª-40 46A,RO 

29750 6'l050 J\5,70 
o o 31 60 

4.BI 40 17.n7 10 6.1-'5,00 

Rod. Pav. Remanescente 
Rod. Pav. a Serem Estadualizadas 

SllL 
15% 

co 
21% 

co 

. � 

�JI. 4% NI' 

� NO 
21% 10% 

NE 

]]% 

SF 
36% 

NÃOP/\V. 

o 

o 

o 

o 

o 
o 

o 

o 
o 
o 

o 

o 

o 

o 
o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 
o 
o 

o 

o 

TOTAL PAV. NÃOPAV. TOTAL 

o l.2H,80 03,20 1.727,00 
o 291,60 862,00 1.m,60 
o 192,♦0 2.228,♦0 2.♦20,10 
o 350,00 900,50 1.250,50 

65,50 639,70 3.161,80 3.801,50 
o 160,70 676,00 836,70 
o 787 40 856 40 l.643 80 

o 2.169,60 M�.00 2.104,60 
o 2.070,60 247,90 2JIB,50 
o 2.039,11() 184,ZO 2.U◄,00 

92,00 1.246.10 129.JO U75,60 
119,00 1.216,40 2,40 1.118,80 
213,20 2.475,90 IOZ,40 2.578,30 

o 722,50 49,00 771,50 
o JlUO o 318,80 

1,-16 50 ◄.2020 691 50 4.934 70 

1.298,20 9.126,40 ◄88,10 9.614,50 
6JO,◄O 7Af>.80 o 71,1,.!0 

l.OD,40 l.58!,50 20,90 1(,02.◄0 
58◄ 00 l.14620 o l.14610 

105,20 J.115,20 106,70 3.121,90 
o 2.036,60 131,80 2.l6UO 

9190 5.031 90 221 50 5.15340 

40'.l,60 2.605,40 BD,10 l.◄18,70 
◄68,10 3.025, 10 35◄,80 D79,70 
355,70 2.610,)0 782,10 D92,◄0 
31 60 167 00 o 167 00 

6.1J5 00 51.371 10 14.09 20 65.510 30 

Rod. Pav. a Serem Concessionadas 

SE 
57% 

SlJL 
3% 

co 
21% 

NO 
1% 

NE 

IR% 

o 

É 
B; 
m 
m 
-1 

� 
o 
m 

'z ..,., 
::,, 
> 
� 
V) 

-1 
::,, 
e:
-1 

> 
::,, 
o 
t) 
o .-: 
:;:. 
2: > 
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QUADRO 12 
RINTER - Substitutivo do Relator ao Projeto de Lei n.o 1.176/95 (SNV) 

(rede - sem rodovias transitóras) 
REMANf.SCENTE 

ESTAOOS PAV. PLANEI. NAOPAV. TOTAL 
NORTf. 
RONDÔNIA 1.119,80 0,00 0,00 U19,80 
i\CRF. 191,60 IJJ,00 191,00 1,11?,l,O 
AMAZONi\S 192,40 19)0 l.S)9,10 1,1�0JO 
l!ORÃIMA )50,00 0,00 551,10 'lQl,10 
PARA &W,10 0,00 Z.J%,SO J.OJl.,10 
AMAl'Ã 1)),70 144,00 494,00 761,10 
TOCANTINS 18140 0 00 18780 .,,� 10 
NOROFSTF. 
MI\RANIIÃO l.75i;lO 161,00 410,60 1.4,19,40 
PlAUI l.019,40 55,00 1%,◄0 v,0.,0 
CEARÁ l.t.t.,,RO 1'5,40 0,00 1.R\4,10 
R.G.NORTE 31,1,,0 0,00 0,00 .161,IIO 
P/\RAIM 6�H0 0,00 0,00 1.�v.0 
PF.RNAMBUCO 1.261,40 0,00 0,00 1,11..\,40 
ALAGO,\.� 248,40 0,00 0,00 l◄l,40 
SERGlrE 1�.10 0,00 0,00 106,10 
B/\IIIA J,OJl 10 SJOOO 124 00 \r,!6 10 
SUDfSlT. 
MINAS GEII.A!S J.911,}0 10,00 7).70 4.012.00 
F.�PfRITO SANTO M'JO H,10 0,00 r.49,\0 
li.. DEJANF.111.0 IO)UO 0.00 0,00 1.0.\4.lO 
sA.orAULO 1.01010 000 O 00 1.010 10 
SUi. 
r/\11.ANÃ l.5}1.70 90,00 80.40 1.108.10 
5.CATAR!NA l.Hl.'IO 0.00 15�.IO 1.(,(,).00 
R.G.IJOSUL l.64� 00 160 ?O so l.744 10 
CF.NTRO orsn

MATO GIi.OSSO l.297.10 ZM,00 227.10 URUO 
M,GR�SOSUI. u•.tJO 20.00 0.00 1.47)..10 
GOIÁS l..109.70 111.00 ◄84.60 l.?l�.RO 
OISTR. FF.DF.RAL 120!,0 000 000 110 'O 
HHAL '-'-�1110 l.ttl 00 7,902.00 42.114,20 

ob�.: Quilornetr.agem do som�16rio ger�l. referente �o PNV/96 (DNER). 
Fome: ONER 

Rodovias Pavimentadas 

Remanescente 

SUL co 
17% 19¾ 

SE 
11% 

�NO 

20% 

NE 
33% 

A 5ER TRANSFERIDO 
l'AV. NÃO PAV. TOTAL 

14,00 49),20 501,10 
0.00 11,00 71,00 
0.00 695,80 69�,10 
0,00 )49,40 )49,40 
0,00 765JO 76S,.l0 

17,00 m.oo 121,00 
000 668 l,Q 1,1;8&0 

41l,80 624,20 1.0)7,00 
�1.10 JZ.00 IHO 

m.00 IR4,l0 m.io 
R7S,'i0 B?,RO 1.llR,10 
�1,0.80 2,40 %),10 

l.ll!. 'iO 110.60 IJ2J.IO 
474, 10 49,00 Sl).10 
llU0 0,00 !ll,70 

Ull 10 7SIJ0 l.%H0 

S.l0!.10 174,80 S.?Bl,90 
li'· 'iO 1,20 m.10 
�H.)0 20,90 Sl.�.10 
1.1600 0 00  0600 

1.v1.•o 194,00 1.711,SO 
,2vo �7.10 m.so 

1.,., 90 lR4 10 l.770 00 

,101,\0 IJl,00 1.1)9,.\0 
1.91,RO )89,?0 1,961,70 

.•00.60 JQ.1,90 hO◄,,o 
.. � 000 ,t.so 

l�.04990 �.19},IO 2�.24} 00 

Rodovias Pavimentadas 

A Serem T ransfcridas 

SUL 

25% 

CO NO 
12% 0% 

A SER CONCE.'•SIONADO 
PAV. NÃO PAV. TOTAL 

0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 
0.00 0,00 0,00 

6550 0,00 65,SO 
0,00 0,00 0,00 
000 0.00 000 

0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 

n.oo 0.00 n.oo

tn,00 0,00 129,00 
21J,20 0,00 21J,10 

0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0.00 

646 S0 000 64650 

1.299,20 0,00 1,291.20 
6J0,40 0,00 6J0,40 

I.Ol.l,◄O 0,00 I.OIJ,40 
.,u00 0 00  58400 

105,20 0,00 105,10 
0,00 0,00 0,00 

?190 000 91 90 

409,1,0 0,00 409,60 
468,80 0,00 41,!,IO 
.•svo 0,00 fü,10 
li (,O 000 li !.O 

6.DS,00 000 6.1l5 00 

----NE 

29% 

SE 

34% 

SE 

57% 

SOMA TôRIO GERAL 
PAV. NÃOl'/\V. TOTAL 

UB,lO 49),20 1.121,00 
191 ,!,0 St.2,00 1.15),1,0 

191,40 2.2JS,00 1.◄17,◄O 
)50,00 900,50 1.250,SO 
6J9,10 ),1&1,80 J,101,SO 
l&0,10 679,00 IJl,70 
797 .a SSl,40 1.64) 80 

1.lt.9,1,0 1.044,80 J.214,40 
z.on,!.O JZB,40 U?9,00 
l.0.19,10 IIH,10 UZ4,00 
1.1◄6,JO ZJ9,t0 1.486,10 
1.116,40 l,40 UIS,80 
1,415,90 110,60 l:.5S�.SO 

122.SO 4',00 771,'iO 
JIS,10 0,00 JU,80 

4,HJ 20 875 70 5.1 IS 90 

9,116,40 848,SO 9.97◄,'lQ 
766,10 8,10 775,00 

U!l,50 20.90 l.t.01,40 
1.1◄1,.lO 000 1.14!.10 

).115,10 274,40 }.)19.1,0 
2.0Jl,,60 212,20 U◄S,80 
5.0JI 90 47◄ 1,0 S.S06SO 

l.605,◄D 1.058,10 J.66).'iO 
).015,10 }89,90 3.415.00 
UIO,JO 789,50 l.l9UO 

16700 000 167 00 
51.)11 10 16.097 10 67,461.10 

Rodovias Pavimentadas 

SUL 

3% 
co 

21% 
NO 

1% 

NE 
18¾ 

2! 
;:i 

V, .,, 
t,j 
() 

� 
� 
t, 
t,j 

N 
> 
,('l 
>• 
o 
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RODOVIA 

BR 010/PA 

BR 101/RN 

BR 153/SP 

BR 101/PB 

BR 040/MG 

BR 267/MS 

BR 393/RJ 

BR 324/ 116/BA 

BR 116/MG 

BR 163/MS 

BR 153/PR 

BR 101/PE 

BR 163/MT 

BR 0<,0/153/DF/MG 

BR 2(,2/381/MG 

BR 101/RJ 

BR 163/MT 

BR 262/MG/ES 

BR 101/ES 

Fonte: Procrofe 

QUADRO 13 
Proposta de Programa Preliminar de Concessões de Rodovias Federais 

DNER - Etapa 1 
TRECHO EXTENSÃO VMD no Trecho Avaliaçiio Social 

(KM) (Médio ou 
Min/Max) 

VPL do Projeto (% ao ano) 
(em USS 10) 

FASE 1: 2.056 KM 
Castanhal - fülém 66 8.900 137 33,2 

Divisa PB/RN - Natal 89 12.000 87 24,2 

Divisa MG/SP - Divisa SP/PR 348 2.700/8.000 11 12,8 

Divisa PE/PB - Divisa PB/RN \29 4.800/ 7.300 189 52,4 

Ent. BR 135 (Curvelo)- B. Triunfo Quiz de Fota) 3J7 6.300/ 12.000 363 22,J 

Entr. BR 267 (Nova Alvorada) - Divis1 MS/SP 249 4.700 7 13,6 

Div. MG/RJ (Além Pmíba)-Entr. BR 116 (Via Outra) 192 5.500 275 68 

Salvador - Feira de Santana - Divisa BA/MG 646 J.500/ 9.600 1.030 71,3 

FASE 2: 1.705 KM 

Entr. l1anhomi - Divisa MG/RJ (Além Paraíba) 395 J.400/ 6.800 203 30,1 

Campo Grande - Dourados 220 2.900/ 5. 100 49 22,5 

Divisa SP/PR • Emr. BR 272 (A) Qapira) 10'"> 4.000 113 72 

Divisa PE/PB • Divisa PE/ AL 213 4.000/ 8.000 240 35 

Emr. BR 070 (V. Grande) - Jangada 86  4.400 125 74 

Brasíli.1 - Goi.inia - Divisa GO/MG 385 J.200/ 6.500 349 29,6 

Anel Belo Horizonte· J. Monlevade • G. Valadares 301 5.400/12.000 1.249 42 

FASE 3: 1.483 KM 

Divisa ES/RJ - Ponte Presidente Costa e Silva 322 4 .000/ 6. 900 860 65,6 

Divisa MT/MS- Cuiab� )21 .l.200/ 4.000 153 34 

J. Monlevadc - Ent. BR !01 (Vitória) 378 2.800/ 5.000 243 32 

Divisa BA/ES - Divisa ES/ RJ 4(,0 4.000/ 5.500 332 31 

5.244 

Avaliação Privada 

TIR Privada 
(% ao ano) 

29,3 

30,6 

26,2 

29,2 

25,2 

23,5 

25 

26,5 

24,9 

19,6 

18,2 

30,6 

25,5 

24,9 

16,9 

25,5 

21 

20,8 

16,(, 

o 
e: 
8': 

t:I "' 
'z"T1:,:,:,,.
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>
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RODOVIA 

BR 116/RS 

BR 277/PR 

Fonte: Procrofe 

• QUADRO 14
Proposta de Programa Preliminar de Concessões de Rodovias Federais 

DNER. Etaoa t 
EXTENSAO VMDnotr�ho Av�füçio Social 

TRECHO (km) (Médio ou VPL do Projeto (em TIR Social do 
Min/Max) USSmill Proictol% ao ano) 

Fa�e 1: 965 km 

Divisa SC/RS. Pono Alegre 271 2.850/19.600 587.744 68,J 

Divi�J • Curitib • Foz do (�uaçu 69(, 2.900/8.700 J l 1.786 )3,2 

TOTAL 965 

A vai iaçio Privada 
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